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Prefácio 

 

Há iniciativas que nos reúnem em torno do co-

nhecimento e da reflexão. Mas há outras que, 

para além disso, nos aproximam enquanto co-

munidade e nos desafiam a construir uma so-

ciedade mais humana, inclusiva e participa-

tiva. As II Jornadas Internacionais Educação, 

Artes, Saúde, Diferença, Autonomia, Cidada-

nia e Participação são um desses momentos. 

É com enorme satisfação que o Município de 

Cabeceiras de Basto se associa a este evento, 

acolhendo profissionais, investigadores, estu-

dantes, dirigentes e cidadãos que partilham 

uma preocupação comum: promover a digni-

dade, a autonomia e a participação plena de 

todas as pessoas na vida social, cultural e comunitária. 

Vivemos tempos que exigem diálogo, cooperação e capacidade de inovação. Os desafios associados à 

educação, à saúde, à inclusão social e à valorização da diversidade requerem respostas construídas em 

conjunto, apoiadas no conhecimento científico, mas também na experiência de quem trabalha diaria-

mente junto das pessoas e das comunidades. É precisamente esse encontro de saberes que torna estas 

Jornadas tão relevantes. 

Ao longo destas páginas encontramos reflexões, experiências e práticas que nos convidam a olhar para 

a diferença não como uma limitação, mas como uma expressão da riqueza humana. Encontramos tam-

bém exemplos inspiradores de participação, cidadania ativa e compromisso social, valores que devem 

orientar a ação das instituições e de cada um de nós. 

Quero deixar uma palavra de reconhecimento a todos os que contribuíram para a concretização desta 

iniciativa: à organização, aos parceiros, aos conferencistas, aos autores e a todos os participantes que, 

com o seu conhecimento e dedicação, ajudam a transformar ideias em ações e desafios em oportuni-

dades. 
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Estou convicto de que este e-book será muito mais do que um registo dos trabalhos apresentados. Será 

um testemunho do caminho que estamos a construir coletivamente, assente na inclusão, no respeito 

pela diversidade e na valorização de cada pessoa enquanto protagonista da sua própria vida e da soci-

edade em que se insere. 

Que a leitura destas páginas inspire novos projetos, novas parcerias e novas formas de promover uma 

comunidade cada vez mais justa, solidária e participativa. 

Manuel António Teixeira 

Presidente da Câmara Municipal de Cabeceiras de Basto 
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Introdução 

O Humanismo como Horizonte Educativo 

 

Refletir sobre Educação, Artes, Saúde, Diferença, Autonomia, Cidadania e Participação implica revi-

sitar os fundamentos do ato de educar, entendido como uma ação que rejeita qualquer forma de for-

matação, manipulação ou atrofiamento do desenvolvimento humano. 

O sentido etimológico da palavra educar remete-nos para duas raízes latinas complementares: educare, 

associado ao criar, nutrir e alimentar, e educere, entendido como conduzir para fora, acompanhar e 

partilhar.  

É esta visão dialética onde o educar nos apresenta uma dimensão do criar, alimentar do saber e uma 

outra dimensão que nos leva a uma educação que nos conduz à relação com o outro, numa partilha de 

saberes e um acompanhamento que nos leva à visão do poeta e escritor José Régio que não imponha 

um caminho “que ninguém me diga, vem por aqui”. 

Educar não é impor visões nem determinar leituras unívocas da realidade. É esta pluralidade e diver-

sidade educativa que constitui a base da nossa ação onde a ação educadora se liga ao pulsar da vida 

comum como são os casos do educar para a arte, para a saúde, para a inclusão, para a autonomia, para 

a cidadania e para a convivência democrática, numa perspetiva intercultural, participativa e humanista. 

No nosso tempo, não há lugar para pedagogias que procuram uniformizar pensamentos, silenciar dife-

renças ou reduzir a educação a um exercício de transmissão mecânica de conhecimentos. Persistem, 

contudo, conceções próximas daquilo que Paulo Freire denominou educação bancária, assentes na 

ideia de que o educador detém o saber e o educando se limita a recebê-lo passivamente. Trata-se de 

uma visão empobrecedora da condição humana, que ignora a riqueza da experiência, da participação, 

do diálogo e da construção coletiva do conhecimento. 

A educação, enquanto ato de humanização, não pode confundir-se com o adestramento, a reprodução 

ou a mera acumulação de conteúdos. Como nos ensinou Paulo Freire, educar é criar condições para 

que cada pessoa se descubra sujeito da sua própria história, capaz de compreender o mundo, de o 

questionar e de o transformar. É neste horizonte de liberdade, dignidade, diálogo e esperança que se 

inscrevem os contributos reunidos nesta obra. Somos e seremos defensores de um educar em sentido 

lato, um ato de educar onde “ninguém sabe tanto que não tenha nada para aprender e ninguém sabe 
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tão pouco que não tenha nada para ensinar” ou então como dizia Paulo Freire “Ninguém educa nin-

guém, as pessoas se educam umas com as outras mediatizadas pelo mundo”. 

Enquanto defensores de uma pedagogia da esperança, da partilha e da pluralidade de saberes, acredi-

tamos que a educação se constrói no diálogo entre diferentes perspetivas, experiências e formas de 

compreender o mundo. Foi este o espírito que presidiu à organização deste e-book e que continua a 

inspirar as reflexões nele reunidas. 

É neste quadro de referência que se situam os textos que integram esta obra. Embora partam de objetos 

de estudo distintos, convergem numa preocupação comum: promover a inclusão, a autonomia, a par-

ticipação e a dignidade humana em diferentes contextos educativos, sociais e comunitários. 

O e-book organiza-se em quatro capítulos, cuja estrutura se apresenta de seguida: 

Capítulo I - Deficiência, autonomia, formação, empregabilidade e empreendedorismo social. 

Neste apartado estão presentes as seguintes abordagens:  A Animação Sociocultural:  uma pedagogia 

ativa, inclusiva, participativa e promotora de autonomia e valores; empregar pessoas com deficiência 

em Portugal: vantagens organizacionais, condições de inclusão e recursos de apoio; Parentalidade e 

autonomia: estilos educativos e promoção da autonomia; Animação sociocultural e os animadores so-

cioculturais: a pedagogia dos tempos vindouros e os empreendedores sociais do futuro.  

Capítulo II -   Artes, criatividade, saúde, terapias e bem-estar psicológico. Aqui vão estar plasma-

das as seguintes preocupações: A diferença como ponto de partida para a criação: 29 anos de “Era uma 

vez…Teatro”; A cozinha como recurso de intervenção sociocultural e promotora de autonomia no en-

velhecimento ao domicílio; Relaxar faz bem: implementação de programas de relaxação para crianças 

e seus benefícios. Contributos em contextos educativos inclusivos; Afinar a Inclusão: Práticas artísticas 

participativas em contextos comunitários. 

Capítulo III: Educação, animação, tempo livre, turismo inclusivo, mobilidade e acessibilidades, 

cidadania e participação. Este apartado faz eco das seguintes questões:  A pessoa vulnerável e frágil. 

Do direito a viver à dignidade do existir; Educar o viver em comum: a pedagogia da convivência como 

fundamento ético da escola democrática; Modelos de educação especial aplicados ao ócio e ao tempo 

livre; A Diferença que nos une: um olhar transdisciplinar sobre a Saúde Mental. 

Capítulo IV: Experiências, práticas, metodologias, agentes, instituições e paradigmas no con-

texto da intervenção na deficiência. Neste espaço faz-se uma reflexão sobre as seguintes matérias: 

Entre discursos de inclusão e práticas de segregação: uma etnografia com menores com multideficiên-

cia em contextos educativos em transformação; Inteligência artificial e gestão humanizada no setor 
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social: a ELISA como modelo de apoio à decisão, mediação do conhecimento e autonomia institucio-

nal; As perspetivas do Animador Sociocultural em relação ao futuro. 

A todas e todos os que acreditam que a educação continua a ser um dos mais poderosos instrumentos 

de humanização, emancipação e transformação social, expressamos a nossa profunda gratidão. Que as 

reflexões aqui reunidas contribuam para alimentar a esperança, fortalecer o compromisso com a dig-

nidade humana e abrir novos caminhos para sociedades mais inclusivas, democráticas e solidárias. 

 

Cabeceiras de Basto, outubro de 2026. 

Cristiana Pizarro Madureira  

Fernando DC Ribeiro 

Marcelino de Sousa Lopes  

  



13 
 

Arbitragem Científica 
 

Todos os artigos constantes nesta edição foram avalizados por uma comissão científica composta por: 

 

• Presidente da Comissão Científica, Professora Doutora Michele Marinho da Silveira – Facul-

dade Atitus Educação (BRASIL); 

• Professora Doutora Alicia Barreiro – Universidade de Vigo; 

• Professor Doutor António Calha – Instituto Politécnico de Portalegre; 

• Professora Doutora Cristina Coelho – Universidade Lusíada de Lisboa; 

• Professor Doutor Henrique Ramalho – Escola Superior de Educação - Instituto Politécnico de 

Viseu; 

• Professora Doutora Hermínia Júlia De Castro Fernandes Gonçalves – Universidade de Trás-

os-Montes e Alto Douro; 

• Professora Doutora Joana Casanova – Universidade do Minho; 

• Professora Doutora Joana Salgado Baía – Instituto Politécnico de Bragança; 

• Professora Doutora Luzia Cristina Antoniossi Monteiro – Universidade Federal de São Carlos 

(Brasil); 

• Professora Doutora Ohanna Pereira – Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa (FLUL); 

• Professora Doutora Rosa Tracana – Instituto Politécnico da Guarda; 

• Professora Doutora Sofia Marques da Silva – Faculdade de Psicologia e das Ciências de Edu-

cação da Universidade do Porto; 

• Professora Doutora Solange Beatriz Billig Garces – Universidade de Cruz Alta – UNICRUZ/ 

Brasil; 

• Professor Doutor Timothy Leonard Koehnen – Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.  
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CAPÍTULO I   

 Deficiência, autonomia, formação, empregabilidade e 
empreendedorismo social 
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A ANIMAÇÃO SOCIOCULTURAL: UMA PEDAGOGIA ATIVA, INCLUSIVA,      

PARTICIPATIVA E PROMOTORA DE AUTONOMIA E VALORES 

 

Marcelino de Sousa Lopes 

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 

 

Paula Cristina Matos de Sousa 

Agrupamento de Escolas Dr. Júlio Martins 

Resumo 

A Animação Sociocultural constitui no tempo em que vivemos uma área fundamental para 

a nossa vida comum, o nosso período  histórico é  marcado  pela incomunicabilidade e 

onde está patente  a existência de uma dualidade entre a vida real e  vida virtual, entre o  

ser e o  ter, entre inteligência natural e a artificial, entre o viver e o existir, entre o unívoco 

e o plural, entre o saber e os saberes… neste quadro a Animação Sociocultural assume um 

papel fundamental para o exercício de um viver marcado pelo ânimo, sentido, alento e pelo 

acreditar numa humanidade com humanismo.  

Este tempo de incerteza, tão bem caracterizado por Lipovetsky como um tempo da hiper-

modernidade, do hiperconsumo, do individualismo, do vazio, da felicidade paradoxal. Um 

tempo que desafia a Animação Sociocultural, os animadores socioculturais e todos os edu-

cadores a serem os baluartes, os defensores e os precursores de uma pedagogia que enfrente 

e desafie com as suas estratégias e metodologias, o egocentrismo, o vazio, a passividade, 

a indiferença, a resignação, o medo, o isolamento…rumo  à  imperiosidade  de uma inter-

venção que dê  vida à vida e incite as pessoas a serem autónomas, críticas, participativas, 

solidárias e assim combaterem  o que os condiciona e que lutem pelo reencontrar  da dig-

nidade perdida e a  serem   cidadãos com cidadania plena. 

Palavras-chave: Animação Sociocultural, Autonomia, Cidadania, Cultura, Diversidade, 

Educação, Globalização, Inclusão, Interculturalidade, Participação, Saúde, Valores.  

 

Introdução 

O contexto histórico em que emerge a Animação Sociocultural situa-se nos finais dos anos 50 do 

século passado, após duas guerras mundiais que marcaram o nosso viver comum.  Esta pedagogia 

participativa aparece associada à necessidade e aos desígnios de mobilização das pessoas, das forças 

vivas progressistas para assumirem uma participação comprometida com o objetivo de coletivamente 

encontrarem o desenvolvimento social, cultural e educativo, orientado para o exercício de um prota-

gonismo alicerçado na luta pelo bem comum.  

 

Na sua evolução histórica a Animação Sociocultural também aparece ligada à democratização da cul-

tura com o assomar do paradigma “uma cultura para todos” expresso numa difusão cultural alicerçada 
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no direito à fruição da cultura e que se resumia a que todos os cidadãos visualizassem a produção 

cultural.  

 

Vamos também dissecar sobre o aparecimento de um novo paradigma que se manifesta nas décadas 

finais do século XX e que é identificado numa denominada democracia cultural que nos propõe que 

não basta as pessoas verem cultura, é necessário as pessoas produzirem cultura e assim aparece o 

paradigma de uma “Cultura com todos” e que procura que todos sejam produtores culturais e verda-

deiros protagonistas de uma sociedade em permanente mudança. 

 

Numa cronologia histórica também vamos refletir sobre a situação e postura da Animação Sociocul-

tural nos 26 anos já vividos no século XXI e refletirmos sobre a Animação Sociocultural no contexto 

da globalização, de educação intercultural, da inclusão, dos valores, da autonomia, da diversidade, da 

participação e da tríade educativa formal, não formal e informal e constatar os perigos e os desafios 

que se colocam à Animação Sociocultural nos dias de hoje.   

 

1 - Animação Sociocultural entre o passado, o presente e as perspetivas futuras 

Animação Sociocultural, um termo tantas vezes pronunciado em vão, de forma vazia, irresponsável e 

até oportunista que até apetece dizer: Perdoai-lhes Animação Sociocultural porque eles não sabem o 

que fazem e o que dizem. Só que alguns sabem e aqui o “pecado” não tem remissão. Para todos os 

bem-intencionados importa precisar que quando falamos de Animação Sociocultural, estamos a falar 

de uma pedagogia participativa com dimensão social, cultural e educativa que visa pôr cobro a um 

conjunto de designações que se apresentam nos antípodas daquilo que é a Animação Sociocultural. 

Não há Animação Sociocultural sem uma participação real, assente numa interação humana, interge-

racional, democrática, inclusiva. Importa igualmente   não confundir aquilo que se designa de Anima-

ção Cultural com a Animação Sociocultural pois a diferença assume-se entre uma cultura para todos e 

uma cultura com todos. É nesta lógica que importa distinguir entre uma animação como processo 

difuso ou seja  uma ação cultural, muito própria da Animação Cultural centrada no ver cultura  e uma 

perspetiva trazida pela Animação Sociocultural que não basta ver cultura, é necessário fazer cultura 

para que esta nos leve  e assim sermos atores principais de uma intervenção comprometida e assente 

nas dimensões social, cultural e educativa rumo à autonomia, à igualdade, à cidadania plasmada numa 

intervenção real, a uma inclusão que permita a todos o direito a ser cidadão… 
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A Animação como processo difuso é intemporal, pois nasceu da vontade do ser humano em se recriar, 

jogar, divertir... já a perspetiva da Animação Sociocultural é temporalmente localizada: nasce em 

França nos finais dos anos 50  e é difundida por alguns países, entre os quais se encontra Portugal, até 

abril de 1974 de forma clandestina,  e a partir de meados dos anos 70  adotou a matriz francófona de 

Animação Sociocultural e assim contribuiu para que o ser humano seja promotor do seu próprio de-

senvolvimento. 

 

Vem de longe o princípio da Animação Sociocultural constituir as bases para uma ação comprometida 

com uma pedagogia de intervenção e que fundamentam o paradigma já referido de uma cultura para 

todos. Numa breve cronologia histórica podemos considerar as primitivas correntes como, por exem-

plo, as de J. Charpentreau, 1964, citado por Besnard (1991, p.19) A Animação Sociocultural consiste 

essencialmente em oferecer possibilidades de cultura no mais amplo sector possível da vida do cida-

dão, fazendo-o participar e tornando-o protagonista. Outra voz que dá sentido às orientações da Ani-

mação Sociocultural é J.P. Imhof, 1966, que refere: A função da Animação Sociocultural define-se 

como uma função de adaptação às novas formas da vida social (…). Registamos ainda a conceção 

trazida por um grupo de trabalho formado por responsáveis de associações culturais que, a pedido do 

Ministério da Juventude e Desportos Francês, propõe, em 1966, o seguinte: A Animação Sociocultural 

deveria converter-se em Pedagogia da compreensão e da intervenção, estabelecer relações de igual-

dade (…). Esta equipa defende, ainda, que a Animação Sociocultural deve estar veiculada à autonomia, 

à participação, ao desenvolvimento e à diversidade.  

 

Este legado trazido pela matriz fundacional da Animação Sociocultural, propaga-se pela Europa, apoi-

ado por setores progressistas da igreja, por partidos políticos progressistas, por cidadãos que aspiram 

a ser protagonistas do seu próprio desenvolvimento e que inspiram, desejam e lutam por ação cultural, 

social e educativa comprometida com a liberdade, igualdade de oportunidades, ancorada ao progresso 

e consequentemente à felicidade humana.  

 

Não podemos também ignorar a importância dada à Animação Sociocultural nos anos 60-70 por ins-

tituições como a UNESCO e o Conselho da Europa. Estas duas entidades estão incontornavelmente 

associadas à história da Animação Sociocultural pelo muito que contribuíram para a sua expansão e 

incremento.  

 

Nesta evolução histórica, importa trazer à colação o projeto de Animação Sociocultural levado a cabo 

em 1972-1973 que sob a égide do comité de educação extraescolar e do desenvolvimento cultural, 
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apresentado ao Conselho para a Cooperação Cultural – C.C.C., lança os fundamentos duma política 

educativa integrada, em que a Animação Sociocultural aparece como uma estratégia para preencher o 

fosso cultural existente.  

 

Neste sentido o Conselho da Europa elaborou uma declaração política em matéria de Animação Soci-

ocultural, onde proclama: A democracia traz em si a obrigação moral de trabalhar para a instauração 

duma sociedade na qual todo o cidadão sabe que dispõe duma voz que será respeitada nas decisões 

que afetam a sua vida e a da sua comunidade. É, pois, urgentemente recomendado: 

- a) que os Governos elaborem e apliquem uma política de Animação Sociocultural e lhe atribuam, 

na planificação nacional, uma importância igual à que atribuem às políticas em matéria de educação, 

alojamento, proteção social, etc.;  

 

 - b) que esta política vise os seguintes objetivos:  

• atenuar, para finalmente eliminar, o handicap sociocultural e dar a todos oportunidades iguais 

nesse domínio; 

• diminuir, para finalmente eliminar o fosso sociocultural entre as camadas sociais; 

• criar condições próprias para incitar o maior número de pessoas possível a fazer valer plena-

mente as suas potencialidades próprias assim como os benefícios que elas podem encontrar 

na associação com outros... (…)  

 

Exprimia-se ainda o seguinte desejo: que a primeira tarefa desta autoridade seja planificar e esboçar 

– ao nível dos programas e da organização – um sistema para a formação de animadores profissio-

nais. 

 

E também ministrar uma formação em Animação Sociocultural a todos que independentemente da sua 

profissão possam estar ao serviço da Animação Sociocultural.  

 

Estava lançado o desafio à Animação Sociocultural para encontrar soluções coletivas e não individu-

alistas para as diferentes mutações sociais, económicas e culturais das sociedades modernas. Interes-

sava encontrar respostas educativas e criativas para animar, e não ocupar, o crescente tempo livre e os 

muitos problemas surgidos em torno do êxodo rural, da densidade populacional elevada, da integração 

social, da desumanização e do analfabetismo.  
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Na atualidade a Animação Sociocultural, em Portugal, e em diferentes contextos do mundo, encontra-

se num estádio de evolução sobre cuja complexidade importa refletir mediante um discurso que revele 

a validade e a imprescindibilidade sociais da sua atuação. Contudo, existem questões que necessitam 

de respostas, nomeadamente se a Animação Sociocultural deve desenvolver a sua intervenção a partir 

de movimentos sociais? Ou se deve reivindicar a sua reentrada na administração pública e a partir daí 

intervir? Ou ainda se deve ter capacidade para assumir os requisitos da sociedade de mercado, e cuja 

intervenção será marcada pela oferta privada? 

 

Nós entendemos que a Animação Sociocultural deve estar em todas as frentes. Porém, é preciso ter em 

conta que os seus intentos se inscrevem numa cidadania ativa que urge desenvolver face aos muitos 

problemas existentes na sociedade portuguesa e que nunca é demais recordar: 

 

• Refletir sobre a função dos trabalhadores no terreno social (animadores socioculturais, educa-

dores sociais, técnicos de serviço social, gerontólogos…) que no passado tinham uma inter-

venção junto das comunidades e hoje são transformados em técnicos de gabinete e desligados 

do pulsar social e consequentemente, e premeditadamente, afastados do contacto direto com as 

pessoas.  

• Questionar a formação de animadores socioculturais nos diferentes níveis de ensino (profissio-

nal e superior). Normalmente esta formação é ministrada por docentes desligados da ação e da 

investigação em Animação Sociocultural. Há cursos superiores de Animação Sociocultural a 

serem ministrados sem existir um único doutorado em Animação Sociocultural. 

• Registar o facto da designação de cursos sem justificação plausível (animação socioeducativa, 

animação e intervenção sociocultural…) quando a matriz única deveria ser ANIMAÇÃO SO-

CIOCULTURAL. Lamentar que no ensino profissional foi recentemente adotada a designação 

Animação, Mediação e Comunidade, o que revela o desconhecimento da história da Animação 

Sociocultural; 

• Constatar o paradoxo formativo existente levado a cabo por pseudoformadores especialistas de 

uma pseudociência que ministram cursos de Animação Sociocultural, animação turística, tea-

tro…pela via virtual como se a pedagogia da vivência, convivência, da interação humana e das 

técnicas e recursos para a ação da animação e do teatro fossem compatíveis com formações à 

distância;  

• Assinalar a debilidade dos movimentos sociais, nomeadamente: associações, organizações po-

pulares de base que, num passado recente, respondiam às insuficiências do poder. Hoje quando 
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existem são na sua maioria caixas de ressonância do poder local e central perdendo liberdade 

de ação e sentido crítico, silenciadas a troco de um prato de lentilhas; 

• Constatar a existência de uma democracia calendarizada, ritualizada e desligada do sentido da 

vida quotidiana e cada vez mais ligada a um sistema partidocrático fraturante e leitor de uma 

realidade parcial; 

• Notar a passividade do cidadão comum, que somente delega numa democracia meramente re-

presentativa, em vez de participação assumida pela via do compromisso social; 

• Exortar os cidadãos a exigirem que as cidades sejam na realidade educadoras numa visão ampla 

de educação onde a criação e a gestão cultural sejam fruto de um processo participado e não de 

um produto imposto. A existência nas cidades de equipamentos, espaços e técnicos que permi-

tam a expressão da criatividade e ações educadoras nas áreas da dança, música, teatro, cidada-

nia, saúde, tempo livre… no sentido de permitirem ao cidadão dar vida ao tempo e não matarem 

o tempo.  

 

Vamos de novo projetar uma Animação Sociocultural que dê vida ao nosso viver comum, para que 

nos conceda sentido, alento, ânimo à nossa existência tão efémera, demasiado monocórdica e passiva 

e que requer um outro rumo que implique os cidadãos numa cidadania efetiva em que as pessoas real-

mente contem.  

 

2 - A Animação Sociocultural e as perspetivas futuras 

Passados 25 anos do século XXI, constatamos uma crise bem patente nos tempos que correm e os 

sinais que nos chegam são demasiado inquietantes e reveladores de uma realidade que não podemos 

aceitar.   

 

Estamos a rumar sem rumo e os cidadãos devem temer o abismo. A democracia precisa de ser defen-

dida e a sua defesa não está a ser feita pelos partidos políticos que cada vez mais se escondem num 

sistema partidocrático desligado dos eleitores e da democracia real.  

 

Se refletirmos sobre o nascimento e o crescimento da Animação Sociocultural verificamos que os pais 

da criatura, a França, cujo parto ocorreu nos finais dos anos 50 do século passado, constatamos que 

agora com mais de 70 anos de idade e onde a evolução desta área do conhecimento não tem sido 

coerente no seu desenvolvimento histórico. Reconhecemos que o termo animação sociocultural não 

tem, nem nunca teve, uma aceitação universal e até se dá o caso de nos anos 60 e 70 muitos países 
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terem assumido a animação sociocultural e posteriormente terem saltado para a educação social numa 

importação de modelos e metodologias de intervenção sem coerência e onde as alterações foram mar-

cadas por um certo oportunismo e falta de coerência pedagógica. E assim chegamos a este tempo 

marcado por uma chocante falta de critério, por uma ausência de rigor científico, por currículos for-

mativos descontextualizados criados e lecionados por docentes desligados e desconhecedores das res-

petivas áreas. Estas atitudes e comportamentos estão a gerar uma desconfiança e até a negação da 

animação sociocultural e está evidência está a gerar uma preocupante perda de protagonismo da Ani-

mação Sociocultural e dos Animadores Socioculturais. Acresce ainda a evidência que estes sinais são 

muito visíveis nestes últimos 25 anos pois a área também está a ser esvaziada por uma “elite” de 

comissários e barões que controlam, condicionam e manipulam a intervenção no campo social, cultural 

e educativo.  

 

França marcou o nosso processo formativo como animadores socioculturais. Pela minha parte recordo 

a presença em 4 cursos de formação de animadores socioculturais realizados em França:  - INEP – 

Institut National D´Education Populaire - Marly-le-Roi (1978-1979); Curso de Animação teatral em 

Lyon com Maurice Yendt - Le Théâtre des Jeunes Années / Centre dramatique national, 1980 e 1984 

em Avignon – Estágio inserido no Festival Internacional de Teatro subordinado à temática “a desco-

berta do meio teatral” dirigido por Gerard Castelan.  

 

E ainda mais de 20 estágios ao abrigo do acordo luso-francês, realizados em Portugal sob a chancela 

do CEMEA – Centres D´Entrainement aux Méthodes D´Éducation Active e direcionados para as áreas: 

animação e dinâmicas de grupos, animação socioeducativa, animação de campos de férias, formas 

animadas, atividades dramáticas… 

 

Estas ações permitiram que os pioneiros da função de animadores socioculturais encontrassem uma 

formação e permitiram a superação de uma visão de Animação Sociocultural meramente praticista e 

vazia de conteúdo.  

 

Bons tempos esses em que as estruturas do poder central e do poder local tinham nos seus quadros 

animadores socioculturais, técnicos de desenvolvimento local, educadores de uma educação em sen-

tido lato (educação para a cidadania e participação, educação intercultural, educação ambiental, edu-

cação artística, educação para a saúde, educação para o voluntariado e de formação para a tríade edu-

cativa formal, informal e não formal...). Hoje, os agentes destas ações de intervenção são burocratas 

de gabinete e desligados do pulsar da vida dos cidadãos. São saudosos os tempos em que existia uma 
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articulação educativa entre as estruturas nacionais e locais como por exemplo as casas da cultura da 

juventude e posteriormente centros de juventude onde os jovens nas suas pausas e intervalos letivos 

podiam completar a sua formação com oficinas de expressão dramática, dança, música…; ateliers de 

fotografia e cinema, encontros com escritores e um louvável enquadramento da tríade educativa for-

mal, informal e não formal. Quando jovens e cidadãos queriam construir associações e não sabiam 

como fazer existiam animadores que davam a conhecer os passos e os espaços que tinham de percorrer 

e informavam do eventual apoio para concretizarem este desiderato, se desejavam fazer teatro e não 

sabiam como proceder, existia um animador sociocultural que com os interessados levavam a cabo 

essa tarefa, e era assim com outras áreas artísticas: música, dança, artes plásticas… 

 

É ainda de relevar os campos de trabalho internacionais como espaços de aprendizagem de uma edu-

cação intercultural já que os mesmos assentavam numa ação pedagógica onde estava patente a convi-

vência, o sentir comunitário, a valorização cultural dos diferentes povos, a prestação de um serviço à 

comunidade… A metodologia destes eventos aplicava-se da seguinte forma: atempadamente as asso-

ciações e outras estruturas sem fins lucrativos candidatavam-se à organização e realização destes cam-

pos de trabalho que tinham como eixos temáticos o ambiente, a preservação do património, voluntari-

ado, etc.  As realizações destes campos de trabalho internacionais constituíam um considerável espaço 

de aprendizagem intercultural. A sua estrutura de trabalho assentava no voluntariado e destinava-se a 

cumprir tarefas de interesse comunitário, tais como o arranjo de um centro comunitário, a limpeza de 

um parque natural, a pintura de uma escola ou associação. Jovens de diversos países encontram-se, 

normalmente durante 15 dias e, durante 4 horas diárias de trabalho não remunerado, executam o ser-

viço para o bem comum.  No tempo que lhes resta, usufruem de programas de Animação concebidos 

numa dupla vertente endógena e exógena. A nível endógeno, o programa de Animação contempla 

aprendizagem intercultural derivada da interação entre os participantes no campo, valorizando a apren-

dizagem das diferentes línguas, das normas, das tradições, dos jogos e da gastronomia de cada país. A 

nível exógeno, o programa assenta na aprendizagem cultural do país acolhedor, sobretudo da região 

onde é promovido, sendo desenvolvido a partir da interação com a população local. O campo de tra-

balho internacional está vocacionado para a aprendizagem intercultural. Cada campo de trabalho tem 

no máximo 20 elementos, 2 deles assumem funções de direção e de Animação, e 3 estão de serviço à 

cozinha, em sistema rotativo, tentando que cada dia seja uma novidade gastronómica de cada país; os 

restantes 15 trabalham em tarefas agendadas. Estabelece-se um programa diário que contempla todas 

as tarefas a realizar (trabalho, animação, avaliação). O alojamento é feito em espaços coletivos. Era 

um tempo em que o tempo humano não era ocupado, era animado numa linha de educação que nos 
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remetia para o pulsar da vida, para o educar, para a partilha e para o respeito pelo outro. Hoje temos 

que matar aquilo que é o mais precioso para o ser humano - matar o tempo, isto é, existir sem viver.   

 

Como chegámos até aqui?  

 

A esta salutar atmosfera educativa vivida nos finais do seculo XX, onde as estruturas de intervenção 

social, cultural e educativa eram geridas por Homens e Mulheres com vocação e formação nas respe-

tivas áreas. Nos 26 anos do século XXI   os comissários políticos neoliberais, sem formação, sem 

vocação tomaram de assalto as estruturas vocacionadas para a intervenção, alguns até de forma para-

doxal já que foram feitas por nomeação política através de “concurso público” e como estas criaturas 

nada percebiam de Animação Sociocultural, associativismo, música, artes plásticas…  responderam 

com a imposição de que retirassem os programas que permitissem a criatividade, a expressividade, a 

interação humana,  pois diziam que ninguém podia impor o teatro, a música, a dança, as artes plásticas 

a única coisa que passou a ser imposta foram as novas tecnologias com a criação  de uma fundação 

que serviu para arranjar uns tachos para os rapazes e  destruíram uma intervenção que levava os jovens 

aos valores do  associativismo, da arte e de uma ação educadora que ensinavam também os jovens a 

serem cidadãos com cidadania. 

 

E assim chegamos a este vazio. 

 

É preciso, é urgente de novo mobilizar a sociedade e concretizar as linhas orientadoras dos quatro 

pilares da educação, o Ser, o Saber, O Saber Fazer e o Saber a Aprender a Viver Juntos. 

 

Estes quatro pilares que muito dizem à ação de uma Animação Sociocultural  implicada na ação e com 

o compromisso de elevar o  Ser a ser um cidadão protagonista, critico, com voz ativa e portadores de 

valores, e também à dimensão de um Saber resultante da aprendizagem oriunda da interação humana, 

da partilha de saberes, de uma educação comunitária  alicerçada na intergeracionalidade e também a 

uma ação pedagógica ancorada ao saber fazer  numa aprendizagem com a vida, com os sábios da vida 

num quadro educativo onde saber e saber fazer estejam ligados ao pulsar do desenvolvimento humano. 

No quarto pilar O aprender a viver juntos, invocamos o pensamento de  Aguilar que nos transmite que 

o futuro da Animação Sociocultural  passa pela  revalorização do espaço comunitário que requer for-

mas inovadoras de intervenção, onde se apliquem novas metodologias de ação no domínio do social, 

cultural e educativo, exigindo, cada vez mais, à Animação Sociocultural ter presente as muitas muta-

ções operadas, como por exemplo as alterações no novo espaço social urbano, o novo espaço social 
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rural, o multiculturalismo e a interculturalidade, a globalização, o meio ambiente, o desemprego e o 

emprego, etc., questões que requerem respostas coletivas num permanente respeito pelo ser humano. 

O aprender a vivermos juntos exige uma ação que valorize o diferente, e a certeza de que o ser humano 

ser uno, irrepetível e da certeza de que ninguém é igual ao outro. 

 

O presente e o futuro carecem que as estruturas educativas, sociais e culturais voltem de novo a apostar 

no dar sentido ao tempo.   

 

Se olharmos à nossa volta observamos que apesar da evolução notada, continuam a existir muitos 

infantários/ armazéns de crianças. Continuamente, deparamo-nos com lares de terceira idade que na 

prática são depósitos de idosos. Ao contrário de há alguns anos (poucos anos) são retirados à juventude 

espaços de diálogo, interação, convívio, etc.  

 

Há muito tempo que o poder central renega a Animação Sociocultural e mesmo algum poder local 

prefere gestores, monitores, a Animadores Socioculturais. 

 

Então porque se formam tantos Animadores Socioculturais? Estará a formação de Animadores Socio-

culturais e de Animação Sociocultural condenada ao fracasso?  

 

Pensamos que no futuro vão ser necessários muitos Animadores para responderem aos desafios des-

critos. Mas atenção, caras Animadoras e caros Animadores, o futuro, que é já hoje, vai trazer profundas 

alterações, a começar pela precariedade laboral que vai requerer trabalho em rede. O futuro passa ainda 

pela criação de empresas que vendam serviços de Animação a lares, jardins de infância, municípios, 

associações, empresas, etc. 

 

Para que a Animação Sociocultural e os Animadores Socioculturais tenham sentido há a necessidade 

da libertação deste pensamento e desta pseudopedagogia do ocupar o tempo que é o mesmo que matar 

o tempo imposta  pelos comissários e seus seguidores que como nada sabem da área transformam os 

animadores socioculturais e os outros trabalhadores sociais em burocratas de gabinetes, retirando-lhes 

a ação no terreno e a importância e a compreensão do fenómeno da Animação Sociocultural para 

transformar a ocupação do tempo em animar o tempo, transformação essa que origina um intervenção 

pedagógica capaz de: 
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• Reduzir fármacos – Comunidades animadas são menos depressivas, pois a interação humana, 

e a criatividade constituem uma importante dimensão terapêutica. 

• Através da Animação Sociocultural no espaço escolar é possível articular a tríade educativa 

(formal, informal e não formal) num espaço criativo com a criação de projetos a nível da lite-

ratura, historia, meio ambiente, valores, cidadania, património, animação de bibliotecas… per-

mitindo através de técnicas diferenciadas, nomeadamente o teatro, música, formas animadas… 

e assim permitirem que os textos tenham contexto, a história pode ser recriada, a biblioteca 

pode ser um espaço vivo de histórias, de poesia…e onde o animar cumpra o milagre de trans-

formar o ensino monocórdico, unilateral, passivo em algo vivo e envolvente.  

• Dar vida aos lares de idosos. Numa animação gerontológica e intergeracional onde o animar 

permita trabalhar as memórias, as histórias a partir do teatro, no sentido da própria memória 

ser estimulada, num processo criativo e participativo.  

• Dar vida ao património – Dentro de uma animação turística que dê vida às histórias e lendas 

que conhecemos, existentes em castelos, castros, citânias, serras, rotas, etc.  

 

 Mas para que isto aconteça é necessário: 

• Que os Formadores de Animadores Socioculturais saibam: o que é a Animação Sociocultural; 

o que é o Teatro como meio de Animação Sociocultural; o que é a Animação Turística no 

contexto da Animação Sociocultural; o que é a Animação Sociocultural no contexto da Educa-

ção; o que é a Animação Sociocultural no contexto da terceira idade… 

 

Também é necessário que os Animadores Socioculturais tenham consciência do seguinte: 

• O lugar dos animadores socioculturais não é o gabinete, não é um trabalho burocrático. A sua 

ação é junto das pessoas, a sua intervenção visa o desenvolvimento, não é uma mera gestão 

cultural, mas um trabalho de processo com a comunidade. 

• Ter a noção de que ninguém pode animar se não estiver animado. Não se pode ser animador 

sociocultural sem se saber conceber e executar um projeto social, cultural, educativo… 

 

Porque a Animação Sociocultural não é: 

✓ A Educação de Adultos desligada de um projeto de Animação Sociocultural; 

✓ A Educação Social desligada do social, cultural, artístico, educativo; 

✓ A Formação e a intervenção teatral desligada da Animação Sociocultural; 
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✓ Ausência de cultura de projeto e de metodologias de intervenção. Não saber conceber e execu-

tar um projeto; 

✓ A formação online de Animadores Socioculturais; 

✓ A Simulação de estágios profissionais; 

✓ Uma formação ministrada por docentes que desconhecem o que é a Animação Sociocultural; 

✓ … 

 

3 - A Animação Sociocultural ou, em vez de uma cultura para todos, uma intervenção 

Social, Cultural e Educativa com todos. 

Como podemos testemunhar, vem de longe este desejo de ligar a Animação Sociocultural aos proble-

mas que se prendem com a vida na cidade, no mundo rural e a articulação destas questões com as 

dimensões social, cultural e educativa. Por isso defendemos que neste tempo de muitos vazios (sociais, 

culturais, educativos, políticos, económicos...) impõe-se uma ligação da Animação Sociocultural a 

uma nova aprendizagem a viver no urbano, que se traduz na necessidade de que as cidades sejam de 

facto educadoras e não apenas ditas educadoras por estarem inscritas em movimentos internacionais. 

E que o Rural assuma de novo a sua cultura caracterizadora e se manifeste numa identidade ligada ao 

comunitário, ao viver no conviver, à valorização da educação comunitária expressa nas lendas, nos 

contos, nos saberes e nas normas comunitárias...  

 

Reencontrar esta Animação Sociocultural é imperioso pois liga-se ao reencontrarmo-nos com o sentido 

de viver e agir de forma comprometida. Trata-se de percorrermos os caminhos de uma participação 

real e reflexo da nossa condição de cidadãos com cidadania plena. De sermos portadores de cultura e 

vivência democrática. De exigir políticas e políticos com ligação ao território concreto e que respon-

dam às necessidades do tempo em que vivemos.    

 

O passado, o presente e, estamos certos, o futuro da Animação Sociocultural passa por constituir uma 

metodologia de intervenção que leve as pessoas a acreditarem que o ser humano é um ser supremo e 

que aliado a outros seres humanos se pode tornar construtor de novas realidades. A Animação Socio-

cultural não foi, não é e não será uma solução para todos os infortúnios, fatalidades e adversidades do 

mundo, mas sempre se constitui e continuará a constituir uma importante estratégia de mobilização no 

sentido de as comunidades identificarem carências e as ultrapassarem.  
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Quanto à Animação Sociocultural é necessário refletir e projetar uma intervenção que anule a confusão 

reinante. 

 

Num artigo já escrito em pleno século XXI, Maria José Aguilar (2005, pp. 9-26) traz à colação algumas 

interrogações sobre a postura da Animação Sociocultural para o nosso novo tempo e afirma que nos 

encontramos numa nova era — a era da informação e que estamos confrontados com o gradual desa-

parecimento da estrutura angular do século XX — a sociedade industrial e para esta pedagoga as mu-

danças sociais operadas projetam os principais grandes desafios: 

• Tentar compreender a nova realidade social; 

• Identificar e formular modos de intervenção profissional de acordo com a nova realidade; 

• Desenvolver métodos e instrumentos coerentes com estes novos planeamentos. 

 

 Lança o repto de novos desafios teórico-conceptuais e técnico-metodológicos para assim adaptar a 

Animação Sociocultural a este novo tipo de sociedade. 

 

Para responder aos novos desafios, a referida autora projeta uma Animação Sociocultural assente nem 

em individualismo nem coletivismo: revalorização do grupal e do comunitário e reflete com proprie-

dade sobre o fracasso do individualismo delineado na assunção de um capitalismo assente na explora-

ção do homem pelo homem. O seu contraditório, o coletivismo, fracassou através dos denominados 

países socialistas e comunistas que se tornaram incapazes de eliminar a pobreza material e a desigual-

dade social. 

 

Para o novo tempo é lançado então o valor do grupal e o valor do comunitário que ganham uma nova 

centralidade e aqui é importante citar textualmente a visão fundamentada de Aguilar (2005, p. 45): 

 

 “Não somente como reconceptualização adaptadas às novas realidades sociais (grupais e 

comunitárias) que existem. Estas categorias impregnaram cada vez mais o discurso das ciên-

cias sociais e a intervenção social e se converteram na nova razão de ser das diferentes meto-

dologias e tecnologias de acção social (a Animação Sociocultural entre elas).” 

 

 

Animadores socioculturais, no tempo em que vivemos a Animação Sociocultural constitui uma peda-

gogia necessária para responder aos desafios identificados. É preciso lembrar que o nosso espaço de 

ação é o espaço social, cultural e educativo porque somos os únicos profissionais que não alinham 

numa ação nem retrógrada, manipuladora, alienante nem caritativa. Na nossa ação a cultura, a 
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educação e o social caminham lado a lado, numa dimensão onde o ser humano dá expressão à sua 

criatividade através do teatro, da música, das artes plásticas, vencendo medos, inibições, traumas e 

tornando-se um ser comunicativo, expressivo, interativo rumo à cidadania plena. 

 

Por isso o nosso tempo exige que a Animação Sociocultural responda ao pulsar de novas questões e 

de algumas velhas questões (como por exemplo a desintegração, a desertificação, o desenvolvimento, 

a democracia demasiado calendarizada e cristalizada, a cultura do processo em vez da cultura do pro-

duto...). É urgente ainda potenciar a Animação Sociocultural no mundo rural e ligar a Animação Soci-

ocultural e a promoção de uma economia social rural que torne possível a fixação das pessoas e ainda 

à mediação intercultural onde o Animador sociocultural deve ser o agente privilegiado na intercessão 

e na aprendizagem intercultural  

 

Quero recordar as sábias palavras de De La Riva que preconizava no final do século XX a ação para o 

século XXI de uma Animação Sociocultural norteada pelos seguintes postulados:   

 

“Nossa ação é social. Porque o seu objeto e o seu espaço é o das relações entre as pessoas, as 

suas pautas e modelos de conduta, as mentalidades e atitudes sociais. E é também por isso 

mesmo, uma ação cultural. Porque a cultura não é mais do que o conjunto de formas, históri-

cas e atuais, através das quais as pessoas, as sociedades percebem e interpretam a realidade 

do nosso tempo. 

Nossa ação é também política, no melhor e mais nobre sentido da palavra, porque afeta as 

formas de organização da comunidade social e as suas relações de poder. 

Por fim, nossa ação é educativa, porque significa aprender e comunicar, formar, informar e 

transformar, instruir e construir, desenvolver as capacidades e destrezas necessárias, impul-

sionar a procura de respostas, a criatividade social para poder abordar os problemas e ne-

cessidades do presente e prever e influenciar em direção das mudanças sociais”   

De La Riva (1989, pp. 39-40) 

 

Conclusão 

Concluímos que é imperioso, necessário e urgente que as pedagogias participativas transformem, de 

uma forma real, as cidades, vilas e aldeias em espaços vivos de permanente interação humana. 

Uma cidade, uma vila e uma aldeia só poderão ser territórios educativos se existirem pessoas e intera-

ção humana.  

 

Constatamos que incluir não passa apenas por estar no mesmo espaço (por vezes até é exclusão); é 

necessário interagir e participar comprometidamente em todo o processo. Inclusão e diversidade de-

vem ser posturas articuláveis no sentido do estar, do ser e aprender independentemente dos ritmos de 
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aprendizagem de cada um. Aferimos ainda que a autonomia é um processo que requer uma metodolo-

gia educativa e que passa por conferir ao ser humano liberdade, responsabilidade, perseverança e ca-

pacidade de superação.   

 

Comprovamos que é preciso resistir aos sinais contrários à interculturalidade, à democracia, à liber-

dade e à participação.  

 

Exortamos por isso para que a cidadania, a participação e a Animação Sociocultural constituam a tríade 

do futuro. 

 

E se assim for a Animação Sociocultural e os Animadores Socioculturais terão um auspicioso futuro.  
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Resumo 

A empregabilidade das pessoas com deficiência constitui, em Portugal, um desafio persis-

tente e, simultaneamente, uma oportunidade de inovação organizacional ainda insuficien-

temente explorada. Este artigo analisa os benefícios organizacionais associados à contra-

tação de pessoas com deficiência, as condições necessárias à construção de ambientes de 

trabalho inclusivos e os recursos de apoio disponíveis no contexto português. Recorrendo 

à revisão de literatura científica recente, discutem-se as vantagens em termos de inovação, 

retenção e reputação organizacional, as dimensões da acessibilidade física e digital, da 

adaptação de funções e da cultura organizacional, bem como os desafios que subsistem no 

acesso e na manutenção do emprego, nomeadamente o défice salarial, a sub-representação 

e o estigma. Conclui-se que a inclusão profissional de pessoas com deficiência deve ser 

entendida não como mera obrigação legal, mas como fator estratégico de inovação, coesão 

social e desenvolvimento sustentável, exigindo o envolvimento articulado de organizações, 

poder público/político e sociedade civil. 

Palavras-chave: Pessoas com deficiência; Inclusão laboral; Diversidade organizacional; 

Acessibilidade; Emprego apoiado; Portugal 

1. Introdução 

A inclusão profissional das pessoas com deficiência é, hoje, um dos indicadores mais relevantes do 

grau de desenvolvimento social e económico de um país. Em Portugal, o tema tem vindo a ganhar 

visibilidade crescente, impulsionado quer pela ratificação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência das Nações Unidas, quer pela transposição de diretivas europeias em matéria de não 

discriminação e acessibilidade, quer ainda pela pressão social e académica no sentido de se ultrapassar 

uma visão assistencialista da deficiência em favor de uma abordagem centrada nos direitos e nas ca-

pacidades (Aydos, 2021). Ainda assim, os dados mais recentes confirmam que o caminho para a igual-

dade de oportunidades no mercado de trabalho está longe de estar concluído. 

Segundo o relatório "Pessoas com Deficiência em Portugal – Indicadores de Direitos Humanos 2024", 

elaborado pelo Observatório da Deficiência e dos Direitos Humanos (ODDH) da Universidade de Lis-

boa, a taxa de emprego das pessoas com deficiência atingiu, em 2022, os 65%, um valor que representa 

uma subida de 6,3 pontos percentuais face a 2020, mas que continua 14,7 pontos percentuais abaixo 

da taxa registada na população sem deficiência (79,7%). A taxa de desemprego das pessoas com 
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deficiência situava-se em 14,7%, mais do que o dobro da verificada entre pessoas sem deficiência 

(9,1%) (Observatório da Deficiência e dos Direitos Humanos - ODDH, 2025). A representatividade 

nas organizações permanece, além disso, residual: 0,72% no setor privado e 3,2% no setor público, 

apesar de um sistema de quotas em vigor desde 2019 (ODDH, 2025). Estes números são acompanha-

dos por um dado internacional preocupante: um estudo recente da Organização Internacional do Tra-

balho revela que as pessoas com deficiência auferem, em média, menos 12% por hora do que os res-

tantes trabalhadores, uma diferença que não é explicada pela educação, idade ou tipo de trabalho em 

nove pontos percentuais (International Labour Organization - ILO, 2024). 

Este cenário contrasta com um corpo crescente de evidência científica que demonstra os benefícios 

organizacionais, económicos e sociais da contratação e retenção de pessoas com deficiência (Nguyen 

et al., 2026). A literatura mais recente sublinha que a inclusão profissional não deve ser encarada ape-

nas como uma obrigação legal ou uma dimensão da responsabilidade social, mas sim como um fator 

estratégico de competitividade, inovação e sustentabilidade organizacional (Colella & Boehm, 2026). 

É neste enquadramento que se posiciona o presente artigo, que tem como objetivo analisar a emprega-

bilidade das pessoas com deficiência em Portugal, procurando responder a três questões fundamentais: 

quais são os benefícios organizacionais efetivamente associados à diversidade e à inclusão laboral de 

pessoas com deficiência; quais as condições necessárias à construção de ambientes de trabalho verda-

deiramente inclusivos, nomeadamente ao nível da acessibilidade, da adaptação de funções e da cultura 

organizacional; e que desafios e recursos de apoio caracterizam, atualmente, o contexto português. 

Para o efeito, recorreu-se a uma revisão da literatura científica publicada, sobretudo, entre 2021 e 2026, 

complementada por dados estatísticos e documentação legal e institucional portuguesa. Pretende-se, 

desta forma, contribuir para uma visão integrada da inclusão profissional das pessoas com deficiência 

enquanto fator de inovação, coesão social e desenvolvimento sustentável. A revisão de literatura que 

sustenta este artigo apoiou-se em fontes indexadas em bases de dados como o SciELO, o RCAAP, o 

Google Académico e a PubMed. 

 

2. Enquadramento concetual e legal 

A forma como a deficiência é conceptualizada tem implicações diretas nas políticas e nas práticas 

organizacionais de inclusão. Durante décadas, prevaleceu um modelo médico, que via a deficiência 

como um défice individual a corrigir ou compensar. Este paradigma tem vindo a ser substituído por 

um modelo social e, mais recentemente, por um modelo interacionista, que entende a deficiência como 

o resultado da interação entre as características funcionais da pessoa e as barreiras impostas por 
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ambientes, políticas e atitudes pouco inclusivas (Colella & Boehm, 2026). Esta mudança de paradigma 

desloca a responsabilidade da adaptação: já não cabe apenas à pessoa com deficiência "moldar-se" às 

exigências do mercado de trabalho, mas sim às organizações transformarem-se para acolher a diversi-

dade funcional dos seus colaboradores (Aydos, 2021). 

Em Portugal, este enquadramento concetual tem correspondência num conjunto de instrumentos legais 

que visam garantir a igualdade de oportunidades no acesso e na manutenção do emprego. Destaca-se 

a Lei n.º 4/2019, de 10 de janeiro, que instituiu um sistema de quotas de emprego para pessoas com 

deficiência com um grau de incapacidade igual ou superior a 60%, aplicável à administração pública 

e a empresas privadas com 75 ou mais trabalhadores. Nas médias empresas (a partir de 75 trabalhado-

res), a quota mínima é de 1%, subindo para 2% nas grandes empresas, com períodos de transição de 

quatro a cinco anos consoante a dimensão organizacional (Lei n.º 4/2019, 2019). Este diploma soma-

se a um quadro mais amplo de legislação antidiscriminação, alinhado com a Convenção sobre os Di-

reitos das Pessoas com Deficiência das Nações Unidas e com as diretivas europeias em matéria de 

igualdade no emprego. 

Um dos conceitos centrais neste enquadramento é o de "adaptação razoável" (reasonable accommoda-

tion), que corresponde às modificações e ajustamentos necessários, e que não constituam um ónus 

desproporcionado, para garantir que a pessoa com deficiência possa exercer as suas funções em con-

dições de igualdade. Como sublinha a investigação jurídica portuguesa mais recente, a efetivação deste 

conceito no direito do trabalho nacional é ainda incompleta, existindo uma tensão persistente entre a 

tutela laboral da doença e da deficiência e a necessidade de instrumentos jurídicos mais claros e ope-

racionalizáveis para as organizações (Neto, 2024). Esta lacuna normativa tem impacto direto na forma 

como as empresas equacionam a adaptação de funções, adiante desenvolvida. 

Importa ainda notar que o sistema de quotas, apesar de ser um instrumento relevante de ação afirma-

tiva, é insuficiente, por si só, para garantir uma inclusão laboral efetiva e sustentada. A investigação 

internacional alerta para o risco de as organizações contratarem pessoas com deficiência sobretudo 

para cumprir a legislação e evitar sanções, sem que tal se traduza numa transformação genuína das 

práticas organizacionais, dos processos de trabalho ou da cultura interna (Santos & Souza, 2022). É, 

por isso, fundamental complementar a obrigatoriedade legal com estratégias de gestão de recursos 

humanos orientadas para valor partilhado, como se discute na secção seguinte. 
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3. Vantagens organizacionais da diversidade e da inclusão laboral 

A evidência científica produzida na última década, e particularmente nos últimos cinco anos, consoli-

dada um conjunto robusto de argumentos a favor da contratação e retenção de pessoas com deficiência, 

que ultrapassam largamente a mera conformidade legal. Uma revisão sistemática multi-stakeholder 

recente, que analisou 45 estudos empíricos publicados entre 2000 e 2025, identificou quatro grandes 

categorias de benefícios organizacionais associados ao emprego de pessoas com deficiência enquanto 

recurso humano de valor partilhado (Nguyen et al., 2026). 

Em primeiro lugar, os benefícios de marca e reputação: organizações que adotam práticas de contrata-

ção inclusiva conseguem diferenciar-se no mercado e atrair tanto consumidores socialmente conscien-

tes como candidatos a emprego que valorizam culturas organizacionais diversas (Nguyen et al., 2026). 

Em segundo lugar, os benefícios de aprendizagem organizacional, decorrentes do facto de os colabo-

radores com deficiência trazerem frequentemente perspetivas, competências e formas de resolução de 

problemas distintas, o que fomenta a inovação nas equipas de trabalho. Em terceiro lugar, o reforço da 

cultura organizacional, na medida em que a inclusão de pessoas com deficiência tende a fortalecer 

culturas mais inclusivas de modo geral, com benefícios que se estendem a outros grupos sub-represen-

tados, e a reforçar a legitimidade social da organização perante os seus públicos internos e externos. 

Por fim, a qualidade da força de trabalho, associada às competências específicas e às capacidades 

interpessoais frequentemente desenvolvidas por trabalhadores com deficiência ao longo dos seus per-

cursos de vida (Nguyen et al., 2026). 

Esta evidência é corroborada por estudos anteriores, que identificaram, entre os ganhos organizacio-

nais mais consistentes, a redução da rotatividade de pessoal, o aumento da lealdade e da fiabilidade 

dos colaboradores, o acesso a segmentos de mercado mais diversos e o reforço da vantagem competi-

tiva através da inovação e da produtividade (Aksnes & Ulstein, 2024). A revisão de âmbito conduzida 

por Aksnes e Ulstein (2024) sobre práticas de emprego sustentável identificou sete categorias de prá-

ticas organizacionais associadas a resultados positivos, entre elas as acomodações físicas e tecnológi-

cas, as práticas culturais de acolhimento, a formalização de políticas de gestão de recursos humanos, 

a liderança inclusiva, a participação dos trabalhadores nas decisões, o apoio de colegas e supervisores, 

e a formação contínua. Os autores concluem que "um ambiente de trabalho aberto, solidário e inclu-

sivo, onde as tarefas se adaptam às necessidades individuais e o treino é fornecido, resulta em senti-

mentos positivos, melhor desempenho laboral e maior permanência no emprego" (Aksnes & Ulstein, 

2024). 



34 
 

É importante, contudo, não simplificar em excesso esta relação de causalidade. A investigação mais 

recente alerta para o facto de os benefícios de desempenho e produtividade dependerem fortemente do 

grau de ajustamento entre as tarefas e as competências de cada trabalhador, e de os ganhos financeiros 

associados a incentivos públicos poderem ser parcialmente absorvidos pelos custos de implementação 

e adaptação (Nguyen et al., 2026). Por outras palavras, os benefícios organizacionais da inclusão de 

pessoas com deficiência não são automáticos: dependem de uma gestão estratégica e intencional dos 

recursos humanos, e não de uma abordagem residual, centrada apenas no cumprimento de quotas.  

A este nível, importa também distinguir entre benefícios diretos e benefícios indiretos da inclusão 

laboral. Os benefícios diretos traduzem-se em indicadores objetivos e mensuráveis, como a redução 

dos custos associados à rotatividade de pessoal ou o acesso a apoios financeiros e incentivos fiscais 

previstos na legislação. Os benefícios indiretos, por seu turno, dizem respeito a dimensões menos ime-

diatamente quantificáveis, como o reforço da coesão interna das equipas e o desenvolvimento de com-

petências de gestão da diversidade entre chefias (Colella & Boehm, 2026). Muitas organizações con-

tinuam a subestimar o valor da inclusão laboral precisamente por concentrarem a sua análise de custo-

benefício apenas nos indicadores diretos e de curto prazo, ignorando ganhos que, embora mais difíceis 

de medir, se revelam determinantes para a sustentabilidade organizacional a médio e longo prazo. 

No contexto português, um estudo com profissionais de gestão de recursos humanos identificou pre-

cisamente esta tensão entre a perceção de obstáculos e o reconhecimento de benefícios potenciais. Os 

participantes apontaram como principais entraves à contratação de pessoas com deficiência o despre-

paro organizacional para lidar com as necessidades específicas destes trabalhadores, o receio quanto 

ao desempenho nas funções e a preocupação com custos acrescidos associados à contratação (Pedrosa 

et al., 2022). Em contrapartida, os mesmos profissionais identificaram o financiamento público e a 

formação adequada das organizações como as medidas mais eficazes para promover esta inclusão, o 

que sugere que muitas das barreiras percebidas decorrem mais de falta de informação e de acompa-

nhamento técnico do que de limitações reais associadas à deficiência dos trabalhadores (Pedrosa et al., 

2022). 

 

4. Condições para a construção de ambientes de trabalho inclusivos 

A transformação de intenções e enquadramentos legais em práticas efetivas de inclusão exige a reunião 

de condições concretas ao nível organizacional. A literatura científica recente tende a agrupar estas 

condições em três grandes dimensões, interdependentes entre si: a acessibilidade física e digital, a 

adaptação de funções e das condições de trabalho, e a cultura organizacional, incluindo a liderança. 
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4.1. Acessibilidade física e digital 

A acessibilidade constitui a condição estrutural mínima para que uma pessoa com deficiência possa 

aceder, circular e desempenhar funções num determinado local de trabalho. Em Portugal, apesar dos 

progressos legislativos em matéria de acessibilidades arquitetónicas e de acessibilidade digital dos 

serviços públicos, subsistem barreiras significativas em muitos edifícios e espaços laborais, sobretudo 

em pequenas e médias empresas com menor capacidade de investimento em obras de adaptação (San-

tos & Souza, 2022). A acessibilidade não se esgota, contudo, na dimensão física: a crescente digitali-

zação dos processos de trabalho torna cada vez mais crítica a acessibilidade digital, isto é, a garantia 

de que sistemas informáticos, plataformas de comunicação interna e ferramentas de produtividade são 

compatíveis com tecnologias de apoio, como leitores de ecrã, software de reconhecimento de voz ou 

dispositivos de comunicação alternativa. 

A investigação internacional sublinha que a ausência de acomodações adequadas — sejam elas físicas, 

tecnológicas ou organizacionais — constitui um dos principais preditores de exclusão do mercado de 

trabalho. Um estudo recente conduzido com dados do Canadá demonstrou que a probabilidade de 

emprego é significativamente menor entre pessoas com deficiência cujas necessidades de acomodação 

no posto de trabalho não são satisfeitas, quando comparadas com pares em situação semelhante, mas 

com necessidades satisfeitas, sendo este efeito particularmente marcado entre os trabalhadores mais 

jovens, que enfrentam maior desemprego e afastamento precoce do mercado de trabalho, e entre os 

mais próximos da idade de reforma, que tendem a antecipar a saída da vida ativa (Schimmele et al., 

2024). Os autores concluem que eliminar estas necessidades não satisfeitas poderia contribuir signifi-

cativamente para aumentar a participação das pessoas com deficiência na força de trabalho (Schimmele 

et al., 2024). 

4.2. Adaptação de funções e acomodações razoáveis 

A adaptação de funções refere-se ao ajustamento de tarefas, horários, métodos de trabalho ou instru-

mentos utilizados, de forma a compatibilizar as exigências da função com as capacidades funcionais 

de cada trabalhador. Este processo deve ser distinguido de uma lógica de segregação funcional, isto é, 

da atribuição sistemática de tarefas pouco qualificadas ou de reduzida complexidade a pessoas com 

deficiência, prática que a investigação identifica como uma barreira recorrente ao desenvolvimento 

profissional e à progressão de carreira deste grupo (Santos & Souza, 2022). 

Em Portugal, a figura jurídica da adaptação razoável ainda carece de instrumentos operacionais claros 

que apoiem as organizações na sua implementação prática, nomeadamente ao nível da definição do 

que constitui um "ónus desproporcionado" e dos mecanismos de financiamento e acompanhamento 

técnico disponíveis (Neto, 2024). Esta indefinição normativa contribui para que muitas organizações, 
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sobretudo as de menor dimensão, optem por evitar a contratação de pessoas com deficiência por receio 

de não conseguirem assegurar as adaptações necessárias, mais do que propriamente por resistência 

ideológica à inclusão (Pedrosa et al., 2022). 

A investigação internacional recente demonstra, ainda assim, que investimentos relativamente modes-

tos em adaptação de funções e de equipamentos produzem retornos significativos em termos de reten-

ção, desempenho e bem-estar dos trabalhadores (Aksnes & Ulstein, 2024). A adaptação de funções 

deve, por isso, ser entendida não como um custo residual, mas como um investimento em capital hu-

mano, tanto mais eficaz quanto mais for precocemente equacionado no processo de recrutamento e de 

integração dos trabalhadores. 

4.3. Cultura organizacional e liderança inclusiva 

A terceira dimensão, frequentemente subestimada face às duas anteriores, diz respeito à cultura orga-

nizacional e ao papel da liderança na construção de ambientes psicologicamente seguros e inclusivos. 

Um estudo recente sobre liderança inclusiva e sentimento de pertença (mattering) de colaboradores 

demonstrou que comportamentos de liderança inclusiva aumentam significativamente a perceção de 

importância que os trabalhadores atribuem ao seu papel na organização, explicando cerca de 27,8% da 

variância no sentimento de pertença interpessoal e 9,7% da variância no sentimento de pertença soci-

etal (Raišienė et al., 2025). Os autores sublinham que promover a visibilidade e a inclusão dos cola-

boradores com deficiência fortalece a eficácia da liderança em ambientes organizacionais diversos, 

alinhando as práticas de gestão com os marcos legais internacionais de não discriminação (Raišienė et 

al., 2025). 

A dimensão cultural relaciona-se também com a forma como a organização gere a divulgação da con-

dição de deficiência, sobretudo quando esta não é visível. Um estudo recente conduzido junto de em-

pregadores gregos revelou perspetivas divergentes quanto ao momento e à forma como os trabalhado-

res devem revelar a sua condição, evidenciando que, apesar de muitos empregadores reconhecerem a 

importância de fomentar um ambiente inclusivo, subsistem lacunas significativas em termos de for-

mação formal e de políticas estruturadas de apoio à divulgação (Markou & Papakonstantinou, 2025). 

O mesmo estudo identifica, contudo, que os empregadores reconhecem vantagens claras associadas à 

diversidade, nomeadamente o reforço da inovação e da coesão entre equipas (Markou & Papakonstan-

tinou, 2025). 

A intervenção ao nível meso, isto é, ao nível dos processos, das políticas e da cultura organizacional, 

e não apenas ao nível individual do trabalhador com deficiência, tem sido identificada como particu-

larmente eficaz. Um estudo de caso de colaboração entre organizações demonstrou que este tipo de 
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intervenção, centrada em atitudes, competências e conhecimento dos quadros de gestão, contribui para 

a criação de ambientes de trabalho mais amigáveis para pessoas com deficiência, permitindo aos pro-

fissionais alcançar uma compreensão mais rigorosa das características e necessidades destes trabalha-

dores e traduzir essa compreensão em melhorias concretas nas condições de trabalho (Kwan, 2021). 

Também neste domínio, a evidência europeia sugere que as perceções sobre a deficiência no trabalho 

estão significativamente associadas a dimensões culturais mais amplas, como o grau de individua-

lismo, a distância hierárquica ao poder e a tolerância à incerteza das sociedades em que as organizações 

se inserem, o que reforça a ideia de que a inclusão laboral não pode ser dissociada do contexto cultural 

e institucional mais vasto em que as empresas operam (Kwiatkowska-Ciotucha et al., 2022). 

 

5. Desafios persistentes no acesso e na manutenção do emprego 

Apesar dos progressos assinalados, subsistem em Portugal e no contexto internacional desafios estru-

turais que continuam a condicionar a empregabilidade das pessoas com deficiência. Um primeiro de-

safio prende-se com a persistência do défice salarial: como já referido, as pessoas com deficiência 

auferem, em média, menos 12% por hora do que os restantes trabalhadores a nível global, disparidade 

que se agrava significativamente nos países de rendimento baixo e médio-baixo, atingindo os 26%, e 

que é ainda mais pronunciada entre as mulheres com deficiência, que enfrentam uma penalização sa-

larial adicional de género (ILO, 2024). Este mesmo estudo da Organização Internacional do Trabalho 

estima que apenas três em cada dez pessoas com deficiência participam efetivamente no mercado de 

trabalho a nível mundial, um indicador que traduz a persistência de barreiras estruturais ao acesso ao 

emprego (ILO, 2024). 

Um segundo desafio relaciona-se com a sub-representação persistente nas organizações, mesmo em 

contextos com sistemas de quotas em vigor, como é o caso português. Os dados do ODDH (2025) 

mostram uma representatividade de apenas 0,72% no setor privado e 3,2% no setor público, valores 

manifestamente inferiores às quotas legalmente estabelecidas, o que sugere défices ao nível da fisca-

lização, do cumprimento efetivo da legislação ou da capacidade das organizações para identificar e 

recrutar candidatos com deficiência. 

Um terceiro desafio, de natureza mais qualitativa, prende-se com o estigma e com práticas organiza-

cionais persistentemente marcadas por lógicas capacitistas (ableístas), que continuam a condicionar as 

trajetórias profissionais das pessoas com deficiência, mesmo quando estas conseguem aceder ao mer-

cado de trabalho (Colella & Boehm, 2026). A investigação identifica, neste âmbito, uma tendência 

para a atribuição preferencial de funções operacionais de baixa complexidade a trabalhadores com 
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deficiência, associada a uma escassez de planos de carreira estruturados e de oportunidades de pro-

gressão (Santos & Souza, 2022). Esta tendência é agravada pela seletividade das organizações relati-

vamente ao tipo e ao grau de deficiência, com uma preferência frequente por perfis de deficiência 

considerados "mais leves", de modo a minimizar a necessidade de investimento em adaptações estru-

turais (Santos & Souza, 2022). 

Um quarto desafio prende-se com a questão da divulgação da deficiência, sobretudo quando não visí-

vel, e com a ausência de políticas organizacionais formais de apoio a este processo, o que coloca sobre 

os próprios trabalhadores o ónus de decidir, sem orientação estruturada, se e quando devem revelar a 

sua condição, num contexto de incerteza quanto às consequências dessa divulgação para a sua carreira 

(Markou & Papakonstantinou, 2025). Por fim, importa referir a crescente resistência, observável tam-

bém noutros contextos nacionais, a iniciativas de diversidade, equidade, inclusão e acessibilidade, num 

quadro de contestação política mais amplo às políticas de diversidade, o que pode comprometer a 

sustentabilidade a médio prazo dos progressos alcançados nesta matéria (Colella & Boehm, 2026). 

A estes desafios de natureza mais estrutural somam-se dificuldades específicas relacionadas com as 

transições ao longo do percurso profissional. Os momentos de entrada no mercado de trabalho e de 

aproximação à idade da reforma constituem períodos particularmente críticos: os trabalhadores mais 

jovens com deficiência enfrentam maiores dificuldades de primeiro acesso ao emprego, enquanto os 

mais próximos da idade de reforma tendem a antecipar a saída da vida ativa quando as suas necessi-

dades de acomodação deixam de ser satisfeitas de forma consistente (Schimmele et al., 2024). A gestão 

da empregabilidade das pessoas com deficiência não pode, por isso, ser pensada apenas no momento 

da contratação, devendo antes ser entendida como um processo contínuo, que acompanha toda a traje-

tória profissional do trabalhador. 

Por último, muitos destes desafios agravam-se quando combinados com outros fatores de desigual-

dade, como o género, a idade ou o território de residência, numa lógica de interseccionalidade que a 

literatura recente identifica como central (Colella & Boehm, 2026). Mulheres com deficiência, por 

exemplo, enfrentam frequentemente uma dupla penalização, salarial e de acesso a posições de lide-

rança, face a homens com deficiência e a mulheres sem deficiência (ILO, 2024). 

 

6. Recursos e mecanismos de apoio em Portugal 

O contexto português dispõe atualmente de um conjunto de recursos institucionais e financeiros ori-

entados para apoiar a empregabilidade das pessoas com deficiência, ainda que a sua articulação e di-

vulgação junto das organizações permaneçam insuficientes. O Instituto do Emprego e Formação 
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Profissional (IEFP) assume um papel central através dos seus programas de reabilitação profissional, 

que incluem medidas de orientação, formação profissional adaptada, colocação e acompanhamento 

pós-colocação, bem como apoios financeiros às entidades empregadoras que contratem pessoas com 

deficiência, sob a forma de comparticipação salarial, apoio à adaptação de postos de trabalho e elimi-

nação de barreiras arquitetónicas. 

O Instituto Nacional para a Reabilitação (INR, I. P.) constitui outro ator institucional relevante, coor-

denando políticas transversais de promoção dos direitos das pessoas com deficiência, incluindo inici-

ativas de acessibilidade aos serviços públicos e protocolos de cooperação com entidades da sociedade 

civil. A rede de organizações não governamentais, como a Associação Portuguesa de Deficientes, entre 

outras, desempenha igualmente um papel relevante na produção de conhecimento e no acompanha-

mento direto de pessoas com deficiência nos seus percursos de inserção profissional. 

O sistema de quotas de emprego, estabelecido pela Lei n.º 4/2019, constitui o principal instrumento de 

ação afirmativa em vigor, aplicando-se à administração pública e às empresas privadas de maior di-

mensão. A investigação e os dados institucionais sugerem, contudo, que a eficácia deste instrumento 

depende criticamente da sua articulação com medidas de apoio técnico e financeiro às organizações, 

sobretudo às pequenas e médias empresas, que representam a esmagadora maioria do tecido empresa-

rial português e que, por não estarem obrigadas por lei ao cumprimento de quotas, dependem sobretudo 

de incentivos e de acompanhamento técnico para promoverem ativamente a inclusão (Pedrosa et al., 

2022). 

A este propósito, importa notar que os próprios profissionais de recursos humanos identificam o finan-

ciamento público e a formação organizacional como as medidas mais eficazes para ultrapassar os obs-

táculos percecionados à contratação de pessoas com deficiência (Pedrosa et al., 2022), o que reforça a 

importância de reforçar e divulgar os apoios técnicos e financeiros já existentes, bem como de investir 

em programas de sensibilização e capacitação dirigidos a quadros de gestão e de recursos humanos, à 

semelhança de intervenções de nível meso já testadas noutros contextos internacionais, centradas na 

mudança de atitudes, competências e conhecimento organizacional (Kwan, 2021). 

Para além dos apoios de natureza pública, tem-se assistido, em Portugal, ao desenvolvimento de inici-

ativas de empreendedorismo e inovação social vocacionadas para a criação de emprego para pessoas 

com deficiência, nomeadamente através de programas de apoio à criação do próprio emprego e de 

linhas de financiamento dirigidas a projetos de economia social, como as promovidas no âmbito do 

Portugal 2030 e do programa Portugal Inovação Social. Estas iniciativas contribuem para diversificar 

as vias de acesso ao mercado de trabalho, complementando o emprego por conta de outrem com 
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modelos de emprego apoiado e cooperativas de inserção. O reforço da articulação entre estes instru-

mentos — quotas, apoios financeiros, reabilitação profissional e empreendedorismo social — afigura-

se central para que a política de emprego para pessoas com deficiência em Portugal assente num ecos-

sistema de medidas complementares, e não num único mecanismo isolado. 

Importa ainda assinalar o papel crescente da tecnologia de apoio neste domínio. Equipamentos e soft-

ware especializados, sistemas de comunicação alternativa e soluções de acessibilidade digital integra-

das em plataformas de trabalho remoto e híbrido têm vindo a ampliar o leque de funções desempenhá-

veis de forma autónoma por pessoas com diferentes tipos de deficiência, ainda que a generalização 

destes modelos não dispense a garantia de acessibilidade digital plena. 

 

7. Discussão: inclusão profissional como fator de inovação, coesão social e desenvol-

vimento sustentável 

A análise da literatura científica recente permite sustentar que a inclusão profissional das pessoas com 

deficiência não deve ser lida apenas como uma questão de justiça social ou de conformidade legal, 

ainda que estas dimensões permaneçam essenciais, mas também como um fator estratégico de inova-

ção e de desenvolvimento organizacional sustentável. A evidência revista mostra que ambientes de 

trabalho que integram, de forma intencional, colaboradores com deficiência tendem a desenvolver cul-

turas organizacionais mais flexíveis, mais atentas à diversidade das necessidades humanas e, conse-

quentemente, mais preparadas para responder à crescente diversificação da força de trabalho e dos 

mercados que servem (Nguyen et al., 2026). 

Esta leitura é coerente com o enquadramento internacional do desenvolvimento sustentável, nomea-

damente com o Objetivo de Desenvolvimento Sustentável da Organização das Nações Unidas, que 

preconiza a promoção do crescimento económico inclusivo e sustentável, do emprego pleno e produ-

tivo e do trabalho digno para todos, incluindo explicitamente as pessoas com deficiência. A inclusão 

laboral das pessoas com deficiência contribui, além disso, para a coesão social, na medida em que 

reduz as desigualdades de participação económica e social e fortalece o sentido de pertença comunitá-

ria, quer das próprias pessoas com deficiência, quer das organizações e comunidades em que se inse-

rem (Raišienė et al., 2025). 

Importa, no entanto, sublinhar que estes benefícios não decorrem automaticamente da mera presença 

de pessoas com deficiência nas organizações. Como discutido ao longo deste artigo, a concretização 

do potencial de inovação e de coesão social associado à inclusão profissional depende da reunião arti-

culada de condições estruturais — acessibilidade física e digital —, condições funcionais — adaptação 
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de tarefas e acomodações razoáveis — e condições culturais — liderança inclusiva e políticas organi-

zacionais formais de apoio à diversidade. A ausência de qualquer uma destas dimensões tende a com-

prometer não apenas os resultados objetivos de emprego, como a retenção e a progressão de carreira, 

mas também os resultados subjetivos, como o bem-estar, o sentimento de pertença e a satisfação dos 

trabalhadores com deficiência (Aksnes & Ulstein, 2024). 

Neste sentido, a promoção da empregabilidade das pessoas com deficiência em Portugal beneficiaria 

de uma abordagem mais integrada, que articule o cumprimento do sistema de quotas com investimento 

sistemático em formação de quadros de gestão, com o reforço dos apoios técnicos e financeiros à 

adaptação de postos de trabalho, e com a criação de mecanismos de acompanhamento e avaliação que 

permitam medir, de forma consistente, o impacto real destas políticas na vida profissional das pessoas 

com deficiência. Só desta forma será possível transformar a inclusão profissional de uma obrigação 

legal formal num verdadeiro fator de inovação, competitividade e coesão social, tal como aponta a 

evidência científica internacional mais recente. 

 

8. Conclusão 

Este artigo procurou analisar a empregabilidade das pessoas com deficiência em Portugal, articulando 

os benefícios organizacionais da diversidade e da inclusão laboral com as condições necessárias à 

construção de ambientes de trabalho inclusivos e com os desafios e recursos de apoio que caracterizam 

o contexto nacional. A evidência revista permite concluir que, apesar dos progressos legislativos e dos 

avanços graduais nos indicadores de emprego, persistem em Portugal défices significativos de repre-

sentatividade, disparidades salariais e barreiras estruturais e culturais que continuam a condicionar o 

acesso e a manutenção do emprego por parte das pessoas com deficiência. 

Simultaneamente, a literatura científica mais recente demonstra, de forma consistente, que a inclusão 

profissional das pessoas com deficiência, quando sustentada em condições adequadas de acessibili-

dade, de adaptação de funções e de cultura organizacional inclusiva, produz benefícios tangíveis para 

as organizações, nomeadamente em termos de inovação, retenção, reputação e desempenho, e para a 

sociedade em geral, em termos de coesão social e de desenvolvimento sustentável. A transição de uma 

lógica de mera conformidade legal para uma lógica de valor estratégico partilhado surge, assim, como 

o principal desafio a enfrentar pelas organizações portuguesas nos próximos anos. 

Recomenda-se, para investigação futura, o desenvolvimento de estudos empíricos de natureza longi-

tudinal no contexto português, que permitam avaliar o impacto efetivo do sistema de quotas e dos 

apoios técnicos e financeiros existentes na trajetória profissional das pessoas com deficiência, bem 
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como estudos que explorem, de forma mais aprofundada, a experiência subjetiva dos trabalhadores 

com deficiência e dos seus colegas e supervisores diretos, área ainda escassamente documentada na 

literatura científica (Aksnes & Ulstein, 2024). Só através de um investimento sustentado em conheci-

mento, em políticas articuladas e em mudança cultural será possível construir, em Portugal, mercados 

de trabalho genuinamente inclusivos, capazes de valorizar a diversidade funcional como fator de ino-

vação, de coesão social e de desenvolvimento sustentável. 

 

Referências bibliográficas 

Aksnes, S. Y., & Ulstein, J. (2024). Sustainable employment for people with disabilities: A scoping 
review on workplace practices and positive employment outcomes. Scandinavian Journal of 
Disability Research, 26(1), Article 1089. https://doi.org/10.16993/sjdr.1089 

Aydos, V. (2021). Construindo o "bom trabalhador": inclusão de pessoas com deficiência no mercado 
de trabalho. Etnográfica, 25(2), 289–314. https://revistas.rcaap.pt/etnografica/arti-
cle/view/32350 

Colella, A., & Boehm, S. A. (2026). Disability and employment in transition: Challenges, innovations, 
and opportunities. Annual Review of Organizational Psychology and Organizational Behavior, 
13, 277–307. https://doi.org/10.1146/annurev-orgpsych-110622-055845 

International Labour Organization. (2024). A study on the employment and wage outcomes of peo-
ple with disabilities (ILO Working Paper No. 124). https://www.ilo.org/resource/news/new-ilo-
working-paper-exposes-significant-disability-wage-gap 

Kwan, C. K. (2021). Helping people with disabilities in the workplace: Mezzo-level interventions 
targeting corporate culture. Social Work, 66(4), 339–347. https://doi.org/10.1093/sw/swab030 

Kwiatkowska-Ciotucha, D., Załuska, U., Kozyra, C., Grześkowiak, A., Żurawicka, M., & Polak, 
K. (2022). Diversity of perceptions of disability in the workplace vs. cultural determinants in 
selected European countries. International Journal of Environmental Research and Public He-
alth, 19(4), Article 2058. https://doi.org/10.3390/ijerph19042058 

Lei n.º 4/2019, de 10 de janeiro. Diário da República n.º 8/2019, Série I. Estabelece o sistema de 
quotas de emprego para pessoas com deficiência, com um grau de incapacidade igual ou supe-
rior a 60%. https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=2995&tabela=leis 

Markou, N., & Papakonstantinou, D. (2025). Navigating invisible disability disclosure and 
workplace inclusion: Employers' attitudes and workplace policies. Disabilities, 5(2), Article 
37. https://doi.org/10.3390/disabilities5020037 

Neto, J. I. T. F. (2024). A adaptação razoável do posto de trabalho e a tutela laboral na doença e na 
deficiência [Tese de doutoramento, NOVA School of Law]. RUN – Repositório da Universi-
dade Nova de Lisboa. https://run.unl.pt/entities/publication/4c58d0c0-9d70-490f-98b9-
9e4a83ca1723 

Nguyen, M. P., Do, H. P. N., Vuong, N. A., & van Gils, S. (2026). Disability employment as a hu-
man resource with shared value: A multi-stakeholder systematic review (2000–2025). Journal 
of Management & Organization. Publicação antecipada online. 
https://doi.org/10.1017/jmo.2026.10100 

Observatório da Deficiência e dos Direitos Humanos. (2025). Pessoas com deficiência em Portugal: 
Indicadores de direitos humanos 2024. ISCSP – Universidade de Lisboa. 
https://oddh.iscsp.ulisboa.pt/wp-content/uploads/2025/05/relatorio_oddh2024-final.pdf 

Pedrosa, S., Pinto, A., & Nunes, S. (2022). A perceção dos profissionais de gestão de recursos huma-
nos quanto à contratação de pessoas com deficiência. GESTIN – Revista Internacional de Ges-
tão, Direito e Turismo, (24). https://gestin.ipcb.pt/index.php/ijmlt/article/view/10 



43 
 

Raišienė, A. G., Rapuano, V., & Budreikaitė, J. (2025). Beyond disability: Enhancing employee 
mattering through inclusive leadership. Scandinavian Journal of Disability Research, 27(1), 
521–536. https://doi.org/10.16993/sjdr.1235 

Santos, S. F. dos, & Souza, D. C. de. (2022). Pessoas com deficiência e o mercado de trabalho – 
Revisão da literatura. Research, Society and Development, 11(16). https://rsdjournal.org/in-
dex.php/rsd/article/download/37688/31426/414992 

Schimmele, C., Jeon, S.-H., & Arim, R. (2024). Workplace accommodations and the labor force 
status of persons with disabilities. Journal of Occupational Rehabilitation, 35(4), 810–820. 
https://doi.org/10.1007/s10926-024-10239-2 

  



44 
 

PARENTALIDADE E AUTONOMIA: ESTILOS EDUCATIVOS E PROMOÇÃO DA 

AUTONOMIA 

 

José Gomes da Costa 

Professor Reformado do 

Departamento de Educação e Psicologia 

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro 

 

Resumo 

Este artigo, situado no âmbito da Psicologia do Desenvolvimento, procura contribuir para 

a compreensão dos estilos parentais educativos que se correlacionam positivamente com o 

desenvolvimento da autonomia funcional, ideológica e emocional na adolescência. Con-

clui-se que a expressão parental de apoio, aprovação, aceitação e compreensão, se correla-

ciona sempre com o comportamento autónomo dos adolescentes em relação aos seus pais; 

pelo contrário, a expressão parental de proximidade excessiva, controladora e intrusiva, 

inibe a conduta autónoma dos adolescentes e favorece a dependência funcional, ideológica 

e emocional. É importante trabalhar a montante, isto é, com a família e com os pais, apoi-

ando-os no desenvolvimento das suas competências e no exercício de uma parentalidade 

responsável. 

Palavras-chave 

Estilos parentais educativos, desenvolvimento pessoal, autonomia 

 

Objecto de Estudo 

O objecto de estudo sobre o qual esta investigação se debruça centra-se no desenvolvimento pessoal 

em geral e no desenvolvimento da autonomia na adolescência em particular, procurando contribuir 

para elucidar as relações que existem entre o que designamos por estilo parental educativo e uma maior 

ou menor autonomia na adolescência. Se tivéssemos de escolher algumas palavras-chave centradas no 

objecto de estudo, seriam desenvolvimento, adolescência, família e parentalidade. 

O estilo parental pode definir-se como o padrão geral de educação que caracteriza a relação dos pais 

com os filhos (Cecconello, De Antoni & Koller, 2003; Deslandes & Potvin, 1998). Este padrão, como 

sabemos, gera um clima emocional e varia em função do que designamos por dimensões do compor-

tamento parental, que podem ser subsumidas nas noções de amor e disciplina ou, se quiserem, apoio e 

controlo. Estas duas dimensões organizam-se esquematicamente em dois eixos ortogonais: o eixo 

“apoio” compreende, por um lado, acolhimento, compreensão empática e proximidade não intrusiva 

e, no extremo oposto, rejeição, hostilidade e frieza; o eixo “controlo” compreende disciplina, exigência 

e imposição de limites (controlo comportamental) e, no pólo contrário, manipulação, culpabilização e 

infantilização (controlo psicológico), proximidade intrusiva (invasora dos limites individuais, da esfera 
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privada e até da intimidade do adolescente, traduzida num esbatimento dos limites intergeracionais e 

num emaranhamento relacional que acaba por se revelar um escolho para o desenvolvimento) ou, 

ainda, por um excesso de gratificação parental impedindo assim os filhos de saírem da adolescência e 

se lançarem num projecto de vida autónomo. De comum, nestes aspectos que configuram o que desig-

namos por controlo psicológico, encontramos o reforço dos mecanismos homeostáticos do sistema 

familiar opondo-se à mudança através da inibição da autonomia e do favorecimento da dependência 

(Barber, 2002; Sampaio, 2005). 

Como sabem, a investigação nasce de uma importante qualidade humana que é a curiosidade, a capa-

cidade de nos interrogarmos sobre nós mesmos e sobre aquilo que nos rodeia. Para isso é preciso fazer 

perguntas, o que nem sempre é tão fácil como parece à primeira vista, porque uma das primeiras tarefas 

que se impõe ao investigador é o recorte do objecto de estudo, a distinção às vezes difícil entre forma 

e fundo, entre o que interessa em primeiro plano e o que interessa só secundariamente ou mesmo o que 

pomos de parte. E como se trata de fazer perguntas, poderíamos fazer uma que abre caminho para o 

que queremos investigar: o estilo parental educativo, tal como foi percebido pelo adolescente, condi-

ciona a sua autonomia? 

 

Objectivo de Estudo 

A finalidade deste trabalho é procurar contribuir para a compreensão do papel parental para a autono-

mia na fase final da adolescência. Há mais de duas dúzias de anos que ouço pais, quer em contexto 

terapêutico quer em situações mais informais, e um dos temas recorrentes é a dificuldade em lidar com 

a autonomia dos filhos adolescentes. Gostaríamos de ter uma receita para isto, mas se há coisa que 

aprendemos é que não há receitas. Há, isso sim – desde que não nos fixemos em soluções à medida e 

prontas a usar – uma aprendizagem contínua, dinâmica e mútua. Este estudo nasce portanto de uma 

questão que se coloca aos pais e ás famílias. Afinal, o modo como lidamos com os filhos, o estilo que 

imprimimos nas nossas relações e que gera um determinado clima emocional, tem importância para o 

seu desenvolvimento e para a sua autonomia? Podem os pais favorecer ou, pelo contrário, dificultar a 

autonomia dos filhos pelo modo como lidam com eles? 

Permitam-me aqui uma nota que talvez fosse desnecessária mas que, em nome da clareza, é bom sub-

linhar: é evidente que, quando me refiro a pais e a filhos, não estou só a pensar na parentalidade ou na 

filiação biológica, mas no significado mais abrangente que hoje damos ao termo; de igual modo, 

quando me refiro a família, estou a pensar nas múltiplas formas de família que integram a diversidade 

social do nosso quotidiano e não exclusivamente na chamada família nuclear. 
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Método de Estudo 

Naquilo que toca às relações entre pais e filhos, não há receitas para o sucesso. Não podemos dizer aos 

pais, sem corrermos o risco de estarmos a criar falsas expectativas, “façam assim porque o resultado 

será este”. Não há aqui uma relação de causalidade unívoca, uma relação de causa e efeito. Assim, o 

que se procurou averiguar neste trabalho, foi se há variáveis que variam conjuntamente, no mesmo 

sentido ou em sentidos opostos, e não se uma variável é causa da outra. Dito de outra maneira, o 

método utilizado neste trabalho é correlacional e comparativo, e não se procura nele uma relação cau-

sal. Foram formuladas quatro hipóteses, a saber: 

A autonomia na adolescência varia em função do estilo parental educativo, tal como foi percebido pelo 

adolescente. 

A autonomia na adolescência varia em função do género do adolescente. 

O estilo parental educativo, tal como foi percebido pelo adolescente, varia em função do nível de 

formação académica dos pais. 

O estilo parental educativo, tal como foi percebido pelo adolescente, varia em função do sexo dos 

filhos. 

A tabela seguinte pode ajudar-nos a compreender a enunciação das hipóteses de investigação distin-

guindo nelas as variáveis dependentes e independentes. 

 

Tabela 1: Hipótese de Investigação, Variáveis Dependentes e Independentes 

H. Variáveis Dependentes Variáveis Independentes 

1. A autonomia, na fase final da adolescência 

varia em função do 

Estilo parental educativo, tal como foi perce-

bido pelo adolescente 

2. A autonomia, na fase final da adolescên-

cia, varia em função do 

Sexo do adolescente 

3. O estilo parental, tal como foi percebido 

pelo adolescente, varia em função do 

Nível de formação académica dos pais 

4. O estilo parental, tal como foi percebido 

pelo adolescente, varia em função do 

Sexo dos filhos 
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Amostra 

A amostra utilizada compreendeu 575 sujeitos, sendo 236 rapazes e 339 raparigas, com idades situadas 

entre os 18 e os 21 anos. A selecção dos sujeitos foi feita a partir de uma população de 2299 estudantes 

do Ensino Superior (946 rapazes e 1353 raparigas), segundo aos critérios de idade e sexo, tendo sido 

assim constituída uma amostra estratificada composta por 25% dos sujeitos de cada grupo. 

 

Tabela 2:Constituição da Amostra Estratificada Segundo os Critérios Idade/Sexo 

Amostra 

Idades 18 anos 19 anos 20 anos 21 anos Total 

Rapazes 32 60 70 74 236 

Raparigas 52 80 87 120 339 

Total 84 140 157 194 N = 575 

 

Instrumentos de Recolha de Dados 

Para a avaliação do estilo parental, recorremos ao Questionário de Ligação Parental (Baptista & Lory, 

1997), a versão portuguesa do Parental Bonding Instrument (Parker, Tupling & Brown, 1979). Base-

ado na Teoria da Vinculação, este instrumento avalia retrospectivamente a percepção do comporta-

mento parental na relação com o sujeito até aos 16 anos deste, pelo que só é aplicável a partir desta 

idade. Note-se que esta avaliação do comportamento parental é independente para o pai e para a mãe 

e engloba duas dimensões: carinho e protecção (overprotection). Assim, cada escala, de 25 itens cada, 

pode ser pontuada de maneira independente para a relação percebida com o pai e para a relação perce-

bida com a mãe. 

Para a avaliação da autonomia foi utilizado o Inventário de Separação Psicológica (Almeida, Dias e 

Fontaine, 1996), a versão portuguesa do Psychological Separation Inventory (Hoffman, 1996). É um 

questionário que avalia separadamente a relação com o pai e com a mãe, sendo baseado na perspectiva 

de Peter Blos sobre um segundo processo de separação e individuação na adolescência. Contempla 

quatro dimensões da autonomia em relação aos pais: funcional, ideológica, emocional e conflitual. Por 

autonomia funcional entendemos a capacidade do adolescente para tratar dos seus próprios assuntos, 

sem ter que sistematicamente recorrer aos pais – em português chamamos-lhe capacidade para se 
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“desembaraçar”. A autonomia ideológica diz respeito à diferenciação de atitudes, crenças e valores em 

relação aos pais; note-se que essas atitudes, crenças e valores adoptadas pelos adolescentes poderão 

até ser semelhantes às dos pais, mas terão é de ser sujeitas ao juízo crítico dos adolescentes, terão de 

ser filtradas por estes e não assumidas passivamente só porque são aquelas que os pais adoptaram. A 

autonomia emocional refere-se a uma relativa independência em relação a uma excessiva necessidade 

de aprovação, proximidade e apoio emocional dos pais. A autonomia conflitual refere-se à libertação 

de uma culpabilidade que gera ressentimento e raiva em relação aos pais, situações que todos nós 

conhecemos, caracterizadas por uma desgastante relação de amor-ódio. Infelizmente, para a amostra 

com que trabalhámos, as duas escalas de autonomia conflitual apresentaram valores de alpha de Cron-

bach muito baixos, pelo que não as utilizámos por revelarem uma consistência interna não fiável. 

Foi ainda construído e aplicado um questionário de dados sociodemográficos que nos permitiu recolher 

informações sobre a idade, sexo, estrutura familiar, número de irmãos, nível de escolaridade e profissão 

do pai e da mãe, distrito, região autónoma ou país de proveniência, aproveitamento escolar, curso e 

ano que frequentavam os inquiridos. 

 

Procedimentos 

Para a certificação dos instrumentos de avaliação, quer no que diz respeito à sua aplicação, quer ao 

posterior tratamento estatístico, quer ainda para a construção de um único questionário uniformizado, 

contactámos pessoalmente os respectivos autores das versões portuguesas do Parental Bonding Instru-

ment e do Psychological Separation Inventory. Foi feito um ensaio (pré-teste) com um grupo de 54 

sujeitos (29 rapazes e 25 raparigas), para avaliar a aceitação dos instrumentos de recolha de dados. 

Após este ensaio foram modificadas algumas perguntas do inquérito de dados sociodemográficos, re-

lativas às habilitações académicas dos pais e à origem geográfica dos sujeitos. 

Antes da administração dos questionários foi explicado aos sujeitos o âmbito e a finalidade do estudo, 

bem como garantido o anonimato das respostas. O tempo médio utilizado na resposta foi de 20 minu-

tos. Após a recolha dos questionários estes foram ordenados segundo os critérios de idade e género 

dos sujeitos e, seguidamente, organizada uma base de dados que foi posteriormente tratada no Statis-

tical Package for the Social Sciences (SPSS). 

Para operacionalização de algumas variáveis incluídas no questionário de dados sociodemográficos 

procedemos ao reagrupamento de alguns itens. Na verificação das hipóteses utilizámos o método es-

tatístico de análise de correlação R de Pearson com o objectivo de medir a intensidade entre variáveis, 

e o modelo estatístico de regressão para prever o comportamento da variável dependente ou de resposta 
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a partir das variáveis independentes ou preditoras que integram o estilo parental. Foram ainda utiliza-

dos testes paramétricos t para comparação de duas amostras independentes e o teste One-Way Anova 

para comparação de mais de duas amostras independentes. 

 

Resultados 

Os resultados deste estudo sustentam a tese segundo a qual a dimensão do comportamento parental 

consubstanciada na expressão de apoio, aprovação, aceitação, compreensão empática e proximidade 

não intrusiva se correlaciona sempre, quer tenha origem no pai ou na mãe, com o comportamento 

autónomo dos adolescentes em relação aos seus pais, reflectindo-se não só na sua capacidade em re-

solver problemas práticos ligados ao quotidiano, mas também na diferenciação das atitudes, crenças e 

valores, bem como na libertação de uma excessiva necessidade de aprovação e apoio emocional pa-

rental. Pelo contrário, a dimensão do comportamento parental identificada com controlo excessivo, 

proximidade intrusiva e sobreinvestimento protector, inibe a conduta autónoma dos adolescentes e está 

correlacionada com uma maior dependência funcional, ideológica e emocional destes. 

Quando analisada a influência preditora de cada uma das dimensões que integram o estilo parental – 

apoio e controlo – sobre a variável de resposta autonomia do adolescente, verifica-se que a dimensão 

“apoio” é determinante, situando-se entre 16,6% e 42% a sua contribuição para a variação média do 

valor da autonomia. A este propósito, é de referir que a influência preditora da variável “apoio” se faz 

sentir de forma mais expressiva na autonomia emocional: embora a expressão parental de aceitação, 

apoio e compreensão sejam sempre determinantes para a autonomia do adolescente, essa dimensão do 

comportamento parental é sobretudo importante para a diferenciação em relação ao sistema normativo 

parental e uma relativa independência em relação à necessidade excessiva de aprovação, proximidade 

e apoio emocional dos pais. O apoio parental revela-se como o suporte afectivo que conduz à autono-

mia do adolescente e o seu valor preditor faz-se sentir sobretudo na autonomia emocional, isto é, na 

medida em que os adolescentes se sentem aceites pelos seus pais, conseguem autonomizar-se em rela-

ção a eles. 

No que diz respeito à segunda hipótese, a análise estatística dos resultados obtidos, após a comparação 

das médias da autonomia funcional, ideológica e emocional entre rapazes e raparigas, permite concluir 

que, na nossa amostra, as raparigas se revelam mais autónomas em relação à mãe na resolução de 

problemas práticos, ligados ao quotidiano. São também emocionalmente mais autónomas, em relação 

quer à mãe quer ao pai. Por seu turno, os rapazes revelaram-se mais autónomos no que toca à diferen-

ciação de atitudes, crenças e valores em relação ao pai. 
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Verifica-se, na terceira hipótese, que o estilo parental, quer do pai quer da mãe, tal como foi percebido 

pelos adolescentes, não varia significativamente com o nível de formação académica dos pais. 

Finalmente, na quarta hipótese, constata-se que o estilo parental do pai, tal como foi percebido pelos 

adolescentes, não varia significativamente em função do sexo dos filhos. O mesmo não se passa em 

relação ao estilo parental da mãe, que é percebido como sendo mais apoiante, próximo e compreensivo 

na relação com as filhas, não variando significativamente na relação com os rapazes. 

 

Discussão 

Sublinhamos, uma vez mais, que os resultados apresentados devem ser analisados e interpretados den-

tro dos limites deste estudo: trata-se, por um lado, de um estudo correlacional e comparativo e, por 

outro lado, a especificidade da amostra estatística utilizada – composta por 575 estudantes do Ensino 

Superior – pode dificultar a generalização dos resultados a outros grupos que não estão aqui represen-

tados como, por exemplo, adolescentes situados dentro do mesmo grupo etário mas já inseridos no 

mundo laboral. Um outro aspecto, não menos importante, que nos ajuda a relativizar os resultados: a 

avaliação retrospectiva do estilo parental, recorrendo à memória dos adolescentes, remete-nos para a 

experiência necessariamente subjectiva que estes fizeram do comportamento parental e não para o 

estilo parental em si mesmo, objectivamente considerado; acresce ainda que esta avaliação é retros-

pectiva e, como tal, recorre à memória dos sujeitos, o que aumenta o seu carácter subjectivo.  

Feitas estas considerações prévias, os resultados obtidos permitem-nos concluir que os pais permane-

cem, ao longo da adolescência, importantes figuras de apoio e vinculação, permitindo assim que os 

filhos se vão autonomizando sem que seja necessário mobilizar a agressividade para provocar roturas. 

Estes resultados, ao mostrarem que os adolescentes mais autónomos são aqueles que percepcionam os 

seus pais como apoiantes, compreensivos e próximos sem no entanto serem intrusivos, confirmam os 

dados mais recentes da investigação (Barber, 1997; Fleming, 2005; Lopes, 1998; Soares, 1992; Stein-

berg & Silk, 2002) que propõe um modelo de compreensão da autonomia sem que o chamado conflito 

de gerações seja algo de necessário e normativo. Os adolescentes precisam de enraizar a sua identi-

dade, o seu ser pessoa, não só na sua história pessoal e familiar – e, neste sentido, o sentimento de 

pertença a uma família e de apego aos pais é essencial – mas também de traçar um projecto de vida 

pessoal, que os leve a diferenciarem-se da família de origem e lhes permita correr os riscos inerentes 

a todo o movimento de separação e autonomia. Para serem bem sucedidos nesta tarefa, precisam de 

saber que podem contar com os pais mas também que estes não serão uma pedra de tropeço na desejada 

caminhada para a autonomia. 
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Um dado curioso – que embora não fazendo parte das hipóteses desta investigação podemos constatar 

a partir da exploração de dados – é a significativa correlação que existe entre a autonomia emocional 

em relação aos pais e a distância geográfica que os separa dos filhos adolescentes: a autonomia emo-

cional destes aumenta à medida que aumenta a distância geográfica que os separa de casa. Estes dados, 

que corroboram as conclusões das investigações de Beyers & Goossens (2003, 2004), assumem uma 

particular evidência nos adolescentes originários dos PALOP (particularmente de Cabo Verde), que se 

revelaram os mais autónomos do ponto de vista emocional, quer em relação ao pai quer em relação à 

mãe. Será que a distância geográfica é um bom preditor da autonomia emocional? Talvez não, pois 

apesar dos adolescentes oriundos dos PALOP serem aqueles que, entre todos os adolescentes da nossa 

amostra, revelaram ter uma percepção do estilo parental como mais apoiante, compreensivo e próximo, 

haverá, provavelmente, variáveis socioculturais específicas associadas quer ao seu meio de origem 

quer à sua condição de estudantes num pais de acolhimento, quer ainda ao facto de muitos deles terem 

um emprego remunerado (nomeadamente na industria de hotelaria e restauração) que ajudarão a ex-

plicar a sua maior autonomia emocional. 

Os resultados obtidos no teste da segunda hipótese não estão, genericamente, de acordo com os resul-

tados de outras investigações. De facto, várias das investigações que cruzam o sexo com a autonomia 

referem que os rapazes são significativamente mais autónomos que as raparigas (Beyers & Goossens, 

2003; Dias & Fontaine, 1998, 2001; Fleming, 1993, 2005). Da minha experiência docente e do con-

tacto que ao longo dos anos tenho tido com alunos e alunas na fase final da adolescência tem-me ficado 

a impressão que as raparigas são mais autónomas e frequentemente mais organizadas. Há autores 

(Beyers & Goossens, 2003; Dias & Fontaine, 2001; Mayseless & Scharf, 2003) que sugerem que ra-

pazes e raparigas seguem percursos desenvolvimentais diferentes, condicionados por expectativas so-

ciais relativas ao papel de género e por factores macrossistémicos que contemplam diversos processos 

de socialização, lidando assim com as questões da autonomia de forma também diferente. Posto assim, 

este problema desvia-se de uma perspectiva quantitativa – quem é mais autónomo? – para se centrar 

numa perspectiva qualitativa – de que autonomia estamos a falar? Nesta perspectiva, as raparigas, 

comparativamente aos rapazes, estão menos centradas na autonomia, valorizando as relações de ami-

zade e a responsabilidade social, facto que é reforçado pela sociedade que, por sua vez, atribui às 

mulheres um papel predominante na transmissão de valores sociais para as gerações seguintes, o que 

acaba por condicionar os seus níveis de realização da autonomia. 

 Como vimos, no que diz respeito à terceira hipótese de investigação, não se confirmou uma variação 

significativa do estilo parental, quer da mãe quer do pai, em função da respectiva formação académica. 

Mas, também aqui, a novidade não reside na centralidade da hipótese colocada, mas sim num aspecto 
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lateral: a exploração de dados permitiu-nos perceber que, embora o estilo parental não varie significa-

tivamente com o nível de formação académica dos pais, a autonomia ideológica dos adolescentes varia. 

Significa isto que o nível de formação académica dos pais se reflecte significativamente na autonomia 

emocional dos adolescentes, isto é, na sua capacidade para se diferenciarem dos pais nas atitudes, 

crenças e valores. Não deixa de ser curioso observar que o nível de formação académica dos pais não 

se reflecte significativamente na sua capacidade para lidar com problemas práticos no dia-a-dia sem 

recurso ao apoio parental, ou para se libertarem da necessidade de aprovação e apoio emocional dos 

pais, mas sim naquele tipo de autonomia que aparece mais associado ao desenvolvimento do raciocínio 

crítico, dando possibilidade ao adolescente de se distanciar criticamente e filtrar o sistema de valores 

parental antes de o adoptar, ou não, como seu. Provavelmente os pais com um nível mais diferenciado 

de formação académica introduzem na matriz familiar um padrão que estimula o desenvolvimento 

cognitivo e facilita a conquista progressiva da autonomia ideológica. 

Quanto à quarta hipótese, verificamos que a manifestação materna de apoio, compreensão empática e 

proximidade não intrusiva é significativamente mais expressiva na relação com as filhas. Note-se que, 

na literatura revista (Baptista, 1993; Geuzaine, 2000; Kellerhals & Montandon, 1991; Lopes, 1998; 

Pleck, 1997), se assinala uma maior proximidade entre as mães e os filhos adolescentes (quer rapazes 

quer raparigas) comparativamente ao pai, que é percepcionado como uma figura de autoridade que 

define e limita padrões de comportamento, enquanto a mãe é vista como alguém mais atenta e sensível 

às mudanças que ocorrem no desenvolvimento. 

 

Propostas de Investigação 

A discussão dos resultados deixa algumas perguntas por responder, abrindo caminho a novas pesqui-

sas. A primeira dessas perguntas é a que se associa às características sociodemográficas da amostra 

utilizada: se os sujeitos da amostra não fossem estudantes do Ensino Superior mas estivessem inseridos 

no mundo laboral ou à procura do primeiro emprego, os resultados seriam os mesmos? Cremos que 

não: a autonomia, sendo um dos aspectos cruciais do desenvolvimento, está condicionada por diversos 

factores contextuais e o exercício remunerado de uma profissão, não só como fonte de sustentabilidade 

económica mas também como forma de participação social, o “fazer-se à vida”, tem aí um papel cru-

cial. 

Ainda no que diz respeito às características sociodemográficas da amostra, seria interessante proceder 

a estudos que contribuíssem para clarificar os factores associados à maior autonomia revelada pelos 

sujeitos oriundos dos PALOP. 
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Uma vez que o estilo parental é apenas um entre vários factores que podem facilitar ou dificultar a 

autonomia na adolescência, seria interessante indagar as relações que existem entre essa mesma auto-

nomia e aspectos mais gerais do funcionamento familiar como, por exemplo, o nível de diferenciação 

do self parental, ou o registo de comunicação na família. 

Haverá lugar para uma Psicologia do Desenvolvimento no masculino e outra no feminino? Os traços 

distintivos que dizem respeito ao sexo serão de tal forma vincados que, ao compararmos a autonomia 

de rapazes e raparigas, estamos a comparar o incomparável?     

 

Conclusões 

Os dados deste estudo permitem concluir que os pais que melhor contribuem para a autonomia dos 

filhos adolescentes são aqueles que expressam apoio, compreensão e proximidade não intrusiva. To-

davia, seria simplista reduzir esta conclusão a uma receita, porque, em última análise, não há uma 

definição ou um critério de diagnóstico do que é ser Bons Pais. A função parental não é redutível a um 

papel objectivo nem deve ser avaliada por critérios de eficácia ou de sucesso. Se a autonomia, enquanto 

objectivo central do desenvolvimento, está tão intimamente associada às práticas parentais como esta 

investigação deixa claro, então fará todo o sentido disponibilizar serviços de apoio parental cuja fina-

lidade se inscreva no âmbito de um apoio aos pais. Não se trata, evidentemente, de ensinar os pais a 

serem pais, mas sim de disponibilizar serviços de suporte familiar e parental a que as famílias e os 

pais, independentemente da sua configuração relacional, possam recorrer a fim de que, confrontados 

com as naturais dificuldades ligadas à vida familiar e à educação dos filhos, se possam dirigir a pro-

fissionais com uma boa preparação científica e técnica e uma sólida formação humana. 
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Resumo 

O mundo contemporâneo enfrenta desafios que tornam particularmente relevante o contri-

buto da Animação Sociocultural. As transformações tecnológicas, sociais, demográficas, 

ambientais e políticas têm alterado as formas de participação, de convivência e de relação 

com a cultura e com os territórios. Neste contexto, a Animação Sociocultural, enquanto 

prática socioeducativa orientada para a participação, o desenvolvimento comunitário e a 

cidadania, pode assumir um papel estratégico na construção de respostas coletivas. O pre-

sente artigo reflete sobre a Animação Sociocultural como uma pedagogia dos tempos vin-

douros e sobre o papel do Animador Sociocultural enquanto potencial agente de inovação 

e empreendedorismo social. A partir de uma revisão da literatura, articulam-se contributos 

da Animação Sociocultural, da pedagogia social, do empreendedorismo social e de orga-

nismos internacionais, procurando identificar competências e campos de intervenção par-

ticularmente relevantes perante a digitalização, o envelhecimento demográfico, as migra-

ções, as alterações climáticas, os desafios da saúde mental e as tensões que atravessam as 

democracias contemporâneas. 

 

Palavras-chave Animação Sociocultural; Participação cidadã; Pedagogia participativa; Ci-

dadania ativa; Democracia; Cultura; Transformação social; Pedagogia da esperança. 
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Introdução 

O século XXI caracteriza-se por um conjunto de transformações económicas, sociais, culturais, demo-

gráficas e tecnológicas que têm produzido alterações significativas nas formas de organização da vida 

social, nas relações interpessoais e nos modos de participação dos cidadãos. A globalização, a digita-

lização, a intensificação da mobilidade populacional, a evolução tecnológica, o envelhecimento demo-

gráfico, as alterações climáticas e a persistência de desigualdades sociais e territoriais configuram um 
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contexto marcado pela crescente complexidade e interdependência dos problemas coletivos. Estas 

transformações colocam novos desafios às instituições, às comunidades e aos profissionais que desen-

volvem a sua ação nos domínios da educação, da cultura, da intervenção social e do desenvolvimento 

comunitário. 

A expansão das tecnologias digitais constitui, neste contexto, uma das transformações com maior im-

pacto nas relações sociais contemporâneas. A generalização do acesso à Internet, das redes sociais e 

das plataformas digitais ampliou significativamente as possibilidades de comunicação, circulação de 

informação e participação à distância. Todavia, a existência de maiores possibilidades de conexão não 

implica, necessariamente, um reforço dos vínculos sociais ou da participação comunitária. A literatura 

tem evidenciado que os efeitos da digitalização sobre as relações sociais são complexos e dependem 

dos contextos, das condições de utilização e das características dos indivíduos e das comunidades. 

Assim, a conectividade digital pode simultaneamente favorecer novas formas de sociabilidade e parti-

cipação e coexistir com fenómenos de isolamento social, solidão, fragmentação relacional e desigual-

dade no acesso e na utilização dos recursos digitais. 

Esta problemática assume particular relevância quando analisada à luz das transformações da partici-

pação cívica e comunitária. As sociedades contemporâneas confrontam-se com processos de individu-

alização, mudanças nos modos de pertença coletiva e transformação das formas tradicionais de parti-

cipação. Paralelamente, fenómenos como a solidão, a desconfiança nas instituições, a polarização so-

cial e a desigualdade podem comprometer a construção de relações de proximidade e de confiança 

indispensáveis à ação coletiva. Importa, contudo, evitar uma leitura determinista destas tendências: as 

transformações sociais e tecnológicas não conduzem inevitavelmente ao enfraquecimento da partici-

pação. Pelo contrário, têm também possibilitado o aparecimento de novas formas de mobilização, or-

ganização coletiva e intervenção cidadã. O desafio consiste, por isso, em compreender de que modo 

podem ser articuladas as novas formas de participação com os espaços presenciais de encontro, diá-

logo, cooperação e construção comunitária. 

É neste quadro de transformação social que adquire particular pertinência a Animação Sociocultural. 

Longe de se circunscrever à dinamização de atividades culturais, recreativas ou de ocupação dos tem-

pos livres, a Animação Sociocultural constitui um campo de intervenção orientado para a participação, 

o desenvolvimento sociocultural, a capacitação dos indivíduos e a dinamização das comunidades 

(Trilla, 1998). O animador sociocultural assume, neste sentido, uma função que ultrapassa a execução 

de atividades, envolvendo processos de diagnóstico, mobilização, mediação, participação e desenvol-

vimento de projetos orientados para necessidades e potencialidades concretas dos territórios e das po-

pulações. 
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Esta perspetiva encontra igualmente expressão na literatura portuguesa sobre a profissão. Ribeiro 

(2019) sublinha a importância de uma prática profissional sustentada e reflexiva, na qual a Animação 

Sociocultural contribui para envolver as pessoas nos processos de desenvolvimento e para promover a 

sua participação ativa. O profissional deixa, assim, de ser entendido exclusivamente como dinamizador 

de atividades e passa a assumir uma função de facilitador de processos sociais, culturais e educativos, 

capaz de mobilizar pessoas e recursos, estabelecer relações de cooperação e promover respostas con-

textualizadas aos problemas identificados. 

A relevância desta abordagem torna-se ainda mais evidente perante os desafios que se projetam para 

as próximas décadas. O envelhecimento demográfico, as transformações do mercado de trabalho, as 

desigualdades sociais e territoriais, a transição digital, as alterações climáticas e a necessidade de re-

forçar a coesão social exigirão respostas que não dependam exclusivamente da intervenção institucio-

nal. A construção de sociedades mais inclusivas e resilientes pressupõe igualmente a capacidade de 

mobilizar os cidadãos, fortalecer redes de proximidade, promover a participação e estimular processos 

de inovação social. Neste contexto, a Animação Sociocultural poderá assumir um papel estratégico 

enquanto prática de mediação e de desenvolvimento comunitário, contribuindo para transformar ne-

cessidades sociais em oportunidades de participação e ação coletiva. 

É neste ponto que se estabelece uma aproximação entre a Animação Sociocultural e o empreendedo-

rismo social. Embora correspondam a campos conceptuais e profissionais distintos, ambos valorizam 

a identificação de necessidades sociais, a mobilização de recursos, a cooperação, a participação e a 

procura de respostas inovadoras para problemas coletivos. A aproximação entre estes dois domínios 

permite, assim, questionar de que modo as competências tradicionalmente associadas à Animação So-

ciocultural podem ser reforçadas por uma perspetiva orientada para a inovação e para a criação de 

valor social. 

Deste modo, o presente trabalho parte da necessidade de repensar o papel da Animação Sociocultural 

perante as transformações que caracterizam as sociedades contemporâneas. Mais do que questionar a 

pertinência da Animação Sociocultural, importa compreender de que forma este campo de intervenção 

poderá renovar as suas práticas, competências e estratégias para responder a novos problemas sociais 

e, simultaneamente, potenciar a participação dos cidadãos na construção de respostas coletivas. A ques-

tão central que se coloca é, portanto, a de saber se a Animação Sociocultural poderá afirmar-se, no 

horizonte das próximas décadas, não apenas como uma prática de dinamização sociocultural, mas tam-

bém como um instrumento de participação, capacitação, inovação social e transformação comunitária. 
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O presente artigo tem como objetivo refletir sobre o papel da Animação Sociocultural perante os de-

safios contemporâneos, defendendo-a como a pedagogia dos tempos vindouros e apresentando os Ani-

madores Socioculturais como empreendedores sociais do futuro articulando contributos provenientes 

da educação, da sociologia, da filosofia, da ciência política e da Animação Sociocultural. Pretende-se 

demonstrar que a participação constitui simultaneamente um direito, uma competência, um processo 

educativo e um fator indispensável para o fortalecimento da democracia, da cidadania e da qualidade 

de vida das comunidades. 

Num tempo marcado pela incerteza, pela complexidade e pela mudança acelerada, a pedagogia da 

participação, da esperança e da ação coletiva revela-se particularmente necessária. Recuperando o pen-

samento de Paulo Freire, importa reconhecer que a transformação social não resulta da adaptação pas-

siva às circunstâncias, mas da capacidade crítica dos cidadãos para compreenderem a realidade, inter-

virem sobre ela e construírem, coletivamente, futuros mais justos, democráticos e solidários. É neste 

horizonte que a Animação Sociocultural se afirma não apenas como uma área de intervenção, mas 

como uma pedagogia capaz de inspirar os tempos vindouros. 

 

2. A Animação Sociocultural enquanto Pedagogia da Participação e da Transformação 

Social 

A Animação Sociocultural (ASC) tem vindo a afirmar-se, nas últimas décadas, como uma área cientí-

fica, pedagógica e profissional comprometida com a promoção da participação, do desenvolvimento 

comunitário, da cidadania ativa e da transformação social. Diversos autores consolidam esta perspe-

tiva.  Ventosa (2016) entende a Animação Sociocultural como uma metodologia de intervenção socio-

educativa orientada para a participação, a criatividade e o desenvolvimento comunitário, enquanto 

Úcar (2016) sublinha a importância da ação comunitária e das relações socioeducativas na construção 

de processos de participação e transformação. Caride Gómez (2013) enquadra igualmente a educação 

social e o desenvolvimento comunitário numa perspetiva de direitos, participação e inclusão. No con-

texto português, Ribeiro (2019) salienta a necessidade de uma prática profissional sustentada e refle-

xiva, apoiada em referenciais que permitam fundamentar a intervenção do animador. 

Contudo, a crescente complexidade dos desafios contemporâneos exige uma leitura renovada do seu 

papel. Mais do que um conjunto de metodologias de intervenção ou de técnicas de dinamização de 

grupos, a Animação Sociocultural pode hoje ser entendida como uma verdadeira pedagogia dos tempos 

vindouros, capaz de responder às exigências de sociedades marcadas pela incerteza, pela diversidade, 

pela aceleração tecnológica e pela necessidade de reconstrução dos laços comunitários. 
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Esta perspetiva implica ultrapassar conceções redutoras que, durante muito tempo, associaram a Ani-

mação Sociocultural à ocupação dos tempos livres, à organização de atividades recreativas ou à sim-

ples dinamização cultural. Embora estas dimensões continuem a integrar o seu campo de ação, elas 

representam apenas uma parte de um projeto educativo muito mais amplo, centrado na valorização das 

pessoas como protagonistas do seu próprio desenvolvimento e na construção de comunidades partici-

pativas, inclusivas e democráticas. 

Neste sentido, Ander-Egg (1999) defende que a Animação Sociocultural constitui um processo inten-

cional de mobilização das capacidades individuais e coletivas, orientado para promover a participação 

consciente dos cidadãos na resolução dos problemas que afetam as suas comunidades. O seu objetivo 

não consiste em agir sobre as pessoas, mas em criar condições para que sejam as próprias pessoas a 

identificar necessidades, definir prioridades, mobilizar recursos e construir soluções coletivas. Esta 

lógica rompe com modelos assistencialistas e paternalistas, substituindo a dependência pela autono-

mia, a passividade pelo protagonismo e a intervenção vertical por processos horizontais de cooperação. 

A dimensão educativa da Animação Sociocultural aproxima-a profundamente da pedagogia crítica de 

Paulo Freire (2018).  Para este autor, a educação constitui um processo de libertação que permite aos 

indivíduos desenvolver consciência crítica sobre a realidade em que vivem e reconhecer a sua capaci-

dade para a transformar. A participação deixa de ser entendida como mera presença física ou cumpri-

mento formal de procedimentos institucionais, assumindo-se como uma prática permanente de diálogo, 

reflexão e ação transformadora. Esta conceção encontra plena correspondência na metodologia da Ani-

mação Sociocultural, onde o diálogo, a escuta ativa, a problematização e a construção coletiva do 

conhecimento ocupam um lugar central. 

Freire recorda que ninguém educa ninguém isoladamente; os seres humanos educam-se em comunhão, 

mediatizados pelo mundo. Esta afirmação sintetiza um dos princípios estruturantes da Animação So-

ciocultural: a aprendizagem emerge das relações humanas, da participação em experiências significa-

tivas e da interação entre diferentes saberes, culturas e gerações. Assim, o conhecimento deixa de ser 

entendido como transmissão unidirecional de conteúdos para assumir a forma de um processo coletivo 

de construção de significado, onde cada participante contribui com a sua experiência, identidade e 

visão do mundo. 

Também Trilla (1996) salienta que a educação não formal constitui um espaço privilegiado para o 

desenvolvimento de competências pessoais, sociais e cívicas dificilmente alcançadas exclusivamente 

através dos modelos tradicionais de ensino. Neste domínio, a Animação Sociocultural destaca-se pela 

utilização de metodologias participativas que privilegiam o aprender fazendo, o trabalho cooperativo, 



60 
 

a resolução de problemas, a criatividade e a reflexão crítica. Estas estratégias permitem desenvolver 

competências relevantes para enfrentar os desafios do século XXI, como a comunicação, a colabora-

ção, a liderança, a adaptabilidade e a participação democrática. 

Quintana (1993) reforça esta visão ao considerar a Animação Sociocultural uma pedagogia da partici-

pação e da democracia cultural. Segundo o autor, a cultura não deve ser concebida apenas como um 

conjunto de bens ou produtos disponibilizados aos cidadãos, mas como um processo permanente de 

criação, apropriação e transformação coletiva. A democratização da cultura, embora importante, re-

vela-se insuficiente se não for acompanhada pela democracia cultural, isto é, pela possibilidade efetiva 

de todas as pessoas participarem na produção, valorização e reinvenção das suas próprias expressões 

culturais. 

A educação defendida pela Animação Sociocultural encontra igualmente forte correspondência com 

os princípios apresentados por Jacques Delors(1996) no relatório Educação: um tesouro a descobrir. 

Os quatro pilares da educação — aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser — articulam-se de forma particularmente evidente com os objetivos da ASC. A partici-

pação em projetos comunitários favorece simultaneamente a aquisição de conhecimentos, o desenvol-

vimento de competências práticas, a aprendizagem da convivência democrática e o crescimento pes-

soal. Deste modo, a Animação Sociocultural concretiza, em muitos contextos, uma visão integrada da 

educação ao longo da vida. 

A abordagem de Nóvoa (2022) complementa esta perspetiva ao valorizar a dimensão relacional, cola-

borativa e profissional da educação. Esta abordagem converge com a intervenção sociocultural, na 

medida em que esta privilegia o território, as redes locais, a participação comunitária e a aprendizagem 

baseada na experiência. Serrano (2004) identifica, por sua vez, a educação não formal como um espaço 

privilegiado de aprendizagem experiencial, participação cidadã e desenvolvimento de competências 

sociais, dimensões que se articulam com a identidade da Animação Sociocultural. 

Importa reconhecer que os desafios contemporâneos colocam novas exigências à própria Animação 

Sociocultural. A emergência da inteligência artificial, da robotização, das plataformas digitais e da 

economia algorítmica está a transformar profundamente o mercado de trabalho, as formas de aprendi-

zagem e os modelos de interação social. Muitas atividades anteriormente desempenhadas por pessoas 

serão progressivamente automatizadas. Todavia, dificilmente poderão ser substituídas competências 

como a empatia, a escuta ativa, a mediação de conflitos, a criação de confiança, a mobilização comu-

nitária ou a facilitação da participação cidadã. 
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Neste contexto, a Animação Sociocultural adquire uma importância estratégica. Quanto mais tecnoló-

gica se tornar a sociedade, maior será a necessidade de profissionais capazes de promover relações 

humanas significativas, fortalecer comunidades, incentivar a cooperação e reconstruir o sentido de 

pertença coletiva. Paradoxalmente, o avanço tecnológico reforça a centralidade das competências hu-

manas que constituem precisamente o núcleo da identidade profissional dos Animadores Sociocultu-

rais. 

Neste sentido, pode afirmar-se que a Animação Sociocultural constitui uma pedagogia orientada para 

o futuro porque responde simultaneamente a três grandes desafios do nosso tempo. Em primeiro lugar, 

promove a reconstrução das relações humanas e do capital social num contexto marcado pelo indivi-

dualismo e pela fragmentação comunitária. Em segundo lugar, fortalece a cidadania democrática atra-

vés da participação ativa, da cooperação e da valorização da diversidade. Finalmente, desenvolve com-

petências humanas que dificilmente poderão ser substituídas pelas tecnologias emergentes, contribu-

indo para preparar cidadãos capazes de viver e agir em sociedades cada vez mais complexas. 

A pedagogia da Animação Sociocultural distingue-se, assim, por colocar as pessoas no centro dos pro-

cessos educativos e de desenvolvimento. O seu propósito não consiste apenas em transmitir conheci-

mentos ou organizar atividades, mas em criar condições para que indivíduos e comunidades descubram 

os seus recursos, fortaleçam a sua autonomia, construam respostas coletivas e participem ativamente 

na transformação da realidade. 

É precisamente nesta capacidade de gerar esperança, mobilizar pessoas e construir comunidades que 

reside a sua maior atualidade. Num mundo onde proliferam tecnologias inteligentes, mas persistem 

desigualdades, isolamento, conflitos e crises democráticas, a Animação Sociocultural reafirma-se 

como uma pedagogia profundamente humanista. Uma pedagogia que acredita na força do diálogo, da 

participação, da criatividade e da ação coletiva como caminhos para construir sociedades mais justas, 

inclusivas e sustentáveis. 

Edgar Morin (2020) defende que um dos maiores desafios contemporâneos reside precisamente na 

incapacidade de compreender a complexidade dos problemas globais. Questões como as alterações 

climáticas, as migrações, o envelhecimento demográfico, a pobreza, a exclusão social ou a inteligência 

artificial não podem ser analisadas de forma fragmentada. Exigem abordagens interdisciplinares, pen-

samento sistémico e participação coletiva. Para Morin, educar para a complexidade significa desen-

volver cidadãos capazes de estabelecer relações entre diferentes dimensões da realidade, superando 

visões simplistas ou reducionistas. 
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Neste cenário, a educação assume um papel decisivo. Contudo, não basta transmitir conhecimentos 

técnicos ou científicos. Torna-se indispensável promover competências relacionais, éticas, comunica-

cionais e participativas que permitam aos cidadãos intervir de forma responsável na vida coletiva. É 

precisamente neste ponto que a Animação Sociocultural adquire particular relevância, ao privilegiar 

metodologias participativas, aprendizagem colaborativa, diálogo intercultural e valorização das comu-

nidades como espaços privilegiados de educação ao longo da vida. Mantém-se, neste contexto, a atu-

alidade da educação problematizadora de Paulo Freire (2021), orientada para pensar, questionar, refle-

tir e agir sobre a realidade. 

Assistimos atualmente a uma crise de participação que não resulta apenas de fatores tecnológicos. Está 

intimamente relacionada com profundas desigualdades económicas, territoriais e culturais. Muitos ci-

dadãos continuam excluídos dos processos de decisão devido à pobreza, à baixa escolaridade, ao iso-

lamento geográfico, face aos maiores centros de poder e decisão, à discriminação ou à ausência de 

oportunidades de envolvimento comunitário. A participação exige condições materiais, culturais e edu-

cativas que permitam às pessoas exercer plenamente os seus direitos de cidadania. 

Perante estas tendências, a reconstrução de comunidades participativas exige respostas que não se li-

mitem a apelar genericamente à participação. Em primeiro lugar, é necessário criar condições efetivas 

de participação, reduzindo barreiras sociais, económicas, territoriais e digitais. Em segundo lugar, im-

porta diversificar os espaços e os métodos de participação, articulando os meios digitais com espaços 

presenciais de encontro, deliberação e cooperação. Em terceiro lugar, torna-se essencial reforçar com-

petências de diálogo, pensamento crítico, mediação e ação coletiva. O Conselho da Europa (2024) 

salienta precisamente que processos participativos e deliberativos podem contribuir para reforçar a 

confiança dos cidadãos e o seu envolvimento na tomada de decisão. Neste quadro, a Animação Soci-

ocultural dispõe de metodologias particularmente adequadas para transformar a participação formal 

em participação significativa. 

É neste ponto que a Animação Sociocultural responde às questões colocadas ao longo do artigo: re-

constrói comunidades participativas através de processos de encontro, diálogo e ação coletiva; contri-

bui para fortalecer a democracia ao criar oportunidades de participação e corresponsabilização; favo-

rece o diálogo em contextos de diversidade e polarização através da mediação e da escuta; e pode 

transformar cidadãos passivos em sujeitos de ação quando lhes proporciona condições para interpretar 

a realidade, identificar problemas, mobilizar recursos e construir respostas coletivas. A participação, 

nesta perspetiva, não constitui apenas um resultado esperado da intervenção, mas o próprio método 

através do qual a transformação sociocultural pode ocorrer. 
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3. O Animador Sociocultural como Empreendedor Social do Futuro 

As profundas transformações sociais das últimas décadas exigem uma redefinição do perfil profissio-

nal do Animador Sociocultural. Ander-Egg (1999) apresenta o animador como um profissional orien-

tado para estimular a participação, dinamizar processos socioculturais e facilitar a ação coletiva. Trilla 

(1998), por seu lado, enquadra a Animação Sociocultural como um campo de intervenção social e 

educativo no qual a participação e a dinamização comunitária assumem centralidade. Em Portugal, 

Ribeiro (2019) reforça a importância de uma prática profissional fundamentada e reflexiva. Estas re-

ferências permitem sustentar uma definição do Animador Sociocultural como profissional que facilita 

processos de participação, aprendizagem, mediação, desenvolvimento comunitário e valorização dos 

recursos socioculturais dos territórios. 

Neste sentido, se tradicionalmente o Animador Sociocultural era identificado sobretudo como dinami-

zador de atividades culturais, educativas ou recreativas, a crescente complexidade dos problemas so-

ciais veio alargar significativamente o âmbito da sua intervenção. Atualmente, espera-se que este pro-

fissional seja capaz de diagnosticar necessidades, mobilizar pessoas e recursos, estabelecer parcerias, 

promover processos participativos, planear e gerir projetos, mediar relações e conflitos e estimular 

respostas inovadoras para problemas coletivos. O perfil profissional aproxima-se, assim, de uma con-

ceção do animador enquanto agente de mudança e desenvolvimento social, cuja intervenção se baseia 

na participação ativa dos indivíduos e das comunidades. 

Esta evolução permite estabelecer uma aproximação relevante entre a Animação Sociocultural e o 

conceito de empreendedorismo social. Em ambos os campos encontramos a valorização da iniciativa, 

da identificação de necessidades e oportunidades, da mobilização de recursos, da cooperação e da 

procura de respostas inovadoras para problemas sociais. Contudo, a especificidade do Animador So-

ciocultural reside na centralidade atribuída aos processos participativos e à capacitação das pessoas e 

comunidades, procurando que estas assumam um papel ativo na identificação e transformação das suas 

próprias realidades. 

O empreendedorismo social constitui um campo de intervenção e investigação orientado para a criação 

de valor social e para a procura de respostas inovadoras a problemas coletivos (Dees, 2001). A sua 

especificidade não reside simplesmente na criação de uma atividade económica, mas na prioridade 

atribuída à resolução de necessidades sociais e à produção de impacto positivo. A literatura tem tam-

bém relacionado o empreendedorismo social com a participação cidadã, salientando a ação coletiva e 

a capacidade de mobilização em torno de problemas comuns (Brouard et al., 2010). 
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Com efeito, o trabalho desenvolvido pelos Animadores Socioculturais assenta precisamente na identi-

ficação de potencialidades existentes nos territórios, na valorização dos recursos locais e na mobiliza-

ção das comunidades para a construção de respostas coletivas. Em vez de impor soluções externas, 

procuram envolver os cidadãos na análise dos problemas e na definição das estratégias de intervenção, 

favorecendo processos de empowerment e desenvolvimento comunitário. 

Neste sentido, o Animador Sociocultural não atua como mero executor de programas previamente 

definidos. A sua intervenção caracteriza-se por uma permanente capacidade de leitura da realidade, 

adaptação metodológica e construção colaborativa de respostas. Cada território apresenta especifici-

dades culturais, económicas, sociais e demográficas próprias, exigindo processos de intervenção fle-

xíveis, participativos e contextualizados. Esta capacidade de iniciativa e de inovação pode aproximar-

se do empreendedorismo social, desde que este seja entendido numa perspetiva orientada para o bem 

comum e não como simples transposição da lógica empresarial para a intervenção social. 

Também neste domínio o Animador Sociocultural assume um papel estratégico, funcionando frequen-

temente como elemento de ligação entre diferentes instituições, facilitando o diálogo intersetorial e 

promovendo a construção de sinergias territoriais. 

A crescente valorização das parcerias locais e da governança participativa reforça esta dimensão. Os 

problemas sociais contemporâneos apresentam uma natureza complexa e multidimensional que ultra-

passa a capacidade de resposta de qualquer instituição isoladamente. Questões como o envelhecimento 

demográfico, a exclusão social, a integração de migrantes, o abandono escolar, a saúde mental, a de-

sertificação dos territórios rurais ou a adaptação às alterações climáticas exigem abordagens colabora-

tivas, envolvendo múltiplos atores e diferentes áreas do conhecimento. 

Os relatórios internacionais sobre o futuro do trabalho identificam, de forma consistente, as competên-

cias socioemocionais como algumas das mais valorizadas nas próximas décadas. Organizações inter-

nacionais têm vindo a salientar que profissões centradas na relação humana, na criatividade e na reso-

lução colaborativa de problemas tenderão a assumir crescente importância num mercado de trabalho 

profundamente transformado pela digitalização. Neste cenário, o Animador Sociocultural posiciona-

se como um profissional particularmente preparado para responder às novas exigências sociais. 

Todavia, esta evolução exige igualmente uma transformação da própria formação dos Animadores So-

cioculturais. Para além das competências clássicas de animação, torna-se necessário reforçar conheci-

mentos nas áreas da gestão de projetos, inovação social, empreendedorismo, avaliação de impacto, 

liderança participativa, mediação intercultural, comunicação estratégica, desenvolvimento territorial e 
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utilização crítica das tecnologias digitais. O Animador do futuro deverá ser simultaneamente educador, 

investigador, gestor de redes, facilitador de processos participativos e promotor de inovação social. 

Esta perspetiva encontra particular relevância no contexto dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-

tável (ODS), que reconhecem a importância da participação cidadã, das parcerias, da redução das de-

sigualdades, da educação de qualidade, da saúde e bem-estar, da igualdade de género e da construção 

de comunidades sustentáveis. Em praticamente todos estes objetivos, a intervenção do Animador So-

ciocultural pode desempenhar um papel catalisador, promovendo a articulação entre políticas públicas 

e iniciativas comunitárias. 

A afirmação de que os Animadores Socioculturais podem constituir empreendedores sociais do futuro 

encontra, assim, suporte na literatura, embora deva ser formulada com rigor: não se trata de afirmar 

que todos os animadores são empreendedores sociais, nem que as duas profissões são equivalentes. 

Trata-se de reconhecer uma zona de interseção entre competências e princípios. Martínez-Rodríguez 

(2024), num estudo especificamente dedicado à relação entre empreendedorismo social e Animação 

Sociocultural, identifica pontos de convergência entre ambos, nomeadamente o interesse coletivo, o 

empoderamento, a colaboração, a participação e o desenvolvimento comunitário. A literatura interna-

cional sobre empreendedorismo social reforça a relação entre iniciativa, participação e transformação 

social (Brouard et al., 2010; Dees, 2001). No contexto português, a literatura sobre a prática profissio-

nal da Animação Sociocultural evidencia igualmente competências de diagnóstico, mobilização, par-

ticipação e intervenção comunitária (Ribeiro, 2019). Assim, a designação de “empreendedor social do 

futuro” deve ser entendida como uma hipótese interpretativa sobre a evolução do perfil profissional e 

não como uma equivalência conceptual. 

 

4. Desafios Sociais Emergentes e Novos Campos de Intervenção da Animação Socio-

cultural 

As projeções e documentos internacionais mais recentes apontam para um contexto marcado por trans-

formações demográficas, ambientais, tecnológicas e sociopolíticas. A UNESCO (2021), ao propor um 

novo contrato social para a educação, sublinha a necessidade de reforçar a educação como bem comum 

e de pensar coletivamente os futuros possíveis. O Conselho da Europa (2024) identifica, entre os de-

safios atuais, as desigualdades, as migrações, a crise ambiental, a revolução digital e a inteligência 

artificial, defendendo o reforço de processos participativos e deliberativos. Estes desafios não deter-

minam um único futuro, mas evidenciam a necessidade de profissionais capazes de articular conheci-

mento, participação, mediação e ação comunitária. 
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Entre os fatores que mais influenciarão as sociedades futuras destaca-se a consolidação da inteligência 

artificial, da automação e da digitalização. O World Economic Forum (2025) identifica a literacia tec-

nológica, a inteligência artificial e os dados como competências em rápida expansão, mas salienta 

igualmente a importância crescente do pensamento criativo, da resiliência, da flexibilidade, da lide-

rança, da influência social, da empatia e da escuta ativa. Esta combinação entre competências tecno-

lógicas e humanas reforça a pertinência de profissionais cuja intervenção assenta na relação, na comu-

nicação e na construção de processos coletivos. A Animação Sociocultural pode, neste contexto, con-

tribuir para articular inovação tecnológica e inovação social, evitando que a digitalização seja enten-

dida apenas como uma questão técnica. 

Neste cenário, a Animação Sociocultural poderá assumir uma função relevante na promoção de rela-

ções humanas significativas, na construção de confiança, na mediação intercultural, no desenvolvi-

mento comunitário e no fortalecimento da participação democrática. Não se trata de afirmar que ne-

nhuma tecnologia poderá reproduzir qualquer dimensão da interação humana, mas de reconhecer que 

competências como empatia, escuta ativa, julgamento contextual, mediação e construção de confiança 

permanecem particularmente dependentes de relações sociais concretas. O World Economic Forum 

(2025) identifica precisamente a empatia e a escuta ativa entre as competências centrais valorizadas 

pelos empregadores. 

Outro dos grandes desafios será o envelhecimento demográfico. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) reconhece o envelhecimento populacional como uma das grandes transformações sociais do 

século XXI e propõe uma abordagem centrada na capacidade funcional, no ambiente e nas oportuni-

dades de participação ( WHO, 2015). A Década do Envelhecimento Saudável 2021–2030 reforça qua-

tro áreas de ação: combater o idadismo, desenvolver comunidades favoráveis às pessoas idosas, asse-

gurar cuidados integrados e garantir acesso a cuidados de longa duração (WHO, 2021a). No caso por-

tuguês, a tendência é particularmente expressiva: a OCDE estima que cerca de um terço da população 

portuguesa terá 65 ou mais anos em 2050 (OECD, 2025). 

A Animação Sociocultural poderá desempenhar um papel relevante na promoção do envelhecimento 

saudável, da aprendizagem ao longo da vida e da solidariedade intergeracional. Através de projetos 

comunitários, iniciativas culturais, educação não formal e participação cívica, poderá contribuir para 

ampliar oportunidades de envolvimento social e combater situações de isolamento. Esta intervenção 

encontra respaldo na abordagem da OMS, que coloca as comunidades e a participação das pessoas 

idosas no centro da Década do Envelhecimento Saudável (WHO, 2021a). 
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As migrações internacionais constituem igualmente uma dimensão estrutural das sociedades contem-

porâneas. A diversidade cultural, linguística e religiosa coloca desafios de integração, participação e 

convivência democrática que exigem respostas baseadas nos direitos humanos e na interculturalidade. 

Neste domínio, a Animação Sociocultural pode favorecer o diálogo entre grupos, combater estereóti-

pos, criar espaços de participação e reconhecer a diversidade como recurso para a aprendizagem cole-

tiva. A intervenção do animador deve, contudo, evitar perspetivas assimilacionistas e privilegiar pro-

cessos de reconhecimento, diálogo e participação efetiva. 

As alterações climáticas constituem outro desafio incontornável. O Painel Intergovernamental sobre 

as Alterações Climáticas (IPCC 2022) evidencia impactos significativos sobre a saúde, o bem-estar, 

os meios de subsistência, as infraestruturas, as desigualdades e os movimentos de população. A Orga-

nização Mundial da Saúde (WHO, 2023) sublinha igualmente que as alterações climáticas afetam a 

saúde física e mental e produzem custos económicos e sociais relevantes. Estes impactos demonstram 

que a crise climática não é apenas ambiental: é também uma questão social, económica, territorial e 

de justiça. 

A Animação Sociocultural pode assumir um papel relevante neste processo através de projetos de edu-

cação ambiental, participação comunitária, valorização dos recursos locais e promoção de estilos de 

vida sustentáveis. A sua contribuição não deverá limitar-se à transmissão de informação, mas envolver 

as comunidades na identificação de problemas, na definição de prioridades e na construção de respos-

tas. Deste modo, a educação para a sustentabilidade pode articular-se com participação, cidadania e 

desenvolvimento comunitário. 

A saúde mental constitui igualmente um desafio central. O relatório World mental health today, da 

OMS, evidencia a elevada prevalência das perturbações mentais e a insuficiência das respostas exis-

tentes (WHO, 2025a). Paralelamente, o relatório da Comissão da OMS sobre Conexão Social salienta 

que a solidão e o isolamento social têm efeitos relevantes na saúde, no bem-estar e na vida das comu-

nidades, defendendo respostas que reforcem os vínculos sociais (WHO Commission on Social Con-

nection, 2025). Estes contributos permitem compreender a saúde mental também como uma questão 

de participação, relações sociais e pertença comunitária. 

Embora a Animação Sociocultural não substitua a intervenção clínica, pode contribuir para a promoção 

do bem-estar e para a prevenção de fatores associados ao isolamento social através da criação de redes 

de apoio, projetos culturais, expressão artística, voluntariado, participação comunitária e espaços de 

convivência. A sua intervenção deve ser articulada com profissionais e serviços especializados sempre 
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que estejam em causa necessidades clínicas, mas pode atuar sobre dimensões sociais e comunitárias 

que favorecem o bem-estar e a inclusão. 

Por fim, a preservação e o aprofundamento da democracia constituem um desafio decisivo. O Conselho 

da Europa (2024) salienta que a erosão da confiança, a polarização e o afastamento dos cidadãos podem 

fragilizar os sistemas democráticos, mas também identifica os processos participativos e deliberativos 

como instrumentos capazes de reforçar a confiança e o envolvimento cívico. O Instituto Internacio-

nal para a Democracia e a Assistência Eleitoral (IDEA 2025) destaca igualmente a importância da 

participação e da sociedade civil para a resiliência democrática. A democracia, nesta perspetiva, não 

se esgota no ato eleitoral: exige oportunidades continuadas de participação, diálogo, deliberação e 

corresponsabilização. 

Neste contexto, a Animação Sociocultural reafirma a sua vocação como pedagogia da cidadania. Ao 

promover metodologias participativas, diálogo intercultural, mediação comunitária, educação não for-

mal e processos de decisão partilhada, pode contribuir para criar experiências concretas de participação 

democrática. A sua intervenção ganha particular relevância quando consegue aproximar instituições e 

comunidades, tornar audíveis grupos pouco representados e criar condições para que os cidadãos par-

ticipem de forma informada e significativa. 

Perante estes desafios, torna-se evidente que o futuro exigirá muito mais do que inovação tecnológica. 

Exigirá inovação social, inteligência coletiva, cooperação, ética e participação, bem como profissio-

nais capazes de aproximar pessoas, mobilizar comunidades, promover o diálogo e reconstruir laços de 

confiança. Estas competências não pertencem exclusivamente à Animação Sociocultural, mas encon-

tram nela um campo profissional e pedagógico particularmente coerente. É neste sentido que a ASC 

pode ser entendida como uma pedagogia para o futuro e que o Animador Sociocultural pode assumir, 

em determinados contextos, funções próximas do empreendedorismo social. 

 

Conclusão 

A crise contemporânea não é apenas económica, ambiental ou política. Trata-se, sobretudo, de uma 

crise das relações humanas, da participação e do sentido de pertença. A expansão das tecnologias di-

gitais, embora tenha multiplicado as possibilidades de comunicação, não eliminou a necessidade do 

encontro, da escuta, da solidariedade e da construção coletiva. Pelo contrário, tornou ainda mais evi-

dente que nenhuma inovação tecnológica poderá substituir aquilo que constitui o fundamento da vida 

em sociedade: a capacidade humana de estabelecer relações de confiança, cooperar, criar comunidade 

e agir em prol do bem comum. 
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É precisamente neste contexto que a Animação Sociocultural encontra a sua maior atualidade. A sua 

pedagogia assenta na convicção de que todas as pessoas possuem capacidades para participar na trans-

formação da realidade quando lhes são proporcionadas oportunidades de diálogo, aprendizagem, cor-

responsabilização e ação coletiva. A participação deixa de ser entendida como um procedimento formal 

para se afirmar como um processo permanente de educação para a cidadania democrática. 

Os Animadores Socioculturais emergem, assim, como profissionais estratégicos para o futuro. A sua 

missão não consiste apenas em organizar projetos ou dinamizar grupos, mas em mobilizar pessoas, 

fortalecer comunidades, criar redes colaborativas, promover inovação social e gerar esperança. Num 

mundo onde muitas funções serão progressivamente automatizadas, crescerá a importância das com-

petências relacionais, éticas e participativas que definem a identidade destes profissionais. O Animador 

Sociocultural será, cada vez mais, um educador da participação, um mediador da diversidade, um em-

preendedor social e um construtor de comunidades resilientes. 

Mais do que preparar cidadãos para um mercado de trabalho em permanente transformação, importa 

preparar pessoas capazes de viver com os outros, reconhecer a diversidade como riqueza, cuidar do 

património comum e participar ativamente na construção de sociedades mais justas, inclusivas e sus-

tentáveis. Esta missão exige uma educação que valorize tanto o conhecimento científico como a di-

mensão ética, relacional e comunitária da existência humana. 

Talvez o maior desafio das próximas décadas não seja criar máquinas mais inteligentes, mas formar 

sociedades mais humanas. Se assim for, a Animação Sociocultural deixará de ser apenas uma área de 

intervenção para se afirmar como um dos pilares da educação, da cidadania e do desenvolvimento 

humano no século XXI.  
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A DIFERENÇA COMO PONTO DE PARTIDA PARA A CRIAÇÃO: 29 ANOS DE 

“ERA UMA VEZ… TEATRO” 

 

Mónica Cunha 

Associação do Porto de Paralisia Cerebral – APPC | “Era uma vez… Teatro” 
 

Resumo 

O presente artigo propõe uma reflexão sobre a identidade e o processo de criação artística 

do “Era uma vez… Teatro”, companhia da Associação do Porto de Paralisia Cerebral 

(APPC), a partir de um percurso de vinte e nove anos. Partindo da premissa de que a dife-

rença não constitui um limite a ultrapassar, mas matéria e ponto de partida para a criação, 

analisa-se uma prática teatral construída a partir da singularidade dos corpos, vozes, mo-

vimentos, tempos e formas de comunicação dos intérpretes. Em diálogo com o pensamento 

de Augusto Boal, abordam-se o corpo enquanto território de expressão e dramaturgia, a 

participação do intérprete na construção artística, a autonomia no processo criativo e o 

palco enquanto espaço de cidadania e participação cultural. Questiona-se igualmente a ne-

cessidade permanente de adjetivar como “inclusivo” o teatro realizado por pessoas com 

deficiência, defendendo o seu reconhecimento enquanto criação artística. Não procuramos 

transformar a diferença através do Teatro; deixamos que a diferença transforme o nosso 

Teatro. 

Palavras-chave: Teatro; Criação Artística; Diferença; Corpo; Autonomia; Participação; 

Cidadania; Augusto Boal. 

 

Introdução — Quando a diferença é o princípio 

Há vinte e nove anos que o “Era uma vez… Teatro” entra numa sala de ensaio. E, apesar do tempo, 

continuamos a entrar com perguntas. Talvez seja precisamente essa uma das características mais pro-

fundas da nossa identidade artística: nunca procurámos encontrar uma fórmula definitiva para trabalhar 

com a diferença. Procurámos, antes, construir uma linguagem artística a partir dela. 

Ao longo destes vinte e nove anos existiram corpos, palavras, movimentos, silêncios, dificuldades, 

descobertas, erros, encontros e desencontros. Existiram cenas que nasceram de uma ideia previamente 

definida e outras que surgiram de um acontecimento inesperado durante um ensaio. Existiram palavras 

que permaneceram, outras que foram abandonadas e silêncios que acabaram por dizer mais do que 

aquilo que estava escrito. Existiram movimentos que procurámos construir durante semanas e gestos 

que aconteceram uma única vez, inesperadamente, e que imediatamente percebemos que tinham de 

permanecer. 

É nesse território, simultaneamente rigoroso e imprevisível, que construímos o nosso Teatro. Ao longo 

do percurso da companhia, fomos compreendendo que a nossa identidade artística não poderia nascer 

da tentativa de aproximar os intérpretes de uma determinada ideia de normalidade cénica. Pelo contrá-

rio, precisávamos de observar aquilo que cada intérprete trazia de singular e perguntar: o que pode o 

Teatro descobrir a partir deste corpo? 
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Esta pergunta tornou-se essencial porque muda o lugar de onde partimos. Deixamos de perguntar ex-

clusivamente como podemos adaptar uma pessoa àquilo que previamente imaginámos para uma cena 

e começamos a perguntar o que essa mesma cena poderá tornar-se quando verdadeiramente permitimos 

que aquele corpo, aquela voz, aquele movimento e aquele tempo participem no processo de criação. A 

diferença deixa, assim, de ser uma circunstância que precisamos de contornar. Passa a ser matéria 

artística. 

Não procuramos esconder aquilo que distingue os nossos intérpretes. Não pretendemos uniformizar 

movimentos, tempos, vozes ou formas de comunicação. Interessa-nos precisamente aquilo que escapa 

à uniformidade, porque é muitas vezes nesse lugar inesperado que começa a criação. 

Esta reflexão encontra pontos de diálogo com o pensamento de Augusto Boal, sobretudo na conceção 

do Teatro enquanto linguagem, ação e possibilidade de participação. Boal desenvolveu uma prática 

teatral na qual o sujeito é chamado a abandonar uma posição exclusivamente passiva e a participar na 

construção da ação teatral (Boal, 1998, 2019). Não pretendemos afirmar que o “Era uma vez… Teatro” 

desenvolve ou reproduz a metodologia do Teatro do Oprimido. Não é esse o nosso propósito. Encon-

tramos, contudo, no pensamento de Boal, questões que dialogam profundamente com a nossa prática: 

quem tem direito a ocupar o palco? Quem pode agir? Quem pode criar? Quem pode produzir lingua-

gem? E, sobretudo, quem é reconhecido socialmente como artista? 

É a partir destas questões que propomos refletir sobre vinte e nove anos de criação. Não como balanço 

fechado de um percurso, mas como tentativa de nomear princípios que foram sendo construídos no 

trabalho diário, no ensaio, na relação com os intérpretes e no confronto permanente entre aquilo que 

imaginamos e aquilo que a cena efetivamente nos devolve. 

 

1. Vinte e nove anos: construir uma identidade artística 

Uma companhia não se constrói apenas através dos espetáculos que apresenta. Constrói-se através 

daquilo que procura, das perguntas que mantém, das escolhas que repete e das que decide abandonar. 

Constrói-se através da relação entre os seus intérpretes, das equipas, dos espaços que ocupa, das difi-

culdades que encontra e das respostas artísticas que desenvolve. 

Ao longo de vinte e nove anos, o “Era uma vez… Teatro” foi construindo uma identidade própria. 

Uma identidade que não nasceu de uma definição teórica estabelecida previamente. Nasceu da prática, 

do ensaio, do encontro, do palco e da observação dos intérpretes. Nasceu, sobretudo, da necessidade 

de descobrir uma linguagem que não anulasse aquilo que cada pessoa trazia de singular. 

Esta identidade foi-se construindo através de diferentes processos criativos, diferentes espetáculos e 

diferentes gerações de intérpretes. Cada criação colocou novas questões. Cada ator trouxe outros de-

safios. Cada corpo obrigou a encenação a voltar a olhar. Por isso, quando falamos de vinte e nove anos, 

não falamos apenas de longevidade. Falamos de vinte e nove anos de investigação artística através da 

prática. 

Durante esse percurso, fomos confrontados repetidamente com uma determinada forma de olhar para 

o trabalho realizado por pessoas com deficiência: um olhar frequentemente bem-intencionado, mas 

que tende a valorizar a presença antes de valorizar a criação. Por vezes, parece bastar que uma pessoa 

com deficiência esteja em palco para que o acontecimento seja considerado extraordinário. Mas nós 

queremos ir mais longe. Queremos perguntar pelo Teatro: pela dramaturgia, pela interpretação, pela 
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presença, pelo corpo, pela palavra, pelo espaço, pelo ritmo, pela composição cénica e pela relação 

entre os intérpretes. 

Reconhecer verdadeiramente os nossos intérpretes significa permitir que sejam olhados com critérios 

artísticos. A presença é importante, mas não é suficiente. Queremos que essa presença produza lingua-

gem. Queremos que o intérprete possa construir uma personagem, sustentar uma ação, relacionar-se 

com o espaço, escutar o outro e assumir responsabilidade dentro de uma criação coletiva. 

A identidade artística da companhia constrói-se, portanto, numa tensão produtiva: acolher a singulari-

dade sem abdicar do rigor; reconhecer limites sem fazer deles o centro da criação; disponibilizar apoios 

sem retirar ao intérprete a possibilidade de decidir; procurar uma linguagem comum sem apagar a 

diferença. É nesse equilíbrio, sempre instável e sempre em reconstrução, que o nosso trabalho se re-

conhece. 

 

2. O palco é lugar de criação 

Quando o trabalho artístico envolve pessoas com deficiência, existe ainda uma tendência para procurar 

primeiro aquilo que o Teatro pode proporcionar à pessoa antes de perguntar aquilo que essa pessoa 

pode proporcionar ao próprio Teatro. Fala-se de autonomia, confiança, comunicação, socialização, de-

senvolvimento pessoal e bem-estar. Todas estas dimensões podem existir e podem ser profundamente 

importantes. 

O Teatro transforma-nos. Transforma o ator que procura uma personagem, o encenador que vê a sua 

ideia inicial ser questionada pelos intérpretes, a equipa que constrói coletivamente um espetáculo e o 

espectador que se deixa afetar por aquilo que acontece diante de si. Mas, para nós, essa transformação 

nasce do encontro artístico. Não é uma condição que antecede a criação nem o critério pelo qual me-

dimos o valor de um espetáculo. 

Quando entramos numa sala de ensaio, entramos para fazer Teatro. Entramos para experimentar, im-

provisar, repetir, encontrar uma personagem, procurar um movimento, compreender uma palavra, des-

cobrir a duração de um silêncio, construir uma imagem, falhar e voltar a tentar. Entramos para procurar 

aquilo que ainda não conhecemos. 

Não procuramos transformar aquilo que torna cada intérprete singular. Procuramos descobrir aquilo 

que essa singularidade pode transformar no Teatro. Esta diferença é fundamental. O intérprete deixa 

de ser apenas alguém a quem é concedida a possibilidade de participar e passa a ser reconhecido como 

alguém cuja presença pode alterar a própria criação. 

Não estamos perante um corpo que necessita de autorização para ocupar a cena. Estamos perante um 

corpo que pode produzir cena. A mudança de perspetiva é determinante porque desloca o centro da 

pergunta: daquilo que o Teatro faz “pela” pessoa para aquilo que a pessoa, enquanto artista, faz “no” 

Teatro e “ao” Teatro. 

O palco torna-se, assim, um lugar de criação e de encontro. Um lugar onde a diferença não precisa de 

ser disfarçada, mas também não precisa de ser permanentemente explicada. Pode simplesmente traba-

lhar. Pode produzir gesto, imagem, ritmo, palavra, tensão, humor, estranheza, beleza e pensamento. 
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3. O corpo também escreve 

É neste território que encontramos um dos pontos mais significativos de diálogo com Augusto Boal. 

Nos jogos e exercícios que sistematizou, Boal atribuiu ao corpo, à ação e à participação um lugar 

central, procurando ampliar as possibilidades expressivas dos participantes e questionar a separação 

rígida entre aqueles que detêm a ação e aqueles que permanecem exclusivamente como observadores 

(Boal, 1998). 

Para o “Era uma vez… Teatro”, o corpo também ocupa um lugar central. Mas falar de corpo no nosso 

trabalho significa necessariamente falar de corpos diferentes: corpos que se movimentam de maneiras 

diferentes; que possuem diferentes amplitudes de movimento; que utilizam cadeiras de rodas; nos quais 

determinados movimentos podem surgir de forma involuntária; que precisam de outros tempos; que 

comunicam através de diferentes recursos; que desafiam uma determinada ideia convencional de pre-

sença cénica. 

É precisamente aí que começa uma parte fundamental do nosso trabalho. O corpo não é apenas instru-

mento através do qual se executa uma dramaturgia previamente construída. O corpo também escreve. 

Escreve quando ocupa o espaço. Escreve quando se desloca. Escreve quando permanece imóvel. Es-

creve quando encontra outro corpo. Escreve quando uma palavra demora mais tempo a chegar. Escreve 

quando um movimento inesperado cria uma imagem que a encenação nunca tinha imaginado. 

Um gesto pode tornar-se texto. Um silêncio pode tornar-se dramaturgia. Uma cadeira de rodas pode 

participar na composição cénica, desenhar trajetórias, criar distâncias, aproximações e relações. Uma 

forma singular de falar pode criar uma musicalidade própria. Um tempo diferente pode obrigar toda a 

cena a respirar de outra maneira. 

É nesse momento que deixamos de perguntar exclusivamente aquilo que determinado corpo não con-

segue fazer. Começamos a perguntar: o que é que este corpo nos permite descobrir? 

Esta pergunta exige disponibilidade artística. Obriga a abandonar uma conceção em que o corpo apenas 

cumpre uma ordem exterior e a reconhecer que a presença do intérprete pode ser fonte de material 

dramatúrgico. O que surge no ensaio não é apenas execução: pode ser descoberta. E essa descoberta 

pode obrigar-nos a reescrever, a cortar, a mudar a marcação ou a reconstruir uma sequência inteira. 

A singularidade corporal deixa então de ser um elemento periférico da criação. Passa a integrar a pró-

pria arquitetura do espetáculo. 

 

4. Não adaptar o corpo ao Teatro, mas deixar o Teatro escutá-lo 

Durante demasiado tempo, determinados corpos foram definidos sobretudo a partir do limite, do diag-

nóstico, da incapacidade ou daquilo que não realizavam da forma considerada convencional. O palco 

pode oferecer outra possibilidade de olhar. Não porque faça desaparecer limitações, mas porque per-

mite que o corpo seja observado também por aquilo que produz artisticamente. 

No nosso processo criativo, isto obriga a encenação a permanecer disponível: disponível para observar 

antes de decidir, para escutar antes de corrigir, para experimentar antes de concluir que alguma coisa 

não é possível. Por vezes, aquilo que inicialmente surge como dificuldade obriga-nos a encontrar outro 

caminho. E esse caminho acaba por revelar uma solução cénica mais interessante do que aquela que 

tínhamos imaginado. 
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É aí que a diferença deixa de ocupar apenas o lugar do limite e passa a constituir potência de criação. 

Não romantizamos a dificuldade. Não negamos os limites. Mas recusamos que seja apenas a partir 

deles que um intérprete seja definido. Artisticamente, haverá sempre outra pergunta possível: o que 

podemos criar a partir daqui? 

Esta pergunta altera a relação entre encenação e intérprete. A encenação deixa de procurar impor ex-

clusivamente uma imagem e passa também a estar disponível para reconhecer imagens que emergem 

da própria presença do ator. Isso não significa ausência de direção. Significa outra forma de dirigir: 

uma direção que observa, propõe, experimenta, escolhe e exige, mas que também sabe abandonar uma 

ideia quando aquilo que nasce em cena se revela mais forte. 

Escutar o corpo é também reconhecer que nem toda a diferença precisa de ser convertida em símbolo. 

Nem cada gesto precisa de representar a deficiência, nem cada movimento necessita de ser explicado 

ao público. O corpo pode simplesmente integrar a composição. Pode existir poeticamente, dramatica-

mente, concretamente. Pode ser corpo de personagem e corpo de ator ao mesmo tempo. 

 

5. Criar com: participação, autonomia e autoria 

Ao longo destes vinte e nove anos, duas palavras tornaram-se particularmente importantes: criar com. 

Não criar simplesmente para. Criar com. 

Criar para alguém pode significar antecipar aquilo que acreditamos que essa pessoa será capaz de fazer 

e construir a criação dentro dessa expectativa. Criar com alguém exige outra disponibilidade. Significa 

aceitar que o intérprete pode transformar a ideia inicial. Uma improvisação pode alterar uma cena. Um 

gesto pode modificar uma sequência. Uma palavra pode desaparecer. Um silêncio pode permanecer. 

Uma memória pode transformar-se em matéria dramatúrgica. Uma dificuldade pode obrigar-nos a 

abandonar uma solução e a encontrar outra. 

Isto significa reconhecer o intérprete como participante efetivo no processo artístico. É neste ponto 

que a reflexão sobre criação se aproxima das questões da autonomia e participação, centrais na temá-

tica destas Jornadas. 

A autonomia artística não significa fazer tudo sozinho. Também não significa ausência de apoio. Sig-

nifica possuir espaço para decidir, propor, escolher, experimentar e interferir. Uma pessoa pode neces-

sitar de apoio para determinadas ações e continuar a exercer autonomia dentro do processo criativo. 

Autonomia não pode ser confundida exclusivamente com independência física. No Teatro, autonomia 

pode significar escolher uma intenção, propor uma forma de dizer uma frase, recusar uma solução, 

construir uma personagem, reconhecer uma marcação, dar uma ideia, encontrar uma relação com outro 

ator, tomar uma decisão dentro da cena, assumir responsabilidade pelo espetáculo e participar na cons-

trução coletiva. 

É também assim que se constrói autoria. O intérprete não precisa necessariamente de escrever o texto 

para participar na autoria de uma criação. Pode escrevê-la com o corpo, com o gesto, com a voz, com 

a experiência, com a improvisação, com aquilo que propõe e com aquilo que transforma. 

Criar com exige ainda que a equipa saiba distinguir apoio de substituição. Apoiar pode ser criar con-

dições para que o intérprete realize uma ação. Substituir é realizar a ação por ele sem necessidade. Esta 
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fronteira nem sempre é simples e precisa de ser pensada continuamente. A autonomia constrói-se tam-

bém na possibilidade de errar, de tentar novamente e de assumir consequências artísticas. 

No ensaio, a participação ganha forma concreta. Não é uma palavra abstrata. Está na pergunta feita ao 

intérprete, no tempo que lhe damos para responder, na possibilidade de experimentar uma proposta, 

na escolha entre duas soluções, na responsabilidade por uma entrada, numa decisão sobre a persona-

gem. Pequenos atos de participação constroem progressivamente uma posição de autoria. 

 

6. Exigência também é reconhecimento 

Criar com não significa diminuir a exigência. Pelo contrário. Reconhecer alguém enquanto artista sig-

nifica reconhecer-lhe também o direito à exigência artística. 

Ensaiamos. Repetimos. Corrigimos. Voltamos ao início. Trabalhamos presença, intenção, voz, corpo, 

movimento, espaço, ritmo, relação e escuta. Procuramos rigor. 

Existe uma ideia que consideramos importante afirmar: a condescendência também pode afastar al-

guém do lugar artístico. Quando tudo aquilo que um intérprete faz é considerado extraordinário apenas 

porque é uma pessoa com deficiência, corremos o risco de deixar de olhar para o trabalho que essa 

pessoa construiu. O aplauso passa a dirigir-se à circunstância e não à criação. 

Nós queremos outra coisa. Queremos que o público veja o ator, a cena, a dramaturgia e o espetáculo. 

Queremos que possa emocionar-se, inquietar-se, interrogar-se, gostar, não gostar, discordar e pensar. 

Porque também isso significa reconhecer plenamente um artista: dar-lhe o direito de ser olhado artis-

ticamente. 

A exigência não deve ser confundida com uniformização. Não pretendemos que todos façam exata-

mente a mesma coisa ou atinjam o mesmo resultado através do mesmo percurso. Exigir artisticamente 

significa procurar, com cada intérprete, aquilo que pode desenvolver, aprofundar e tornar mais preciso. 

O rigor não está na igualdade dos corpos. Está na seriedade do processo. Está no compromisso com o 

ensaio, na responsabilidade perante os colegas, na atenção ao público e na consciência de que uma 

criação coletiva depende da presença de cada um. 

Esta exigência é também uma forma de confiança. Exigir é acreditar que o intérprete pode crescer 

artisticamente, que pode compreender uma indicação, procurar outra solução e assumir uma responsa-

bilidade. A ausência total de exigência pode ser tão limitadora quanto uma exigência inadequada, por-

que impede o desenvolvimento e fixa a pessoa numa ideia prévia das suas capacidades. 

 

7. Augusto Boal: agir em vez de apenas observar 

O diálogo com Augusto Boal torna-se particularmente relevante quando pensamos a participação. No 

Teatro do Oprimido, Boal questiona modelos em que a ação teatral permanece concentrada em poucos 

e desenvolve procedimentos que procuram devolver aos participantes a possibilidade de agir, experi-

mentar e intervir (Boal, 2019). 

Esta passagem da observação à ação interessa-nos. Não porque procuremos transpor diretamente o 

Teatro-Fórum para o nosso trabalho, mas porque reconhecemos nela um princípio fundamental: parti-

cipar significa poder agir. 
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Durante muito tempo, as pessoas com deficiência foram frequentemente colocadas na posição de des-

tinatárias: destinatárias de cuidados, serviços, atividades, programas e decisões. Também no campo 

artístico existe o risco de reproduzir essa lógica. Criamos uma atividade para, construímos um espetá-

culo para, escolhemos aquilo que será possível para. 

A criação artística pode abrir outro lugar. Um lugar onde a pessoa deixa de ser apenas destinatária e 

passa a ser agente; onde deixa de receber exclusivamente uma proposta e passa também a modificá-

la; onde deixa de estar simplesmente presente e passa a participar. 

Esta passagem tem uma dimensão artística, mas também uma dimensão de cidadania. Participar na 

cultura não significa apenas ter acesso a um espetáculo. Significa também poder criar cultura, produzir 

imagens, produzir narrativas, ocupar espaços simbólicos, ser visto, ser escutado e participar na cons-

trução das representações através das quais uma sociedade pensa sobre si própria. 

O pensamento de Boal é particularmente fecundo neste ponto porque liga a experiência teatral à ação. 

A cena pode ser um lugar onde se experimenta, se testa, se observa o efeito de uma escolha e se volta 

a tentar. Mesmo quando o nosso trabalho não adota formalmente os dispositivos do Teatro do Opri-

mido, esta valorização do sujeito que age encontra ressonância na forma como entendemos o intér-

prete: não como objeto de uma proposta artística, mas como participante na sua construção. 

 

8. Teatro, autonomia e cidadania cultural 

Quando falamos de cidadania, pensamos frequentemente em direitos políticos, sociais e civis. Mas 

existe também uma dimensão cultural da cidadania: o direito de aceder à cultura, o direito de participar 

nela e o direito de a produzir. 

Para nós, esta distinção é particularmente importante. Não basta garantir que pessoas com deficiência 

possam entrar num teatro enquanto público. É necessário que possam também estar no palco, nos 

processos de criação, nas equipas, nas narrativas e na produção de imaginários. A participação cultural 

não pode limitar-se ao consumo. Tem também de significar produção e autoria. 

O palco possui, neste sentido, uma dimensão simbólica muito poderosa. Quem ocupa o palco é visto. 

Quem fala em palco é escutado. Quem cria uma personagem pode habitar outras identidades. Quem 

participa numa criação coletiva intervém num espaço de representação social. 

Por isso, quando um corpo historicamente afastado dos espaços de representação ocupa o palco, algo 

acontece para além da simples presença. Esse corpo entra no campo do visível. Mas é fundamental 

que não permaneça apenas como símbolo. Tem de poder tornar-se artista. Caso contrário, substituímos 

uma invisibilidade por outra forma de redução: a pessoa passa a ser visível apenas enquanto represen-

tante da deficiência. 

Nós queremos mais. Queremos que possa ser personagem, intérprete, criador, corpo cénico, voz e 

presença. Queremos que possa participar da cultura não apenas como alguém a quem a cultura é ofe-

recida, mas como alguém que a produz e a transforma. 

A cidadania cultural manifesta-se também no direito ao risco. Criar implica arriscar. Implica expor 

uma ideia ao olhar do outro, aceitar que uma obra possa ser questionada e reconhecer que nem toda a 

experiência resultará da forma prevista. Proteger excessivamente os intérpretes dessa dimensão pode 

significar retirar-lhes uma parte essencial da experiência artística. 
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Participar plenamente é também poder assumir o risco de criar. 

 

9. Quando a diferença deixa de precisar de um adjetivo 

A expressão “teatro inclusivo” desempenhou e continua a desempenhar um papel importante na rei-

vindicação do acesso e da participação de pessoas historicamente afastadas dos espaços de criação e 

representação. Reconhecemos essa importância e sabemos que determinadas designações foram es-

senciais para tornar visíveis práticas que anteriormente permaneciam nas margens. 

Mas vinte e nove anos de trabalho também nos levam a colocar uma pergunta: até quando precisaremos 

de adjetivar o Teatro quando determinados corpos ocupam o palco? 

O problema não está necessariamente na palavra “inclusivo”. Está na possibilidade de o adjetivo se 

tornar maior do que aquilo que realmente fazemos. E aquilo que fazemos é Teatro. 

Quando o público entra numa sala, queremos que encontre uma criação. Queremos que veja corpos 

diferentes, naturalmente, mas queremos sobretudo que veja aquilo que esses corpos construíram. A 

diferença não precisa de desaparecer. Pelo contrário. Queremos que esteja profundamente presente na 

dramaturgia, na estética, na voz, no movimento, na relação com o espaço, no ritmo, na imagem e na 

própria identidade da criação. 

Não procuramos um Teatro que simplesmente aceite a presença de corpos diferentes. Procuramos um 

Teatro que reconheça que esses corpos podem transformar a própria linguagem da cena. 

Talvez seja essa uma das formas mais profundas de participação: quando já não precisamos de justifi-

car por que razão alguém está em palco. Quando podemos simplesmente olhar, escutar e deixar que a 

criação aconteça. 

A afirmação “fazemos Teatro” não pretende negar as desigualdades que continuam a condicionar o 

acesso à criação artística. Pelo contrário: nasce precisamente da consciência de que ainda existem 

barreiras. O que questionamos é que essas barreiras determinem para sempre a categoria estética atra-

vés da qual o trabalho é lido. 

A inclusão pode ser uma condição ética e política necessária para que o encontro aconteça. Mas, 

quando a luz se acende, desejamos que o trabalho possa também ser discutido como linguagem, com-

posição e criação. 

 

10. A diferença enquanto linguagem e não enquanto tema 

Há ainda uma distinção importante. A diferença não tem necessariamente de ser o tema de todos os 

nossos espetáculos. Um ator com deficiência não precisa de representar permanentemente a deficiên-

cia. 

Um corpo diferente pode contar uma história de amor. Pode fazer comédia. Pode habitar uma perso-

nagem clássica. Pode participar numa criação contemporânea. Pode trabalhar poesia. Pode ocupar o 

silêncio. Pode representar conflito, desejo, poder, medo, absurdo, humor ou memória. Pode simples-

mente existir dentro de uma narrativa sem que a sua presença tenha de ser permanentemente explicada. 
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Esta liberdade é fundamental. Quando a deficiência se torna obrigatoriamente o tema, o intérprete 

corre o risco de permanecer aprisionado na mesma identidade que pretendíamos ampliar. 

Para nós, a diferença interessa sobretudo como linguagem. Interessa-nos aquilo que produz na cena: 

como transforma a composição, altera a imagem, interfere no ritmo, produz outras relações entre os 

corpos e desloca o olhar do espectador. 

Isto não significa que as questões da deficiência, da exclusão ou da participação não possam surgir 

explicitamente nas criações. Podem. Mas não têm de surgir sempre. A liberdade artística começa tam-

bém aí: no direito de não ter de explicar constantemente a própria diferença. 

Quando a diferença funciona como linguagem, ela não precisa de ser anunciada. Está inscrita no modo 

como a cena respira, no desenho dos movimentos, na relação entre as vozes e na organização do es-

paço. Torna-se parte da estética, e não apenas assunto do espetáculo. 

 

11. O ensaio como espaço de descoberta 

Grande parte daquilo que define uma companhia não é visível no espetáculo final. Está no ensaio: nas 

horas de repetição, nos momentos em que nada parece funcionar, nas decisões que são abandonadas e 

nas pequenas descobertas que alteram completamente uma cena. 

Para nós, o ensaio é um espaço fundamental de pesquisa. É aí que observamos o intérprete, experi-

mentamos e percebemos quais as propostas que fazem sentido e quais foram construídas a partir de 

expectativas que precisamos de abandonar. 

O ensaio permite tempo. E o tempo é essencial quando trabalhamos a partir da singularidade. Nem 

todas as respostas surgem imediatamente. Nem todos os atores encontram uma personagem da mesma 

maneira. Nem todos memorizam através do mesmo processo. Nem todos compreendem uma indicação 

através da mesma linguagem. 

Isto obriga a encenação a desenvolver diferentes estratégias. Por vezes, uma indicação verbal é sufici-

ente. Noutras situações, precisamos de experimentar através do corpo, demonstrar, construir uma ima-

gem, repetir uma sequência, associar uma marca a um elemento do espaço ou encontrar uma referência 

emocional ou concreta. 

Esta diversidade de estratégias não diminui o processo artístico. Enriquece-o. Obriga quem dirige a 

não trabalhar em piloto automático. Obriga-nos a voltar a pensar naquilo que significa comunicar uma 

ideia teatral. Muitas vezes, aquilo que aprendemos com um intérprete transforma a forma como traba-

lhamos com todos os outros. 

O ensaio é também o lugar onde se constrói confiança. Não uma confiança abstrata, mas a confiança 

que nasce de saber que podemos tentar, falhar e tentar novamente; de perceber que uma proposta pode 

ser discutida; de reconhecer que a exigência não é punição, mas parte do trabalho comum. 

É no ensaio que a autonomia se exercita e a autoria se torna concreta. Cada repetição pode ser também 

uma decisão. 
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12. O espectador e a transformação do olhar 

Não podemos falar de Teatro sem falar do espectador. Criamos para um encontro, e esse encontro 

completa-se quando alguém olha. Mas também aqui existe uma questão importante: que olhar encontra 

os nossos intérpretes? 

Um olhar de curiosidade? De surpresa? De compaixão? De admiração antecipada? Ou um olhar 

disponível para o acontecimento artístico? 

Não podemos controlar totalmente a forma como o público entra numa sala. Mas podemos cons-

truir um espetáculo que desafie determinadas expectativas. Quando o trabalho artístico possui rigor, 

quando a dramaturgia se sustenta e quando os intérpretes assumem verdadeiramente a cena, o olhar 

pode começar a deslocar-se. 

A cadeira de rodas deixa de ser a primeira coisa que vemos ou, mesmo continuando visível, deixa 

de possuir um único significado. O movimento deixa de ser avaliado apenas pela comparação com 

aquilo que seria considerado normal. A voz deixa de ser escutada apenas pela sua diferença. O espec-

tador começa a entrar na linguagem da criação. 

Esta transformação do olhar não acontece através de um discurso que lhe diz como deve pensar. 

Acontece através do próprio Teatro: da imagem, da presença, da palavra, da emoção, do conflito, do 

humor, da beleza, do incómodo e daquilo que a cena produz. 

Talvez seja aqui que o Teatro possua uma das suas maiores forças. Não precisa necessariamente 

de explicar a diferença. Pode fazê-la existir diante de nós de outra maneira. 

O espectador é, por isso, parte essencial desta reflexão sobre cidadania cultural. Uma sociedade 

não muda apenas quando novos corpos entram em palco; muda também quando aprende a olhá-los 

para além das categorias habituais. O espetáculo pode abrir essa possibilidade sem transformar o ator 

numa lição. A arte não precisa de moralizar para produzir deslocamento. 

 

13. Vinte e nove anos depois, continuamos a não saber 

Depois de vinte e nove anos, poderíamos dizer que sabemos exatamente como criar. Não sabemos. E 

talvez seja essa uma das nossas maiores certezas. 

Continuamos a entrar numa sala de ensaio sem conhecer completamente aquilo que iremos encontrar. 

Continuamos a experimentar, a errar, a abandonar ideias e a descobrir outras. Continuamos a surpre-

ender-nos com um gesto, uma palavra, um movimento ou um silêncio que muda tudo. 

Porque criar não é confirmar aquilo que já sabemos. Criar é estar disponível para aquilo que ainda não 

existe. 

Talvez seja esta a identidade artística do “Era uma vez… Teatro”: não uma fórmula, não uma metodo-

logia fechada, não uma estética imutável, mas uma forma de olhar. 

Olhar para um corpo sem começar por aquilo que lhe falta. Olhar para a diferença sem procurar ime-

diatamente modificá-la. Olhar para um intérprete sem decidir antecipadamente aquilo de que será ca-

paz. 
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Perguntar primeiro: o que existe aqui? Depois: o que podemos criar juntos? E, finalmente: onde pode 

esta criação levar-nos? 

Esta disponibilidade não é ausência de princípios. Pelo contrário. É sustentada por princípios muito 

concretos: respeito pela singularidade; rigor artístico; participação; autonomia; responsabilidade cole-

tiva; escuta; direito à criação e recusa da condescendência. 

São estes princípios que nos permitem continuar a não saber sem que isso signifique estar perdidos. O 

desconhecido é parte do processo. A experiência acumulada não elimina a surpresa; dá-nos ferramentas 

para a escutar. 

 

 Considerações finais — O lugar onde nos encontramos chama-se Teatro 

Vinte e nove anos não nos deram respostas definitivas. Deram-nos perguntas melhores. 

Ensinaram-nos que a diferença não precisa de ser escondida para que exista criação artística. Ensina-

ram-nos também que não precisa de ser permanentemente exibida como argumento legitimador da 

presença em palco. A diferença pode simplesmente existir. Pode tornar-se movimento, voz, ritmo, ima-

gem, dramaturgia e presença. Pode transformar a criação. 

Ao longo deste percurso fomos compreendendo que autonomia não significa ausência de apoio; signi-

fica possibilidade de participação, escolha e ação. Que participação não significa apenas estar presente; 

significa poder interferir. Que inclusão não pode significar apenas abrir a porta; significa reconhecer 

quem entra como parte legítima daquele espaço. E que cidadania cultural não se esgota no direito de 

assistir. Inclui também o direito de criar, ocupar o palco, produzir linguagem, construir imaginários e 

ser reconhecido como artista. 

O diálogo com Augusto Boal ajuda-nos a pensar o Teatro como espaço de ação, participação e possi-

bilidade. Mas o percurso do “Era uma vez… Teatro” construiu-se, sobretudo, na experiência concreta 

de vinte e nove anos de ensaios, espetáculos, intérpretes, erros, descobertas e encontros. 

É aí que encontramos a nossa identidade. Não procuramos uma cena onde todos sejam iguais. Procu-

ramos uma cena onde todos possam ser inteiros. Uma cena onde um corpo não tenha de pedir desculpa 

pela sua diferença; onde uma voz não tenha de imitar outra para poder ser escutada; onde um tempo 

diferente possa também ser tempo teatral; onde o intérprete não seja apenas destinatário de uma ativi-

dade, mas participante da criação; onde possa propor, escolher, experimentar, falhar, repetir e criar. 

Há vinte e nove anos que a diferença é o nosso ponto de partida. Não como rótulo. Não como argu-

mento. Não como justificação para ocuparmos o palco. Mas como matéria humana, cénica e artística. 

Não procuramos transformar a diferença através do Teatro. Deixamos que a diferença transforme o 

nosso Teatro. 

Damos-lhe corpo. Damos-lhe voz. Damos-lhe espaço. Damos-lhe tempo. 

E quando a luz se acende, quando o silêncio se instala e alguém entra em cena, já não nos interessa 

perguntar se aquele corpo deveria estar ali. Interessa-nos aquilo que sempre interessou ao Teatro: o 

que aquele corpo tem para nos dizer. 
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Porque talvez seja essa a essência destes vinte e nove anos: a diferença é o nosso ponto de partida. A 

criação é o caminho. A autonomia é a possibilidade de participar nesse caminho. A cidadania é também 

o direito de o percorrer. 

E o lugar onde continuamos a encontrar-nos chama-se, simplesmente, Teatro. 
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A COZINHA COMO RECURSO DE INTERVENÇÃO SOCIOCULTURAL E 

PROMOTORA DE AUTONOMIA NO ENVELHECIMENTO AO DOMICÍLIO 

Relato de experiência inspirado na abordagem Montessori, desenvolvido em Lausanne. 

 

Sara Rüegg 
Animadora Sociocultural Independente – Lausanne, Suíça 

 

Resumo 

O envelhecimento populacional exige respostas que valorizem não apenas as necessidades 

de apoio, mas também as capacidades, escolhas e papéis sociais das pessoas idosas. Este 

artigo apresenta um relato de experiência profissional de um projeto desenvolvido em Lau-

sanne, Suíça, que utiliza a cozinha como recurso de intervenção sociocultural no domicílio, 

incluindo no acompanhamento de pessoas com alterações cognitivas. Inspirada em princí-

pios Montessori adaptados à demência, a intervenção parte da pergunta “O que é que a 

pessoa consegue fazer?”, valorizando capacidades preservadas, atividades significativas e 

o princípio do “fazer com” em vez do “fazer pela pessoa”. A cozinha é abordada como 

prática quotidiana, expressão cultural e artística, espaço de memória, relação e participa-

ção. O projeto articula ainda a dimensão alimentar com colaboração de nutricionista e, 

quando necessário, com adaptações funcionais. Não se pretende demonstrar eficácia tera-

pêutica ou clínica, uma vez que não foi aplicado um desenho de investigação nem recolhi-

dos resultados padronizados. Discute-se criticamente o potencial, os limites e as condições 

de aplicação desta abordagem, bem como a sua possível adaptação a outros contextos. 

Palavras-chave: Envelhecimento; Animação sociocultural; Abordagem Montessori; Ca-

pacidades preservadas; Autonomia; Atividades significativas; Participação social; Ali-

mentação; Demência. 

 

1. Introdução 

O envelhecimento demográfico constitui uma das transformações sociais mais importantes das socie-

dades contemporâneas. O aumento da longevidade representa uma conquista coletiva, mas implica 

simultaneamente novos desafios para os sistemas de saúde, para as políticas sociais, para as famílias e 

para os profissionais que acompanham pessoas idosas. Estes desafios não se limitam à doença. Incluem 

a manutenção da autonomia, a prevenção do isolamento, a continuidade dos papéis sociais, a alimen-

tação adequada, a participação na comunidade e a possibilidade de permanecer no próprio domicílio 

com qualidade de vida. 

A Organização Mundial da Saúde define o envelhecimento saudável a partir do desenvolvimento e 

manutenção da capacidade funcional que permite o bem-estar em idade avançada. Essa capacidade 

funcional inclui, entre outras dimensões, poder satisfazer necessidades básicas, tomar decisões, manter 

relações, deslocar-se e contribuir para a sociedade (World Health Organization [WHO], 2021). Esta 

conceção é particularmente relevante porque desloca o foco de uma visão centrada apenas na presença 

ou ausência de doença para uma perspetiva que considera aquilo que a pessoa é capaz de fazer no seu 

contexto real. 
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No acompanhamento de pessoas idosas, sobretudo quando existem alterações cognitivas, é frequente 

que o olhar profissional seja inicialmente orientado para as perdas: o que a pessoa esquece, aquilo que 

já não consegue organizar, as tarefas que deixou de realizar e os riscos que surgiram. Reconhecer estas 

dificuldades é indispensável para garantir segurança e apoio adequado. No entanto, quando a interven-

ção se organiza exclusivamente a partir dos défices, existe o risco de substituir progressivamente a 

pessoa em atividades que ainda poderia realizar, pelo menos parcialmente. 

É neste ponto que se situa o projeto apresentado neste artigo, desenvolvido em Lausanne, Suíça, no 

contexto do acompanhamento ao domicílio. A proposta parte de uma questão simples, mas metodolo-

gicamente decisiva: em vez de perguntar prioritariamente “O que é que esta pessoa já não consegue 

fazer?”, perguntar “O que é que esta pessoa consegue fazer?”. Esta mudança não nega as limitações; 

procura identificar os recursos que permanecem disponíveis e transformá-los em oportunidades de 

participação. 

A cozinha foi escolhida como espaço privilegiado de intervenção porque reúne, numa mesma ativi-

dade, dimensões funcionais, sensoriais, cognitivas, afetivas, culturais e sociais. Cozinhar significa ali-

mentar-se, mas pode também significar recordar, escolher, criar, ensinar, oferecer, receber pessoas em 

casa e continuar a desempenhar papéis que fizeram parte da identidade ao longo da vida. A cozinha 

pode, assim, ser entendida simultaneamente como necessidade quotidiana, prática cultural e forma de 

arte. 

O projeto inspira-se na abordagem Montessori adaptada às pessoas idosas e às pessoas com demência, 

na noção de atividade significativa e em contributos sobre memória autobiográfica, olfato, participação 

social e envelhecimento saudável. Integra ainda uma dimensão interdisciplinar, nomeadamente através 

da colaboração com uma nutricionista e, quando necessário, da reflexão com a terapia ocupacional 

sobre adaptações que facilitem a tarefa. 

 

2. Enquadramento teórico 

A fundamentação do projeto assenta na articulação de diferentes perspetivas. A abordagem Montessori 

oferece um quadro para pensar autonomia, ambiente, demonstração e participação. O Modelo da Ocu-

pação Humana contribui para compreender o valor das atividades significativas. Os estudos sobre me-

mória autobiográfica e olfato ajudam a explicar a força evocativa dos alimentos. Por fim, os referen-

ciais de envelhecimento saudável e participação social permitem situar a intervenção numa perspetiva 

mais ampla de cidadania e inclusão. 

 

2.1. Abordagem Montessori adaptada às pessoas idosas: capacidades preservadas e limites da evi-

dência 

Maria Montessori desenvolveu uma pedagogia baseada na autonomia, na aprendizagem através da 

ação, na observação da pessoa e na preparação de um ambiente que facilite a iniciativa. Embora a sua 

obra original tenha sido construída no campo educativo, alguns dos seus princípios foram posterior-

mente adaptados a outros contextos, incluindo a intervenção com pessoas com demência. Cameron 

Camp foi uma das figuras centrais nesta transposição, propondo atividades estruturadas, significativas 

e ajustadas às competências que permanecem disponíveis (Camp, 2010; Camp & Lee, 2011). 
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No presente projeto, a contribuição mais importante desta abordagem não consiste em reproduzir ma-

teriais escolares Montessori, mas em adotar uma determinada forma de olhar para a pessoa. Perante 

uma dificuldade, a primeira questão não deve ser apenas “O que deixou de conseguir fazer?”, mas 

também “O que continua a conseguir fazer e em que condições consegue fazê-lo?”. 

As capacidades preservadas correspondem aos conhecimentos, competências, hábitos, automatismos, 

gestos, preferências, interesses e recursos que permanecem acessíveis apesar das alterações associadas 

ao envelhecimento, à doença ou ao declínio cognitivo. Uma pessoa pode não conseguir planear uma 

refeição completa, controlar todos os tempos de cozedura ou recordar autonomamente a sequência de 

uma receita, mas pode continuar a reconhecer utensílios, lavar legumes, misturar ingredientes, amas-

sar, provar, escolher entre duas opções, pôr a mesa ou executar gestos culinários praticados durante 

décadas. 

Esta perspetiva é especialmente relevante na doença de Alzheimer. O declínio não ocorre de forma 

homogénea em todas as funções e em todas as pessoas. Competências procedimentais, hábitos e res-

postas a pistas ambientais podem permanecer acessíveis durante algum tempo. A metodologia Mon-

tessori adaptada procura utilizar esses recursos e oferecer pistas externas, sequências simples, demons-

trações e materiais organizados para favorecer a realização da atividade (Camp, 2010). 

É precisamente no espaço entre aquilo que se perdeu e aquilo que permanece que a intervenção se 

constrói. A tarefa é decomposta quando necessário. Os utensílios podem ser colocados pela ordem de 

utilização. Uma instrução longa pode ser substituída por uma demonstração curta. Uma receita com-

plexa pode transformar-se numa preparação simples. O profissional pode iniciar um gesto e permitir 

que a pessoa o continue. A quantidade de escolhas pode ser reduzida sem eliminar a possibilidade de 

escolher. 

O objetivo não é provar que a pessoa consegue fazer tudo sozinha. Autonomia não significa ausência 

de apoio. Significa preservar, tanto quanto possível, a capacidade de decidir, agir e participar. Uma 

pessoa que necessita de ajuda para utilizar o forno pode, ainda assim, escolher os ingredientes, misturar 

a massa, decorar o bolo e decidir a quem o quer oferecer. 

Daqui decorre o princípio do “fazer com” em vez do “fazer pela pessoa”. O profissional assume uma 

posição de facilitador: observa antes de intervir, demonstra quando necessário, adapta a tarefa, oferece 

ajuda proporcional e evita substituir automaticamente a pessoa. Este posicionamento exige tempo e 

atenção, mas pode prevenir uma forma de dependência produzida pela própria ajuda excessiva. 

A metodologia procura igualmente criar experiências de sucesso. Uma receita simples, possível e va-

lorizada pode ser mais adequada do que uma preparação sofisticada que confronte repetidamente a 

pessoa com o erro. A teoria da autoeficácia de Bandura (1997) reforça a importância desta dimensão: 

a perceção de competência influencia a motivação, a persistência e a disposição para voltar a tentar. 

Assim, pequenas experiências de realização podem ter um significado que ultrapassa a tarefa culinária. 

A pergunta “O que é que a pessoa consegue fazer?” torna-se, portanto, um princípio ético e metodoló-

gico. Obriga o profissional a reconhecer a pessoa para além do diagnóstico, a identificar recursos con-

cretos e a construir apoios que permitam participação real. 

A literatura disponível recomenda, contudo, prudência na interpretação dos efeitos da abordagem Mon-

tessori. Uma revisão sistemática de Yan et al. (2023), que incluiu 15 estudos realizados em estruturas 

residenciais, encontrou resultados favoráveis sobretudo no envolvimento e em alguns indicadores de 

saúde mental e alimentação, mas resultados mistos no estado nutricional e ausência de alterações 
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significativas nas atividades de vida diária e qualidade de vida. Os autores salientam ainda a heteroge-

neidade das metodologias, intervenções e instrumentos, que impediu uma meta-análise robusta. Assim, 

Montessori deve ser entendida neste projeto como um referencial de organização da participação e não 

como uma intervenção cuja eficácia global esteja definitivamente estabelecida. 

Uma revisão narrativa mais recente sobre Montessori aplicada à demência também assinala que parte 

importante da investigação apresenta fragilidades metodológicas e que continuam por esclarecer as 

melhores condições de aplicação (Erkes & Bayard, 2023). Esta reserva é particularmente importante 

no presente artigo: a abordagem inspira princípios úteis — atividade significativa, adaptação ambien-

tal, demonstração, repetição e valorização das capacidades —, mas não substitui avaliação clínica, 

nutricional, funcional ou neuropsicológica quando estas são necessárias. 

 

2.2. A cozinha como atividade significativa e como arte 

O Modelo da Ocupação Humana, associado ao trabalho de Gary Kielhofner, sublinha que as atividades 

humanas adquirem significado através da história, dos hábitos, dos valores e dos papéis de cada pessoa 

(Kielhofner, 2008). Uma tarefa não é importante apenas pelo seu resultado objetivo; é importante por-

que pode estar ligada à identidade e ao sentimento de competência. 

A cozinha é particularmente rica neste sentido. Para muitas pessoas idosas, cozinhar fez parte de dé-

cadas de vida quotidiana. Preparar refeições para filhos, netos, companheiros, amigos ou vizinhos pode 

ter sido uma responsabilidade, mas também uma forma de cuidado, criatividade e reconhecimento. 

Quando a pessoa deixa de cozinhar, pode perder simultaneamente uma atividade funcional e um papel 

social. 

Neste projeto, a cozinha é também entendida como arte. Esta formulação não pretende idealizar uma 

tarefa doméstica, mas reconhecer a dimensão criativa da transformação dos alimentos. Escolher ingre-

dientes, combinar sabores, trabalhar texturas, apresentar um prato e adaptar uma receita são atos de 

criação. A comida mobiliza cores, aromas, formas e memórias. O resultado pode ser partilhado e ofe-

recido, tal como outras produções artísticas. 

 

2.3. Memória, aromas, sabores e identidade 

A memória constitui um dos elementos mais fortes da relação entre alimentação e história de vida. 

Tulving (1972) distinguiu memória episódica e memória semântica, contribuindo para a compreensão 

dos diferentes modos como as experiências são armazenadas e recuperadas. A memória autobiográfica 

articula acontecimentos, conhecimentos pessoais e emoções, contribuindo para a continuidade da iden-

tidade. 

Os estímulos olfativos têm uma relação particularmente intensa com a evocação autobiográfica. Herz 

(2004) mostrou que memórias desencadeadas por odores podem apresentar qualidades emocionais 

distintas das evocadas por estímulos visuais ou auditivos. No quotidiano, este fenómeno é facilmente 

reconhecível: o cheiro de café, canela, pão acabado de fazer, sopa ou determinadas ervas pode trans-

portar uma pessoa para momentos específicos da infância ou da vida familiar. 

No acompanhamento de pessoas com alterações cognitivas, estes estímulos podem ser utilizados como 

pontos de entrada para a comunicação, sem transformar a atividade num teste de memória. Não se 

pergunta “Lembra-se disto?” de forma avaliativa. Pode-se simplesmente apresentar um aroma e 
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perguntar “O que lhe faz lembrar?” ou “Usava isto na sua cozinha?”. A ausência de resposta também 

deve ser respeitada. 

A comida possui ainda uma dimensão de identidade coletiva. Certos pratos estão ligados a territórios, 

épocas do ano, festas e rituais familiares. Para uma pessoa que vive longe do país ou região de origem, 

cozinhar uma receita tradicional pode reforçar o sentimento de continuidade cultural. Para outra, uma 

receita pode evocar a mãe, o pai ou um companheiro já falecido. 

 

2.4. Saúde, alimentação e interdisciplinaridade 

A alimentação adequada é uma dimensão fundamental do envelhecimento saudável. Pessoas idosas 

que vivem no domicílio podem enfrentar dificuldades relacionadas com apetite, mobilidade, compras, 

preparação das refeições, solidão ou doenças crónicas. O risco nutricional não pode, por isso, ser se-

parado das condições concretas de vida. 

Neste projeto, a dimensão nutricional é trabalhada em colaboração com uma nutricionista. O objetivo 

é evitar a oposição entre “comer saudável” e “comer com prazer”. Um menu nutricionalmente ade-

quado que a pessoa rejeita ou não consegue preparar tem utilidade limitada. A intervenção procura 

articular necessidades nutricionais, preferências, cultura alimentar, orçamento, capacidade funcional e 

prazer. 

A elaboração de menus semanais pode constituir uma atividade em si mesma. A pessoa é convidada a 

escolher, dentro de opções adequadas, aquilo que gostaria de comer. Podem ser preparados alguns 

componentes durante a visita, deixando etapas simples para que a própria pessoa termine posterior-

mente. Por exemplo, legumes podem ficar lavados e cortados, enquanto a pessoa conserva a possibili-

dade de montar uma salada; uma sopa pode ficar preparada, mas a pessoa escolhe o acompanhamento; 

uma sobremesa simples pode ser organizada em porções que permitam uma finalização autónoma. 

A literatura recente reforça a importância de abordar conjuntamente alimentação e isolamento social. 

Uma revisão sistemática de Sen et al. (2025) analisou intervenções dirigidas simultaneamente à inse-

gurança alimentar e ao isolamento social em pessoas idosas, evidenciando a relevância de respostas 

que não tratem a alimentação apenas como fornecimento de nutrientes. Embora o presente projeto 

tenha características diferentes, partilha esta visão integrada: comer é também uma prática relacional. 

Quando existem dificuldades motoras, sensoriais ou de organização, a terapia ocupacional pode acres-

centar uma contribuição importante. A adaptação da altura da superfície de trabalho, a escolha de uten-

sílios mais fáceis de agarrar, a redução do número de objetos visíveis, a utilização de etiquetas ou 

fotografias e a reorganização dos materiais podem transformar uma tarefa anteriormente impossível 

numa atividade parcialmente acessível. 

 

2.5. Participação social, cidadania e envelhecimento 

A participação social é uma dimensão central do envelhecimento saudável. A WHO (2021) inclui a 

capacidade de construir e manter relações e de contribuir para a sociedade entre os componentes da 

capacidade funcional. Esta formulação é importante porque reconhece a pessoa idosa não apenas como 

destinatária de cuidados, mas como alguém que continua a poder contribuir. 

Caradec (2015) analisa o envelhecimento como um processo que envolve transformações de papéis, 

relações e identidade. A reforma profissional, a viuvez, as limitações físicas e a redução da rede social 
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podem alterar profundamente o lugar ocupado pela pessoa. A intervenção sociocultural pode criar 

oportunidades para reconstruir formas de participação compatíveis com a situação atual. 

No domicílio, uma das consequências da perda de autonomia pode ser o abandono do papel de anfi-

trião. Algumas pessoas deixam de convidar amigos porque sentem que já não conseguem “receber 

como antes”. Esta frase é importante: muitas vezes, o problema não é a ausência de desejo de contacto, 

mas a perceção de incapacidade para cumprir as expectativas associadas a receber alguém. 

A cozinha permite trabalhar diretamente esta barreira. Preparar um lanche simples, organizar uma 

mesa, comprar um bolo e preparar pessoalmente o café, ou fazer uma salada de fruta podem ser sufi-

cientes para recuperar a experiência de receber. O objetivo não é reproduzir as refeições elaboradas do 

passado, mas encontrar uma forma atual e possível de hospitalidade. 

A cidadania manifesta-se também na possibilidade de escolher, oferecer, ensinar e participar. Uma 

pessoa que transmite uma receita familiar a um neto ou explica a um profissional como se preparava 

determinado prato não está apenas a recordar; está a ocupar uma posição de conhecimento. Esta inver-

são é particularmente relevante em contextos onde a pessoa é frequentemente definida pelo que neces-

sita dos outros. 

 

3. Natureza do artigo e descrição metodológica da experiência 

O presente texto é um relato de experiência profissional e não um estudo experimental ou observacio-

nal desenhado para testar eficácia. O projeto é desenvolvido em Lausanne, Suíça, em contexto domi-

ciliário, no âmbito da prática de animação sociocultural. A intervenção surgiu da necessidade de en-

contrar atividades quotidianas com significado para pessoas idosas que, por fragilidade física, altera-

ções cognitivas ou redução da participação social, tinham perdido parte da sua iniciativa ou dos seus 

papéis habituais. 

Por não ter sido inicialmente concebido como investigação, não foi definida uma amostra científica, 

não foram estabelecidos critérios formais de inclusão e exclusão, não existiu grupo de controlo e não 

foram aplicados instrumentos padronizados de avaliação antes e depois da intervenção. Do mesmo 

modo, a duração e a frequência dos acompanhamentos não foram uniformizadas como num protocolo 

experimental: são ajustadas às necessidades, objetivos, disponibilidade e situação funcional de cada 

pessoa. Esta opção corresponde à natureza individualizada da prática, mas constitui uma limitação 

importante para qualquer inferência sobre eficácia. 

Os destinatários são pessoas idosas acompanhadas no domicílio, podendo incluir pessoas com doença 

de Alzheimer ou outras alterações cognitivas, desde que a atividade seja considerada adequada à sua 

situação, preferências e segurança. A decisão de propor uma atividade culinária depende do interesse 

da pessoa, da sua história de vida, das capacidades observadas e dos riscos concretos. A cozinha não é 

utilizada quando a pessoa não manifesta interesse, quando a atividade é incompatível com as suas 

condições de saúde ou quando os riscos não podem ser compensados por supervisão ou adaptação. 

A intervenção começa pelo conhecimento da pessoa. Exploram-se hábitos alimentares, receitas signi-

ficativas, origem cultural, experiências familiares e profissionais, preferências, rede social e relação 

anterior com a cozinha. Em paralelo, observa-se aquilo que a pessoa consegue realizar no presente. 

Esta observação funcional não pretende substituir uma avaliação de terapia ocupacional ou clínica; 

serve para ajustar a atividade sociocultural ao nível de participação possível. 
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A pergunta orientadora é “O que é que a pessoa consegue fazer?”. A partir dela, identificam-se capa-

cidades preservadas e o apoio necessário. Uma pessoa pode não conseguir planear uma receita com-

pleta, mas conseguir escolher ingredientes, reconhecer utensílios, lavar alimentos, mexer, provar, de-

corar ou pôr a mesa. O apoio é graduado: instrução verbal simples, demonstração, organização visual, 

preparação prévia dos ingredientes ou assistência física quando necessária. 

As atividades podem incluir preparação de refeições ou lanches simples, organização de menus sema-

nais, exploração de aromas e sabores, recuperação de receitas familiares, criação de um livro de recei-

tas biográfico e preparação de pequenos momentos de convívio. A complexidade é deliberadamente 

adaptada para favorecer experiências realistas de participação. Uma preparação simples concluída com 

envolvimento da pessoa é preferível a uma receita complexa executada sobretudo pelo profissional. 

A dimensão nutricional é trabalhada em colaboração com uma nutricionista, sobretudo na construção 

de menus e na adaptação da alimentação às necessidades individuais. Quando existem dificuldades 

motoras, sensoriais ou ambientais que ultrapassam a competência da animação sociocultural, a articu-

lação com terapia ocupacional ou outros profissionais é considerada necessária. A interdisciplinaridade 

funciona, assim, como limite e complemento da intervenção. 

A segurança constitui um critério transversal. São considerados, de acordo com cada situação, riscos 

de corte, queimadura, queda, esquecimento de aparelhos, alergias, disfagia e outras condições relevan-

tes. O princípio “fazer com” não significa manter a pessoa numa tarefa a qualquer custo; significa 

procurar o maior espaço possível de participação compatível com dignidade, vontade e segurança. 

Para tornar esta prática mais transparente e futuramente investigável, recomenda-se que a continuidade 

do projeto passe a integrar uma grelha mínima de registo profissional, sem transformar o acompanha-

mento numa situação de teste. Essa grelha poderá documentar idade, contexto de vida, presença ou 

não de diagnóstico de demência, nível de apoio nas atividades quotidianas, objetivos acordados, tipo 

de atividade realizada, duração e frequência das sessões, adaptações utilizadas e participação obser-

vada. Importa igualmente registar a vontade da pessoa, interrupções, recusas e eventuais incidentes. 

Estes dados permitiriam caracterizar melhor a população acompanhada e distinguir descrição de prá-

tica, avaliação de processo e investigação de eficácia. Qualquer estudo futuro que pretenda produzir 

conhecimento generalizável deverá ainda prever consentimento, proteção de dados, procedimentos 

éticos e instrumentos de avaliação adequados à população, evitando que a vulnerabilidade cognitiva 

reduza a pessoa a mero objeto de observação. 

 

4. Relato da experiência profissional 

A experiência profissional acumulada com o projeto permite descrever processos e situações recorren-

tes, mas não resultados no sentido científico. As observações não foram recolhidas através de um pro-

tocolo de investigação e, por isso, não devem ser interpretadas como prova de benefício. O valor deste 

relato está em explicitar a lógica de intervenção, os problemas práticos encontrados e as possibilidades 

que emergem quando a atividade é adaptada à pessoa. 

Um primeiro aspeto recorrente é a diferença entre executar uma tarefa pela pessoa e criar condições 

para que ela participe. Na prática domiciliária, é frequente que familiares ou profissionais realizem 

rapidamente ações que a pessoa ainda conseguiria fazer de forma parcial. Ao reorganizar materiais, 

reduzir etapas e demonstrar um gesto, podem surgir oportunidades de participação que inicialmente 
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não eram visíveis. Esta observação é coerente com abordagens centradas na pessoa, mas não permite 

concluir, sem avaliação sistemática, que a metodologia melhore autonomia funcional. 

Um segundo aspeto é o valor biográfico das receitas. Conversas sobre pratos da infância, refeições 

familiares, festas ou hábitos regionais podem facilitar narrativa, expressão de preferências e transmis-

são de conhecimentos. Estudos qualitativos recentes com pessoas com demência que vivem na comu-

nidade mostram que atividades quotidianas significativas podem apoiar continuidade do sentido de 

identidade, reciprocidade e conexão com os outros (Harding et al., 2024). Esta literatura ajuda a inter-

pretar a experiência do projeto sem transformar cada evocação de memória num “efeito terapêutico”. 

Um terceiro aspeto é a possibilidade de associar a cozinha à participação social. Em alguns acompa-

nhamentos, o objetivo prático pode ser preparar algo simples para partilhar com familiares ou amigos. 

O interesse sociocultural não está no bolo, café ou lanche em si, mas no papel social que a atividade 

pode tornar possível: escolher, oferecer, receber e cuidar. A evidência recente sobre intervenções ali-

mentares comunitárias sugere que programas que combinam alimentação com ligação social podem 

ser promissores, embora a qualidade e heterogeneidade dos estudos aconselhem prudência (Sen et al., 

2025). 

A experiência também evidencia situações em que a proposta não funciona. Algumas pessoas nunca 

gostaram de cozinhar; outras associam a cozinha a obrigações ou experiências negativas; outras apre-

sentam fadiga, dor, alterações sensoriais ou cognitivas que tornam a tarefa pouco agradável. Nestes 

casos, insistir na cozinha contrariaria o princípio de intervenção centrada na pessoa. O recurso só é 

pertinente quando corresponde a interesses, capacidades e objetivos reais. 

 

5. Discussão crítica: potencialidades, limites e condições de aplicação 

A abordagem Montessori oferece ao projeto um vocabulário útil para pensar capacidades preservadas, 

ambiente facilitador, demonstração e participação. Contudo, não deve ser apresentada como solução 

universal. A revisão sistemática de Yan et al. (2023) mostra efeitos heterogéneos: há sinais favoráveis 

em envolvimento e algumas dimensões comportamentais e alimentares, mas os resultados em ativida-

des de vida diária, qualidade de vida e estado nutricional não são uniformes. A evidência anterior tam-

bém já apontava maior consistência para comportamentos alimentares do que para cognição (Sheppard 

et al., 2016). 

Montessori pode ser insuficiente quando as dificuldades principais exigem competências clínicas es-

pecíficas: disfagia, desnutrição, alterações metabólicas, dor, depressão, sintomas neuropsiquiátricos 

intensos, risco elevado de queda ou alterações funcionais complexas. Nestas situações, a intervenção 

sociocultural deve integrar-se num plano interdisciplinar e não substituir nutrição, medicina, enferma-

gem, psicologia, fisioterapia ou terapia ocupacional. 

Pode também ser insuficiente quando o ambiente domiciliário não permite uma adaptação segura, 

quando a pessoa recusa a atividade ou quando a história de vida não atribui significado positivo à 

cozinha. A abordagem centrada na pessoa implica reconhecer que “não querer cozinhar” é uma escolha 

legítima. O profissional deve evitar transformar a valorização das capacidades numa nova obrigação 

de desempenho. 

Outra limitação reside na própria noção de “capacidades preservadas”. Identificá-las é útil, mas existe 

o risco de reduzir a pessoa a uma lista de funções que ainda consegue executar. A autonomia inclui 

também preferências, relações, identidade, direito ao risco proporcional e possibilidade de mudar de 
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opinião. Por isso, a pergunta “O que consegue fazer?” deve ser acompanhada por outras: “O que quer 

fazer?”, “O que é importante para si?” e “Que apoio aceita?”. 

Assim, a principal contribuição do presente relato não é demonstrar que cozinhar “trata” demência, 

isolamento ou perda de autonomia. É propor e sistematizar uma forma de intervenção sociocultural 

que utiliza uma atividade quotidiana com significado potencial para criar oportunidades de participa-

ção. A sua eficácia deverá ser objeto de investigação futura com metodologia apropriada. 

 

6. Potencial de adaptação e replicação 

Embora desenvolvido em Lausanne e pensado inicialmente para o domicílio, o projeto apresenta po-

tencial de adaptação a diferentes serviços e territórios. A replicação não significa copiar exatamente as 

mesmas receitas ou atividades. Significa transferir os princípios: partir das capacidades preservadas, 

conhecer a história da pessoa, adaptar a tarefa, favorecer experiências de sucesso, integrar saúde e 

dimensão social e privilegiar o “fazer com”. 

Nos centros de dia, a metodologia pode ser aplicada em pequenos grupos. Cada participante pode 

assumir uma tarefa diferente de acordo com capacidades e interesses: lavar, misturar, medir, decorar, 

escolher música para acompanhar a atividade, pôr a mesa ou contar a história de uma receita. O grupo 

permite ainda trabalhar cooperação e transmissão de saberes. 

Em estruturas residenciais, a cozinha pode ser integrada em unidades de vida ou espaços de atividade. 

Mesmo quando normas de segurança limitam o acesso a determinados equipamentos, é possível de-

senvolver etapas seguras e significativas. A instituição deve evitar transformar a atividade numa de-

monstração em que os residentes apenas observam. 

Nos serviços de apoio domiciliário, o projeto pode ser incorporado em planos individualizados. Uma 

visita destinada à alimentação pode incluir objetivos de participação, em vez de se limitar à entrega ou 

preparação completa da refeição. Isto exige, naturalmente, adequação dos tempos de intervenção e 

formação das equipas. 

 

7. Conclusão 

Este relato de experiência propõe a cozinha como recurso de intervenção sociocultural no envelheci-

mento ao domicílio, e não como terapia clínica. A distinção é essencial: o projeto não dispõe, nesta 

fase, de um desenho de investigação que permita afirmar efeitos terapêuticos ou eficácia sobre cogni-

ção, autonomia, nutrição ou isolamento social. 

O seu contributo reside na metodologia de participação. A pergunta “O que é que a pessoa consegue 

fazer?” desloca o olhar dos défices para os recursos, mas deve ser articulada com “O que quer fazer?” 

e “Que apoio necessita?”. O princípio do “fazer com” procura evitar substituição desnecessária e pre-

servar espaços de escolha, ação e reciprocidade. 

A abordagem Montessori fornece princípios úteis para organizar esta prática, mas a evidência dispo-

nível é heterogénea e não justifica apresentá-la como resposta suficiente para todas as pessoas ou situ-

ações. O seu uso deve ser individualizado, crítico e articulado com outros profissionais quando existem 

necessidades clínicas, nutricionais ou funcionais específicas. 



93 
 

A cozinha possui interesse particular por poder reunir alimentação, memória biográfica, cultura, cria-

tividade e relação social numa atividade quotidiana. No entanto, só se torna um recurso pertinente 

quando tem significado para a pessoa e quando pode ser realizada em condições de segurança e res-

peito pelas suas escolhas. 

O passo seguinte para consolidar cientificamente o projeto consiste em transformar esta experiência 

profissional num estudo estruturado, com caracterização dos participantes, critérios de inclusão, dura-

ção e frequência definidas, descrição padronizada da intervenção e indicadores de avaliação. Até lá, a 

formulação mais rigorosa é a de um relato de experiência com potencial de replicação e de investiga-

ção. 
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Resumo 

A implementação de intervenções baseadas em métodos de relaxação na escola favorece o 

bem-estar e o desenvolvimento das crianças. Será apresentado um programa de interven-

ção cujos efeitos foram analisados num estudo misto, com desenho quasi-experimental, 

com recurso a entrevista e focus group, e em que participaram 112 crianças. Os resultados 

indicam melhoria na capacidade de relaxação passiva dos membros e na função proprio-

cetiva, emoções positivas e dinâmica das aulas. Esperamos contribuir para uma escola pro-

motora de saúde, do desenvolvimento integral e que atende à diversidade. 

 

Palavras-chave: Bem-estar; Criança; Escola; Intervenções universais; Métodos de relaxação 

1 - Introdução 

A promoção da saúde mental e do bem-estar de crianças e jovens tem assumido crescente relevância 

nas agendas educativas e de saúde pública, sendo atualmente considerada uma prioridade internacional 

(Carter & Andersen, 2023). Esta necessidade foi recentemente reforçada pelo relatório Child Well-

Being in a Unpredictable World (UNICEF, 2025), que descreve a infância contemporânea como mar-

cada por desafios complexos e interligados, incluindo alterações climáticas, conflitos armados, trans-

formações demográficas e mudanças tecnológicas aceleradas. Estes desafios serão também fonte de 

preocupação, ansiedade e stress, o que potencialmente implicará no desenvolvimento e o bem-estar 

das crianças. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS, 2021) define o bem-estar como um estado positivo experi-

enciado pelos indivíduos. Em crianças, este estado traduz-se em conforto emocional, serenidade inte-

rior, vitalidade, prazer e abertura ao ambiente envolvente (Portugal & Laevers, 2010). Esta conceptu-

alização encontra-se presente nas atuais orientações curriculares portuguesas para a Educação Pré-

Escolar e para a Creche (Azevedo et al., 2024; Silva et al., 2016), refletindo o reconhecimento de que 
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o bem-estar constitui uma condição fundamental para a aprendizagem e o desenvolvimento infantil 

(Vaz Velho et al., 2022). 

Entre os modelos teóricos mais relevantes destaca-se o modelo PERMA de Seligman (2011), segundo 

o qual o bem-estar resulta da interação entre cinco dimensões: emoções positivas, envolvimento, rela-

ções positivas, sentido ou propósito e realização pessoal. Estas condições são consideradas fundamen-

tais para o florescimento humano ao longo da vida (Shoshani & Slone, 2017). Paralelamente, o con-

ceito de bem-estar subjetivo integra componentes afetivas e cognitivas, incluindo a presença de afeto 

positivo, a ausência de afeto negativo e a satisfação com a vida (Galinha & Ribeiro, 2005). 

A literatura atual sublinha ainda a necessidade de implementar estratégias de prevenção e promoção 

da saúde mental (Carter & Andersen, 2023), capazes de proteger crianças e jovens dos efeitos negati-

vos do stress e de promover competências de adaptação às adversidades (Galinha et al., 2025; Hagen 

et al., 2023) em que o contexto escolar assume um papel privilegiado, sendo amplamente reconhecido 

como um espaço de excelência para a implementação de medidas eficazes para proteger a saúde psi-

cológica e promover o bem-estar de todas as crianças e jovens (Losada-Puente et al., 2024; Matos et 

al., 2023). Neste âmbito, têm sido defendidas abordagens de prevenção primária e universal (Caldwell 

et al., 2019; Hagen et al., 2023), onde se podem enquadrar intervenções baseadas em métodos de rela-

xação com práticas lúdicas (Sarroeira et al., 2025), numa lógica compatível com os princípios da Edu-

cação Inclusiva. 

Nesta perspetiva, estratégias acessíveis a todos os alunos poderão contribuir para a criação de condi-

ções favoráveis à participação, à aprendizagem e à construção de contextos educativos mais inclusivos. 

De facto, paralelamente à crescente preocupação com a saúde mental e o bem-estar das crianças, a 

Educação Inclusiva tem vindo a afirmar-se como um paradigma orientador das políticas e práticas 

educativas internacionais. A European Agency for Special Needs and Inclusive Education (EASNIE) 

sublinha que a construção de sistemas educativos inclusivos implica garantir não apenas o acesso à 

educação, mas também a participação, o envolvimento e o bem-estar de todos os alunos. No seu recente 

documento Ten Pillars Shaping the Future of Inclusive Education (EASNIE, 2025), é destacada a im-

portância da aprendizagem socioemocional, da promoção do sentimento de pertença e da criação de 

ambientes educativos seguros e acolhedores como condições essenciais para a participação significa-

tiva das crianças. Nesta perspetiva, o bem-estar é entendido como uma condição facilitadora da inclu-

são educativa. 

O brincar surge como um dos meios privilegiados para promover estas finalidades. Para além de cons-

tituir um direito consagrado na Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), o brincar é reconhecido 

como um processo autodeterminado e autorregulador, essencial ao desenvolvimento infantil (Neto, 

2020). Diversos estudos demonstram que as próprias crianças associam o brincar à saúde, ao bem-
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estar e à felicidade, identificando a sua ausência como fonte de tristeza e saudade (Barra et al., 2022; 

Vaz Velho et al., 2022). O brincar favorece emoções positivas, envolvimento, relações interpessoais e 

aprendizagens significativas (Pereira, V. et al., 2019), coincidindo com várias das condições promoto-

ras de bem-estar descritas por Seligman (2011). Consequentemente, é entendido como um recurso 

educativo central nas Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (Silva et al., 2016). 

É neste enquadramento que se situam as intervenções lúdicas de relaxação. Adaptados ao contexto 

escolar por autores como Boski (1993), Choque (1994) e Guillaud (2004), os métodos de relaxação 

para crianças apresentam uma orientação preventiva e educativa, privilegiando a consciência corporal, 

a regulação tónico-emocional, a respiração, a descontração neuromuscular e o foco da atenção (Mar-

meleira et al., 2018). A sua implementação ocorre através de propostas lúdicas e corporais compatíveis 

com os interesses e características desenvolvimentais das crianças. 

A investigação tem vindo a demonstrar que estas abordagens podem favorecer a aprendizagem, a au-

torregulação emocional, o desenvolvimento socioemocional e o bem-estar geral (Bazzano et al., 2023; 

Dias Rodrigues et al., 2023; Galinha et al., 2025). Existem ainda evidências de efeitos positivos ao 

nível do clima de sala de aula e do rendimento académico (Bellver-Pérez & Menescardi, 2022) e da 

proteção dos efeitos do stress no cérebro em desenvolvimento (Kabat-Zinn, 2022). Uma revisão da 

literatura sobre intervenções baseadas em métodos de relaxação em contexto escolar identificou bene-

fícios ao nível da redução de sintomas de ansiedade, da capacidade de relaxar, da autonomia, das inte-

rações sociais, do desenvolvimento socioemocional e da memória de curto prazo (Sarroeira et al., 

2022). 

Apesar destes resultados promissores, permanece reduzido o número de estudos que investigam inter-

venções lúdicas de relaxação dirigidas a crianças em contexto escolar, sobretudo numa perspetiva uni-

versal e preventiva (Sarroeira et al., 2026). Considerando a relevância do bem-estar no desenvolvi-

mento infantil, os benefícios associados aos métodos de relaxação e o papel central do brincar e do 

movimento nas experiências das crianças, surgiu o interesse em aprofundar o conhecimento sobre o 

contributo de uma intervenção lúdica de relaxação no bem-estar das crianças em contexto escolar. 

Neste sentido, o objetivo deste estudo foi avaliar os efeitos de uma intervenção lúdica baseada em 

métodos de relaxação, no bem-estar de crianças em educação pré-escolar e no 1.º ciclo de escolaridade. 

 

2- Metodologia 

O presente estudo adotou uma metodologia mista, integrando abordagens quantitativas e qualitativas. 

Foi utilizado um desenho quase experimental com grupo de intervenção (G1) e grupo de controlo (G2). 

O grupo de intervenção participou num programa lúdico baseado em técnicas de relaxação, enquanto 
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o grupo de controlo manteve as atividades habituais. Participaram quatro turmas de educação pré-

escolar e quatro turmas do 1.º ciclo do ensino básico. Em cada nível de ensino, duas turmas integraram 

o grupo de intervenção e duas constituíram o grupo de controlo. Todos os participantes foram avaliados 

antes e após a intervenção. 

No final da intervenção, foram recolhidos dados qualitativos junto dos participantes do grupo 

experimental através de grupos focais com as crianças e entrevistas semiestruturadas às docentes. As 

conversas foram gravadas em áudio, transcritas integralmente e posteriormente sujeitas a análise de 

conteúdo. Todos os procedimentos foram submetidos e aprovados pelo conselho de ética da Universi-

dade do Minho. 

Assim, o nosso estudo consistiu na aplicação de 2 metodologias semelhantes, mas distintas, 

para os participantes em educação pré-escolar e para os participantes a frequentar o 1.º ciclo de esco-

laridade, cujos resultados serão apresentados separadamente. 

 

2.1- Participantes no estudo: amostra 

No que respeita à educação pré-escolar, participaram 49 crianças, com idades entre os 3 e os 5 

anos (M = 4,14; DP = 0,65), das quais 63,3% eram do sexo feminino. O grupo de intervenção integrou 

23 crianças (60,9% do sexo feminino; M= 4,22; DP = 0,51) e o grupo de controlo 26 crianças (65,4% 

do sexo feminino; M= 4,08; DP= 0,74), apresentando ambos, características semelhantes relativamente 

ao sexo e à idade. Nos grupos focais participaram 11 crianças selecionadas a partir das turmas do grupo 

experimental, assegurando uma representação equilibrada de meninas e meninos. Foram igualmente 

entrevistadas as duas educadoras responsáveis pelas turmas de intervenção. 

No que respeita às crianças no 1.º ciclo de escolaridade, constituem o grupo de participantes 

63 crianças, com idades compreendidas entre os 8 e os 11 anos (M = 8,79; DP = 0,68), sendo 55,6% 

do sexo feminino. O grupo experimental integrou 32 crianças (59,4% do sexo feminino; M = 8,75; DP 

= 0,57) e o grupo de controlo 31 crianças (51,6% do sexo feminino; M = 8,84; DP = 0,78). Os grupos 

focais envolveram 12 crianças do grupo experimental, distribuídas equitativamente por sexo e ano de 

escolaridade (3.º e 4.º anos). Foram ainda entrevistadas as duas professoras titulares das turmas de 

intervenção. 

 

2.2 -  Instrumentos 

i) Questionário sociodemográfico (QSD): construído pela equipa de investigação, para recolha de da-

dos sociodemográficos relativos à idade, sexo e ano de escolaridade; 
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ii) “Questionário de Capacidades e Dificuldades” (SDQ-Por): versão portuguesa do Strengths and Dif-

ficulties Questionnaire (Goodman, 1994; Fleitlich et al., 2005). O instrumento é composto por 25 itens 

organizados em cinco subescalas: sintomas emocionais, problemas de comportamento, hiperatividade, 

problemas de relacionamento com os colegas e comportamento pró-social. Foi aplicada a versão para 

professores nos momentos pré e pós-intervenção; 

iii) Escala de Satisfação de Vida dos Estudantes (ESVE): adaptada por Marques et al. (2007) a partir 

da Students’ Life Satisfaction Scale (Huebner, 1991). Avalia a satisfação global com a vida através de 

uma escala de tipo Likert com seis pontos. Foi aplicada aos alunos do 3.º e 4.º anos; 

iv) Escala Multidimensional de Satisfação de Vida para Crianças (EMSVC), validada por Giocomoni 

e Hutz (2008): foram utilizadas apenas as dimensões “Amizade” e “Escola”, por serem particularmente 

relevantes para os objetivos do estudo;  

v) Tarefas da Bateria Psicomotora (BPM) de Vítor Fonseca (2010): utilizadas para avaliar os subfatores 

passividade, imobilidade e autoimagem. A observação foi realizada por dois psicomotricistas indepen-

dentes, utilizando a escala de cotação prevista pelo autor; 

vi) Guião para a entrevista semiestruturada: aplicado às educadoras e professoras após a intervenção, 

com o objetivo de recolher a sua perceção sobre os efeitos do programa; 

vii) Guião para grupos focais: utilizado para explorar as experiências e perceções das crianças relati-

vamente às atividades desenvolvidas; 

viii) Questionário de avaliação das sessões: aplicado nas sessões 5 e 11. O instrumento incluía questões 

sobre relaxamento corporal, estado emocional e exercícios preferidos, tendo sido desenvolvido no âm-

bito do projeto “Vamos Relaxar”. 

 

2.3 - A Intervenção 

O programa de intervenção foi construído com base nas propostas de Boski (1993), Choque (1994) e 

Guillaud (2004). Teve a duração de 12 semanas e compreendeu 12 sessões estruturadas, realizadas 

duas vezes por semana: uma dinamizada pela psicomotricista e outra replicada pela docente titular. No 

total, cada grupo participou em 24 sessões. Cada sessão tem uma duração máxima de 30 minutos e 

seguiu uma estrutura comum composta por 5 momentos: i) “Acolhimento”; ii) “Preparação”, propicia 

uma atitude calma e implicada, preparatória para a vivência da relaxação; iii) “Vivência sequencial de 

exercícios de relaxação”, em que se realizam exercícios abordando técnicas de descontração neuro-

muscular, de tomada de consciência de alterações tónicas, de técnicas de respiração e para foco da 

atenção e pensamento; iv) “Retorno”; v) “Verbalização”, destinada à partilha de sensações e experiên-

cias.  
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Foram desenvolvidas duas versões do programa. A versão para a educação pré-escolar baseou-se pre-

dominantemente nas propostas de Guillaud (2004), enquanto a versão para o 1.º ciclo assentou maio-

ritariamente nas propostas de Boski (1993), mantendo-se, contudo, os mesmos objetivos gerais. 

2.4. Procedimentos e Tratamento de dados 

Quanto à análise quantitativa, todos os dados foram analisados com recurso ao software IBM SPSS 

Statistics (versão 28), considerando-se um nível de significância de 5%. Foi efetuada análise descritiva 

através de médias, medianas e desvios-padrão. A consistência interna dos instrumentos foi avaliada 

através do coeficiente alfa de Cronbach. A normalidade da distribuição dos dados foi analisada por 

meio dos testes de Kolmogorov-Smirnov e Shapiro-Wilk. Uma vez que a maioria das variáveis não 

apresentou distribuição normal e as amostras eram de reduzida dimensão, recorreram-se a testes esta-

tísticos não paramétricos. As comparações entre os momentos pré e pós-intervenção dentro de cada 

grupo foram realizadas através do teste de Wilcoxon. Para comparar as alterações observadas entre o 

grupo experimental e o grupo de controlo utilizou-se o teste U de Mann-Whitney, aplicado às diferen-

ças entre os valores pós e pré-intervenção. As mesmas opções metodológicas foram seguidas para a 

análise das variáveis psicomotoras, bem como para as escalas ESVE e EMSVC. 

Quanto à análise qualitativa, os dados provenientes das entrevistas e grupos focais, foram analisados 

através da técnica de análise de conteúdo. Após a transcrição integral dos registos áudio, procedeu-se 

à identificação das unidades de significado e à sua categorização. O processo seguiu uma lógica indu-

tiva, permitindo que as categorias emergissem dos próprios dados, embora orientado pelos temas de-

finidos nos guiões de recolha de informação. Foram ainda integrados os resultados dos questionários 

de avaliação das sessões, analisados quer quantitativamente, quer qualitativamente, permitindo uma 

compreensão mais abrangente da experiência dos participantes e dos efeitos percecionados da inter-

venção. 

 

3. Resultados 

3.1. Dimensão quantitativa 

Grupo de crianças em educação pré-escolar 

A análise dos resultados obtidos através do Questionário de Capacidades e Dificuldades (SDQ-Por) 

revelou tendências de melhoria no grupo experimental após 12 semanas de intervenção, particular-

mente ao nível dos problemas de relacionamento com os colegas e da redução do total de dificuldades. 

Contudo, estas alterações não atingiram significância estatística em nenhuma das subescalas avaliadas 

(p > 0,05). 
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No grupo de controlo observaram-se melhorias estatisticamente significativas nas subescalas hiperati-

vidade, problemas de relacionamento com os colegas, total de dificuldades e comportamento pró-so-

cial. Quando comparadas as variações verificadas entre os dois grupos ao longo do período de inter-

venção, as diferenças favoreceram significativamente o grupo de controlo nas dimensões sintomas 

emocionais, hiperatividade, total de dificuldades e competências pró-sociais. Assim, ao nível do de-

senvolvimento socioemocional avaliado pelo SDQ-Por, os resultados não evidenciaram vantagens da 

intervenção relativamente ao grupo de controlo. 

 

Em contraste, os resultados das tarefas da Bateria Psicomotora (BPM) apontaram para efeitos positivos 

da intervenção. A análise descritiva evidenciou melhorias nos três subfatores avaliados (passividade, 

imobilidade e autoimagem), observando-se um aumento das médias após a intervenção. A análise in-

ferencial confirmou diferenças estatisticamente significativas nos subfatores passividade (p = 0,006) e 

autoimagem (p = 0,002), não se verificando significância estatística para a imobilidade (p = 0,053). 

Estes resultados sugerem um impacto positivo da intervenção ao nível da regulação tónica e da cons-

ciência corporal das crianças em idade pré-escolar. 

 

Grupo de crianças no 1.º ciclo de escolaridade 

Relativamente aos resultados do SDQ-Por, verificou-se, no grupo experimental, uma tendência geral 

para a diminuição das dificuldades socioemocionais após a intervenção, nomeadamente nos sintomas 

emocionais, hiperatividade, problemas de relacionamento com os colegas e total de dificuldades. O 

comportamento pró-social apresentou igualmente uma ligeira melhoria. A única exceção observou-se 

na subescala de problemas de comportamento, cujos valores aumentaram ligeiramente, embora per-

manecendo muito baixos. 

 

A análise inferencial revelou diferenças estatisticamente significativas no grupo experimental apenas 

para as subescalas hiperatividade (p = 0,020) e total de dificuldades (p = 0,028), indicando uma redu-

ção destes indicadores após a intervenção. No grupo de controlo também se verificaram melhorias 

significativas em várias dimensões, nomeadamente problemas de comportamento, hiperatividade, re-

lacionamento com os colegas, total de dificuldades e comportamento pró-social. 

 

Quando analisadas as diferenças entre grupos, apenas as subescalas problemas de comportamento e 

comportamento pró-social apresentaram diferenças estatisticamente significativas, favorecendo o 

grupo de controlo. Assim, os resultados do SDQ-Por não permitem concluir de forma inequívoca que 
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a intervenção tenha produzido benefícios superiores aos observados naturalmente ao longo do mesmo 

período temporal. 

 

No que respeita à satisfação global com a vida (ESVE), observou-se um ligeiro aumento dos valores 

médios tanto no grupo experimental como no grupo de controlo. Contudo, estas alterações não foram 

estatisticamente significativas, nem intra nem intergrupos, sugerindo que a intervenção não produziu 

alterações mensuráveis nesta variável. 

 

Relativamente à Escala Multidimensional de Satisfação de Vida para Crianças (EMSVC), os resultados 

mostraram uma ligeira melhoria na dimensão amizade em ambos os grupos. Na dimensão escola veri-

ficou-se uma diminuição dos valores médios após a intervenção. Esta redução foi estatisticamente 

significativa no grupo experimental (p = 0,049), embora os valores obtidos continuassem acima dos 

normativos esperados para a faixa etária. Não foram encontradas diferenças significativas entre os 

grupos relativamente às duas dimensões avaliadas. 

 

Quanto aos resultados da Bateria Psicomotora (BPM), verificou-se uma evolução positiva no grupo 

experimental em todos os subfatores analisados. As médias aumentaram nas dimensões passividade, 

imobilidade e autoimagem, sendo o aumento mais expressivo nos subfatores passividade e autoima-

gem. No momento pré-intervenção não existiam diferenças significativas entre os grupos. Após a in-

tervenção, observaram-se diferenças estatisticamente significativas a favor do grupo experimental nos 

subfatores passividade (p = 0,003) e autoimagem (p = 0,005), não se verificando diferenças significa-

tivas relativamente à imobilidade. 

 

Em síntese, os resultados quantitativos sugerem que os efeitos mais consistentes da intervenção ocor-

reram ao nível das competências psicomotoras, particularmente na passividade e na propriocetividade 

tanto na educação pré-escolar como no 1.º ciclo. Em contrapartida, os efeitos sobre os indicadores de 

ajustamento socioemocional e satisfação de vida revelaram-se menos consistentes e, na maioria dos 

casos, não superiores aos observados nos grupos de controlo. 

 

3.2. Dimensão qualitativa 

Educação pré-escolar 

A análise dos grupos focais revelou que as crianças mais novas, quando questionadas sobre o que 

significava “relaxar”, associavam-no frequentemente a atividades do quotidiano, ao brincar, ao dormir, 
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a experiências sensoriais ou a exercícios realizados durante a intervenção. Contudo, quando exploradas 

sobre a forma como relaxavam no dia a dia, demonstraram reconhecer diversas estratégias de autorre-

gulação, incluindo respirar profundamente, descansar, ver televisão, estar deitadas ou partilhar mo-

mentos tranquilos com figuras significativas, sobretudo a mãe. 

Relativamente às sensações associadas ao relaxamento, as respostas concentraram-se quase exclusiva-

mente em experiências positivas, como conforto, bem-estar, felicidade, alegria e divertimento. Estes 

resultados sugerem uma associação espontânea entre relaxamento e estados emocionais agradáveis. 

No que respeita à intervenção, as crianças identificaram e recordaram diversos exercícios realizados 

ao longo das sessões, demonstrando especial preferência por atividades com componente lúdica e de 

movimento. Os motivos apontados relacionaram-se sobretudo com o prazer associado à atividade e 

com as sensações corporais produzidas. De forma consistente, os participantes referiram que os exer-

cícios proporcionavam sentimentos de conforto, bem-estar, prazer, emoções positivas e diminuição da 

tensão corporal, não surgindo referências a experiências desagradáveis ou de desconforto. 

 

Os questionários de avaliação preenchidos no final das sessões reforçaram estas perceções. A maioria 

das crianças referiu sentir o corpo “mole” ou descontraído após as atividades e identificou predomi-

nantemente emoções positivas, sobretudo felicidade, acompanhadas em alguns casos por sonolência 

ou sensação de tranquilidade. Estes resultados sugerem que as sessões foram percecionadas pelas cri-

anças como experiências agradáveis e promotoras de relaxamento. 

 

As entrevistas realizadas às educadoras evidenciaram uma apreciação globalmente muito positiva da 

intervenção. As profissionais destacaram o desenvolvimento de competências de autorregulação, rela-

cionamento interpessoal e bem-estar emocional, bem como uma evolução gradual da participação e da 

capacidade das crianças para relaxar ao longo do programa. Foram igualmente referidas melhorias ao 

nível da calma, da tranquilidade e da capacidade de atenção do grupo. 

 

As educadoras salientaram ainda benefícios para a própria prática profissional, nomeadamente a aqui-

sição de conhecimentos sobre relaxação, maior consciência das próprias tensões e novas competências 

para conduzir atividades de relaxamento. Também consideraram que algumas das estratégias aprendi-

das se revelaram úteis para promover momentos de foco e tranquilidade na dinâmica diária da sala de 

aula. 

 

Relativamente à pertinência da aprendizagem de competências de relaxação em contexto escolar, as 

educadoras atribuíram-lhe elevada importância, considerando-a uma aprendizagem transversal 
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promotora de bem-estar, atenção e autorregulação. Defenderam igualmente que estas competências 

deveriam fazer parte da experiência educativa de todas as crianças, podendo ser integradas no currí-

culo, em projetos de escola ou em iniciativas de formação dirigidas aos docentes. 

 

Grupo de crianças no 1.º ciclo de escolaridade 

Os grupos focais realizados com as crianças do 1.º ciclo revelaram uma compreensão mais elaborada 

do conceito de relaxamento. Os participantes associaram-no não apenas ao descanso ou ao lazer, mas 

também a experiências de silêncio, tranquilidade mental, redução de pensamentos e estados de paz 

interior. Foram igualmente referidas atividades quotidianas, desportivas, recreativas e momentos de 

convívio com amigos como formas de relaxamento. Quando questionadas sobre o que sentiam ao re-

laxar, as crianças descreveram predominantemente sensações de conforto, prazer, bem-estar e felici-

dade, mas também sonolência e estados que podem ser interpretados como experiências de tranquili-

dade profunda ou plenitude.  

 

Relativamente à intervenção, a avaliação foi claramente positiva. As crianças identificaram diversas 

atividades preferidas, destacando sobretudo massagens, exercícios de imaginação, atividades de respi-

ração e exercícios de libertação de tensões. Os discursos sugerem que os participantes atribuíam sig-

nificado aos exercícios, associando-os não apenas ao relaxamento corporal, mas também à possibili-

dade de “libertar” pensamentos, emoções negativas e tensões acumuladas. Os efeitos mais frequente-

mente referidos incluíram sensações de bem-estar, relaxamento, conforto, prazer, emoções positivas e 

redução de tensões. Algumas crianças referiram ainda benefícios ao nível da concentração e da atenção 

durante as aulas, considerando que os exercícios as ajudavam a estar mais disponíveis para a aprendi-

zagem. 

 

Os questionários de avaliação aplicados durante a intervenção corroboraram estes resultados. Na ge-

neralidade, as crianças reportaram sentir o corpo mais relaxado após as sessões e identificaram predo-

minantemente emoções de felicidade, indicadores consistentes com estados de relaxamento físico e 

emocional. 

 

As entrevistas realizadas às professoras reforçaram a perceção de utilidade e relevância da intervenção. 

As docentes salientaram efeitos positivos ao nível da motivação, da consciência corporal, da capaci-

dade de relaxação, da autoconfiança e do desenvolvimento pessoal das crianças. Foram também refe-

ridas melhorias no clima da sala de aula, na atenção e na disponibilidade para a aprendizagem. Um 

aspeto particularmente valorizado pelas professoras foi a possibilidade de utilizar os exercícios como 
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recurso pedagógico em momentos de maior agitação ou tensão do grupo, promovendo o retorno à 

calma e à concentração. As docentes destacaram igualmente a qualidade da formação recebida e a 

adequação da estrutura do programa. 

 

Por fim, as professoras consideraram que a aprendizagem de competências de relaxação assume espe-

cial relevância no contexto atual, caracterizado por elevados níveis de estimulação, exigência e agita-

ção nas rotinas das crianças. Defenderam que estas competências deveriam ser acessíveis a todos os 

alunos, através da sua integração em disciplinas curriculares ou em projetos escolares estruturados, 

reconhecendo o seu potencial para promover bem-estar, autorregulação emocional e sucesso educa-

tivo. 

 

4. Discussão dos Resultados 

A investigação sobre intervenções universais baseadas em métodos de relaxação com crianças em con-

texto escolar continua a ser reduzida, particularmente nos níveis iniciais de ensino (Dias Rodrigues et 

al., 2023; Sarroeira et al., 2022). Neste contexto, o presente estudo contribui não apenas para o conhe-

cimento sobre os efeitos de uma intervenção lúdica de relaxação, mas também para a compreensão das 

perceções das próprias crianças e das docentes relativamente a estas práticas. 

 

Os resultados qualitativos evidenciam que as crianças possuem conceções sobre o que significa relaxar 

e identificam diferentes estratégias utilizadas no seu quotidiano. As respostas referem atividades asso-

ciadas ao descanso, à respiração, ao repouso, à companhia de pessoas significativas, ao brincar ou a 

atividades recreativas. Nas crianças mais velhas surgem ainda referências ao silêncio, à tranquilidade 

mental e à redução de pensamentos negativos, sugerindo uma compreensão mais elaborada do con-

ceito. Estes resultados corroboram o estudo de Cooke et al. (2020), que concluiu que as crianças sabem 

como relaxar e recorrem a diferentes estratégias de forma espontânea no dia a dia. 

 

Quando questionadas sobre o que sentem ao relaxar, as crianças associaram esta experiência a con-

forto, tranquilidade, prazer, felicidade e bem-estar. Estes dados encontram-se alinhados com os resul-

tados de Vaz Velho et al. (2022), segundo os quais as crianças relacionam experiências de relaxamento 

com sentimentos de conforto, serenidade e bem-estar subjetivo. 

 

Também as atividades preferidas durante a intervenção foram descritas através das sensações que pro-

duziam. O movimento, os contrastes entre tensão e descontração, as massagens, a imagética guiada e 
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os exercícios associados à libertação de tensões foram frequentemente valorizados pelas crianças. Es-

tes resultados reforçam a importância do movimento e da experiência corporal no desenvolvimento 

infantil e na promoção de estados positivos de bem-estar (Neto, 2020; Vaz Velho et al., 2022). Nas 

crianças mais velhas, alguns exercícios foram ainda associados à redução de pensamentos e emoções 

negativas, aspeto consistente com a literatura que sugere uma maior eficácia das técnicas de imagética 

e visualização com o aumento da idade (Ashton, 2015). 

 

As perceções das crianças encontram eco nas observações das docentes. Tanto educadoras como pro-

fessoras destacaram ganhos ao nível da consciência corporal, das competências de relaxação, da au-

torregulação, da calma, da motivação e do bem-estar. Foram igualmente identificados benefícios rela-

cionados com o relacionamento interpessoal, a autoconfiança, a participação e o clima de sala de aula. 

Estes resultados convergem com investigações recentes que associam práticas de relaxação à promo-

ção do desenvolvimento socioemocional, da regulação emocional e do bem-estar infantil (Bazzano et 

al., 2023; Dias Rodrigues et al., 2023; Veiga & Marmeleira, 2018). 

 

Os resultados quantitativos sustentam parcialmente estas perceções. Verificaram-se melhorias consis-

tentes em indicadores psicomotores, particularmente nos subfatores passividade e autoimagem da Ba-

teria Psicomotora. Estes resultados sugerem que a intervenção favoreceu a capacidade de relaxação 

passiva e a consciência corporal, confirmando o papel das práticas de relaxação na promoção da regu-

lação tónico-emocional e da perceção do corpo (Dias Rodrigues et al., 2023; Marmeleira et al., 2018). 

A convergência entre os resultados psicomotores e os relatos das crianças e das docentes reforça a 

consistência destes achados. 

 

Por outro lado, os resultados relativos ao bem-estar subjetivo revelaram-se menos expressivos. Apesar 

das tendências positivas observadas em algumas variáveis, não foram encontradas diferenças estatis-

ticamente significativas atribuíveis à intervenção na maioria dos indicadores avaliados através do 

SDQ, da satisfação com a vida ou das dimensões amizade e escola. Estes resultados não confirmam 

integralmente estudos que reportam benefícios das práticas de relaxação ao nível emocional e com-

portamental (Goldbeck & Schmid, 2003; Veiga & Marmeleira, 2018), aproximando-se antes de inves-

tigações que sugerem que os efeitos da relaxação são mais evidentes ao nível fisiológico, corporal e 

subjetivo do que através de medidas comportamentais padronizadas (Ashton, 2015; Dias Rodrigues et 

al., 2023). 
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Várias hipóteses poderão contribuir para explicar estes resultados. Em primeiro lugar, os participantes 

apresentavam, de forma geral, valores iniciais favoráveis em muitas das variáveis avaliadas, reduzindo 

a margem para melhorias significativas. Em segundo lugar, a reduzida dimensão das amostras aumenta 

a influência de resultados extremos. Acresce que os instrumentos utilizados poderão não ser suficien-

temente sensíveis para captar mudanças subtis decorrentes deste tipo de intervenção em populações 

sem dificuldades identificadas. Esta explicação parece particularmente plausível quando se constata a 

consistência das perceções positivas expressas por crianças e docentes, contrastando com a reduzida 

expressão estatística de alguns resultados. 

 

Outro aspeto relevante prende-se com os efeitos da intervenção sobre as próprias docentes. As partici-

pantes referiram benefícios relacionados com a aquisição de competências para conduzir atividades de 

relaxação, uma maior consciência das próprias tensões e a utilização destas estratégias como recurso 

pedagógico. A intervenção foi igualmente valorizada pela sua estrutura, pelas reuniões formativas e 

pela possibilidade de integrar práticas simples nas rotinas educativas. Estes resultados reforçam a per-

tinência do modelo de intervenção descrito por Sarroeira et al. (2025), que articula formação de pro-

fissionais, implementação sistemática das sessões e incorporação gradual das práticas na vida diária 

da escola. 

 

As docentes destacaram ainda o contributo da relaxação para a gestão de momentos de maior agitação, 

para a promoção da atenção e para a criação de um clima de sala de aula mais tranquilo. Estas obser-

vações encontram suporte na literatura recente, que tem vindo a defender o potencial das práticas de 

relaxação para favorecer ambientes educativos mais positivos e facilitar os processos de aprendizagem 

(Bellver-Pérez & Menescardi, 2022; Matos et al., 2023). Simultaneamente, os ganhos referidos pelas 

próprias profissionais revelam-se particularmente relevantes à luz da investigação que associa a redu-

ção do stress dos educadores à melhoria da qualidade das interações educativas e do bem-estar das 

crianças (Bazzano et al., 2023). 

 

Por fim, as docentes atribuíram elevada importância à aprendizagem de competências de relaxação em 

contexto escolar, considerando que estas promovem calma, atenção, autorregulação e estratégias para 

lidar com ansiedade, tensão e frustração. Defenderam igualmente que estas aprendizagens deveriam 

estar acessíveis a todas as crianças e integradas nas rotinas escolares ou em projetos educativos estru-

turados. Estas perspetivas encontram-se alinhadas com as atuais recomendações para a promoção da 

saúde psicológica e do bem-estar em contexto escolar (Matos et al., 2023) e oferecem suporte adicional 

à implementação de programas estruturados de relaxação lúdica, como o proposto por Sarroeira et al. 
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(2025), evidenciando a sua aceitabilidade junto de crianças e docentes e o seu potencial enquanto re-

curso educativo promotor de bem-estar. 

Em síntese, os resultados do presente estudo sugerem que as intervenções lúdicas baseadas em méto-

dos de relaxação são experienciadas de forma positiva por crianças e docentes, sendo associadas a 

sentimentos de conforto, bem-estar, prazer, relaxamento e emoções positivas. Apesar de os resultados 

quantitativos relativos ao desenvolvimento socioemocional e à satisfação com a vida não evidenciarem 

mudanças significativas atribuíveis à intervenção, verificaram-se melhorias consistentes ao nível psi-

comotor, particularmente na passividade e na autoimagem, tanto na educação pré-escolar como no 1.º 

ciclo. Paralelamente, os dados qualitativos revelaram ganhos percebidos ao nível da consciência cor-

poral, das competências de relaxação, da autorregulação, do relacionamento interpessoal, da atenção 

e do clima de sala de aula.  

 

5. Conclusão 

Com este estudo propusemo-nos avaliar os efeitos de uma intervenção lúdica baseada em métodos de 

relaxação, no bem-estar de crianças na educação pré-escolar e no 1.º ciclo de escolaridade. Podemos 

concluir que a intervenção realizada desenvolveu a capacidade de relaxação passiva dos membros e 

suas extremidades distais (mãos e pés) e a função propriocetiva no espaço envolvente imediato do 

corpo. Concluímos também que não foram encontradas diferenças atribuíveis à intervenção em aspetos 

relacionados com o bem-estar subjetivo (como satisfação com a vida, satisfação com os amigos e sa-

tisfação com a escola) ou relacionados com o desenvolvimento socio-emocional. 

 

No entanto, a partir da opinião das crianças, das suas educadoras e professoras podemos concluir que 

a intervenção promove emoções positivas, envolvimento e relações positivas, que são condições que 

possibilitam o bem-estar, promove o desenvolvimento das crianças (conhecimento e consciência cor-

poral, capacidade para relaxar e desenvolvimento socio-emocional); desenvolve competências nas 

educadoras, traz benefícios para as aulas (aumento da atenção e clima positivo) e tem um potencial 

multiplicador. Concluímos, a partir da opinião das crianças mais novas, que entre as características das 

atividades preferidas está o movimento e o contacto físico, acrescentando-se a imagética guiada nas 

crianças mais velhas.  

 

A partir do pensamento das educadoras e professoras podemos ainda concluir que a aprendizagem de 

competências de relaxação, é entendida como muito importante e pertinente, dado o seu carácter trans-

versal, dadas as características da sociedade atual e dadas as competências que possibilita às crianças 
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para lidarem com a frustração, ansiedade e tensão, considerando que a sua aprendizagem deveria ter 

carácter obrigatório.  

A convergência das perceções das crianças e das docentes sugere que este tipo de intervenção poderá 

constituir uma estratégia relevante para a promoção do bem-estar em contexto escolar, contribuindo 

para uma escola promotora de saúde que cria condições para o desenvolvimento integral da criança e 

promove competências para a vida, reforçando a pertinência de continuar a investigar os seus efeitos 

através de estudos com um maior número de participantes, períodos de implementação mais longos 

(como estudos longitudinais) e a utilização da versão pais da SQD. 

Consideramos ainda que a adoção de intervenções universais, que valorizam medidas promotoras da 

participação, do bem-estar e da qualidade das experiências educativas de todos os alunos, onde se 

podem incluir intervenções baseadas em métodos de relaxação,  em contexto escolar, numa abordagem 

de prevenção primária universal, poderá constituir um recurso para o desenvolvimento de contextos 

educativos inclusivos. 
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Resumo 

O presente artigo propõe uma reflexão crítica sobre o papel das práticas artísticas enquanto 

dispositivos de participação e promoção da inclusão social. Partindo de uma perspetiva 

bibliográfica, pretendemos analisar de que forma os processos criativos colaborativos po-

dem contribuir para o fortalecimento de laços comunitários e para o acesso democrático à 

produção/criação artística. 

Palavras-chave: Práticas Artísticas; Inclusão e Participação; Democracia Cultural; Arte 

Comunitária. 

 

 

1. Introdução: Atividade Artística e Democracia Cultural 

A promoção da inclusão e consequente participação efetiva das populações na atividade artística não 

deve ser interpretada como uma mera concessão ao entretenimento, mas sim como o alicerce funda-

mental para a produção de conhecimento e o fortalecimento do tecido democrático contemporâneo. 

No cerne desta prática reside a transformação estratégica de populações passivas em agentes dotados 

de motivação e reflexão crítica. A abertura do processo cultural à participação ativa, independente-

mente do background cultural ou académico dos intervenientes, permite-nos pensar na relação entre 

criação artística e inclusão social, esta que tem sido redefinida nas últimas décadas, evoluindo de uma 

perspetiva paternalista de democratização da cultura – focada no mero acesso passivo das populações 

às diferentes manifestações culturais – para um paradigma de democracia cultural e coprodução parti-

cipativa. Esta dimensão assenta numa dialética entre uma cultura para todos e uma cultura com todos 

e como nos refere Pose (2008), e poderá ter tido origem num conceito mais amplo de cultura, imagi-

nada e criada no quotidiano, não ligada diretamente às artes, mas sim a valores, hábitos e atitudes 

sociais, onde “impõe-se uma visão da cultura como património e meta comum, ao alcance de todos, 

na construção de novas formas de relação, de expressão e de comunicação social” (Pose, 2008, p.54).  

Nesta perspetiva, cresce então o conceito de Animação Cultural que está ancorado a uma metodologia 

disseminada onde se procura dar vida aos produtos culturais e artísticos. Este conceito, segundo Lopes 

(2011), evolui numa ótica de propagação cultural relacionada com os horizontes da democratização 

cultural, cuja intenção seria a de aproximar a cultura a todos os indivíduos a partir da difusão cultural 
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e artística. Contudo, isto leva-nos, enquanto seres humanos historicamente críticos, a observar cultura 

ao invés de criar e participar na cultura. O indivíduo é apenas um mero espetador e recetor de cultura, 

passivo e sem voz. A dimensão cultural de que falamos será então, muito mais defendida e real no 

universo da Animação Cultural pois, aqui, não basta as pessoas verem cultura, torna-se necessário 

fazerem cultura, onde este processo de criação e criatividade é um processo que se insere não só na 

dimensão cultural, mas também numa dimensão social e educativa porque implica participação, parti-

lha, compromisso e interação por parte da população, em cada meio comunitário distinto. 

Reina então no mundo das práticas artísticas participativas o conceito de democracia cultural em opo-

sição ao conceito de democratização cultural e segundo Moeckli, (citado por Lopes, 2011, p.189), a 

democracia cultural aparece vinculada a uma cultura de sentido amplo onde, 

é culto aquele que se conhece e que conhece o mundo onde vive, para poder agir 

sobre si e sobre o mundo. E lembra que a democracia cultural contesta a política que 

consiste em querer impor a todos uma mesma cultura dominante; tende pelo contrá-

rio a dar os meios a cada grupo para se identificar, a identificar a sua própria cultura 

e as suas necessidades culturais; ela quer que cada grupo ou cada coletividade possa 

viver, a sua própria cultura.   

É nesta perspetiva que a Animação Cultural atua, combatendo a passividade, o paternalismo e a dele-

gação dos sujeitos. Na atualidade, com a cultura de massas, o consumo e hábitos culturais padronizados 

e o domínio da indústria cultural que salienta o produto cultural enquanto produto económico lucrativo, 

este que é publicitado excessivamente pelos media de forma a torná-lo industrial, surge a necessidade 

urgente de intervenção desta área. Como nos refere Ander-Egg (2011): 

Para a maioria das pessoas, cultura [...] é “algo” que é comprado e consumido, mas 

que não é vivido a partir de experiências nas quais haja intervenção pessoal; consu-

midores passivos e não críticos sentem que não tem nenhum papel. A cultura aparece 

intimamente ligada à venda de mercadorias, [...] publicidade e propaganda. Desse 

modo, a produção cultural adquire, antes de mais nada, uma dupla dimensão: é ao 

mesmo tempo um negócio [...] e um instrumento de penetração ideológica cultural 

com a qual se formam e se configuram interesses, opiniões, atitudes e saberes (An-

der-Egg, 2011, p.45). 
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Desta forma, torna-se pertinente falar sobre a importância e o papel das indústrias culturais que, se-

gundo o mesmo autor (Andre-Egg, 2011), transformam, fabricam e produzem a difusão em grande 

escala de bens, serviços e produtos culturais transformados em bens de consumo social massificados. 

Ora, surgem então dois lados diferentes no que diz respeito a este assunto: 

Para alguns – apocalípticos ou críticos – as indústrias culturais levam a um consu-

mismo cultural uniforme e massificado que degrada a essência cultural, seja porque 

essas indústrias são condicionadas por interesses comerciais, seja porque rebaixam 

o nível cultural médio para poder fazer uma oferta que seja aceite por milhões de 

pessoas. [...] As indústrias culturais produzem homogeneização cultural e destruição 

de culturas minoritárias, mas, ao mesmo tempo, criam ilusões de conhecimento, sem 

estimular a reflexão crítica, e embotam a consciência apelando para os estímulos 

menos nobres da estrutura psicológica pessoal, através da satisfação de necessidades. 

E o que é pior, sonolenta os grupos sociais dominados, que a sensação de viver numa 

sociedade de massas os faz perder a consciência de viver numa sociedade de classes. 

[...] Outros, por outro lado – os integrados ou defensores – consideram que os frutos 

são positivos. Para eles, as indústrias culturais têm contribuído para o desenvolvi-

mento cultural em dois aspetos ou dimensões principais: divulgação científica e di-

fusão cultural. [...] Em geral, essas posições assumem um aspeto do problema, mas 

silenciam o outro (Ander-Egg, 2011, p.47-48). 

A excessiva obediência política e eventualmente o excessivo medo por parte das administrações locais 

(autarquias, municípios, governo) de admitir que o que se está a transmitir às populações poderá ser 

descrito como hábitos de consumo cultural padronizados, é frustrante para aqueles que tentam mudar 

socialmente e culturalmente uma comunidade. Neste sentido, Cruz (2020), que estabelece uma dico-

tomia fundamental entre a democratização cultural, focada na expansão do acesso à fruição de obras 

consagradas e a democracia cultural, que garante o acesso aos meios de produção simbólica, alerta que 

a “alta cultura” frequentemente reproduz mecanismos de dominação estética, silenciando os sistemas 

de valores das comunidades em prol de padrões institucionais (Cruz, 2020). O autor distingue ainda 

“inserção” – um processo muitas vezes paternalista de integração em estruturas rígidas – de “inclusão”, 

que pressupõe uma transformação mútua entre o sujeito e a instituição (Cruz, 2020) e dá como exemplo 

o teatro social, onde a inclusão genuína exige a redistribuição do poder de decisão artístico e cultural 

pelos intervenientes de uma qualquer comunidade. 
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Deste modo, consideramos que a inclusão não surge como um fim abstrato ou assistencialista, mas 

como um processo metodológico transversal baseado no direito de todos os cidadãos produzirem co-

nhecimento, reflexão e arte. Será então de extrema importância promover e valorizar a tradição, o 

conhecimento, as memórias e o património das populações, associados a um desenvolvimento comu-

nitário coeso que possa permitir a criação de um espaço conjunto de arte e cultura participativos e 

fundamentalmente com um sentido de pertença fortemente associado, como veremos de seguida.  

 

2. Comunidade, Sentimento de Nós e Pertença 

O conceito de comunidade é tradicionalmente definido como um agrupamento populacional associado 

a um espaço territorial determinado, cujos membros partilham interesses, problemas comuns e um 

sentimento de pertença a um mesmo sistema cultural (Marchioni, 1997, citado por Lopes, 2008). 

Sob a perspetiva da sociologia comunitária, o território transcende a uma mera dimensão urbanística 

ou física, adquirindo uma nova espessura social corpórea, física e real (Marchioni, 1997, citado por 

Lopes, 2008). Este espaço territorial configura-se como um palco de realidades sociais heterogéneas 

orientadas para a construção convencionada de soluções nas dimensões social, cultural, política e edu-

cativa. 

A abordagem semântica do termo “comunidade” evoca historicamente sentimentos de confiança, con-

forto, segurança e boa vontade (Bauman, 2003). Para clarificar a diferenciação entre a organização 

comunitária e a organização social, recorre-se à distinção concetual de Morin (2005), que carateriza as 

sociedades contemporâneas como formações híbridas, isto é, entende-se sociedade (Gesellschaft) 

como uma entidade na qual ocorrem interações opostas ou conflituosas, onde a ordem coletiva é man-

tida pelo ordenamento jurídico e pelo uso da força e entende-se comunidade (Gemeinschaft) como um 

conjunto de indivíduos ligados afetivamente por um sentimento de pertença partilhado (“Sentimento 

de Nós”). Embora a comunidade seja frequentemente considerada como um refúgio ou paraíso de 

proteção, o resguardo comunitário produz uma “comunidade imaginada” que contrasta com a práxis 

concreta (Bauman, 2003). O encargo da vivência comunitária traduz-se na renúncia a parcelas de li-

berdade individual, autonomia e direito à autoafirmação e identidade (Bauman, 2003).  

Apesar da predisposição humana para a convivência em proximidade interpessoal, a emergência de 

egocentrismos individuais e de relações de interesse instrumental nas sociedades contemporâneas 

causa a desintegração dos laços de solidariedade e responsabilidade comunitária (Morin, 2005). Se-

gundo Bauman (2003, p.133-134), constata-se a existência de desafios que transcendem a capacidade 

de resolução estritamente individual: “há tarefas que cada indivíduo enfrenta, mas com as quais não se 
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pode lidar individualmente”. Perante o isolamento e o descontrolo sobre as condicionantes existenci-

ais, a comunidade afirma-se como um imperativo de intervenção coletiva, assente no cuidado mútuo 

e no cumprimento solidário de objetivos comuns.  

Numa perspetiva sistémica e socioeducativa, a comunidade constitui um meio dinamizador de oportu-

nidades e aprendizagens. Como nos refere Ware (1986), a comunidade define-se como uma “aglome-

ração de pessoas relacionadas entre si que contam com recursos físicos, pessoais, de conhecimento, de 

vontade, de instituições, de tradições, etc. É como uma totalidade orgânica que se desenvolve interna-

mente” (citado por Lopes, 2008, p.373). 

Desta forma, a intervenção comunitária visa a consolidação do sentimento de pertença e da afirmação 

identitária, através do respeito pelo pluralismo político, cultural e religioso (Lopes, 2008). Neste sen-

tido, evidências empíricas no domínio do suporte social demonstram que “quanto maior o suporte 

social recebido, maior é a qualidade das relações sociais, a autoestima, a satisfação de vida e, conse-

quentemente, maior é o sentimento de comunidade” (Elvas e Moniz, 2010, p.453). 

Não obstante, no cenário da mediação cultural contemporânea, a definição de “comunidade” exige 

uma revisão que supere o conceito clássico de Gemeinschaft (comunidade tradicional), frequentemente 

ancorado em elos eternos, geográficos ou consanguíneos. A prática da criação coletiva encontra a sua 

validade na aplicação do conceito de “sentimento de nós” (Wesenswille), proveniente da obra de Fer-

dinand Tönnies (1887). Esta perspetiva permite-nos validar a existência de comunidades efémeras – 

coletivos que, embora desprovidos de uma história comum secular, partilham uma ligação intensa, 

funcional e temporal. Esta comunidade pode manifestar-se na transitoriedade de uma simples viagem 

de autocarro, desde que nela resida uma vontade orgânica de pertença. No contexto artístico, esta visão 

é transformadora no sentido em que ela responde à fragmentação social moderna, ao permitir que 

grupos heterogéneos gerem uma identidade coletiva rápida e operativa. Esta “comunidade de projeto” 

não depende da eternidade, mas sim da densidade da experiência vivida no presente, permitindo que o 

“nós” artístico se constitua como uma resposta eficaz à necessidade de pertença sem que haja meca-

nismos de exclusão, próprios das comunidades tradicionais. 

Esta ideia de comunidade efémera faz-nos refletir sobre as palavras de Carvalho (2023), que refere 

que na prática, em Portugal, esta reconfiguração do “nós” artístico traduz-se no crescimento expressivo 

de projetos comunitários que assumem a arte como meio privilegiado de intervenção social. O surgi-

mento de orquestras comunitárias, grupos de teatro comunitário, projetos de dança social e iniciativas 

de literatura local exemplifica como as comunidades de projeto, de que falamos acima, ganham corpo 

e impactam diretamente aldeias, vilas e cidades. Perante tais pressupostos, Carvalho (2023), realça que 



117 
 

a eficácia e a sustentabilidade destas práticas artísticas assentam em três características essenciais: a 

intencionalidade participativa – estes projetos artísticos permitem a promoção de processos abertos e 

flexíveis que recusam a exclusão e valorizam o sentimento de pertença, onde cada participante contri-

bui diretamente com a sua opinião e vivência para a própria criação artística, a intencionalidade lúdica 

– a aplicação de dinâmicas, exercícios e jogos artísticos fazem com que o processo se torne num mo-

mento prazeroso, produzindo motivação, contentamento e diversão e a intencionalidade criativa – a 

constituição de um espaço de laboratório e descoberta do universo artístico individual, redefinindo a 

perceção e a identidade de que cada pessoa tem em relação à arte. Quer assumam um caráter efémero 

(em intervenções de curta duração) ou contínuo (em projetos de duração indefinida), estes pequenos 

grupos podem dar origem a associações informais com elevada relevância social, cultural e educativa. 

O vínculo associativo fortalece-se muitas vezes impulsionado pela urgência em encontrar respostas 

para problemas partilhados, criando pontes entre grupos sociais que nunca tinham contactado e abrindo 

um espaço seguro de diálogo sobre aquilo que os inquieta.  

Este diálogo é a chave para a criação do sentimento de pertença e só será praticável se tivermos em 

atenção dois aspetos: a participação ativa das pessoas e consequente audição não condescendente das 

diferentes opiniões. Então o poder de ouvirmos o outro torna-se essencial quando falamos em comu-

nidade pois, para além de ser por si só uma metodologia participativa, acarreta toda uma perceção em 

torno dos termos compreensão e acordo. É importante escutar para que todos entendam as opiniões e 

propostas individuais de um determinado grupo, pois só desta forma é que é possível potenciar o sen-

timento de comunidade e o sentimento de pertença, ideia que o processo foi contruído por todos e que 

o resultado é de todos (Carvalho, 2023). 

 

3. A Metodologia das Práticas Artísticas Participativas 

Sob a premissa de que “o desenvolvimento artístico anda a par com o desenvolvimento pessoal” (Car-

valho e Lage, 2017, p.14), as Práticas Artísticas configuram-se como uma área de intervenção comu-

nitária metodologicamente inclusiva, participativa, lúdica e criativa. A sua intervenção corporiza-se 

num processo coletivo no qual o material artístico surge do contributo de cada participante, integrando 

os seus interesses, vivências, histórias e vontades. Deste modo, fomenta-se o sentimento de pertença e 

o envolvimento ativo dos intervenientes, assegurando o seu “protagonismo contínuo” ao longo da in-

tervenção. No âmbito deste modelo participativo, assume-se a natureza dinâmica e não dogmática do 

processo criativo onde a matéria-prima simbólica e expressiva proveniente dos participantes encontra-

se em constante metamorfose, exigindo a reconfiguração contínua das estratégias pedagógicas e 
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artísticas em função das contingências do contexto. Torna-se, por conseguinte, imperativo promover 

espaços de reflexão crítica que prescindam da imposição de ideias diretivas, privilegiando a formula-

ção de questões e problemáticas suscetíveis de apropriação individual. Prioriza-se, assim, a dimensão 

dialógica e a livre intervenção, reconhecendo e valorizando a pluralidade de saberes dos sujeitos en-

volvidos. É através desses momentos de cocriação que o formador/artista comunitário/animador reco-

lhe e analisa as motivações e interesses emergentes, utilizando-os como vetor para o desenvolvimento 

de competências sociais e artísticas.  

Neste sentido, para que a criação artística resulte num espaço de participação onde existe uma relação 

estreita entre o participante e o objeto artístico final, a governação do processo deve abdicar das estru-

turas piramidais em favor de uma horizontalidade estratégica. O compromisso partilhado assegura que 

a direção artística funcione como um polo de mediação e não como uma autoridade impositiva, garan-

tindo a simetria de poder entre artistas profissionais e comunidade. Este modelo de compromisso par-

tilhado evita que o participante seja reduzido ao papel de figurante, elevando-o à condição de autor 

legítimo do material artístico que está a ser construído. 

Assim, o estabelecimento de uma sintonia de grupo e de um espaço seguro de escuta mútua é indis-

pensável para ultrapassar reticências e resistências iniciais (principalmente se o trabalho desenvolvido 

for realizado populações vulneráveis ou pessoas com deficiência). Sublinha-se então a importância de 

escutar a pluralidade de vozes, mesmo aquelas que não se fazem ouvir, e de convocar a cultura para 

dar resposta a objetivos como o do bem-estar social (Pais et al., 2022), sem exercer qualquer tipo de 

coação ou "bullying" institucional sobre a comunidade. 

Neste contexto, será crucial estabelecer uma distinção entre aquilo que podemos chamar de “conforto” 

como ferramenta de trabalho e o “conforto” como resultado artístico. Enquanto a arte contemporânea 

deve, por vezes, ser desconfortável ao colocar problemas sociais a nu, o processo de criação exige 

segurança psicológica para ser produtivo. O conforto é a ferramenta de mediação que permite gerir a 

fricção e o conflito latente. Esta ferramenta é essencial para prevenir a marginalização de vozes disso-

nantes. O conforto metodológico permite que pessoas de polos opostos – políticos, geográficos, sociais 

e até artísticos - permaneçam no mesmo espaço, gerando consensos onde a unanimidade, alcançada 

através de uma forma democrática, tornar-se-á possível. É a segurança que permite a gestão do dis-

senso e consideramos que desta forma, incluir ou ser incluído dependerá sempre e em qualquer cir-

cunstância do facto de eu me sentir bem no e com o grupo, com aquilo que está a ser criado e de eu 

me sentir ainda conectado com o propósito da criação. O conforto atua, assim, como uma ferramenta 
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de mediação e segurança psicológica pois garante que, após a reflexão coletiva e o debate, cada inter-

veniente se sinta seguro e confortável com o seu papel, com o conteúdo e com o resultado criado. 

 

4. Inclusão e Participação: a democratização do discurso artístico  

Dentro das práticas artísticas participativas, a democracia cultural e a criação artística trazem consigo 

uma demanda pela informalidade metodológica, no sentido em que será necessário criar ambientes de 

desconstrução de linguagens técnicas artísticas, próprias dos "palácios da cultura" e do “elitismo cul-

tural”. O informalismo técnico não significa ausência de rigor ou de qualidade artística, mas pode ser 

considerado como uma ferramenta política, um estilo de processo de inclusão que elimina as barreiras 

associadas às próprias classes sociais e ao conhecimento intrínseco da comunidade, muitas das vezes, 

desvalorizado e esquecido.  

Para alcançarmos este informalismo técnico saudável de que falamos dentro de contextos comunitá-

rios, e se considerarmos que inclusão e participação andam de mãos dadas, devemos refletir sobre 

como podemos potenciar a participação das pessoas para depois as conseguirmos incluir. Nesta pers-

petiva, Cruz (2023), menciona cinco eixos centrais que ajudam a reconfigurar a qualidade da partici-

pação da população em processos de intervenção comunitária, serão eles:  

Uma abordagem baseada nos agentes locais, ou seja, é imperativo transitar de um modelo focado nas 

dificuldades e carências comunitárias para um paradigma centrado nos recursos, competências e po-

tencialidades endógenas dos atores locais. Esta mudança implica substituir a narrativa de culpabiliza-

ção ou apatia comunitária por uma investigação crítica sobre os determinantes sistémicos que inibem 

ou condicionam a participação. Segundo Cruz (2023, p.15), devemos “deslocar o discurso da negati-

vidade “as pessoas não participam”, “as pessoas não se interessam” para um discurso crítico, tentando 

perceber, “porquê é que as pessoas não participam?”. 

Participação longitudinal, isto é, o envolvimento dos cidadãos deve ser assegurado desde a fase de 

concetualização e diagnóstico preliminar do projeto e não deve ser circunscrito às etapas de imple-

mentação, difusão dos resultados ou avaliação. A autenticidade e intencionalidade dos processos par-

ticipativos refletem-se no modo como as convocatórias são desenhadas e percecionadas pelos sujeitos 

ao mesmo tempo que se privilegia a adoção de processos horizontais (não hierárquicos), permitindo a 

colaboração orgânica entre indivíduos de diversas origens sociais, culturais e educativas/profissionais. 

Democratização do discurso e acessibilidade comunicativa. É fundamental promover espaços de diá-

logo pautados pela inteligibilidade e proximidade linguística porque a utilização de vocabulário 
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excessivamente técnico poderá criar barreiras de comunicação. Precisamos desta forma de “explicar, 

voltar a explicar por outras palavras e construir um significado para aquilo que se está a discutir em 

conjunto” (Cruz, 2023, p.15). A dispensa de pautas musicais ou guiões dramáticos rígidos poderá ser 

de tal ordem necessária, sempre que estes instrumentos funcionem como mecanismos de exclusão. Se 

o código técnico impede a participação, o método deve ser adaptado para garantir que o conhecimento 

individual do participante faça sentido na produção artística conjunta. Ao recusar a “linguagem encrip-

tada”, democratiza-se o acesso à criação e à construção de um qualquer objeto artístico, validando 

competências que a teoria poderá marginalizar. 

Inclusão de outros agentes comunitários. Segundo Cruz (2023, p.15-16), “o envolvimento das pessoas 

significativas das comunidades é também importante, mas não deve cingir-se a parceiros formais e 

informais. Há pessoas que são significativas para as comunidades, mas que são simultaneamente obs-

táculos à mudança”. Torna-se necessário adotar metodologias de imersão informal nos espaços de so-

cialização do quotidiano (como comércios locais e pontos de encontro comunitários), para aceder às 

vozes “invisíveis” e sub-representadas. “Aí, vamos encontrar pessoas que têm uma perceção daquilo 

que acontece na comunidade que não é, muitas vezes, coincidente quer com a visão institucional, quer 

com a daqueles que são os mais obviamente identificados como significativos” (Cruz, 2023, p.15-16). 

Reflexividade e olhar externo. A integração de elementos externos distanciados, isentos de compro-

missos emocionais ou racionais diretos com o território, proporciona um recurso altamente crítico e de 

igual forma que se recebe esse olhar crítico, deverá também ele ser transmitido aos próprios grupos e 

comunidade.  

Perante estes cinco eixos centrais percebemos que um processo comunitário de criação artística real-

mente pode ser constituído por um vasto grupo de agentes locais e que a qualidade da participação dos 

mesmos influencia o processo de diversas formas e em momentos diferentes e é “justamente pela di-

versidade de sujeitos e de possibilidades de escolha, que é fundamental que a participação seja volun-

tária, potenciadora de uma expressão própria e não inibidora da mesma” e “se percecionarmos que 

alguém está constantemente a decidir por nós, tendemos a participar menos porque sentimos que a 

nossa participação não é eficaz (Lawy e Biesta, 2006, citado por Cruz, 2023, p.13-14).  

Neste sentido, incluir um grupo vulnerável que participe de forma voluntária em projetos artísticos 

comunitários, partirá do pressuposto de que devemos “aceitar as diferenças individuais como um atri-

buto e não um obstáculo, valorizando a diversidade humana pela sua importância, o direito de pertencer 

e de não ficar de fora, e a igualdade de valor das minorias em relação à maioria” (Heidrich, 2020, 

p.76). 
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Esta tentativa de imersão participativa total e inclusiva, em oposição à observação passiva é ainda 

sintetizada no mote “if you’re in the room, you’re in the band” (“se estás na sala, fazes parte da 

banda”) – ideia exposta por Ricardo Baptista (Ondamarela) no Webinar: Práticas Artísticas Comuni-

tárias e Desenvolvimento Local, organizado pela Universidade Católica Portuguesa no dia 2 de junho 

de 2021, em formato online. Esta máxima desafia a porosidade do grupo, recusando a existência de 

espetadores neutros no espaço de criação. Desta forma, a arte coletiva constitui-se como um laboratório 

de democracia verdadeiro. Ao transformar preocupações privadas – aquilo que te “tira o sono” ou te 

“faz feliz” – em conteúdos públicos e estéticos, o processo artístico força a reflexão sobre a própria 

comunidade. Através do “sentimento de nós”, a cultura reafirma a sua capacidade de expor vulnerabi-

lidades sociais e potenciar o pensamento crítico. Fazer parte no momento da criação é, em última 

análise, um direito democrático inalienável e um motor essencial para a promoção de uma autonomia 

e independência individual e coletiva (Universidade Católica Portuguesa – Porto, 2021). 

Rematando, Matarasso (2019), defende que a arte participativa autêntica redistribui o poder criativo e 

ao validarmos os saberes empíricos, as memórias quotidianas e as linguagens informais das comuni-

dades, o processo artístico transformará o saber local em valor cultural legitimado. 

 

5. Considerações Finais: Afinar a Inclusão através das Práticas Artísticas 

Superar uma visão ingénua da intervenção comunitária exige abdicar de exercícios de abstração sobre 

como as comunidades deveriam idealmente funcionar. Destaca-se, assim, a necessidade de descons-

truir o mito das “comunidades perfeitas” – fundamentado na ilusão de que um coletivo consegue re-

solver todos os seus conflitos de forma homogénea e harmoniosa. Criando uma analogia com o con-

ceito musical de “afinação”, podemos pensar que um Coro (não profissional), por exemplo, não está 

sempre afinado, precisamente por ser composto por indivíduos singulares e heterogéneos, reunidos 

num grupo dinâmico. A perceção da existência de uma comunidade perfeitamente pacífica e unânime 

revela-se uma ideia perigosa, pois entendemos que é no confronto de ideias, na fricção e na gestão do 

dissenso que se geram as verdadeiras soluções e transformações sociais (Cruz, 2023). 

Neste sentido, “afinar a inclusão” no âmbito das práticas artísticas comunitárias traduz-se num com-

promisso metodológico e ético que se estrutura em quatro pilares fundamentais: 

Descentrar a autoria – Implica desmantelar a figura tradicional do artista comunitário e a sua autori-

dade impositiva. Promove-se, em contrapartida, um modelo de direção artística horizontal assente na 

mediação e no compromisso partilhado, elevando os participantes à condição de coautores legítimos 

do processo criativo. 
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Garantir uma linguagem artística acessível – Requer a superação de códigos e técnicas encriptadas ou 

rígidas que atuam como mecanismos de exclusão. Através de métodos informais e de uma acessibili-

dade comunicativa real, garante-se a participação plena de qualquer pessoa, independentemente da sua 

origem ou background prévio. 

Assegurar a segurança psicológica – O conforto metodológico deve funcionar como garantia de que 

não se criem preconceitos provenientes da diversidade, própria da junção de várias pessoas no mesmo 

espaço. Esta segurança psicológica constitui uma das ferramentas essenciais para abordar temas com-

plexos e para a gestão de conflitos latentes, prevenindo a marginalização das vozes dissonantes. 

Articular a arte com a vida – A criação artística comunitária consolida-se como um meio de interven-

ção cívica, reflexão democrática e de pertença. Ao transformar preocupações e vivências pessoais em 

conteúdos estéticos públicos, reafirma-se a cultura como um espaço de exercício democrático e de 

fortalecimento dos laços comunitários. 

Em suma, afinar a inclusão através das práticas artísticas não significa harmonizar artificialmente as 

diferenças, mas sim criar as condições metodológicas para que a diversidade humana ressoe coletiva-

mente em toda a sua complexidade. 
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Resumo 

A vida é um todo que se inicia, pelo menos, no nascimento e se prolonga, pelo menos, 

até à morte. Para muitos é uma dádiva divina, para outros expressão da matéria devida-

mente organizada. Em qualquer dos casos, estamos presentes a uma singularidade indi-

vidual, a um parêntesis do nada, a um instante cósmico, a uma eternidade pessoal porque 

enquanto vivemos somos eternos. Olhada individualmente, a vida desenrola-se por fa-

ses. Vulnerável e frágil no início, autónoma durante muito tempo, vulnerável e frágil no 

final. É evidente que há exceções porque a fragilidade e vulnerabilidade podem estar 

sempre presentes, assim como início e fim poderão ser quase coincidentes. Porém, há 

elementos comuns a todas as fases: vivemos e existimos. Se viver é uma expressão bi-

ológica, existir remete-nos para o campo metafísico. Se viver nos remete para o conceito 

de qualidade de vida, existir sugere-nos o conceito de dignidade, conceito este inscrito 

da Constituição da República Portuguesa logo no seu artigo 1º, que estipula que Portugal 

é uma República soberana, baseada na dignidade da pessoa humana e na vontade po-

pular e empenhada na construção de uma sociedade livre, justa e solidária (nosso subli-

nhado). Sendo a vida um todo, a dignidade não se restringe a uma determinada idade ou 

condição pessoal permanente ou transitória, mas uma constante que importa realçar. Não 

se é mais digno por se ser campeão olímpico, nem menos digno por se estar acamado e 

necessitar para sempre de acompanhamento. Faz sentido reler os livros de Paulo Freire 

intitulados Pedagogia da Esperança quando a esperança coletiva era pouca, Pedagogia 

da Autonomia, quando a autonomia pessoal já não se vislumbrava na vida do autor. 

Enformados nesta perspetiva, pretendem os autores analisar jurídica e culturalmente a 

vida humana, enfatizando as condições de vulnerabilidade e de fragilidade, olhando para 

temas sugeridos pela organização do Congresso, nomeadamente para a Educação, Saúde 

e Diferença. 

 

1-Introdução 

O conceito de diversidade tem assumido uma certa preponderância na literatura antropológica, em 

especial no que diz respeito à cultura, neste tempo marcado por uma autêntica ditadura comportamental 
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e, por analogia com esta palavra, pensamental. Padronizar o comportamento e o pensamento parece 

ser uma exigência de alguns em relação a muitos. 

 

Não podemos afirmar que o desejo e o incremento do conceito diversidade, mormente no que se refere 

à cultura, signifique uma resistência intencional à globalização, mas é legítimo que assim se pense. 

Com efeito, nota-se em inúmeras dimensões uma uniformização das nossas vidas, uma autêntica dita-

dura de determinadas visões sobre o ser humano, parecendo que não há mais lugar à diversidade. O 

ser humano é tratado como se fosse indistinto, independentemente das condições de sua existência. 

Porém, o ser humano não existe em abstrato, mas em contextos determinados temporal e espacial-

mente. É um ser topográfico, que habita um lugar, por um e num dado período, o que lhe confere uma 

condição temporal. Viver no século XVI e no século XXI não será, seguramente, o mesmo. Ter 70 

anos neste momento e ter tido a mesma idade no século XVIII não será também o mesmo. 

A inscrição do humano no tempo deve ser ainda conjugada com a sua inscrição no lugar. Viver no 

Brasil com 70 anos pode não ser o mesmo que viver num país do Norte da Europa, como que com toda 

a certeza não será análogo viver com esta idade no Porto ou numa pequena aldeia algures no Minho 

ou Trás-os-Montes. O viver no interior, como é costume ser dito, é um marcador – positivo ou negativo 

– que reflete um tipo de vida de um determinado lugar em contraposição ao viver no mundo urbano. 

Os lugares e os tempos são diversos, tais como múltiplas são outras condições relativas à nossa exis-

tência, pelo que o conceito de diversidade pode ser uma chave hermenêutica para a compreensão do 

idoso nas nossas sociedades cada vez mais modeladas pelo fascínio de uma norma que, invariavel-

mente, nos aponta para uma idade jovem e onde tudo é harmonia. 

 

Há modelos existenciais que se querem universais, seja na forma de pensar, de agir, até mesmo de se 

alimentar. Há normativos que se querem únicos em qualquer parte, em qualquer cultura e em qualquer 

idade. Melhor dizendo, a única idade “aceitável” é a jovem. É para esta idade que convergem os nossos 

esforços, muitas vezes carregados de boas intenções, mas sem considerar devidamente que o ser hu-

mano é diverso em muitas dimensões. 

 

Não foi o projeto da globalização que inventou a… globalização. Impérios sempre existiram, pelo 

menos desde que há registo histórico. Qual metáfora, quando o primeiro membro do género homo saiu 

de África e se aventurou pelo planeta adiante, deu início a uma série infinita de experiências de globa-

lização. Obviamente que a atual globalização não é a mesma que as anteriores por via das tecnologias 

de informação e comunicação que anulam o tempo e a presença humana. Para “globalizar” o Brasil, 

Portugal teve de “enviar” Pedro Álvares Cabral e os seus marinheiros. Hoje não seria necessário, 
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bastando recorrer à tecnologia de informação. A presença humana já não se torna indispensável para 

inaugurar uma nova era nas relações humanas. Tudo foi despersonalizado. O ser humano, na sua cor-

poralidade, acaba por ser um pormenor de somenos importância, e dentro deste o velho, a Pessoa com 

deficiência ou o nascituro têm ainda menos relevância. São seres descartáveis que até podem ser eli-

minados pela própria sociedade, como se não fossem parte integrante desta. Infelizmente há quem 

pense que “é a sociedade” e assim decidir quem lhe pertence ou não. Triste delírio civilizacional! 

Somos confrontados desde a infância com visões dicotómicas variadas, muitas vezes fundadas numa 

visão unilateral dos acontecimentos. É, entre outras, na História, na política, no idadismo, na classe 

social, na cor da pele ou no sexo. 

 

Somos habituados a um olhar para perceber as diferenças. Porém, temos de dar razão a Rui Veloso 

quando canta muito mais é o que nos une / que aquilo que nos separa1. 

 

Fomos habituados a ver a ínfima desigualdade, esquecendo a excelência do humano. Estamos acostu-

mados a observar uma condição particular, desprezando a condição humana essencial. 

 

Crescemos a ouvir a expressão todos diferentes, todos iguais, seja relativa à idade das pessoas como a 

outras condições humanas, nomeadamente perante a deficiência, concebendo um edifício erguido com 

tijolos iguais e diferentes, num claro esquecimento que todos esses elementos são tijolos. Vemos igual-

dade e diferença onde deveríamos vislumbrar diversidade. 

 

Dizia Delfim Santos, grande pedagogo português de meados do século XX (1907-1966), que educar 

é imundar2. É dar um mundo à criança que nasce sem um mundo. Aquele que temos construído repousa 

no binómio igualdade/diferença. Ou somos iguais ou somos diferentes. Muitas guerras aconteceram 

por via desta visão dicotómica do ser humano: fiéis e infiéis, civilizados e bárbaros, ou momentos 

ímpios da História baseados na falsa dicotomia branco/negro. Agora, sub-repticiamente, há outras 

guerras, sendo uma delas apresentada pelo binómio novo/velho. Colocar gerações contra gerações pa-

rece ser vulgar neste nosso tempo carente de humanismo. 

 

O nosso vocabulário é pródigo em palavras aparentemente próximas umas das outras no que respeita 

ao seu significado, mas quando lidas com profundidade verificamos que se afastam de modo irreme-

diável. 

 
1 Trata-se da canção “Primeiro beijo”. 
2 Delfim Santos (1982). Obras Completas – Da filosofia (tomo II), p. 533. 
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Diferente e distinto são palavras que não podem ser observadas como sinónimas, pelo menos no que 

tange ao ser humano. O senso comum percebe-as como semelhantes, mas um exame mais esclarecido 

pode proporcionar um outro entendimento3. 

 

Alvitra Manuel Ferreira Patrício que o ser humano é uno e diverso, uniforme e multiforme, convergente 

e divergente4, sendo a cultura a fonte de onde brota a diversidade. Reconhecemos a impressionante 

uniformidade biológica nos mais de oito mil milhões de pessoas que habitam o planeta, muitas delas 

em ambientes opostos relativamente a outras. Viver nos Polos não é o mesmo que viver em zonas 

tropicais ou no Equador. Viver junto ao mar não é idêntico a viver em altitude. Viver no deserto não é 

semelhante a viver na Floresta Amazónica. Mas o que dizer de viver no campo ou na cidade, num 

pequeno e pouco desenvolvido país ou num outro desenvolvido? É o mesmo? Não cremos. E a idade 

pode ser um critério diferenciador? Também, por razões opostas, não cremos. Em todos estes casos 

falamos de seres humanos. Serão diferentes uns dos outros? Se sim, em que taxonomia? 

 

Aceitar a diversidade é um imperativo ético, mas ao mesmo tempo parece constituir-se na mais tre-

menda utopia contemporânea por concretizar, tal a extensão das práticas pouco condizentes com esta 

perspetiva. Mas, como utopia que é torna-se imperiosa a sua realização. 

 

É longa a história da aceitação do(s) outro(s), como é longa a história da sua eliminação ou subjugação. 

Os gregos do século IV a.C. correspondiam a 15% da população. As restantes pessoas eram desconsi-

deradas. É conhecido o debate na Junta de Valladolid, ocorrido em 1550, sobre se os índios americanos 

eram ou não seres inferiores. Essa triste dúvida manteve-se em relação aos africanos até muito mais 

tarde. Note-se que em Portugal, país que há séculos convive com pessoas de outros continentes e cul-

turas, só em 1962 [6 de setembro] é que todos os portugueses passaram a ser iguais perante a lei 

política [revogação do Estatuto dos Indígenas]. Este acto implicou a publicação de um Código do 

Trabalho Rural, em 27 de abril de 1962, que tratava todos os trabalhadores por igual sem distinção 

de etnia5. 

 
3 Conhecemos as posições de Aristóteles e de S. Tomás de Aquino sobre o conceito de diferença. Neste ensaio assumiremos a posição 
de Manuel da Costa Freitas, para quem dos géneros nasce a diversidade, das espécies surge a diferença e dos indivíduos resulta a 
distinção. Manuel da Costa Freitas (1999). Verbetes [Diferença] e [Diferente]. Enciclopédia Verbo Luso-Brasileira de Cultura. Edição 
Século XXI. vol. 9. pp. 285-286 e 295. 
4 Manuel Ferreira Patrício (2002). A Escola Cultural. Uma resposta à tensão globalização-diversidade. In Manuel Ferreira Patrício (orga-
nizador), Globalização e diversidade. A Escola Cultural, uma resposta. p. 76. 
5 Adriano Moreira (2008). A espuma do tempo. Memórias do tempo de vésperas, p. 246. 
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Na atualidade, já bem dentro do terceiro milénio, continuamos a assistir a manifestações discrimina-

tórias do ser humano por razões fúteis. A diversidade humana não é respeitada, servindo por vezes para 

estigmatizar pessoas ou povos. 

 

2- A diversidade da diversidade 

A própria diversidade manifesta-se em vários planos, mostrando que ela própria é diversa. Não é tarefa 

fácil encontrar singularidades nas nossas vidas. Provavelmente – há quem a conteste – a única singu-

laridade foi a própria criação do cosmos, o denominado Big-Bang. 

A vida e a cultura seguramente são diversas, profundamente diversas, não havendo lugar à hipótese da 

não diversidade. 

 

Seguindo o pensamento de Manuel Patrício6 podemos situar a diversidade nos seguintes domínios7: 

• Cosmodiversidade: o cosmos não é uma entidade formada por um só elemento, mas por uma 

enorme variedade que unida forma o Universo. A Tabela Periódica mostra a existência de 92 elementos 

químicos naturais e de 26 artificiais, quer dizer, uma explosão de diversidade para a construção do 

universo (nossos realces); 

• Biodiversidade: a sua defesa é uma constante, seja de um grande animal ou de uma pequena 

planta. A biodiversidade é decisiva para o equilíbrio da vida no Planeta, e por tal também do ser hu-

mano. A Floresta Amazónica é entendida como um dos maiores nichos de diversidade de vida do Pla-

neta8. 

• Psicodiversidade: no mundo do psíquico a diversidade está presente, como se compreende 

vendo-se e vendo os outros, ou vendo-se em situações variadas ou ainda no tempo. 

• Sociodiversidade: a História mostra-nos que não há duas sociedades iguais mesmo quando se 

trata do mesmo território geográfico. Portugal do século XIX não são o mesmo do século XXI, apesar 

do território e da matriz cultural serem os mesmos. 

• Antropodiversidade: a diversidade cultural é a nossa maior riqueza. Não se pode ser militante 

da biodiversidade e depois ficar em silêncio perante a destruição de culturas antiquíssimas. Cultura 

não existe em abstrato, mas em múltiplos contextos, incluindo na circunstância da idade. 

 
6 Op. Cit. Adaptado, pp. 77-80. 
7 Já apresentámos esta taxionomia da diversidade em As artes na Educação Especial. Coord. Gabriela Oliveira, José Pereira e Marcelino 
Lopes. pp. 76-78 (2019). 
8 Apenas como curiosidade podemos apontar os seguintes números impressionantes de vida: mais de 1.300 espécies de aves; mais de 
3.000 espécies de peixes; mais de 30.000 espécies de plantas; 1.800 espécies de borboletas; 427 espécies de anfíbios; 378 espécies de 
répteis; cerca de 3.000 espécies de abelhas; 311 espécies de mamíferos. In https://www.todamateria.com.br/floresta-amazonica/ 
Acesso a 18.06.2019. 

https://www.todamateria.com.br/floresta-amazonica/
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• Pneumodiversidade: no mundo espiritual persiste a diversidade. Para se perceber, basta olhar 

para a multiplicidade de crenças religiosas. No Cristianismo encontramos três famílias díspares, reli-

gião Católica, Ortodoxa e Protestante, que não impedem que se considere um só Cristianismo (Olivier 

Clément9). 

• Teodiversidade: Quantos Deuses existem ou existiram? No Cristianismo, monoteísta, Deus é 

uma expressão da própria diversidade, sendo ao mesmo tempo uno e trino: um só Deus, três Pessoas 

Divinas. Se pensarmos nas civilizações mais próximas da nossa realidade, mormente a grega, romana, 

egípcia, nórdica, indiana e japonesa, encontraremos um número enorme de Deuses. A própria natureza 

é hoje alvo de culto, numa clara sua deificação. 

 

Todavia, as expressões mais evidentes da diversidade humana situam-se no campo da antropodiversi-

dade. Por ela percebemos a multiplicidade humana, não querendo ficar prisioneiros de falsas diferen-

ças, nomeadamente a “raça” – invariavelmente ligada à cor da pele –, a etnia – por vezes um eufemismo 

de “raça” – e outras diferenças similares. 

 

Como é sabido, em pleno século XX assistiu-se à emergência de algumas alegadas raças que subjuga-

ram muitas pessoas. O arianismo, que é uma unidade linguística10, foi visto como unidade biológica, 

vendo os judeus, uma unidade religiosa, enquanto pessoas pertencentes a outra unidade biológica. 

Arianos e judeus são pessoas que expressam culturas diversas e não raças humanas. Não há lugar à 

diferença entre estes povos. O mesmo se pode afirmar em relação ao “branco”, “negro”, “amarelo”, 

“pardo” ou ao “pele-vermelha”. Não se é diferente por causa de uma coloração que evidencia adapta-

ções ambientais. Somos distintos, nem iguais nem diferentes. O fenótipo, o nosso aspeto exterior, evi-

dencia a distinção do aspeto humano. O genótipo mostra a unidade biológica do ser humano. Infeliz-

mente fomos educados no sentido de estabelecer diferenças resultantes do fenótipo e não de perceber 

a grandeza do ser humano do genótipo. Erradamente estratificou-se o ser humano a partir do fenótipo, 

de onde advieram os mais abjetos discursos e práticas racistas. O nazismo é um exemplo, mas infeliz-

mente nem é o único nem, com toda a certeza, o último. 

É por aqui que temos de observar o velho e outras pessoas vulneráveis, ou seja, como exemplos da 

diversidade humana. 

 

 
9 Olivier Clément (2002). O Cristianismo. In Jean Delumeau (dir.) As grandes religiões do mundo, pp. 19-122. 
10 Com efeito, o ariano é nome atribuído ao povo Arya, povo primordial falante de sânscrito. A sua origem lendária situa-o na atual 
Índia há cerca de quatro mil anos. Nada tem a ver com a genética. 
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3 - A diversidade da Vida 

A vida constitui-se numa enorme explosão de diversidade. Desde a planta mais ínfima à baleia azul 

com 30 metros de comprimento, a vida assume milhões de formas ou modelos. Pode ser uma humilde 

planta ou um micróbio ou, ao invés, uma sequoia ou um elefante, mas manifesta uma qualidade que a 

restante natureza não possui: é vida. É matéria organizada de forma incomum, habitando todos os 

territórios do Planeta, mesmo naqueles fragmentos geográficos onde se pensava ser impossível existir 

vida. Nas altas montanhas, nos fundos marítimos, junto a vulcões ativos ou em regiões que foram 

submetidas a colossais radiações atómicas, a vida desponta, adaptando-se a todas as condições exis-

tentes. É um espetáculo, como declama Richard Dawkins11. 

 

Lembra Edgar Morin que para nós, seres vivos, a vida parece evidente e normal, e a morte parece-nos 

espantosa e incrível. Mas, se nos colocarmos do ponto de vista do universo físico, então, (…) é a vida 

que se torna espantosa e incrível (…)12. Infelizmente nem sempre damos o devido valor a esta coisa 

espantosa, banalizando um tremendo mistério universal. 

 

A vida, qualquer que ela seja, desde o mais simples ser unicelular até à forma mais complexa repre-

sentada pelo cérebro humano, é uma transcendência da própria matéria. O ser humano é, até agora pelo 

menos a nível terrestre e temporal, o corolário dessa transcendência. O homem é um ser que diz eu 

sou. 

 

A pessoa pode ser vista apenas como matéria. Os nazis, nos campos de concentração, viam-no como 

determinada quantidade de matéria-prima, queimando aquela parte  que se entendia ser economica-

mente pouco interessante. Mas essa quantidade de água, de cálcio, de ferro e de todo o resto, tem a 

capacidade de saber que é. É a matéria a sentir, a procriar, a comunicar, a falar, a ser e a projetar esse 

ser. É a matéria a querer ser livre, a simbolizar e a viver no real.  Enfim, é a matéria a fazer perguntas, 

a ter consciência que sabe, mas que também sabe que não sabe ilimitadamente. Por isso tem consciên-

cia dos limites, procurando para além deles, perguntando ao e pelo infinito. 

É uma matéria que não se conforma consigo própria e se relaciona com uma realidade da qual se 

distingue ou que está para além do sensível. Enfim, o ser humano é um excesso ontológico que supera 

o mundo e a história. 

 

 
11 Richard Dawkins (2009). O espectáculo da vida. A prova da evolução. 
12 Edgar Morin (s/d). O método II. A vida da vida. 
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Que linda história de transcendência nos é contada pelo ser humano, e logo na primeira pessoa. A 

história do homem é uma longa história de transcendência. É a história da capacidade de romper todos 

os limites, superar e violar os interditos, projetar-se sempre num além, como nos adverte Leonardo 

Boff13. Neste sentido pronunciou-se Henrique Vaz14, lembrando Aristóteles, asseverando que o homem 

transcende de alguma maneira a natureza. Somos matéria, somos vida, mas acima de tudo somos hu-

manos. Não somos simples vida nem, muito menos, simples matéria. Somos uma matéria que se trans-

formou em vida e somos vida que se tornou humana. Mais do que viver, o ser humano existe. Sim, 

porque viver é um ato eminentemente biológico, enquanto existir se insere na experiência metafísica. 

O referido espetáculo da vida encontra no ser humano a sua estrela mais cintilante. Se assim é, qual a 

razão que leva o humano a desconsiderar determinada idade da sua vida, que nesse momento é de 

outros? Desconsiderar o velho não será uma expressão do homo demens?15 Um genuíno Homo Sapiens 

Sapiens, ou seja, o homem sábio que sabe que o é, não negligencia nenhuma idade ou condição parti-

cular da sua vida. Todas têm sentido, mesmo quando na aparência nos afastamos da norma. A fronteira 

entre a sapiência, ou seja, o saber, e a demência, isto é, a insensatez, é muito ténue, e numa sociedade 

que atingiu níveis extraordinários de conhecimento, antevendo-se já a vida quase eterna, ofusca-se a 

existência do mais velho. 

 

À vida como uma explosão, temos igualmente a explosão da vida estritamente humana, que se mani-

festa por todo o Planeta – cremos que é caso único na vida – e em diversas idades e condições. O ser 

humano tem de ser visto neste caleidoscópio, onde a idade é unicamente mais uma sua circunstância 

de vida tão importante como qualquer outra. 

 

4 - A diversidade da vida humana 

Apenas por prudência colocamos o advérbio “provavelmente” na seguinte frase: o ser humano é pro-

vavelmente a única forma de vida que se encontra disseminada por todo o Planeta! 

 

Sim, estamos nos Polos, nas altas montanhas, em ilhas remotas, em grandes territórios continentais, 

nos mares e, num futuro cada vez mais próximo, em colónias fora do Planeta. Nem o altíssimo cume 

do Evereste ou a vertigem do abismo da Fossa das Marianas impedem que o ser humano os conquiste. 

 
13 Leonardo Boff (2000). Tempo de transcendência: o ser humano como um projeto infinito, p. 44. 
14 Henrique Vaz (1993). Antropologia filosófica II. São Paulo: Edições Loyola, p. 40. 
15 A designação homo demens é recorrente no discurso de Edgar Morin (2007). Ver, por exemplo, Cultura e barbárie europeias. Se bem 
que muitas vezes este demens é sinónimo de louco, por outras pode significar intuição. Assim, o homo sapiens demens é um ser que 
ao mesmo tempo é racional e intuitivo, podendo por via de qualquer uma delas chegar ao paroxismo da loucura. 
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Poderão ser conquistas do inútil, mas são vitórias do génio humano, mostrando que pode estar e ser 

em toda a parte. 

 

O ser humano, na sua intimidade celular, pode ser único, mas adaptou-se como nenhuma outra forma 

viva a todos os ambientes terrestres. Num qualquer quilómetro quadrado de floresta há mais diferença16 

entre macacos do que na pluralidade da vida humana, sendo que a nossa mais valiosa diversidade não 

reside na biologia, mas em outras dimensões. 

 

O ser humano vive em diversidade. É por isso que nos maravilhamos com a forma de viver dos esqui-

mós nas longínquas terras geladas do Norte. É por isso que nos deleitamos quando somos presentes ao 

habitus de povos que residem nas profundezas dos territórios de África. É por isso que nos encantamos 

com os povos aborígenes da misteriosa Austrália. É por isso que nos fascinamos com o povo do Tibete 

ou de qualquer outra região do mundo. É por isso que nos deslumbramos com o sorriso de uma criança, 

pelo apertar de um nosso dedo por um bebé recém-nascido ou da nossa mão por uma pessoa velha. 

A vida humana na sua unidade não possui, por muitos fatores, uma só forma, convocando inúmeras 

qualidades que nos distinguem, não deixando ninguém de ser humano com igual dignidade. Só através 

da diversidade é que se pode compreender a sua capacidade adaptativa a ambientes tão díspares como 

aqueles que se enunciaram. 

 

Há muitas outras expressões de diversidade na vida humana. A alimentação é uma delas. Provavel-

mente todas as possibilidades alimentares são viáveis no humano. Há pessoas vegetarianas, há grandes 

adeptos de carne, de peixe, de cereais, de fruta e de tantas outras hipóteses de alimentos, sendo prati-

camente impossível determinar um traço comum para a humanidade. A História mostra-nos a diversi-

dade alimentar do ser humano, resultado de práticas religiosas e mitologias, modo de confeção, classe 

social, nicho ecológico, simbologia, períodos de carência e de abundância etc. 

 

Por outro lado, quando comparamos os alimentos consumidos por alguns povos, as diferenças são 

consideráveis. O que é comum num determinado povo, pode ser tabu num outro. A diversidade da vida 

humana também se coloca a este nível. 

 

 
16 É longa a discussão sobre o sentido do conceito “diferente”. Aristóteles, na sua Metafísica, apontava que o que é diferente de alguma 
coisa é sempre diferente por qualquer coisa, e tanto assim que deve necessariamente haver algo de idêntico, pelo que são diferentes 
(fragmento 1054 b). No universo dos macacos pode falar-se em diferenças. 
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A cultura, qual acrescento à natureza17 e ao ser, é a nossa maior riqueza, que nos distingue decisiva-

mente dos outros seres vivos, e que mais sentido dá à diversidade humana. 

 

5 - A diversidade durante a vida 

No decurso normal da vida, balizado pela sua esperança média, nascemos bebés e morreremos velhos. 

Do nascimento ao fim da vida decorrem cerca de 80 anos. Muito pouco tempo, mesmo quase nada, 

quando o referencial é o cosmos, muito tempo quando o modelo é a vida da maior parte dos animais. 

Sem dúvida que vivemos tempo suficiente para perceber que a vida tem diversos períodos. Depois, 

historicamente, dividimos essa vida em idades, terminando a nossa existência na Terceira Idade. 

 

Esta divisão em Primeira, Segunda e Terceira Idades tem como paradigma o trabalho/profissão. Há um 

tempo de preparação para uma profissão, um tempo profissional e um tempo pós-profissional. É um 

tempo cada vez mais longo, também ele diverso. Ter 65 anos não é o mesmo que ter 100 anos. Porém, 

estas duas idades fazem parte da mesma Idade. O velho também envelhece, sendo necessário igual-

mente considerar mais esta diversidade na diversidade humana. 

 

Há outras divisões da vida em períodos, como aconteceu na Roma Antiga, onde se considerava a pue-

ritia (infância que terminava por volta dos 17 anos), adulescentia ou juventus (que ia até 46 anos), 

aetas seniorum (até por volta dos 60 anos) e a senectus18. Uma outra tradição cultural, a chinesa, divi-

dia a vida masculina em ciclos de 8 anos e a feminina em períodos de 7 anos19, em que cada um destes 

ciclos biológicos correspondem a ocorrências sociais. 

 

A Ciência olha para o ser humano através de muitas lentes. Também ela é diversa. Cada área científica 

corresponde a uma visão do ou sobre o humano, podendo construir-se um modelo interpretativo a 

partir de cada um destes olhares. É por isso que há a pediatria e a gerontologia ou o Jardim-Escola e a 

Universidade para a Terceira Idade. Os primeiros “curam” e os segundos “ensinam”. Mas não fazem 

da mesma forma. “Curar” ou “ensinar” levam em devida conta a diversidade temporal da vida humana. 

 
17 Das inúmeras definições de cultura, optamos por esta de Alfred Kröeber (1993), sem dúvida ilustradora do génio humano. Ver A 
natureza da cultura. Ao conceito deste ilustre antropólogo acrescentamos, como nos ensinou Manuel Ferreira Patrício, a ideia de acres-
cento também ao ser. 
18 Nicole Belmont (1997). Verbete [Velhice]. Enciclopédia Einaudi, vol. 36, pp. 152-165. 
19 Ibidem. 
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Infelizmente a lógica apressada da atual vida humana reduziu o processo de envelhecimento a uma 

“categoria resto”, despersonalizando o velho, colocando-o num grupo único, sujeito a estigmas ou 

discriminações várias. 

 

Ser velho significa “apenas” ter alcançado mais uma fase da vida. Todos nascemos bebés, mas nem 

todos morrem velhos. É um privilégio fruto de uma enorme conquista da humanidade. 

 

A forma como vivemos não é uniforme ao longo do tempo. Temos necessidades variadas, valores que 

se reconfiguram, interesses diversos, papéis sociais diferentes, doenças específicas, modos de pensar 

distintos, aspeto físico alterado numa infinidade de evoluções, espelhando a diversidade ao longo da 

vida individual. 

 

A própria velhice está profundamente marcada pela diversidade. Ter 6520, 70, 80 ou mais de 100 anos 

não é a mesma coisa, tal como não é o mesmo ter uns dias de vida ou dois anos21. Ser adolescente ou 

adulto também tem as suas particularidades. Se refletirmos um pouco sobre a vida humana, notamos 

uma persistente variedade de formas e modelos, o que nos assevera a presença da diversidade na exis-

tência de cada um. Somos um, mas não somos sempre o mesmo. 

 

Então, a velhice terá de ser vista como um tempo da nossa vida, tal como qualquer outra idade o será. 

Porém, é habitual associar-se esta idade ao fim, vendo-a como uma antecâmara da morte, e não como 

uma fase da vida humana, também com diversidades inter e intrapessoal, com características próprias 

e como um tempo passível de grandes realizações. 

 

6 - Um breve olhar sobre o Direito à dignidade do viver 

No âmbito do direito o conceito de velho não integra o dicionário jurídico. Nesse prisma, o direito 

afasta-se de todos os conceitos pejorativos. Fê-lo também a propósito da substituição do conceito de 

menor por criança. Assim, no âmbito do direito é o conceito de pessoa idosa que retrata todos aqueles 

que atingem determinado patamar etário. 

 

Foi recentemente, com a Lei que o legislador definiu o conceito de pessoa idosa. Assim, em fevereiro 

de 2026, com a publicação da Lei n.º 7/2026, de 25 de fevereiro, foi publicado – pela primeira vez em 

 
20 Usamos esta idade como aquela tradicionalmente associada ao início da velhice, embora a consideremos desajustada na atualidade. 
21 Indicamos esta idade porque está associada ao início do processo da retirada das fraldas nas crianças. 
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Portugal - o Estatuto da Pessoa Idosa. Nos termos do referido Estatuto é idosa qualquer pessoa com 

idade igual ou superior à idade normal de acesso à pensão de velhice, nos termos do Decreto-Lei n.º 

187/2007, de 10 de maio, que, no desenvolvimento da Lei n.º 4/2007, de 16 de janeiro, aprova o regime 

de proteção nas eventualidades invalidez e velhice dos beneficiários do regime geral de segurança 

social (n.º 2 do art.º 2 do referido Estatuto). Ou seja, pese embora o Decreto-Lei n.º 187/2007, de 10 

de maio (que regula o regime de proteção na invalidez e velhice) previsse, inicialmente, os 65 anos, 

atualmente, em Portugal a idade de acesso à reforma firma-se nos 66 anos e 9 meses. 

 

No âmbito do referido Estatuto, como direito fundamental, a pessoa idosa goza dos direitos consagra-

dos no artigo 72.º da Constituição da República Portuguesa, devendo ser-lhe asseguradas todas as 

oportunidades e meios para atingir o seu bem-estar integral em condições de igualdade, liberdade e 

dignidade, preservando a sua saúde física e mental (n.º 1 do art.º 3). Deste modo, é da responsabilidade 

da família, da comunidade e do Estado assegurar-lhe a efetivação do direito a uma vida digna, à cida-

dania, e à convivência familiar, social e comunitária (n.º 2 do art.º 3). O legislador também não deixou 

de fora a consagração expressa da tutela da dignidade da pessoa idosa (art.6.º), estabelecendo que a 

pessoa idosa tem direito: 

 

a) A viver com dignidade; 

b) À autonomia, devendo ser livre de tomar decisões relativas à sua vida, incluindo sobre o local 

onde deseja residir, os cuidados que quer receber e o envolvimento em atividades sociais, políticas 

e culturais; 

c) A beneficiar das medidas de acompanhamento previstas na lei, quando esteja impossibilitada, 

por razões de saúde, deficiência, ou pelo seu comportamento, de exercer, plena, pessoal e cons-

cientemente, os seus direitos ou de, nos mesmos termos, cumprir os seus deveres; 

d) A participar ativamente na sociedade e a exercer os seus direitos de cidadania, sem discrimi-

nação. 

 

No que respeita à previsão concreta estabelecida na alínea d) do artigo 3.º do referido Estatuto, cumpre 

dizer que em 2018, também o legislador civil procurou ver o envelhecimento de uma outra perspetiva. 

O Regime do Maior Acompanhado veio alterar o paradigma de afastar – de modo absoluto - o idoso 

do tráfego jurídico22. Por conseguinte, o regime da interdição e inabilitação foi revogado e, desde 

 
22 Para o desenvolvimento destas matérias, veja-se: Heinrich Hörster (2017), A Parte Geral do Código Civil Português. Teoria Geral do 
Direito Civil; Sónia Moreira, (2018) “A reforma do regime das incapacidades: o maior acompanhado”, in Benedita Mac Crorie/Miriam 
Rocha/Sónia Moreira (coord.), Temas de Direito e Bioética, Vol. I, Novas questões do Direito da Saúde, pp. 227 a 250. 
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então, o maior – em razão da sua idade – passou a poder estar acompanhado quando alguma razão 

(séria) o justifique.  

 

Acontece que o legislador não desenhou este regime com a tónica do idoso. Fê-lo com vista a tutelar 

os direitos (e também deveres) das pessoas vulneráveis em razão de saúde, deficiência ou pelo seu 

comportamento (art. 138.º do Código Civil). Por conseguinte, não é o processo de envelhecimento que 

legitima que Tribunal venha a decretar uma medida de acompanhamento. A idade não é um dos pres-

supostos taxativos previstos no dispositivo legal supra referenciado. Isto reflete precisamente o afas-

tamento com o anterior regime. Um idoso – por ser idoso – não beneficia, necessariamente, de uma 

medida de acompanhamento. É a sua (falta de) saúde, deficiência cognitiva, sensorial e/ou motora, e 

algum tipo de comportamento (p. ex. de habitual prodigalidade) que podem legitimar a aferição, pelo 

Tribunal, de decretamento de uma medida de acompanhamento, caso se verifique que este já não con-

segue exercer plena, pessoal e conscientemente os seus direitos ou de, nos mesmos termos, cumprir os 

seus deveres. 

 

De todo o modo, neste regime, impera o princípio da subsidiariedade. Isto significa que o juiz só irá 

decretar uma medida de acompanhamento quando essa tutela não seja possível através dos deveres 

gerais de cooperação e assistência (n.º 2 do art. 140.º do Código Civil). Ademais, um dos outros prin-

cípios norteadores deste regime é o da necessidade. Isto significa que, ao contrário do que sucedia no 

anterior regime, o juiz só vai ordenar o acompanhamento do maior para os atos que entenda como 

necessários, considerando, em regra, capaz para participar no tráfego jurídico e livre para celebrar os 

seus direitos pessoais, como testar, votar, casar (art. 147.º do Código Civil). 

 

Em regra, o idoso é capaz para exercer os seus direitos e cumprir os seus deveres e, também, livre para 

o exercício dos direitos pessoais e para os negócios básicos da vida corrente. A audição obrigatória é 

imperiosa. Sem ela, e sob pena de nulidade processual23, o juiz não pode aferir qual a medida que mais 

se mostra adequada ao caso concreto. A nosso ver, trata-se de um outro olhar atento do legislador. 

Pessoalizar o processo. Considerar o maior. Ouvir pessoal e diretamente antes de ser decretada qual-

quer medida de acompanhamento.  

 

 
23 A este propósito, veja-se, por exemplo, o Ac. proferido pelo Tribunal da Relação de Coimbra, proferido no âmbito do processo n.º 
647/18.9T8ACB.C1, datado de 04/06/2029, disponível para consulta em: 
https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/5dd8882f8f2b7717802584230047c96f?OpenDocument (última 
consulta em 03/09/2026). 

https://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/8fe0e606d8f56b22802576c0005637dc/5dd8882f8f2b7717802584230047c96f?OpenDocument
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A medida – que se mostre essencial – terá de ser consentânea com o grau de necessidade do maior (n.º 

1 do art. 145.º do Código Civil) e pode ir desde uma medida de representação geral até outro tipo de 

limitação de menor ingerência na vida do maior. O legislador desenhou o regime com dignidade e não 

permitiu que, em caso algum, fosse desconsiderado que a pessoa, em qualquer circunstância, goza de 

personalidade jurídica. A sua capacidade de exercício e/ou de gozo pode ver a ser considerada para 

efeitos de aplicação de uma medida de acompanhamento, mas, em caso algum, o juiz pode interditar 

ou inabilitar um indivíduo. Os direitos e os deveres pertencem à pessoa, mesmo que necessite de estar 

acompanhada para o seu exercício. 

 

Este cuidado com a dignidade humana ganha ainda amparo quando atentamos na tónica para a escolha 

do acompanhante. O legislador prevê que essa escolha seja preferencialmente do beneficiário (n.º 1 do 

art. 143.º do Código Civil) e, na falta dela, a escolha seja designada pelo tribunal a pessoa que melhor 

salvaguarde o interesse imperioso do beneficiário.  

 

O legislador não prevê um catálogo fechado, apresentando, no entanto, algumas sugestões para a pes-

soa que deve assumir essa função (n.º 2 do art. 143.º do Código Civil). No caso concreto da pessoa 

idosa, poderá ser nomeado sua acompanhante, nomeadamente: o cônjuge não separado, judicialmente 

ou de facto; o unido de facto; os filhos maiores; a pessoa indicada pela instituição em que o acompa-

nhado esteja integrado; o mandatário a quem o acompanhado tenha conferido poderes de representa-

ção; ou até qualquer outra pessoa idónea. Até porque “a família é o local privilegiado para os idosos 

envelhecerem e receber cuidados, especialmente quando deles necessitem devido às limitações quoti-

dianas com que se veem confrontados decorrentes do avançar da idade e/ou de situações de doença”24. 

A dignidade da pessoa idosa é ainda consagrada pelo legislador quando este não olvida que em deter-

minada fase da vida há um inverso no ato de cuidar. Trata-se de uma obrigação mútua, devendo pais e 

filhos: respeito, auxílio e assistência (art. 19984.º). Socialmente estamos acostumados a que seja dever 

(de ordem ética e moral) cuidar dos filhos. No direito vamos além. As responsabilidades parentais dos 

pais para com os filhos estão previstas até à maioridade (art. 1877.º do Código Civil), sem prejuízo de 

o dever de sustento se poder prolongar até aos vinte e cinco anos, caso o maior ainda não tenha com-

pletado a sua formação profissional (art. 1880.º do Código Civil)25. Mas esse dever (jurídico) pode 

 
24 Ac. proferido pelo Tribunal da Relação de Guimarães, proferido no âmbito do processo n.º 5717/17.8T8VNF.G1, datado de 
20/09/2018, disponível para consulta https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/5717-2018-190947475 (última consulta em 
03/09/2026). 
25 Para o desenvolvimento destas matérias, veja-se: Guilherme de Oliveira (2020), Manual de Direito da Família, pp. 500 e ss.; Jorge 
Duarte Pinheiro (2023), O Direito da Família contemporâneo, pp. 259 e ss.; Rossana Martingo Cruz (2026), Noções Gerais de Direito da 
Família e das Crianças, pp. 98 e ss. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/5717-2018-190947475
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inverter-se. Com a publicação do Estatuto da Pessoa Idosa, a responsabilidade do dever de auxílio 

encontra também amparo quando os maiores se tornam pessoas idosas (art. 7.º do Estatuto), transfe-

rindo-se esse dever a alimentos, por exemplo, para os filhos (al. b) do n.º 1 do art. 2009.º do Código 

Civil). 

 

Ademais, não nos centremos apenas na vertente patrimonial, até porque “o dever de auxílio importa a 

obrigação dos filhos de socorrerem e auxiliarem os pais em situações de crise, urgentes e anómalas, 

como é o caso de doença ou de vulnerabilidade decorrente da velhice e implica para os filhos um 

conjunto de obrigações, de conteúdo complexo, de assistência moral ou espiritual, de apoio físico e 

material, consoante as efetivas necessidades dos pais, da essencialidade/imprescindibilidade dos con-

cretos serviços que os pais se encontrem carenciados para ultrapassar essa situação de dificuldade com 

que se vejam deparados”. De todo o modo, não podemos negligenciar o “binómio”26 válido para todos 

os vinculados a prestar alimentos, no caso concreto, as necessidades dos pais em contraponto com “as 

efetivas possibilidades dos filhos em lhes prestar esses serviços essenciais”27. 

 

O legislador não desconsidera que o idoso é uma pessoa vulnerável e, por conseguinte, merece uma 

tutela especial. A publicação do Estatuto da Pessoa Idosa é reflexo desse olhar cuidado por parte do 

direito e, a nosso ver, não pode deixar de merecer aplausos.  

 

7 - Para uma vida centrada no respeito pela diversidade etária 

Vivemos subjugados pela vertigem da mudança. Não basta mudar como cantava Camões28, mas mudar 

a todo o instante. Já não sabemos esperar. À pedagogia da espera contrapomos a desvario da velocide. 

Nem mesmo a evolução da espécie fica imune a este sentimento de mudança. Aquilo que a evolução 

demora milhões de anos a conseguir, o homem resolve em poucos meses, o que levou Michel Serres a 

falar de uma segunda criação29. Da evolução criadora passamos a ser criadores da evolução. Tudo 

executado a uma velocidade estonteante porque o homem contemporâneo não tem o conceito de espera 

como um seu valor. 

 

 
26 Rossana Martingo Cruz (2023), União de Facto vs Casamento. Questões pessoais e patrimoniais, p. 666. 
27 Ac. proferido pelo Tribunal da Relação de Guimarães, proferido no âmbito do processo n.º 5717/17.8T8VNF.G1, datado de 
20/09/2018, disponível para consulta https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/5717-2018-190947475 (última consulta em 
03/09/2026). 
28 Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades, / Muda-se o ser, muda-se a confiança; / Todo o mundo é composto de mudança, / 
Tomando sempre novas qualidades. 
29 Michel Serres (2004) apresenta o exemplo da evolução de um animal para um outro que possa voar, que demorou milhões de anos, 
e lembra que agora se constrói um avião em poucos meses. Hominescência. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/acordao/5717-2018-190947475
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A prudência já não é um valor relevante porque essa característica está mais conotada com o ser velho. 

O descomedimento assume-se como o guia da nossa vida, podendo ser simbolizado por um simples 

cartão de crédito. Não há muito tempo esperava-se, poupando, para se ter um determinado bem. Hoje 

compramos esse bem, mesmo sem se possuir o respetivo dinheiro, protelando para o futuro o paga-

mento. Vive-se na incerteza do e para o imediato, o que contraria o estilo de vida adotado pelos mais 

velhos e que se foi consolidando ao longo de muitas décadas. 

 

A sociedade do nosso tempo, pelo menos aquela típica da população urbana, vive de acordo com um 

lema: mantém-te jovem o mais tempo possível. Tudo o resto é para ser evitado ou camuflado. 

Como consequência deste lema, queremos chegar a velhos, mas não sentimos grande vontade para o 

ser. E aqui funciona o imaginário. Durante a nossa vida de juventude vemos aquilo que se passa com 

os velhos. Vemo-los com problemas, cada vez mais evidentes e graves – doenças degenerativas, escle-

rose múltipla, Alzheimer, Parkinson, entre muitas outras – males estes que acabam por afetar o nosso 

conforto pessoal. Vemos assim o outro, tomando plena consciência de que um dia poderemos ser o tal 

outro. Essa consciência atemoriza o ser jovem. Criamos distâncias em relação a eles. Recusamos essa 

possibilidade, mas no íntimo essa ideia não se desvanece por completo. Queremos fugir da decrepitude 

humana, mas sentimo-nos impotentes perante tal possibilidade. Sonhamos com uma juventude perpé-

tua, mas sabemos que a vida não é assim. Queremos ser jovens para sempre, mas um dia, seremos 

velhos! 

 

Pela experiência, pela estatística ou pelo conhecimento de como se processa a vida, ligamos a velhice 

à morte, isto é, ao fim. É a rutura completa com o ser. É o abandono de tudo e todos. Isso é que não, 

não poderá nunca acontecer! Temos de sobreviver ao mais terrível desígnio da vida humana. Não po-

demos morrer. Quem morre são os velhos. Fiquemos jovens para sempre e assim conseguiremos ul-

trapassar as agruras do ciclo vital! Ser velho é ser-se apresentado à morte, à sua sorte. Não a queremos 

conhecer. Ela é apenas para os outros e eu sou, simplesmente, eu. Não sou o outro para ninguém! Não! 

Ela não me reconhece debaixo desta pele sem rugas, sem estrias, com uma película lisinha.  Ela não 

vai saber a minha idade quando me vir com este corpo tonificado, bem aprumadinho, com o cabelo 

todo e pretinho, sem óculos e com uma audição perfeita. Terei de a enganar. Terei de usar lentes de 

contacto e impercetíveis aparelhos para escutar os outros a falarem, até, de mim. Vou ter de enganar 

os meus rins e pulmões. Até ao coração terei de contar uma mentirinha, mas piedosa. Na aparência 

tudo tem de funcionar, e às mil maravilhas. 
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Vou ter de enganar a morte, mas não só a ela. Também terei de enganar os meus familiares e amigos e 

não tomar consciência que os meus colegas de escola e de emprego estão a morrer um a um, ou então 

pensar que morreram em acidentes. Coitados, tão novos! Vou ter de me enganar e, acima de tudo, vou 

ter de iludir o… tempo. Como? Mentindo na idade? Dizendo que nasci quando já cá estava há anos? 

Quem se acreditará em mim? Talvez consiga. Se fizer uns exercícios físicos, se tomar uns medicamen-

tos e aquela mezinha que aprendi a fazer à base de produtos naturais… Talvez consiga enganar o 

tempo. Bem, na realidade já nem sei muito bem quando nasci. Esta memória… De facto, tenho notado 

de que me lembro muito bem de coisas tão antigas e custa-me recordar aquilo que aconteceu recente-

mente ou de coisas tão elementares como da minha data de nascimento. Qual a razão destes sucessivos 

esquecimentos? Não será isso um sintoma de velhice? 

 

Afinal não consigo enganar o tempo, seja ele lá o que for. Por mais que me custe admitir, parece que 

estou a perder altura. As minhas articulações já não funcionam como dantes. Tenho de continuar a lutar 

contra todos esses sinais, mas eles já não se deixam vencer. Parece que vou perder essa luta pela ju-

ventude eterna. Mas será isso um mal ou a consequência de um bem, que foi viver uma longa vida? E 

ser velho também não tem de ser um anátema. Até é interessante saber que cheguei até aqui e poder 

rir-me daqueles que julgam que vão ser sempre aquilo que agora são ou parecem ser. Não quero ser 

tratado como um falseador de realidades nem como um coitadinho. Quero ser tratado como um verda-

deiro ser humano que nasceu, desenvolveu-se, envelheceu e, um dia, morrerá. Sem eufemismos de 

espécie alguma, aceitando de cabeça erguida os desígnios da vida! Não quero continuar a viver com 

disfarces nem ocultar permanentemente aquilo que sou na realidade! Quero que me vejam como um 

ser humano com todas as suas grandezas, e se considerarem as evidências corporais como misérias, 

quero também ser assim visto! Sem rodeios ou falsos temores! 

 

Quero ser visto e respeitado como sou e não como gostaria que fosse! Quero assumir que sou assim e 

não como os outros gostariam que eu fosse! Quero que me vejam como uma expressão da diversidade 

humana e não como um ser estranho ao ser humano. Em suma, quero ser contemplado como um ser 

humano a ser humano e a velhice faz parte do “ser-se humano”. 

 

Rejuvenescer parece ser um imperativo humano. São muitas as práticas para evitar os efeitos deletérios 

do tempo, existindo mitos muito antigos que reportam essa luta votado ao fracasso30. 

 

 
30 A este respeito, consultar Nicole Belmont. Op. Cit.  
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A vida humana comporta várias idades, sendo a velhice mais uma e não meramente a derradeira. Na 

diversidade humana, a velhice tem de ser avistada como mais uma expressão do tremendo mistério 

que é a vida, fazendo sempre sentido perguntar-nos porquê a vida e não o nada? E a vida compreende 

a velhice, não como um seu sucedâneo, mas como uma sua normal condição. 

 

A sociedade hodierna provoca um distanciamento segregador de todos aqueles que de alguma forma 

escapam à ditadura da imagem, que se quer jovem e harmoniosa. Elegeu-se a idade jovem como o 

paradigma da nossa existência, rejeitando-se completamente os desvios a esse padrão. 

 

O ser humano tem de ser visto, passe a comparação, como um grande território. Pensemos nas peque-

nas aldeias minhotas. São muitas, cada uma com identidade própria, que formam um todo, estabele-

cendo relações sociais, culturais e mesmo bióticas de proximidade. E se há diversidade nas aldeias 

minhotas, essa diversidade é exponenciada quando as comparamos ao restante do país. 

 

O ser humano também vive em comunhão com tantos outros, instituindo uma significativa complexi-

dade relacional, não sendo apenas como um lugar, qual ilha isolada. Nesse vasto território humano 

convivem pessoas de todas as condições possíveis e imaginárias, formando um todo sem, contudo, 

existir a anulação do individual. 

 

Negar o envelhecimento é retirar da equação da vida humana um elemento de inegável valor. É excluir 

a sabedoria alcançada com a experiência do tempo. É querer negar a inexorabilidade do tempo. É, em 

última análise, não aceitar a vida humana tal como ela é. 

 

Hipotecamos os valores da velhice pela moda efémera que marca uma idade da vida. Preferimos a 

brevidade à existência expandida. Optamos pelo trivial em vez de valorizar o excecional. Distinguimos 

uma condição de vida em vez de enaltecer a vida, toda a vida, tal como se apresenta na sua extrema 

diversidade. 

 

O ser humano quando nasce é extremamente vulnerável, necessitando de cuidados extremos para ini-

ciar a sua vida. 

 

O velho, a Pessoa com deficiência e o doente são pessoas vulneráveis, necessitando de cuidados ex-

tremos para continuarem as suas vidas com dignidade. 
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Para tal há uma figura de enorme relevância que nem sempre é reconhecida socialmente, o cuidador31. 

Fica aqui a nossa homenagem a esta Pessoa, acima de tudo, altruísta! 
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Resumo 

A pedagogia da convivência, desenvolvida por Xesús Jares (2007), constitui um referen-

cial teórico fundamental para compreender a educação como um processo ético, político 

e relacional orientado para a construção do viver em comum. Partindo da premissa de que 

a convivência não é um fenómeno espontâneo, mas uma realidade social e culturalmente 

construída, o autor defende que esta deve assumir-se simultaneamente como conteúdo, 

metodologia e finalidade educativa. Neste quadro, a escola é entendida como um espaço 

privilegiado de formação para a cidadania democrática, onde se desenvolvem valores, 

atitudes e competências associadas ao diálogo, à participação, à solidariedade, à justiça 

social e ao respeito pela dignidade humana. 

O presente artigo, de natureza teórica e reflexiva, analisa os principais contributos da 

pedagogia da convivência para a escola contemporânea, articulando-os com perspetivas 

da pedagogia crítica, da animação sociocultural, da educação para os direitos humanos e 

da Pedagogia da Dignidade. A reflexão centra-se em três eixos fundamentais: a convivên-

cia como construção ética e educativa, o conflito como oportunidade de aprendizagem 

democrática e os direitos humanos como fundamento das relações educativas. Defende-

se que a convivência democrática exige a criação de culturas escolares assentes na parti-

cipação, no reconhecimento da diversidade, na mediação dos conflitos e na corresponsa-

bilidade coletiva. 

Num contexto marcado pela diversidade cultural, pelos fenómenos migratórios, pelas de-

sigualdades sociais e pela fragilidade dos vínculos comunitários, educar para viver com 

os outros constitui uma das mais relevantes missões da educação no século XXI. A cons-

trução de comunidades educativas inclusivas, participativas, dialogantes e promotoras da 

dignidade humana assume-se, assim, como condição indispensável para o fortalecimento 

da cidadania democrática, dos direitos humanos e da construção de futuros mais justos, 

sustentáveis e humanizadores. 

 

Palavras-chave: pedagogia da convivência; cidadania democrática; direitos humanos; 

diálogo; dignidade humana; inclusão; animação sociocultural. 

 

Introdução 

Num mundo caracterizado pelo aumento da diversidade cultural, pela intensificação das mobilidades 

humanas, pelo aprofundamento das desigualdades sociais e pelas rápidas transformações tecnológicas, 

aprender a viver com os outros tornou-se um dos maiores desafios da educação contemporânea. A 

convivência democrática já não pode ser entendida como uma consequência natural da coexistência 

entre pessoas, mas como um processo educativo intencional que exige aprendizagem, participação, 
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diálogo e compromisso ético (Jares, 2007). Neste contexto, a escola assume um papel fundamental na 

formação de cidadãos capazes de construir relações respeitadoras da dignidade humana, da diversidade 

e do bem comum. Como sublinhou Delors (1996), um dos maiores desafios da educação do século 

XXI consiste precisamente em «aprender a viver juntos», desenvolvendo a compreensão do outro, a 

cooperação e a resolução pacífica dos conflitos. 

É neste enquadramento que emerge a pedagogia da convivência desenvolvida por Xesús R. Jares 

(2007), para quem a convivência não constitui uma realidade espontânea, mas uma construção social 

e cultural que necessita de ser aprendida, exercitada e continuamente reconstruída. A sua proposta 

educativa assenta nos valores da paz, dos direitos humanos, da participação democrática e da justiça 

social, entendendo a escola como um espaço privilegiado para a aprendizagem do viver em comum. 

A convivência surge, assim, simultaneamente como conteúdo, metodologia e finalidade educativa, 

constituindo um eixo estruturante dos processos de socialização democrática e de formação cidadã. 

A atualidade desta perspetiva torna-se particularmente evidente num contexto marcado pela crescente 

diversidade cultural e pela pluralidade de identidades que caracterizam as sociedades contemporâneas. 

Conforme defende a UNESCO (2006), a educação deve promover não apenas o respeito pela diversi-

dade, mas também o desenvolvimento de competências necessárias à participação ativa em sociedades 

democráticas e interculturais. Nesta perspetiva, a convivência ultrapassa a mera coexistência pacífica, 

transformando-se num processo de construção coletiva de relações assentes no diálogo, na cooperação, 

no reconhecimento mútuo e no respeito pela diferença. Esta visão é reforçada pelo relatório Reimagi-

nar os nossos futuros juntos: um novo contrato social para a educação (UNESCO, 2021), que destaca 

a necessidade de construir culturas educativas sustentadas pelos direitos humanos, pela justiça social, 

pela solidariedade, pelo cuidado e pela responsabilidade coletiva. 

A proposta de Jares dialoga igualmente com diferentes correntes da pedagogia humanista e crítica. 

Paulo Freire (1996) defende que a educação se realiza através do encontro dialógico entre sujeitos que 

aprendem e se transformam mutuamente, reconhecendo-se como protagonistas da construção do co-

nhecimento e da transformação social. Na mesma linha, Isabel Baptista (2005) sublinha a centralidade 

da ética da hospitalidade, entendendo a educação como um espaço de acolhimento, responsabilidade 

e cuidado perante o outro. Por sua vez, Marcelino de Sousa Lopes (2008) enfatiza o papel da Animação 

Sociocultural na promoção da participação cidadã, do desenvolvimento comunitário e da inclusão so-

cial, defendendo processos educativos comprometidos com a emancipação das pessoas e das comuni-

dades. 
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A pedagogia da convivência encontra igualmente pontos de convergência com a Pedagogia da Digni-

dade (Madureira, Viché & Hernaiz, 2024), ao defender que a educação deve promover o reconheci-

mento incondicional da dignidade humana, valorizando simultaneamente a singularidade de cada pes-

soa e a riqueza da diversidade. Nesta perspetiva, a escola deixa de ser apenas um espaço de transmissão 

de conhecimentos para se afirmar como uma comunidade ética de aprendizagem, onde cada sujeito 

pode experienciar o respeito, a participação, a pertença e o reconhecimento. Educar para a convivência 

implica criar contextos em que as pessoas se reconheçam mutuamente como sujeitos de direitos e 

responsabilidades, capazes de construir coletivamente comunidades mais inclusivas, solidárias e de-

mocráticas. 

Perante fenómenos como as migrações, a polarização social, o enfraquecimento dos vínculos comuni-

tários e os impactos das tecnologias digitais nas relações humanas, a pedagogia da convivência revela 

uma renovada relevância educativa e social. A construção de uma verdadeira cultura do encontro, 

assente no diálogo, na fraternidade, na participação democrática e no reconhecimento da dignidade de 

todas as pessoas, constitui hoje uma exigência incontornável para a educação. Na encíclica Fratelli 

Tutti, Francisco (2020) sublinha a necessidade de promover processos educativos que favoreçam o 

encontro autêntico entre pessoas e povos, superando a indiferença, a exclusão e as diversas formas de 

fragmentação social. Esta perspetiva converge com a proposta de Jares ao defender que a convivência 

democrática exige relações baseadas no respeito mútuo, na cooperação e na corresponsabilidade. Edu-

car para viver em comum assume-se, assim, não apenas como uma tarefa pedagógica, mas também 

como um compromisso ético e político orientado para a construção de sociedades mais humanas, sus-

tentáveis, inclusivas e socialmente justas. 

O presente capítulo assume uma natureza teórica e reflexiva, sustentando-se na análise documental e 

na revisão crítica da literatura sobre pedagogia da convivência, cidadania democrática, direitos huma-

nos, animação sociocultural e pedagogias humanizadoras. Procura compreender os contributos da pro-

posta de Jares (2007) articulando-os com os referenciais contemporâneos. A análise organiza-se em 

torno de três dimensões fundamentais: a convivência como construção ética e educativa, o conflito 

como oportunidade de aprendizagem democrática e os direitos humanos como fundamento das 

relações educativas. 

1. A convivência como construção ética e educativa 

A pedagogia da convivência desenvolvida por Jares (2007) assenta na ideia de que viver com os outros 

não constitui uma capacidade inata nem um processo espontâneo, mas uma aprendizagem social, ética 
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e política que necessita de ser intencionalmente promovida através da educação. Nesta perspetiva, a 

escola deve assumir explicitamente a responsabilidade de educar para valores como o respeito, a soli-

dariedade, a cooperação, a participação democrática, a justiça social e a não violência, transformando 

a convivência num dos seus objetivos centrais. Para Jares (2007), a convivência constitui simultanea-

mente um conteúdo educativo, uma metodologia pedagógica e uma finalidade da educação, uma vez 

que se aprende convivendo e convivendo se aprende. 

Esta perspetiva representa uma mudança paradigmática relativamente às conceções tradicionais da 

educação centradas predominantemente na transmissão de conhecimentos. A aprendizagem deixa de 

ser entendida apenas como acumulação de conteúdos académicos e passa a integrar a formação integral 

da pessoa, contemplando o desenvolvimento de competências relacionais, emocionais, éticas e cívicas 

indispensáveis à participação numa sociedade democrática (Jares, 2007). Neste sentido, educar implica 

criar oportunidades para que crianças e jovens aprendam a dialogar, cooperar, gerir conflitos de forma 

construtiva, reconhecer a diversidade e participar ativamente na construção do bem comum. 

A convivência implica igualmente a construção de contextos educativos onde cada pessoa se sinta 

reconhecida, valorizada e pertencente à comunidade. Mais do que promover a coexistência pacífica 

entre indivíduos, educar para a convivência significa criar condições para o desenvolvimento de vín-

culos de reconhecimento mútuo, confiança, solidariedade e corresponsabilidade. O sentimento de per-

tença assume, por isso, uma relevância fundamental, uma vez que as comunidades educativas se tor-

nam verdadeiramente inclusivas quando todos os seus membros são reconhecidos como participantes 

legítimos na construção da vida coletiva. A experiência do reconhecimento fortalece a autoestima, 

promove a participação democrática e contribui para a construção de ambientes educativos mais justos, 

acolhedores e humanizadores. Neste sentido, a convivência constitui também uma dimensão essencial 

da educação inclusiva, favorecendo relações baseadas no respeito pelas diferenças e na valorização da 

diversidade como riqueza educativa e social. 

A pedagogia da convivência ultrapassa igualmente os limites da sala de aula. A aprendizagem da cida-

dania constrói-se através da participação em projetos comuns, da cooperação entre escola, famílias e 

comunidade e da corresponsabilização pelos desafios coletivos. Como sublinha Delors (1996), apren-

der a viver juntos constitui um dos pilares fundamentais da educação para o século XXI, exigindo 

experiências concretas de participação, diálogo, cooperação e gestão da diversidade. A convivência 

democrática aprende-se vivendo-a, experimentando-a e praticando-a em contextos reais de interação 

social, onde os valores da democracia deixam de ser apenas conteúdos curriculares para se transfor-

marem em práticas quotidianas. 
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Esta visão encontra significativas convergências com a Pedagogia da Dignidade (Madureira, Viché & 

Hernaiz, 2024), que propõe uma profunda transformação dos paradigmas educativos dominantes. Os 

seus autores defendem que a educação deve afastar-se de modelos assentes no controlo, na competição, 

na padronização e na uniformização, promovendo, em alternativa, relações educativas fundadas na 

dignidade humana, na inclusão, na cooperação, na interculturalidade e no reconhecimento da singula-

ridade de cada pessoa. Nesta perspetiva, educar significa criar condições para que todos possam de-

senvolver plenamente as suas potencialidades num contexto de respeito mútuo, autonomia, participa-

ção e corresponsabilidade. A dignidade humana constitui, assim, o fundamento ético das relações edu-

cativas e da construção de comunidades de aprendizagem mais justas e inclusivas. 

A reflexão de Isabel Baptista (2005) reforça igualmente esta dimensão ética da convivência ao defen-

der uma pedagogia da hospitalidade centrada no acolhimento, no cuidado e na responsabilidade pe-

rante o outro. Para a autora, educar implica reconhecer a vulnerabilidade humana e assumir uma atitude 

ética de abertura à alteridade. A convivência democrática exige, portanto, não apenas o respeito pelas 

diferenças, mas também a disponibilidade para acolher o outro como sujeito de igual dignidade. A 

escola afirma-se, deste modo, como uma comunidade ética de aprendizagem onde as relações humanas 

ocupam um lugar central na construção da cidadania e no desenvolvimento de uma cultura de paz. 

A convivência adquire hoje uma importância acrescida perante os desafios colocados pelas sociedades 

pluralistas e globalizadas. A crescente diversidade cultural, os fenómenos migratórios, o aprofunda-

mento das desigualdades sociais, a polarização dos discursos públicos e a expansão das interações 

digitais exigem novas competências relacionais, interculturais e éticas. Neste contexto, a educação é 

chamada a promover aquilo que Francisco (2020) designa por «cultura do encontro», baseada na aber-

tura ao outro, no diálogo, na fraternidade e na construção de laços sociais sustentados pela responsa-

bilidade partilhada. Esta perspetiva converge com a proposta de Jares ao defender que a convivência 

democrática se constrói através do reconhecimento mútuo, da cooperação e da participação ativa na 

vida coletiva. 

Neste quadro, a convivência não constitui apenas um objetivo pedagógico, mas uma condição essen-

cial para a consolidação da democracia e para a construção de sociedades mais justas, inclusivas e 

sustentáveis. Como refere Freire (1996), o ser humano constrói-se na relação com os outros e é através 

do diálogo que desenvolve a consciência crítica e a capacidade de intervir na transformação da reali-

dade. Educar para a convivência significa, por isso, educar para a participação, para a responsabilidade 

ética, para a justiça social e para o reconhecimento da dignidade humana. O discurso de Jares mantém, 

assim, uma notável atualidade, ao oferecer um referencial pedagógico capaz de responder aos desafios 
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contemporâneos da interculturalidade, da inclusão e da cidadania democrática, contribuindo para a 

formação de cidadãos comprometidos com o bem comum, os direitos humanos e a construção de uma 

cultura de paz. 

2. O conflito como oportunidade de aprendizagem democrática 

Uma das contribuições mais significativas da pedagogia da convivência proposta por Jares (2007) 

reside na sua compreensão do conflito como uma dimensão constitutiva da vida social e não como 

uma realidade necessariamente negativa ou indesejável. Contrariamente às perspetivas tradicionais 

que tendem a associar o conflito à rutura, à instabilidade ou à desordem, Jares defende que a diversi-

dade de pessoas, experiências, interesses, valores e visões do mundo torna o conflito inevitável em 

qualquer contexto humano. Nesta perspetiva, o conflito não representa uma falha da convivência, mas 

uma expressão natural da pluralidade que caracteriza as sociedades democráticas. Mais do que um 

obstáculo à vida em comum, constitui uma oportunidade privilegiada de aprendizagem pessoal, social 

e cívica. 

Esta conceção aproxima-se das perspetivas da Educação Social, da Pedagogia Social e da Animação 

Sociocultural, que reconhecem a participação e o diálogo como condições fundamentais para a cons-

trução da cidadania democrática. Como refere Alcántara (2026), a cidadania não deve ser compreen-

dida apenas como um estatuto jurídico ou um conjunto de direitos formais, mas como uma prática 

quotidiana de envolvimento nos assuntos comuns, de participação nos processos de decisão e de cor-

responsabilização pela construção do espaço público. Sob esta perspetiva, os conflitos emergem natu-

ralmente das interações sociais e podem transformar-se em espaços privilegiados de aprendizagem 

democrática, desde que sejam acompanhados por processos educativos orientados para a participação, 

a negociação e a procura de soluções partilhadas. 

A diversidade cultural, social e identitária que caracteriza as sociedades contemporâneas faz emergir 

diferentes formas de interpretar a realidade, distintos interesses e múltiplas conceções de vida. O de-

safio educativo não consiste, por isso, em evitar ou eliminar os conflitos, mas em criar condições para 

que estes possam ser compreendidos, analisados criticamente e geridos de forma construtiva. A edu-

cação para a convivência exige o desenvolvimento de práticas de diálogo, escuta ativa, comunicação 

empática, mediação e cooperação, capazes de transformar situações de tensão em oportunidades de 

crescimento individual e coletivo. 
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Quando abordado pedagogicamente, o conflito converte-se num poderoso instrumento de aprendiza-

gem democrática. Os alunos aprendem a reconhecer a legitimidade de diferentes pontos de vista, a 

argumentar de forma fundamentada, a respeitar posições divergentes, a negociar interesses contraditó-

rios e a construir consensos possíveis. Simultaneamente, desenvolvem competências essenciais para a 

participação cidadã, como o pensamento crítico, a gestão emocional, a empatia, a comunicação inter-

pessoal e a capacidade de resolução pacífica de problemas. O conflito deixa, assim, de ser entendido 

como uma ameaça à convivência para passar a constituir um dos seus principais espaços de construção. 

A interpretação positiva do conflito encontra igualmente respaldo na pedagogia dialógica de Paulo 

Freire (1996), para quem o diálogo representa uma prática de liberdade e um processo de construção 

coletiva do conhecimento. O encontro entre diferentes perspetivas não deve conduzir à imposição de 

uma visão sobre a outra, mas à procura partilhada de sentidos e soluções. É precisamente através da 

confrontação crítica e respeitosa de ideias que se desenvolvem a consciência crítica, a autonomia e a 

capacidade transformadora dos sujeitos. Nesta perspetiva, o conflito constitui uma condição inerente 

aos processos educativos democráticos e um elemento fundamental da participação cidadã. 

Também a Pedagogia da Dignidade (Madureira, Viché & Hernaiz, 2024) reconhece que os conflitos 

fazem parte da convivência humana e que a sua gestão exige o reconhecimento da dignidade de todas 

as pessoas envolvidas. A mediação, a escuta, o respeito pela diferença e a procura de soluções coope-

rativas assumem-se como práticas fundamentais para a construção de relações educativas sustentadas 

na justiça, na inclusão e no reconhecimento mútuo. A resolução dos conflitos deixa, deste modo, de 

depender da imposição da autoridade ou da mera aplicação de sanções, privilegiando processos parti-

cipativos orientados para a responsabilização, a reparação e a reconstrução das relações. 

Neste contexto, a educação para a convivência exige o desenvolvimento de uma cultura escolar base-

ada na participação, na mediação e na corresponsabilização. A escola deve constituir-se como uma 

autêntica comunidade democrática de aprendizagem, onde alunos, professores, famílias e restantes 

membros da comunidade educativa participam na construção das normas de convivência e na gestão 

dos desafios coletivos. Mais do que ensinar conteúdos sobre democracia, importa criar experiências 

concretas de democracia vivida, nas quais cada pessoa possa exercer direitos, assumir responsabilida-

des e contribuir para a construção do bem comum. 

Em sociedades marcadas pela crescente diversidade cultural, pela polarização social e pelos desafios 

colocados pelas novas formas de comunicação digital, a capacidade de gerir construtivamente os con-

flitos assume uma importância cada vez maior. Educar para a convivência implica formar cidadãos 
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capazes de transformar divergências em oportunidades de diálogo, cooperação e aprendizagem mútua. 

Nesta perspetiva, o conflito afirma-se como um recurso pedagógico fundamental para o desenvolvi-

mento da cidadania democrática, preparando o caminho para uma educação assente nos direitos hu-

manos, na participação e no reconhecimento da dignidade de todas as pessoas. 

3. Direitos humanos, cidadania e democracia 

A pedagogia da convivência encontra nos direitos humanos o seu principal fundamento ético e político. 

Para Jares (2007), a convivência democrática assenta no reconhecimento da dignidade humana como 

valor universal e na defesa de princípios fundamentais como a liberdade, a igualdade, a justiça, a soli-

dariedade e o respeito pela diferença. Os direitos humanos constituem, assim, muito mais do que um 

quadro jurídico ou normativo; representam um horizonte ético orientador das relações educativas e da 

construção da vida em comum. Educar para a convivência implica promover uma cultura de respeito 

mútuo, participação, inclusão e responsabilidade social, capaz de fortalecer os laços democráticos e 

combater todas as formas de discriminação, violência e exclusão. 

Esta perspetiva aproxima-se igualmente da visão defendida por Américo Nunes Peres (1999), para 

quem a cidadania constitui um processo permanente de aprendizagem e participação social. O autor 

sublinha a necessidade de promover uma educação intercultural capaz de valorizar a diversidade hu-

mana, fortalecer a coesão social e desenvolver competências de diálogo e compreensão entre diferentes 

grupos culturais. A cidadania democrática exige, assim, não apenas o conhecimento dos direitos e de-

veres, mas também a construção de atitudes de respeito, solidariedade e responsabilidade perante o 

outro. 

Nesta perspetiva, a educação para os direitos humanos não se limita à transmissão de conhecimentos 

sobre declarações, convenções ou instituições internacionais. O seu sentido mais profundo concretiza-

se através da criação de experiências educativas que permitam viver quotidianamente os valores de-

mocráticos. Como defende Jares (2007), a convivência aprende-se através da prática do diálogo, da 

cooperação, da participação e da gestão democrática das relações humanas. Os direitos humanos tor-

nam-se verdadeiramente significativos quando são experienciados nas interações quotidianas, nas for-

mas de organização da escola e nos processos de tomada de decisão que estruturam a vida coletiva. 

A escola assume, deste modo, um papel central na formação de cidadãos capazes de participar critica-

mente na vida democrática. Mais do que preparar para o exercício futuro da cidadania, deve constituir-

se como uma comunidade democrática de aprendizagem onde crianças e jovens têm oportunidades 
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efetivas de participação, expressão, deliberação e corresponsabilização. A cidadania aprende-se, exer-

cendo-a. Como sublinhou Delors (1996), aprender a viver juntos constitui um dos pilares fundamentais 

da educação para o século XXI, exigindo o desenvolvimento da compreensão do outro, da cooperação 

e da capacidade de agir em prol do bem comum. 

A este respeito, destaca-se a reflexão de Paulo Freire (1996), para quem a educação deve promover a 

conscientização e a participação crítica dos sujeitos na transformação da realidade. A cidadania não se 

reduz ao conhecimento dos direitos e deveres, mas exige a capacidade de ler criticamente o mundo, 

questionar as injustiças e intervir na construção de sociedades mais democráticas. O diálogo assume, 

neste contexto, uma importância fundamental, constituindo simultaneamente uma exigência ética, um 

método pedagógico e uma prática de participação democrática. 

Do mesmo modo, Marcelino de Sousa Lopes (2008) defende uma conceção de educação comprome-

tida com a participação cidadã, o desenvolvimento comunitário e a transformação social. No âmbito 

da Animação Sociocultural, a cidadania é entendida pelo autor como um processo ativo de envolvi-

mento das pessoas na vida da comunidade, favorecendo a participação, a autonomia e a corresponsa-

bilização na construção do bem comum. Esta perspetiva reforça a ideia de que a democracia não pode 

ser reduzida aos seus mecanismos institucionais, exigindo processos educativos que promovam o exer-

cício efetivo da participação e da cooperação. 

A pedagogia da convivência converge igualmente com a Pedagogia da Dignidade (Madureira, Viché 

& Hernaiz, 2024), ao colocar o reconhecimento da dignidade humana no centro da ação educativa. Os 

autores defendem que a educação deve promover contextos de convivência assentes na inclusão, na 

valorização da diversidade, no respeito pela singularidade de cada pessoa e na participação democrá-

tica. A dignidade humana não constitui apenas um princípio abstrato, mas um critério orientador das 

relações pedagógicas e das práticas educativas. Educar para a dignidade significa reconhecer cada 

pessoa como sujeito de direitos, responsabilidades e participação social. 

A reflexão contemporânea sobre os futuros da educação reforça igualmente esta necessidade. No rela-

tório Reimaginar os nossos futuros juntos: um novo contrato social para a educação, a UNESCO 

(2021) defende que os desafios do século XXI exigem uma profunda renovação das finalidades edu-

cativas. Perante o agravamento das desigualdades sociais, as crises ambientais, os fenómenos migra-

tórios, a fragilidade das democracias e as rápidas transformações tecnológicas, torna-se necessário 

fortalecer uma educação fundada nos direitos humanos, na justiça social, na solidariedade, no cuidado 
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e na responsabilidade coletiva. A educação é concebida como um bem comum capaz de contribuir para 

a construção de futuros mais justos, inclusivos, pacíficos e sustentáveis. 

A proposta da UNESCO alinha-se com a pedagogia da convivência ao defender formas de aprendiza-

gem participativas, colaborativas e inclusivas que favoreçam a corresponsabilidade e o compromisso 

com o bem comum. Educar para a convivência significa, neste sentido, preparar cidadãos capazes de 

dialogar perante a diferença, reconhecer a dignidade do outro, participar na vida democrática e agir 

coletivamente na transformação da realidade social. 

Em sintonia com a ideia de uma cultura do encontro defendida por Francisco (2020), a educação é hoje 

chamada a fortalecer os laços de fraternidade, solidariedade e cooperação entre pessoas e comunidades. 

Num contexto marcado pela crescente diversidade cultural e pela complexidade dos desafios globais, 

torna-se fundamental promover processos educativos que favoreçam o reconhecimento mútuo, o res-

peito pela diferença e a construção de relações baseadas na dignidade humana. A convivência, a cida-

dania e os direitos humanos constituem, assim, dimensões inseparáveis de um projeto educativo com-

prometido com a democracia, a justiça social e a construção de um futuro comum mais humano, in-

clusivo e sustentável. 

 

Conclusão 

A pedagogia da convivência proposta por Jares (2007) constitui um dos contributos mais relevantes 

para repensar o papel da educação nas sociedades contemporâneas. Num contexto marcado pela diver-

sidade cultural, pelas desigualdades sociais, pelos fenómenos migratórios, pela crescente complexi-

dade das relações humanas e pelas rápidas transformações tecnológicas, a convivência emerge como 

uma dimensão central dos processos educativos e da construção democrática. 

A análise desenvolvida permitiu evidenciar que a convivência não constitui uma realidade espontânea, 

mas uma aprendizagem ética, relacional e política que exige intencionalidade educativa. Neste sentido, 

a proposta de Jares ultrapassa uma visão restrita da educação centrada na transmissão de conhecimen-

tos, defendendo uma escola comprometida com a formação integral da pessoa, com a participação 

democrática e com a promoção dos direitos humanos. 

O estudo permitiu igualmente compreender que o conflito, longe de representar uma ameaça à convi-

vência, pode constituir uma importante oportunidade de aprendizagem democrática. Através do 
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diálogo, da negociação, da mediação e da cooperação, os conflitos transformam-se em espaços privi-

legiados de desenvolvimento da consciência crítica, da responsabilidade social e da participação ci-

dadã. Educar para a convivência implica, por isso, aprender a gerir a diversidade, a diferença e a di-

vergência de forma construtiva e inclusiva. 

Os direitos humanos assumem-se como o fundamento ético desta proposta pedagógica, orientando a 

construção de relações educativas assentes na dignidade humana, na justiça social, na igualdade de 

oportunidades e no respeito pela diversidade. A convivência democrática exige o reconhecimento de 

cada pessoa como sujeito de direitos, responsabilidades e participação, reforçando a dimensão huma-

nizadora da educação e o seu compromisso com a construção do bem comum. 

As convergências identificadas entre a pedagogia da convivência, a pedagogia crítica de Paulo Freire, 

a Animação Sociocultural defendida por Marcelino de Sousa Lopes, a Pedagogia da Dignidade e os 

referenciais internacionais da UNESCO permitem reconhecer a atualidade e a relevância desta pro-

posta para enfrentar os desafios educativos do século XXI. Todas estas perspetivas partilham a defesa 

de uma educação centrada na participação, na inclusão, no reconhecimento da diversidade e na cons-

trução de comunidades de aprendizagem mais democráticas e solidárias. 

Assim, em consonância com o novo contrato social para a educação defendido pela UNESCO (2021), 

educar para a convivência significa preparar cidadãos capazes de dialogar perante a diferença, agir 

coletivamente na resolução dos desafios comuns e participar na construção de futuros mais justos, 

sustentáveis e solidários. Mais do que uma metodologia educativa, a convivência constitui um projeto 

ético, político e humanizador que coloca a dignidade humana, os direitos humanos e a cidadania de-

mocrática no centro da ação educativa. Num mundo cada vez mais interdependente e plural, aprender 

a viver juntos continua a representar uma das mais relevantes finalidades da educação e uma condição 

essencial para a construção de sociedades democráticas, inclusivas, pacíficas e comprometidas com o 

bem comum. 
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Resumo 

A evolução da Educação Especial ao longo das últimas décadas tem implicado uma pro-

funda mudança na forma de compreender a deficiência e de organizar a resposta educativa 

e social dirigida às pessoas com necessidades específicas de apoio. A transição de modelos 

assistencialistas e segregadores para abordagens fundamentadas na normalização, integra-

ção e, finalmente, inclusão, alterou substancialmente o planeamento dos serviços educati-

vos, sociais e de ócio. 

O ócio educativo constitui um dos domínios onde esta evolução se torna mais visível. Tra-

dicionalmente concebido como um recurso complementar ou mesmo terapêutico para pes-

soas com deficiência, é atualmente entendido como um direito inerente à cidadania e como 

um espaço privilegiado para o desenvolvimento de competências pessoais, a construção de 

relações sociais e o exercício de uma participação plena na comunidade. Nesta perspetiva, 

o ócio deixa de ser uma atividade acessória para se tornar um cenário educativo de primeira 

ordem, capaz de favorecer processos de autonomia, inclusão e qualidade de vida. 

O presente artigo analisa a evolução dos principais modelos de Educação Especial aplica-

dos ao ócio educativo enquanto âmbito da Animação Sociocultural. 

Palavras-chave: educação especial, inclusão, integração, normalização, ócio e tempo li-

vre, animação sociocultural, deficiência, participação comunitária. 

 

1. Introdução 

O grau e a qualidade cívica e democrática de uma sociedade podem ser medidos pela forma como 

entende a deficiência e o ócio enquanto espaço prioritário de atenção. 

Durante séculos, as pessoas com deficiência foram alvo de práticas assistencialistas e de políticas de 

exclusão fundamentadas em conceções médicas e caritativas que as colocavam numa posição de de-

pendência relativamente à sociedade. Assim, as diferenças funcionais eram consideradas défices indi-

viduais que deveriam ser corrigidos, compensados ou, na melhor das hipóteses, protegidos através de 

instituições especializadas afastadas dos espaços comuns de convivência. 
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Esta visão começou a transformar-se a partir da segunda metade do século XX, impulsionada pelos 

movimentos internacionais de defesa dos direitos civis, pelo desenvolvimento da pedagogia inclusiva 

e pela consolidação do Estado-providência. A deficiência deixou progressivamente de ser interpretada 

exclusivamente como uma condição médica para passar a ser entendida como o resultado da interação 

entre as características pessoais e as barreiras existentes no meio social. Esta mudança deu origem ao 

denominado modelo social da deficiência, que centra a intervenção não apenas na pessoa, mas também 

na transformação dos contextos socioculturais, educativos e comunitários (Ventosa & Marset, 2003). 

Nesta evolução conceptual, a Educação Especial conheceu uma profunda revisão dos seus fundamen-

tos teóricos e organizacionais. O modelo segregador, dominante até meados do século XX, foi pro-

gressivamente substituído pelo princípio da normalização (Nirje, 1970). Mais tarde surgiria o paradi-

gma da integração educativa, que abriu o acesso dos alunos com necessidades educativas especiais às 

escolas regulares, culminando finalmente no atual modelo de inclusão, promovido internacionalmente 

pela Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e consolidado através da Convenção sobre os Direi-

tos das Pessoas com Deficiência (Nações Unidas, 2006). 

Esta evolução teve importantes repercussões em áreas que tradicionalmente haviam permanecido à 

margem dos debates pedagógicos, entre elas o ócio educativo. Durante muitos anos, as atividades re-

creativas dirigidas a pessoas com deficiência foram organizadas segundo perspetivas assistencialistas, 

privilegiando a proteção em detrimento da participação ou o tratamento em detrimento da autodeter-

minação. Contudo, as investigações desenvolvidas nas últimas décadas demonstraram que o ócio cons-

titui um dos principais espaços de desenvolvimento humano, favorecendo processos de socialização, 

aprendizagem, construção da identidade, bem-estar emocional e participação cidadã (Cuenca Cabeza, 

2011). 

A ASC tem contribuído de forma decisiva para esta mudança de paradigma ao considerar o ócio como 

um âmbito educativo orientado para o desenvolvimento integral da pessoa e da comunidade. Nesta 

perspetiva, o objetivo principal já não consiste apenas em proporcionar atividades recreativas adapta-

das, mas sim em promover experiências partilhadas que favoreçam a convivência, a cooperação e o 

reconhecimento da diversidade como um valor social, em prol da maior participação e autonomia pos-

síveis (Ventosa & Marset, 2003). 

A consolidação do paradigma inclusivo obriga, portanto, a rever as formas tradicionais de organizar o 

ócio dirigido às pessoas com deficiência. Já não é suficiente facilitar o seu acesso a programas especí-

ficos ou incorporar apoios individuais em atividades regulares; torna-se necessário conceber contextos 
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inclusivos desde a sua origem, eliminando barreiras físicas, comunicacionais, organizacionais e atitu-

dinais que limitem a participação efetiva de qualquer pessoa. 

Neste sentido, o ócio educativo representa um laboratório privilegiado para o desenvolvimento de prá-

ticas inclusivas. Ao contrário de outros contextos mais regulados, como a escola, as atividades de ócio 

oferecem oportunidades particularmente valiosas para a interação espontânea, a cooperação, a criati-

vidade e a construção de relações sociais significativas. Numerosos estudos evidenciam que a partici-

pação partilhada em atividades recreativas favorece o desenvolvimento de competências sociais, au-

menta a autoestima, reduz preconceitos e melhora a perceção mútua entre pessoas com e sem defici-

ência (Verdugo, 2003; Echeita, 2017). 

Contudo, alcançar um verdadeiro modelo de ócio inclusivo exige ultrapassar inércias organizacionais 

ainda presentes em numerosos programas de animação e tempo livre. Em muitos casos persistem es-

truturas que reproduzem, ainda que de forma menos explícita, esquemas próprios do antigo modelo 

integrador, em que a responsabilidade da adaptação continua a recair fundamentalmente sobre a pessoa 

com deficiência. Em oposição a esta lógica, o paradigma inclusivo propõe uma inversão: é o contexto 

que deve transformar-se para garantir a participação de todos os cidadãos em condições de igualdade. 

O presente artigo pretende contribuir para esta reflexão através da análise da evolução dos principais 

modelos de Educação Especial na sua aplicação ao âmbito do ócio educativo, atualizando anteriores 

contributos sobre esta temática (Ventosa, 2010). Para tal, são revistos os fundamentos teóricos da nor-

malização, da integração e da inclusão, bem como as suas implicações práticas na conceção de pro-

gramas de Animação Sociocultural. Tal permitirá compreender os desafios atuais e orientar a ação de 

educadores sociais, animadores socioculturais e demais profissionais comprometidos com a constru-

ção de comunidades mais justas, acessíveis e inclusivas. 

2. Evolução histórica da Educação Especial 

2.1. Da exclusão ao reconhecimento de direitos 

A história da Educação Especial reflete, em grande medida, a evolução das conceções sociais sobre a 

deficiência e sobre o valor atribuído à diversidade humana. Durante séculos predominou uma conceção 

assistencialista baseada na dependência, na tutela e na segregação institucional. As pessoas com defi-

ciência eram consideradas incapazes de participar plenamente na vida social e, consequentemente, 

eram atendidas em instituições específicas, frequentemente afastadas dos contextos comunitários. A 

finalidade destes centros não consistia tanto em promover o desenvolvimento pessoal, mas antes em 
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assegurar proteção e assistência, reproduzindo um modelo claramente influenciado pelo paradigma 

médico e reabilitador. 

 

2.2. Do modelo médico ao modelo educativo 

Até bem avançada a segunda metade do século XX, a deficiência foi interpretada maioritariamente a 

partir de um paradigma clínico ou reabilitador. Segundo esta conceção, a principal causa das dificul-

dades de participação residia exclusivamente nas limitações individuais, pelo que a intervenção deve-

ria orientar-se prioritariamente para o diagnóstico, tratamento e reabilitação da pessoa (Oliver, 1998). 

Esta abordagem teve importantes repercussões na organização dos sistemas educativos e dos serviços 

sociais. A resposta institucional consistiu, fundamentalmente, na criação de centros específicos onde 

profissionais especializados atendiam alunos classificados de acordo com categorias diagnósticas. A 

especialização representou, sem dúvida, um avanço relativamente à ausência total de recursos que 

caracterizava períodos anteriores; contudo, também consolidou processos de segregação que dificul-

tavam a convivência e a participação na comunidade. 

Como refere Verdugo (2003), o denominado modelo médico identificava a deficiência como um pro-

blema individual cuja solução dependia essencialmente da intervenção técnica. Consequentemente, a 

adaptação deveria ser realizada pela própria pessoa, permanecendo o contexto praticamente inalterado. 

Esta perspetiva começou a ser questionada durante as décadas de 1960 e 1970 por diversos movimen-

tos sociais que defendiam os direitos civis, a igualdade de oportunidades e a participação comunitária 

de grupos tradicionalmente excluídos. 

A partir desta nova visão surgiu progressivamente o denominado modelo social da deficiência, desen-

volvido inicialmente por autores como Oliver (1998) e posteriormente incorporado nos principais do-

cumentos internacionais. De acordo com esta abordagem, as limitações funcionais não explicam, por 

si só, as dificuldades de participação; estas resultam quando a sociedade organiza os seus espaços, 

serviços e relações sem considerar a diversidade das pessoas. 

A deficiência deixa, assim, de ser entendida exclusivamente como uma característica individual para 

passar a ser compreendida como o resultado da interação entre a pessoa e um contexto repleto de 

barreiras físicas, comunicacionais, culturais e atitudinais. Esta perspetiva representa uma mudança ra-

dical na forma de conceber as políticas educativas e sociais, uma vez que desloca o foco do défice para 

a eliminação de obstáculos e para a criação de apoios adequados. 
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Esta mudança conceptual revela-se especialmente relevante no âmbito do ócio educativo. Enquanto o 

modelo médico justificava a existência de atividades segregadas, o modelo social defende que o ver-

dadeiro problema não reside na pessoa, mas na falta de acessibilidade das propostas de ócio existentes. 

Consequentemente, o objetivo deixa de ser criar programas especiais para pessoas consideradas espe-

ciais e passa a centrar-se na transformação das atividades regulares, de modo que qualquer cidadão 

possa participar nelas em condições de igualdade. 

3. O princípio da normalização: origem da mudança de paradigma 

O verdadeiro ponto de inflexão na evolução da Educação Especial ocorreu com a formulação do prin-

cípio da normalização, considerado um dos pilares sobre os quais viriam posteriormente a ser constru-

ídos os modelos de integração e de inclusão. 

Embora a formulação mais conhecida seja atribuída ao dinamarquês Niels Erik Bank-Mikkelsen, foi 

o pedagogo sueco Bengt Nirje (1970) quem desenvolveu este princípio, definindo-o como o direito de 

todas as pessoas a experienciar padrões e condições de vida tão próximos quanto possível daqueles 

considerados habituais na comunidade onde vivem. 

A importância desta proposta reside no facto de deslocar o foco da instituição para a pessoa e da as-

sistência para a participação social. Já não se trata apenas de proporcionar cuidados adequados, mas 

de garantir oportunidades reais para viver, aprender, trabalhar, relacionar-se e usufruir do ócio em 

condições de igualdade. 

Segundo Nirje (1970), a normalização compreende múltiplas dimensões: 

• Ritmo quotidiano semelhante ao do restante da população; 

• Acesso à educação regular; 

• Participação em atividades recreativas; 

• Utilização dos serviços comunitários; 

• Diversidade de relações sociais; 

• Possibilidade de escolher e tomar decisões; 

• Respeito pela identidade pessoal. 

Deste modo, o ócio surge desde os primeiros desenvolvimentos da normalização como uma compo-

nente essencial da qualidade de vida e não apenas como um recurso terapêutico. 

Posteriormente, Wolf Wolfensberger (1983) ampliou este princípio através do desenvolvimento da 

teoria da Valorização dos Papéis Sociais (Social Role Valorization). Segundo este autor, a exclusão 
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social ocorre quando determinados grupos são rotulados através de papéis socialmente desvalorizados 

que limitam as suas oportunidades de participação. 

Nesta perspetiva, a educação, o emprego e o ócio devem contribuir para a construção de papéis soci-

almente valorizados que permitam às pessoas com deficiência serem reconhecidas como cidadãos ati-

vos e não apenas como utilizadores de serviços especializados. 

Esta contribuição possui importantes implicações para a Animação Sociocultural. Muitas atividades 

aparentemente inclusivas continuam a reproduzir papéis passivos, nos quais as pessoas com deficiên-

cia participam apenas como recetoras de serviços. Em contraposição, a Animação Sociocultural de-

fende uma participação ativa, criativa e corresponsável na conceção, organização e desenvolvimento 

de projetos grupais e comunitários (Ventosa, 2008). 

 

3.1. A normalização aplicada ao ócio educativo 

A incorporação do princípio da normalização no âmbito do ócio representou uma mudança profunda 

na planificação das atividades recreativas dirigidas às pessoas com deficiência. 

Até então, predominavam programas organizados exclusivamente para grupos específicos, desenvol-

vidos em espaços diferenciados e orientados por profissionais especializados. Embora estas iniciativas 

respondessem frequentemente a uma lógica de proteção, limitavam as oportunidades de interação com 

o restante tecido comunitário e restringiam a participação em contextos sociais diversificados. 

A normalização propõe uma perspetiva distinta. 

O objetivo deixa de consistir na criação de atividades especiais e passa a centrar-se na facilitação do 

acesso às atividades regulares, através da disponibilização dos apoios necessários para garantir a par-

ticipação de todos. 

Tal implica, entre outros aspetos: 

• Utilização de instalações comunitárias; 

• Participação em associações juvenis; 

• Integração em campos de férias abertos à comunidade; 

• Acesso a atividades culturais municipais; 

• Participação em programas desportivos regulares; 

• Utilização de bibliotecas, centros cívicos e espaços culturais. 
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Desta forma, promove-se a presença das pessoas com deficiência nos mesmos contextos de participa-

ção social frequentados pelos restantes cidadãos, favorecendo experiências de convivência, coopera-

ção e pertença comunitária. 

O verdadeiro valor educativo do ócio – tal como afirma Cuenca Cabeza (2009) – reside precisamente 

na sua capacidade para gerar experiências partilhadas e favorecer a construção de vínculos sociais 

significativos. 

Consequentemente, quanto maior for a participação em contextos comunitários normalizados, maio-

res serão também as oportunidades de inclusão social e de desenvolvimento da autonomia pessoal. 

 

3.2. Influência sobre a Animação Sociocultural 

A ASC encontrou no princípio da normalização um sólido fundamento teórico para desenvolver pro-

gramas orientados para a participação comunitária. 

Diversos autores — Trilla (1997), Úcar (2002), De Sousa (2008) e Ventosa (2016) — coincidem em 

sublinhar que a finalidade da Animação Sociocultural não consiste apenas na organização de ativida-

des recreativas, mas também na promoção de processos de desenvolvimento sociocultural e comuni-

tário, nos quais todas as pessoas possam assumir um papel ativo, aprendendo a participar e alcançando 

os mais elevados níveis possíveis de autonomia. 

Nesta perspetiva, a diversidade deixa de ser percecionada como um problema organizacional para pas-

sar a constituir uma fonte de enriquecimento coletivo. 

O animador sociocultural já não atua apenas como organizador de atividades, mas também como me-

diador, facilitador de relações, promotor da participação e agente de transformação social. 

Esta evolução articula-se diretamente com as atuais políticas de inclusão promovidas pela UNESCO e 

pela Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que reconhecem a par-

ticipação cultural e recreativa como um direito fundamental de cidadania. 

 

4. O modelo de integração: fundamentos pedagógicos e aplicação ao ócio educativo 

A formulação do princípio da normalização durante as décadas de 1960 e 1970 abriu caminho a uma 

nova forma de compreender a Educação Especial. Se todas as pessoas tinham direito a desenvolver 

uma vida semelhante à dos restantes cidadãos, tornava-se coerente questionar os modelos de escolari-

zação segregada que caracterizaram os sistemas educativos ocidentais durante grande parte do século 
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XX. Neste contexto, o conceito de integração educativa começou progressivamente a consolidar-se 

como uma estratégia destinada a incorporar os alunos com deficiência nas escolas regulares, sempre 

que tal fosse possível e com os apoios necessários. 

Esta mudança representou uma rutura significativa relativamente aos modelos anteriores. Pela primeira 

vez, o problema deixava de ser situado exclusivamente na pessoa e começava a reconhecer-se a ne-

cessidade de adaptar determinados aspetos do contexto educativo. A integração constituiu, por conse-

guinte, um importante avanço no sentido da igualdade de oportunidades. 

 

4.1. A integração aplicada ao ócio educativo 

A incorporação do paradigma integrador transformou profundamente a organização das atividades de 

ócio dirigidas às pessoas com deficiência. 

Até esse momento predominavam programas específicos desenvolvidos em centros especializados, 

associações exclusivas ou instituições assistenciais. Embora estes recursos oferecessem uma resposta 

adaptada às necessidades dos participantes, limitavam consideravelmente as oportunidades de convi-

vência com os restantes membros da comunidade. 

A integração propôs uma alternativa diferente: favorecer a participação das pessoas com deficiência 

em atividades regulares, através da disponibilização dos apoios necessários para garantir o seu envol-

vimento efetivo. 

Foi neste contexto que começaram a desenvolver-se experiências como: 

• Campos de férias inclusivos com monitores de apoio; 

• Grupos de escuteiros abertos a jovens com deficiência; 

• Ludotecas municipais com recursos adaptados; 

• Escolas desportivas inclusivas; 

• Oficinas artísticas partilhadas; 

• Colónias e semicolónias urbanas organizadas pelos municípios; 

• Atividades culturais promovidas por associações de moradores e entidades comunitárias. 

Na perspetiva da Animação Sociocultural, esta evolução representou uma mudança muito significa-

tiva. O objetivo já não consistia apenas em organizar atividades específicas para pessoas com defici-

ência, mas em facilitar a sua participação em projetos comunitários partilhados. 
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Após muitos anos de experiência profissional em equipamentos e programas municipais dirigidos a 

crianças e jovens, constatámos que o ócio constitui um dos espaços privilegiados para promover pro-

cessos de integração social, precisamente porque as relações que se estabelecem durante o tempo livre 

tendem a caracterizar-se por uma maior espontaneidade, voluntariedade e horizontalidade do que as 

que se desenvolvem noutros contextos institucionais (Ventosa, 2023). 

 

4.2. Vantagens do modelo de integração 

A literatura científica coincide em assinalar numerosas contribuições positivas decorrentes da imple-

mentação do paradigma da integração (Ventosa & Marset, 2003). 

Em primeiro lugar, permitiu reduzir significativamente o isolamento social que, tradicionalmente, afe-

tava as pessoas com deficiência. 

Em segundo lugar, favoreceu o desenvolvimento de competências sociais através da convivência quo-

tidiana em grupos heterogéneos. 

Além disso, contribuiu para modificar as atitudes da sociedade relativamente à deficiência, reduzindo 

estereótipos e promovendo relações mais igualitárias. 

Numa perspetiva educativa e sociocultural, diversos estudos evidenciaram melhorias em aspetos como 

a autoestima e a autonomia, as competências comunicacionais, a aprendizagem cooperativa, a resolu-

ção de conflitos e a participação comunitária. 

No âmbito do ócio, a integração permitiu ampliar consideravelmente a oferta de atividades disponíveis 

e facilitou o acesso a recursos comunitários anteriormente inacessíveis. 

Como refere Cuenca Cabeza (2009), o ócio partilhado constitui uma das experiências mais eficazes 

para gerar sentimentos de pertença e favorecer o desenvolvimento de vínculos sociais estáveis. 

 

4.3. Limitações do modelo integrador 

Apesar dos avanços alcançados com a implementação deste modelo, a investigação começou rapida-

mente a identificar limitações importantes. 
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A principal crítica referia-se ao facto de o sucesso da integração depender excessivamente da capaci-

dade individual de adaptação. 

Em muitos casos, as pessoas com deficiência eram integradas em grupos regulares sem que estes alte-

rassem significativamente a sua organização, metodologia ou formas de funcionamento. 

Como consequência, surgiam frequentemente situações de: 

• Isolamento dentro do grupo; 

• Participação passiva; 

• Dependência permanente do profissional de apoio; 

• Escassez de relações de amizade significativas; 

• Baixa participação nos processos de tomada de decisão. 

Booth e Ainscow (2002) assinalaram que numerosos programas integradores confundiam presença 

com participação. Estar presente numa atividade não significa necessariamente sentir-se membro do 

grupo nem desempenhar um papel relevante no seu seio. 

Gerardo Echeita (2017) sublinha igualmente que muitas experiências de integração geraram formas de 

“inclusão aparente”, nas quais a pessoa permanecia fisicamente inserida no contexto regular, mas con-

tinuava a ocupar posições periféricas relativamente à dinâmica grupal. 

Estas limitações tornaram-se particularmente visíveis no âmbito do ócio educativo. Diversos estudos 

constataram que alguns participantes frequentavam regularmente atividades recreativas sem consegui-

rem estabelecer relações significativas com os seus pares ou sem participarem ativamente na organi-

zação das atividades. 

A integração tinha conseguido abrir as portas dos espaços comunitários, mas ainda não tinha transfor-

mado suficientemente o seu funcionamento interno. 

 

4.4. O contributo da Animação Sociocultural 

A ASC desempenhou um papel particularmente relevante durante este período ao introduzir metodo-

logias participativas que favoreciam a interação entre todos os membros do grupo. 

Nesta perspetiva, o animador sociocultural deixa de ser um mero organizador de atividades para se 

transformar num dinamizador capaz de: 
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• Favorecer relações interpessoais; 

• Identificar barreiras à participação; 

• Adaptar metodologias; 

• Estimular a cooperação; 

• Promover a autonomia; 

• Facilitar a resolução dialogada de conflitos. 

Estas competências antecipam já muitas das características que viriam posteriormente a definir o pa-

radigma inclusivo. 

 

5. O paradigma da inclusão: fundamentos teóricos e aplicação ao ócio educativo 

As limitações observadas durante a implementação do modelo integrador conduziram progressiva-

mente a uma nova reflexão internacional. A questão deixou de ser como integrar melhor as pessoas 

com deficiência em estruturas previamente existentes. A nova pergunta passou a ser muito mais pro-

funda: 

Porque devem as pessoas adaptar-se a instituições concebidas sem ter em conta a diversidade 

humana? 

Responder a esta questão deu origem ao paradigma da educação inclusiva, impulsionado internacio-

nalmente pela Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994) e posteriormente desenvolvido por autores 

como Mel Ainscow, Tony Booth, Gerardo Echeita e Miguel Ángel Verdugo. 

A inclusão já não pretende integrar determinadas pessoas num sistema existente; propõe a transforma-

ção do próprio sistema para que este responda, desde a sua origem, à diversidade de toda a população. 

Esta mudança representa uma verdadeira revolução conceptual que afeta não apenas a escola, mas 

também o ócio educativo, a cultura, o desporto, o turismo e a participação comunitária. 

O paradigma da inclusão pressupõe uma transformação profunda relativamente aos modelos anterio-

res. Enquanto a integração defendia a incorporação dos alunos com deficiência em estruturas previa-

mente existentes, a inclusão assenta num princípio radicalmente diferente: é o sistema que deve ser 

concebido desde o início para responder à diversidade de todas as pessoas. 

Esta abordagem consolidou-se internacionalmente a partir da Declaração de Salamanca (1994) e atin-

giu a sua máxima expressão com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com 



167 
 

Deficiência (2006), na qual se estabelece que a participação plena e efetiva na sociedade constitui um 

direito humano fundamental. 

Autores como Booth e Ainscow (2002) definem a inclusão como um processo contínuo orientado para 

a eliminação das barreiras à aprendizagem e à participação. Não se trata de uma meta fixa, mas de um 

processo dinâmico de transformação cultural, organizacional e pedagógica. 

No âmbito do ócio, a inclusão implica uma mudança estrutural na forma de planificar, executar e 

avaliar as atividades. 

Já não se trata de incorporar pessoas com deficiência em programas existentes, mas de conceber ex-

periências de ócio pensadas desde a diversidade. 

Isto pressupõe: 

• atividades abertas e flexíveis; 

• participação ativa na tomada de decisões; 

• eliminação de hierarquias rígidas; 

• promoção da cooperação; 

• reconhecimento da diversidade como valor educativo. 

Como refere Cuenca Cabeza (2011), o ócio inclusivo constitui um dos espaços mais relevantes para o 

desenvolvimento da cidadania ativa, uma vez que permite a construção de relações horizontais assentes 

na liberdade de escolha e na participação voluntária. 

 

 

6. Modelos organizativos do ócio educativo 

Partindo da minha anterior classificação das conceções históricas do ócio em contextos de deficiên-

cia, atualizada à luz dos avanços dos últimos anos, podemos distinguir três tipos de centros associa-

dos aos respetivos modelos de ócio (Ventosa, 2010): 
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• Centros específicos: Ócio segregado 

Embora não constituam a melhor solução, também não se pode prescindir deles. Os centros específi-

cos continuam a ser necessários em determinadas circunstâncias, enquanto recursos especializados. 

No entanto, numa perspetiva inclusiva e atual, devem ser entendidos como recursos complementares 

e não como espaços permanentes de segregação. 

• Centros mistos ou integrados (Centro regular com apoios): Ócio integrador 

Trata-se de uma resposta intermédia. Estes modelos permitem a participação em contextos regulares 

através da disponibilização de apoios específicos. Embora representem um avanço relativamente à 

segregação, podem ainda gerar situações de participação limitada se as dinâmicas grupais não forem 

adequadamente transformadas, tal como já assinalámos. 

• Centros comunitários inclusivos (Centro regular): Ócio integral e participativo 

Atualmente constituem a solução mais avançada e desejável. Assentam na possibilidade de participa-

ção em contextos regulares, com recurso a apoios naturais e a um trabalho comunitário desenvolvido 

através da mediação social. 

Em qualquer um destes modelos, o animador sociocultural assume-se como um agente-chave do pro-

cesso inclusivo, enquanto especialista na conceção de processos de ensino-aprendizagem orientados 

para a participação e para a autonomia (Ventosa, 2016). 

As suas funções incluem (Ventosa & Marset, 2003): 

• Conceção de atividades inclusivas; 

• Identificação de barreiras à participação; 

• Mediação entre participantes; 

• Promoção da participação ativa; 

• Dinamização de grupos heterogéneos; 

• Promoção da convivência. 

A partir de tudo o que foi exposto, podemos estabelecer o seguinte quadro comparativo dos modelos 

e dos centros de intervenção: 
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Conclusões: o ócio e o jogo como recursos integradores prioritários na deficiência 

 

A evolução da Educação Especial em direção ao paradigma inclusivo reflete uma profunda transfor-

mação na compreensão da deficiência e dos direitos de cidadania. 

O ócio educativo, longe de constituir um domínio secundário, afirma-se como um espaço privilegiado 

para a construção de relações sociais, o desenvolvimento da autonomia e a participação comunitária. 

No âmbito do ócio educativo e recreativo, a atividade lúdica assume um protagonismo especial. O jogo 

constitui o recurso integrador por excelência, uma vez que elimina barreiras físicas e sociais, colocando 

todos os participantes num plano de igualdade. Favorece a empatia, atenua os preconceitos e trans-

forma a diversidade numa dinâmica natural de grupo, na qual as diferenças de capacidade passam para 

segundo plano. Por essa razão, o jogo converte-se no melhor aliado do animador sociocultural especi-

alizado, ao facilitar a transição da segregação para a inclusão, não apenas enquanto mudança técnica 

ou metodológica, mas também enquanto veículo de valores éticos e políticos que redefinem a relação 

entre o indivíduo e a sociedade. 
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Resumo 

Atualmente as pessoas com doença mental continuam a enfrentar o estigma e discrimina-

ção que prejudicam a autoestima, a autonomia, o acesso aos cuidados de saúde, a recupe-

ração, e a participação social. O objetivo deste artigo é a análise do fenómeno do estigma 

associado à doença mental e das estratégias para a sua redução, com enfoque na literacia 

em saúde mental e na psicoeducação, numa perspetiva transdisciplinar. 

O estigma pode manifestar-se através de crenças e estereótipos negativos.  As estratégias 

de combate baseiam-se em abordagens integradas e multifatoriais, envolvendo as pessoas 

com doença mental, as suas famílias, os profissionais de saúde e a população geral. A 

literacia em saúde mental e a psicoeducação promovem uma melhor compreensão sobre 

as doenças mentais, promovem o desenvolvimento de competências para a sua gestão, e 

contribuem para a redução do estigma. Uma abordagem transdisciplinar permite deslocar 

o foco da doença para a pessoa, valorizando a sua singularidade, autonomia e cidadania. 

A redução do estigma é uma responsabilidade coletiva essencial à construção de uma so-

ciedade mais inclusiva e equitativa. 

 

Palavras-chave 

“estigma”, “auto-estima”, “doença mental”, “estratégias anti-estigma”, “literacia em sa-

úde mental”. 

 

Introdução 

A saúde mental é uma dimensão essencial e indissociável da saúde integral do ser humano, é a 

base do bem estar geral e diz respeito a um nível de qualidade de vida cognitiva ou emocional 

ou a ausência de uma doença mental. Porém, a saúde mental é mais do que apenas a ausência de 

perturbação mental e tem sido cada vez mais entendida como o produto de múltiplas e complexas 

interações, que incluem fatores biológicos, psicológicos e sociais. De acordo com Organização 

Mundial da Saúde (OMS) a saúde mental é definida como um estado de bem-estar que permite 

ao indivíduo lidar com o stresse, de apreender e trabalhar produtivamente e de contribuir para a 

sua comunidade.(Organização Mundial de Saúde, sem data)  

Atualmente, as doenças mentais constituem um problema importante de saúde pública, consti-

tuindo uma das principais causas de morbilidade e morte prematura em países industrializados, 

incluindo Portugal. A sua prevalência tem vindo a aumentar, representando cerca de 12% da 
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carga global das doenças em Portugal e constituem uma das principais causas de incapacidade 

para a atividade produtiva, refletindo-se no elevado número de certificados de incapacidade tem-

porária e de reformas antecipadas para a atividade profissional. (Conselho Nacional de Saúde, 

2019) 

O impacto das doenças mentais transcende as consequências clínicas e funcionais, refletindo-se 

também na esfera social. Apesar dos avanços científicos, as pessoas que vivem com doença 

mental continuam a ser alvo de estigma e de preconceito, que funcionam como marcas invisíveis, 

que limitam drasticamente a sua qualidade de vida e o acesso a direitos fundamentais.(Mestre, 

2025; Sauzen Alves et al., 2024; Xavier et al., 2014)  

O presente artigo tem como objetivo analisar o fenómeno do estigma associado à doença men-

tal, explorar as suas consequências e principais estratégias de intervenção para a sua redução, 

com particular enfoque no contributo da literacia em saúde mental e da psicoeducação, numa 

perspetiva integrada e transdisciplinar, centrada na pessoa, na inclusão social e no exercício 

pleno da cidadania. 

 

Metodologia  

O presente trabalho constitui uma revisão integrativa da literatura, método que permite a incor-

poração de estudos com diferentes desenhos metodológicos (empíricos, teóricos e documentos 

institucionais) possibilitando uma compreensão mais abrangente do fenómeno em análise. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada nas bases de dados eletrónicas PubMed e Google Acadé-

mico. A estratégia de pesquisa combinou os descritores "estigma", "auto-estigma", "doença men-

tal", "estratégias anti-estigma" e "literacia em saúde mental", articulados através dos operadores 

booleanos AND e OR, nomeadamente: ("estigma" OR "auto-estigma") AND ("doença mental" 

OR "perturbação mental") AND ("estratégias anti-estigma" OR "literacia em saúde mental"), 

com equivalente em língua inglesa ("stigma" AND "mental illness" AND "anti-stigma strate-

gies" AND "mental health literacy"). 

Critérios de inclusão: artigos publicados últimos dez anos (2016–2025), de forma a assegurar 

uma cobertura mais ampla da evidência empírica disponível sobre esta temática; redigidos em 

português ou inglês; com acesso ao texto integral; abordando diretamente o estigma associado à 

doença mental, o auto-estigma, as estratégias de redução do estigma, a literacia em saúde mental 

ou psicoeducação; sem restrição quanto ao tipo de estudo (revisões sistemáticas, estudos empí-

ricos, artigos teóricos ou de reflexão). 
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Prevê-se, como exceção a este critério temporal, a inclusão de obras teóricas fundadoras do con-

ceito de estigma (nomeadamente de Goffman, Corrigan, e Link e Phelan) e de documentos ins-

titucionais de referência (Organização Mundial da Saúde, Conselho Nacional de Saúde), identi-

ficados através de pesquisa manual complementar e não da pesquisa sistemática nas bases de 

dados, dada a sua relevância indispensável para o enquadramento concetual do fenómeno. 

Critérios de exclusão: publicações sem relação direta com a temática central; artigos duplicados 

entre bases de dados; resumos de congressos ou comunicações sem texto integral disponível; 

estudos centrados exclusivamente em estigma associado a outras condições de saúde sem relação 

com a doença mental. 

Do processo de pesquisa nas bases de dados resultaram 164 registos. Após remoção de duplica-

dos (16), foram rastreados 148 registos por título e resumo, dos quais 96 foram excluídos por 

não cumprirem os critérios de elegibilidade. Os 52 artigos remanescentes foram avaliados na 

íntegra, tendo sido excluídos 38, principalmente por não abordarem diretamente a temática cen-

tral (n=19), por ausência de acesso ao texto integral (n=11) ou por não cumprirem o critério 

temporal (n=8). Foram assim incluídos 14 artigos resultantes da pesquisa direta em bases de 

dados. 

Adicionalmente, e dado o carácter transdisciplinar do tema, procedeu-se a uma pesquisa com-

plementar manual (pesquisa em cadeia), através da análise das listas de referências dos artigos 

incluídos, bem como da consulta de literatura institucional e cinzenta relevante (informação pro-

veniente da OMS, relatório do Conselho Nacional de Saúde e de obras de referência  sobre a 

temática do estigma), que resultou na inclusão de 10 fontes adicionais. No total, foram incluídas 

24 referências bibliográficas na presente revisão. 

 

Estigma: Enquadramento Histórico, Conceito e Impacto 

O estigma associado à doença mental é um fenómeno tão antigo quanto complexo, cuja concep-

tualização resulta dos contributos de diversas áreas do conhecimento, nomeadamente da Socio-

logia, da Psicologia e da Psiquiatria. Historicamente, a compreensão da doença mental foi mar-

cada pelo confronto  persistente entre as perspetivas sobrenaturais e morais e as científicas, bem 

como entre tratamentos humanizados e as práticas de carácter punitivo. (Passos et al., 2024; Pio 

Abreu, 2021; Wang et al., 2007; Xavier et al., 2014) 
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O termo estigma tem as suas raízes na Grécia Antiga e deriva do grego steizen (στίγμα), que 

designava a marca gravada no corpo dos escravos e criminosos para assinalar que eram membros 

da sociedade com menor valor. O seu derivativo em latim, stigma, traduz o conceito de “marca 

de infâmia ou ignomínia”. Embora o estigma associado à doença mental não esteja relacionado 

com a presença de uma marca física, constitui uma fonte importante de sofrimento para as pes-

soas com doença mental, constituindo uma barreira ao acesso aos cuidados de saúde, ao empo-

deramento pessoal e à integração na comunidade. (Sardão, 2022; Simões et al., 2024) 

Erving Goffman (1963) foi um dos pioneiros na definição contemporânea  de estigma ao defini-

lo como um atributo depreciativo que desvaloriza a identidade social do indivíduo. (Carreiro et 

al., 2025; Goffman, 1986; Sardão, 2022; Sauzen Alves et al., 2024; Simões et al., 2024) Esta 

conceptualização serviu de alicerce para a compreensão atual do fenómeno, em que o estigma 

poderá ser compreendido como um conjunto de atitudes negativas, crenças e comportamentos 

discriminatórios. É definido como uma representação de uma marca negativa, um atributo pro-

fundamente depreciativo que transforma uma pessoa de um ser completo e normal num ser de-

sacreditado.(Sauzen Alves et al., 2024)  

Link e Phelan conceptualizam o estigma como um processo que envolve a rotulação de diferen-

ças, a associação a estereótipos negativos, a distinção entre "nós" e "eles", a perda de estatuto e 

a discriminação, sustentado por relações de poder. Os autores distinguem ainda a discriminação 

individual da estrutural e destacam o papel das respostas emocionais de quem estigmatiza e de 

quem é estigmatizado na manutenção deste processo.(Xavier et al., 2014) 

Corrigan, um psiquiatra que também se tem dedicado extensamente ao estudo do estigma da 

doença mental, deu importantes contributos para a sua definição. Este autor divide o processo de 

estigmatização em quatro componentes: indícios, estereótipos, preconceitos e discriminação. Os 

indícios são indicadores manifestos que podem assinalar a presença de doença mental (por exem-

plo, excentricidades do comportamento), embora de forma falível. Os estereótipos consistem em 

“estruturas de conhecimento”, generalizadas, relativas a um determinado grupo social, enquanto 

o preconceito abrange as respostas cognitivas e afetivas negativas ao estereótipo, que conduzem 

a um comportamento ativo de exclusão ou evitamento, a discriminação. (Corrigan et al., 2010; 

Xavier et al., 2014)  

O estigma associado à doença mental é entendido como um fenómeno complexo e multifacetado, 

que se manifesta em múltiplos níveis e afeta profundamente a vida das pessoas com doença 

mental. (Sequeira et al., 2025) Na perspetiva de Corrigan, a sua expressão pode ser 
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compreendida através de três dimensões fundamentais: o conhecimento, traduzido na ignorância 

ou reduzida literacia em saúde mental; as atitudes, expressas sob a forma de preconceitos e este-

reótipos; e os comportamentos, que se materializam em práticas discriminatórias e de exclusão 

social. Para além destas dimensões, a experiência do estigma estende-se às relações interpesso-

ais, condicionando a identidade social, favorecendo o isolamento e o ocultamento do diagnós-

tico, influenciando a imagem pública da doença mental, limitando o acesso a papéis sociais, 

como o emprego e as relações afetivas, e perpetuando formas de discriminação estrutural que 

dificultam o acesso equitativo a recursos e oportunidades. (Mestre, 2025; Rodrigues et al., 2025; 

Silva & Carvalho, 2017; Xavier et al., 2014)  Nesta perspetiva, o estigma ultrapassa a dimensão 

individual, constituindo um fenómeno social que compromete a recuperação, a participação co-

munitária e o exercício pleno da cidadania das pessoas com doença mental. 

Corrigan, introduziu, igualmente, a dimensão do estigma infligido pelo próprio doente, o “auto-

estigma” e distinguiu-o do estigma público. O estigma público resulta dos estereótipos e atitudes 

negativas da sociedade em relação às pessoas com doença mental, enquanto o auto-estigma re-

sulta da internalização desses estereótipos pelos próprios indivíduos. (Corrigan et al., 2012; Mes-

tre, 2025; Xavier et al., 2014) Embora o auto-estigma e estigma público limitem oportunidades 

de vida, o auto-estigma tem um impacto particularmente negativo na autoestima e no autocon-

ceito das pessoas com doença mental. (Carreiro et al., 2025; Mestre, 2025; Sequeira et al., 2025; 

Xavier et al., 2014)  

Estudos recentes sugerem ainda uma distinção relevante entre estas duas dimensões: enquanto o 

estigma público dirigido a pessoas com doença mental em geral tem mostrado sinais de agrava-

mento, o desejo de distanciamento social face a indivíduos concretos e identificados, descritos 

como conhecidos do respondente, tem-se mantido relativamente estável, sugerindo que os este-

reótipos negativos poderão ser mais facilmente mobilizados perante grupos indiferenciados do 

que perante pessoas específicas (Ronaldson & Henderson, 2026). Esta distinção reforça a im-

portância de intervenções centradas no contacto direto e personalizado, como estratégia privile-

giada de redução do estigma. 

O auto-estigma é um processo de internalização progressiva dos estereótipos e atitudes negativas 

socialmente dirigidos às pessoas com doença mental, através do qual o indivíduo passa de uma 

posição de reconhecimento do estigma a uma posição de concordância e de aplicação dessas 

representações à sua própria identidade. Esta internalização pode conduzir à construção de uma 

autoimagem desvalorizada e depreciativa, com repercussões significativas nas dimensões 
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pessoal, social e profissional. Nas pessoas com doença mental grave, o impacto do auto-estigma 

pode assumir uma importância particularmente relevante, podendo em alguns casos ser tão ou 

mais prejudicial do que as consequências diretas da própria doença. A evidência associa o auto-

estigma a uma diminuição da qualidade de vida, da autoestima e da autoeficácia, e ao aumento 

do isolamento e do evitamento social, podendo ainda comprometer a procura de cuidados, a 

participação comunitária e a concretização de objetivos pessoais e profissionais. Neste sentido, 

a identificação precoce do auto-estigma e a implementação de intervenções dirigidas à sua redu-

ção constituem componentes fundamentais do processo de recuperação e reabilitação psicosso-

cial.(Dubreucq et al., 2021; Mestre, 2025)  

As repercussões do auto-estigma constituem, assim, uma expressão particularmente relevante do 

impacto mais amplo do estigma associado à doença mental, estendendo-se para além da esfera 

individual, afetando diferentes dimensões da vida das pessoas. (Carreiro et al., 2025; Mestre, 

2025; Passos et al., 2024; Sequeira et al., 2025) 

De forma global, o estigma constitui um dos principais obstáculos à recuperação, à reabilitação 

e à inclusão social das pessoas com doença mental. A evidência demonstra que o estigma com-

promete a autonomia, reduz a qualidade de vida e limita a realização pessoal, dificultando ainda 

o acesso aos cuidados de saúde, tanto na área da saúde mental como nos cuidados médicos gerais. 

Esta realidade contribui para o agravamento das desigualdades em saúde e está associada a um 

aumento da morbilidade e da mortalidade nesta população particularmente vulnerável. (Carreiro 

et al., 2025; Passos et al., 2024; Sequeira et al., 2025)  A comunidade científica tem se dedicado 

à compreensão deste fenómeno e ao desenvolvimento de estratégias de combate ao estigma. 

Dados empíricos recentes reforçam a pertinência desta preocupação, ao demonstrarem que a 

redução do estigma não constitui um processo linear nem irreversível. Em Inglaterra, o estudo 

mais recente do inquérito Attitudes to Mental Illness revelou uma deterioração significativa dos 

indicadores de conhecimento e de atitudes face à doença mental entre 2023 e 2024, após anos de 

melhoria sustentada, evidenciando que os ganhos obtidos ao longo de décadas de intervenção 

podem regredir na ausência de investimento continuado.(Ronaldson & Henderson, 2026) 

A amplitude e a persistência destas consequências evidenciam a necessidade de desenvolver es-

tratégias eficazes de prevenção e redução do estigma, orientadas não apenas para a transformação 

das atitudes individuais, mas também para a promoção da inclusão e para a eliminação de bar-

reiras sociais e estruturais. 
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Abordagem e Medidas de Combate ao estigma 

O combate ao estigma associado à doença mental exige um compromisso coletivo e multifatorial 

que ultrapassa os limites dos cuidados clínicos, focando-se na plena cidadania e na reabilitação 

psicossocial da pessoa com doença mental. É considerado essencial para promover a recupera-

ção, a inclusão social e o exercício pleno da cidadania das pessoas com doença mental. (Mestre, 

2025; Pessoa et al., 2022; Sauzen Alves et al., 2024; Sequeira et al., 2025) 

As estratégias anti-estigma descritas na literatura podem ser dirigidas ao estigma público, ao 

auto-estigma e ao estigma estrutural, sendo consensual que as intervenções mais eficazes assen-

tam numa abordagem multifatorial que envolve a participação ativa das pessoas com doença 

mental, dos seus familiares, dos profissionais de saúde e das suas comunidades.(Carreiro et al., 

2025; Mestre, 2025; Xavier et al., 2014) 

De entre as estratégias mais amplamente reconhecidas destaca-se a educação, considerada um 

dos pilares fundamentais para substituir o preconceito pelo conhecimento. Neste contexto, a pro-

moção da literacia em saúde mental assume um papel central, ao disponibilizar informação ci-

entificamente fundamentada sobre a etiologia, o diagnóstico, o tratamento e a recuperação das 

doenças mentais, contribuindo para desconstruir estereótipos e crenças erróneas. Diversos pro-

gramas de promoção de literacia têm demonstrado resultados positivos na redução de atitudes 

estigmatizantes, verificando-se que as intervenções educativas presenciais, interativas e continu-

adas tendem a produzir benefícios superiores aos obtidos através da mera distribuição de mate-

riais informativos. (Llausas et al., 2025; Moura et al., 2024; Sauzen Alves et al., 2024; Xavier et 

al., 2014) A psicoeducação constitui igualmente uma estratégia relevante, ao integrar compo-

nentes educativas com psicoterapêuticas permite às pessoas com doença mental e às suas famí-

lias compreender melhor a condição clínica, desenvolver competências de gestão da doença e 

reduzir sentimentos de medo, insegurança e desinformação.  

A psicoeducação consolidou-se nos anos 70 como uma intervenção que integra componentes 

psicoterapêuticos e educacionais. Constitui uma das principais estratégias utilizadas na promo-

ção da saúde mental, na prevenção da doença mental e no desenvolvimento da literacia em saúde 

mental. Trata-se de uma intervenção psicoterapêutica que visa fornecer informação e recursos 

sobre uma determinada perturbação, abrangendo aspetos relacionados com o seu diagnóstico, 

tratamento e gestão. As suas origens remontam aos movimentos de higiene mental do início do 

século XX e aos movimentos de desinstitucionalização das décadas de 1950 e 1960. Contudo, o 

termo psicoeducação foi introduzido apenas em 1980. (Passos et al., 2024; Pio Abreu, 2021; 
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Rodrigues et al., 2025) Esta intervenção pode assumir diferentes formatos, incluindo folhetos 

informativos, cartazes, plataformas digitais e o diálogo com profissionais de saúde, como o mé-

dico assistente ou o terapeuta.  

A psicoeducação tem como objetivo transformar a pessoa no protagonista da sua própria traje-

tória de cuidado, capacitando-a para separar a "marca" da doença da sua essência enquanto ser 

humano único, e para compreender mais aprofundadamente a sua condição clínica. (Carreiro et 

al., 2025; Llausas et al., 2025; Moura et al., 2024) Neste contexto, o conhecimento acerca do 

diagnóstico, da etiologia e do prognóstico facilita o reconhecimento dos sinais precoces de des-

compensação e favorece a aquisição de estratégias de coping adaptativas que promovem uma 

gestão mais eficaz e proativa da saúde. (Malovote, 2024; Mestre, 2025) Além dos benefícios 

diretamente relacionados com a gestão da doença e como referido anteriormente, a psicoeduca-

ção constitui um recurso fundamental na desconstrução do estigma social e do auto-estigma, ao 

contribuir para a redução das crenças e receios infundados e para uma compreensão mais escla-

recida da doença. Como resultado potencia a autoestima, a autoeficácia e o empowerment, ele-

mentos essenciais para o processo de recuperação e reabilitação psicossocial. (Llausas et al., 

2025; Mestre, 2025; Sauzen Alves et al., 2024) 

Outra estratégia amplamente sustentada pela evidência é o contacto social direto com pessoas 

que tanto viveram ou vivem experiência de doença mental. A interação em contextos de igual-

dade favorece a humanização da doença mental, reduz a distância social e promove uma visão 

mais realista das capacidades e potenciais destes indivíduos. Complementarmente, as estratégias 

de protesto social procuram desafiar representações estereotipadas e discriminatórias, nomeada-

mente através da denúncia de discursos e conteúdos mediáticos estigmatizantes. A partilha pú-

blica de histórias de recuperação por pessoas com doença mental constitui igualmente uma forma 

de sensibilização social, contribuindo para alterar perceções, promover o ativismo e combater o 

preconceito.(Sauzen Alves et al., 2024; Xavier et al., 2014) 

Relativamente ao auto-estigma, a literatura descreve diversas intervenções específicas orientadas 

para o reforço do empowerment, da autoestima e da autoeficácia. Estas intervenções recorrem 

frequentemente à psicoeducação e à terapia cognitivo-comportamental, permitindo aos partici-

pantes questionar crenças internalizadas, desenvolver uma identidade positiva e construir narra-

tivas pessoais centradas na recuperação e não na doença. Paralelamente, existem programas que 

apoiam a tomada de decisões relativas à divulgação do diagnóstico, para o reforço da autonomia 
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e do controlo da pessoa sobre a gestão da sua condição clínica.(Carreiro et al., 2025; Silva & 

Carvalho, 2017; Simões et al., 2024) 

Para além das intervenções dirigidas aos indivíduos, o combate ao estigma exige igualmente 

mudanças a nível estrutural. A implementação de reformas e legislação anti-discriminação cons-

titui uma medida indispensável para garantir o acesso equitativo ao emprego, à habitação, aos 

cuidados de saúde e aos restantes direitos de cidadania. Estas reformas devem estender-se às 

próprias instituições e aos contextos de prestação de cuidados, onde as práticas profissionais e 

organizacionais podem reproduzir ou, inversamente, contribuir para desconstruir atitudes e re-

presentações estigmatizantes. (Pessoa et al., 2022; Sauzen Alves et al., 2024; Sequeira et al., 

2025) Neste sentido, os reforços da literacia em saúde mental dos profissionais de saúde consti-

tuem componentes fundamentais para uma abordagem anti-estigma, uma vez que estes podem 

atuar como agentes de estigmatização através de posturas autoritárias ou da crença em mitos de 

perigosidade e incompetência. 

Investir na qualificação permite substituir o julgamento pelo conhecimento científico, aumentar 

a consciência sobre o fenómeno do estigma, reduzir significativamente comportamentos discri-

minatórios e atitudes paternalistas que possam perpetuar o estigma, e promover práticas baseadas 

na ética, na comunicação empática e no respeito pela autonomia da pessoa. A formação deve 

transcender a mera competência técnica, incorporando uma abordagem mais humanizada que 

reconheça o doente como o verdadeiro protagonista da sua própria trajetória de recuperação (re-

covery). Para o efeito, é essencial que os currículos de saúde e a formação contínua integrem 

debates críticos sobre o estigma profissional. A promoção de uma literacia organizacional ro-

busta assegura que os serviços de saúde funcionem como espaços de acolhimento e inclusão, 

garantindo assim a equidade no seu acesso e a plena dignidade da pessoa com doença men-

tal.(Pessoa et al., 2022; Sauzen Alves et al., 2024; Sequeira et al., 2025) 

A reabilitação psicossocial desempenha um papel determinante no combate ao estigma, funcio-

nando como um mecanismo de mediação entre o indivíduo e a sociedade para restaurar a digni-

dade e a cidadania. (Silva & Carvalho, 2017) Segundo a OMS, a reabilitação psicossocial tem 

como objetivos primordiais a promoção do empowerment das pessoas com doença mental, a 

prevenção e o combate ao estigma e à discriminação, o desenvolvimento de competências pes-

soais e sociais nas pessoas com doença mental, e a criação de um sistema de suporte integrado e 

continuado. (Oliveira & Filipe, 2009; Silva & Carvalho, 2017) Esta abordagem está focada na 

obtenção de aptidões necessárias para a vida comunitária, através da criação de oportunidades 
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de participação social, de formação, de emprego e de atividades comunitárias que favoreçam a 

autonomia, a inclusão e a recuperação funcional, devolvendo ao indivíduo papéis sociais signi-

ficativos e valorizados. Ao ser reconhecida pelas suas competências e não apenas pelo seu diag-

nóstico, a pessoa com doença mental reconstrói a sua identidade social, o que se traduz num 

aumento da autoeficácia e autoestima.(Carreiro et al., 2025; Mestre, 2025; Prado De Miranda et 

al., 2025; Silva & Carvalho, 2017) A evidência demonstra que outra estratégia eficaz para hu-

manizar a doença mental e quebrar o ciclo de medo e ignorância da comunidade é a promoção 

de projetos “fora dos muros” do hospital que facilitem o contacto direto com a população geral. 

Quando o hospital se abre e permite que a sociedade participe em atividades de lazer ou culturais, 

desmistifica-se a imagem da "loucura" como perigo.(Silva & Carvalho, 2017) Um exemplo des-

tas iniciativas é o "Pontes para a Inclusão", desenvolvido pelo Serviço de Reabilitação Psicosso-

cial do Hospital Magalhães Lemos, no Porto, que consiste num conjunto de atividades e projetos 

que se alicerçam na construção de um maior contacto e ligação entre o hospital e a comunidade. 

Esta iniciativa promove a inclusão social através de parcerias com entidades culturais e privilegia 

a abertura de espaços hospitalares à comunidade, permitindo assim que os doentes reassumam 

papéis sociais valorizados e desmistificando a imagem negativa da "loucura". Portanto, a reabi-

litação psicossocial não é apenas uma intervenção técnica, mas sim um compromisso ético que 

assegura que a "diferença" não seja fator de segregação. (Conselho Nacional de Saúde, 2019; 

Mestre, 2025; Pessoa et al., 2022; Silva & Carvalho, 2017; Xavier et al., 2014) 

A fragilidade destes ganhos é ilustrada pela evolução do estigma público em Inglaterra após o 

términus, em 2021, do programa Time to Change, uma das mais extensas iniciativas europeias 

de combate ao estigma associado à doença mental. Nos anos subsequentes ao fim do programa, 

os indicadores de conhecimento e de atitudes face à doença mental registaram uma deterioração 

significativa, contrariando a tendência de melhoria observada durante o período de implementa-

ção da campanha (Ronaldson & Henderson, 2026). Esta evidência sublinha que as estratégias de 

combate ao estigma, para produzirem efeitos duradouros, não podem depender de iniciativas 

pontuais ou temporalmente limitadas, devendo antes ser sustentadas através de um investimento 

estrutural e continuado. 

Em suma, a evidência demonstra que a redução do estigma associado à doença mental depende 

da implementação de várias estratégias complementares e dirigidas aos diferentes níveis em que 

este se manifesta. A combinação de intervenções educativas, do contacto social, de programas 

de redução do auto-estigma e de medidas estruturais constitui a abordagem mais promissora para 



181 
 

promover uma sociedade mais informada, inclusiva e respeitadora da dignidade e dos direitos 

das pessoas com doença mental. 

 

Conclusão 

O estigma associado à doença mental permanece, como este trabalho procurou demonstrar, um 

fenómeno complexo e multifacetado, cuja persistência revela os limites de uma resposta exclu-

sivamente clínica ou informativa. As transformações no conhecimento científico e na qualidade 

das intervenções terapêuticas, sendo indispensáveis, não bastaram, por si só, para alterar de 

forma substancial as representações sociais e as atitudes face à doença mental. Mais do que rea-

firmar esta constatação, importa agora projetar o que dela decorre: que caminhos devem ser tri-

lhados, por quem, e com que prioridades, para que o conhecimento acumulado se traduza em 

mudança efetiva e sustentada no tempo. 

Um primeiro eixo de ação prospetiva situa-se na formação dos profissionais de saúde. A evidên-

cia sugere que o contacto estruturado com pessoas com experiência vivida de doença mental, e 

não apenas a transmissão de conteúdos teóricos, deve tornar-se parte integrante e obrigatória dos 

currículos de formação, incluindo os serviços dos cuidados de saúde primários ou os serviços de 

urgência, onde o estigma institucional é também frequente. A investigação futura deveria avaliar 

sistematicamente o impacto longitudinal destas intervenções, para medir os efeitos concretos na 

prática clínica, na adesão terapêutica e nos resultados na saúde dos utentes a médio e longo prazo. 

Um segundo eixo prende-se com a necessidade de traduzir princípios em políticas públicas vin-

culativas e sustentadas. A promoção da literacia em saúde mental não deve permanecer confi-

nada a campanhas pontuais de sensibilização, de efeito frequentemente efémero, mas ser inte-

grada de forma estruturada nos currículos escolares desde cedo, nas políticas de recursos huma-

nos e de saúde ocupacional das organizações, e na regulação e responsabilização dos meios de 

comunicação social quanto à forma como retratam a doença mental. Caberá a investigações fu-

turas identificar quais os modelos de governação, de financiamento e de avaliação de impacto 

mais eficazes para sustentar, a médio e longo prazo, este tipo de intervenção intersectorial, evi-

tando que o combate ao estigma dependa de iniciativas fragmentadas, descontinuadas ou depen-

dentes de financiamento externo temporário. 

Um terceiro eixo, porventura o mais exigente, diz respeito à participação efetiva das pessoas com 

experiência vivida de doença mental na conceção, implementação e avaliação das respostas que 

lhes dizem respeito — não como beneficiárias passivas de intervenções desenhadas por terceiros, 
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mas como coautoras do conhecimento produzido sobre si próprias. Esta mudança de paradigma, 

da pessoa como objeto de intervenção para sujeito de conhecimento e de ação, constitui simul-

taneamente um desafio metodológico para a investigação futura, que deve desenvolver e validar 

modelos de investigação participativa e um imperativo ético incontornável para a prática profis-

sional e para a formulação de políticas públicas. 

Por fim, importa reconhecer que a redução do estigma não é um objetivo alcançável de forma 

linear ou definitiva, mas um processo contínuo, que acompanha as transformações sociais, cul-

turais e tecnológicas de cada época. É visível, por exemplo, a necessidade urgente de compreen-

der o papel das redes sociais digitais e das novas formas de comunicação na propagação ou, 

inversamente, na desconstrução de representações estigmatizantes, um domínio ainda insufici-

entemente explorado na literatura nacional e que se afigura como uma linha prioritária para in-

vestigação futura. 

A este respeito, importa notar que fatores como a cobertura mediática intensa de episódios de 

violência associados a doença mental grave, bem como discursos públicos que atribuem o au-

mento da procura de ajuda em saúde mental entre os jovens a um alegado abuso do sistema de 

proteção social, têm sido apontados como possíveis fatores de agravamento do estigma público 

em contextos internacionais comparáveis (Ronaldson & Henderson, 2026), reforçando a urgên-

cia de investigação nacional sobre o papel dos meios de comunicação social e do discurso pú-

blico na construção das representações sociais da doença mental. 

Este trabalho posiciona-se, assim, não como um ponto de chegada, mas como um contributo 

modesto para um percurso mais amplo, que exigirá, nos próximos anos, investigação empírica 

robusta e metodologicamente diversificada, vontade política sustentada além dos ciclos eleito-

rais, articulação efetiva entre setores tradicionalmente pouco comunicantes e, sobretudo, a cora-

gem coletiva de repensar o lugar que, enquanto sociedade, reservamos à diferença e à diversidade 

da experiência humana. 
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Resumo 

Este artigo apresenta um estudo de caso etnográfico centrado nas experiências de 

estudantes menores com multideficiência, numa escola pública do interior do Norte 

de Portugal, num contexto de reconfiguração das políticas de inclusão. 

Metodologicamente, recorre-se à etnografia, articulada com análise documental e en-

trevistas semiestruturadas, enfrentando desafios de natureza metodológica, epistemo-

lógica e ética. A investigação desenvolve-se sob uma ética do cuidado, contemplando 

o consentimento informado, a salvaguarda da confidencialidade e a reflexão crítica 

sobre a produção e disseminação do conhecimento, sustentando a validade de um 

saber situado. 

Os resultados evidenciam a inclusão como um processo dinâmico e relacional, atra-

vessado por múltiplos níveis de poder, revelando um desfasamento entre a normati-

vidade discursiva e as práticas institucionais. 

Conclui-se que a imbricação entre ética, metodologia e epistemologia constitui uma 

condição estruturante de uma investigação rigorosa e responsável, particularmente 

em contextos de vulnerabilidade. 
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PROBLEMÁTICA 

Segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS, 2011, 2023), cerca de 15–16% da população mun-

dial vive com algum tipo de deficiência, sendo que, em cerca de 20% dos casos, esta tem impacto 

significativo na qualidade de vida. Entre as principais barreiras destacam-se ambientes inacessíveis, 

insuficiência de tecnologias de apoio, escassez de serviços especializados e reduzidas oportunidades 

de emprego, fatores associados a piores resultados em saúde, educação e condições socioeconómicas. 

A OMS (2023) sublinha o elevado retorno do investimento em cuidados inclusivos e na prevenção de 

doenças não transmissíveis, apelando a uma ação imediata. A discriminação e a exclusão violam a 

Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência (UN CRPD, 2006) e constituem um subtipo 

de violência (OMS, 2002). A deficiência afirma-se, assim, simultaneamente como problema de saúde 

pública e imperativo ético no domínio dos direitos humanos. Neste quadro, a educação assume papel 

central na promoção do emprego, da autonomia, da vida independente e da cidadania das pessoas com 

deficiência. 

 

A revisão legislativa e da literatura, desenvolvida ao longo de seis meses, destacou, entre outros, Cor-

tesão (1982) e Cardona (1997), permitindo compreender a evolução da educação inclusiva em Portu-

gal, sobretudo no século XX e após a implantação da República em 1910. Identificaram-se três mo-

mentos decisivos: a Revolução de 25 de Abril de 1974, a adesão de Portugal à União Europeia em 

1985 e a Declaração de Salamanca (UNESCO, 1994). Segundo Loja (2014, p. 12), a União Europeia 

influenciou significativamente as políticas nacionais de apoio aos direitos e à inclusão das pessoas com 

deficiência. Portugal, enquanto signatário da Declaração de Salamanca e da CDPD (2006, Art. 24, p. 

16), assumiu compromisso legal com a educação inclusiva. 

 

Neste contexto, o Decreto-Lei n.º 3/2008 criou as Unidades de Apoio Especializado à Multideficiência 

e Surdocegueira Congénita (UAEM). Contudo, estas estruturas suscitaram críticas por poderem refor-

çar lógicas de segregação. Em resposta, os Decretos-Leis n.º 54/2018 e n.º 55/2018 instituíram o novo 

Regime Jurídico da Educação Inclusiva, baseado em modelos universais e multinível de aprendizagem 

e na autonomia curricular. Esta reforma articulou-se com o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 

Obrigatória, definido na Portaria n.º 6478/2017, conduzindo à reconfiguração das UAEM em Centros 

de Apoio à Aprendizagem (CAA). 

 

Os currículos portugueses evoluíram no sentido de promover aprendizagens mais significativas, con-

textualizadas e individualizadas, co-construídos por atores locais (Azevedo et al., 2011; Leite, Gomes, 
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& Fernandes, 2001). Persistem, todavia, tensões associadas a exames nacionais, rankings escolares, 

desigualdades no acesso ao ensino superior e assimetrias de recursos entre regiões e agrupamentos 

escolares. 

 

O risco de violência simbólica (Bourdieu, 1989a, p. 22) e de bullying contra alunos com multidefici-

ência (Chatzitheochari, Parsons & Platt, 2016; Mishna, 2003), articulado com as reformas em curso e 

com estas tensões curriculares, motivou o presente estudo de caso etnográfico. Procurou-se compre-

ender a estrutura e o funcionamento de uma UAEM de uma escola do 2.º/3.º ciclo, situada no interior 

Norte de Portugal, em transição para CAA, valorizando as perceções e ações dos diferentes atores 

sociais. A investigação incidiu no seu papel na promoção da igualdade de oportunidades para jovens 

com multideficiência (MD) e Necessidades Educativas Especiais (NEE), ao nível da educação, parti-

cipação, socialização, autonomia, inclusão e transição para a vida pós-escolar, bem como no impacto 

da nova legislação sobre esta estrutura e as suas práticas. 

 

1. Desafios do método etnográfico em contextos de vulnerabilidade 

1.1 - Ruptura com o paradigma positivista 

A opção por um estudo de caso com recurso ao método etnográfico, de natureza fenomenológica e 

interpretativa, com possíveis dimensões explicativas e sócio-críticas, inscreve-se na tradição da Escola 

de Chicago, articulando interesses científicos e políticos (Amado & Freire, 2017). Esta escolha repre-

senta uma rutura com o paradigma positivista, centrado na primazia do quantitativo, situando-se antes 

num paradigma construtivista, orientado para uma compreensão rigorosa e situada da realidade em 

educação, saúde pública e sociologia. Reconhecendo o carácter relativo e interpretativo do conheci-

mento, produzido por processos hermenêuticos e dialéticos (Dias & Gama, 2019), a generalização não 

constituiu objetivo central, embora não seja totalmente excluída, dado que a UAEM analisada integra 

uma realidade institucional replicada no território nacional e inserida num quadro normativo em mu-

dança. 

 

A etnografia, método de referência nas ciências sociais, ganhou relevo também na educação e na saúde 

pública (Ginsburg & Rapp, 2020; Chaudhry, 2019), pela sua capacidade de situar os dados em contex-

tos culturais, institucionais e históricos mais amplos. Em particular, a etnografia institucional (Ng et 

al., 2013) oferece instrumentos adequados para examinar experiências vividas em estruturas organiza-

cionais. 
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A complexidade do contexto educativo, marcado por diversidade de atores, relações de poder e tensões 

ideológicas, justificou o recurso ao estudo de caso etnográfico. Esta abordagem permitiu incluir as 

vozes de alunos, famílias e profissionais, em consonância com outros estudos (Ng et al., 2013; Sar-

mento & Ferreira, 2008). A escolha justificou-se ainda pelo valor intrínseco e instrumental do estudo 

de caso (Stake, 2007, em Amado & Freire, 2017, pp. 128–129): intrínseco, pela singularidade da 

UAEM, que retinha alunos do secundário numa escola do 2.º/3.º ciclo; instrumental, por possibilitar a 

análise do impacto das reformas legislativas nas práticas institucionais. 

 

Tratando-se de um grupo-alvo composto por onze alunos menores com multideficiência, particular-

mente vulnerável, a aplicação do método exigiu rigorosos procedimentos éticos: consentimento infor-

mado, anonimato, proteção da privacidade, respeito pelos participantes e pela organização escolar, 

bem como não interferência no funcionamento institucional. Face às assimetrias de poder e às limita-

ções de comunicação frequentemente associadas à multideficiência, privilegiaram-se a observação par-

ticipante, a permanência prolongada no terreno, a atenção às interações não verbais e a triangulação 

com entrevistas e análise documental. 

 

1.2 -Considerações éticas e posição não neutra do investigador 

O projeto “Experiências e discursos educativos em torno de jovens com necessidades educativas es-

peciais: contributos de um estudo de caso etnográfico no norte de Portugal” obteve parecer favorável 

da Comissão de Ética do ISPUP (Processo n.º CE 18099, 28 de fevereiro de 2019). Foi igualmente 

formalizado pedido à Direção do Agrupamento de Escolas onde se situava a UAEM. 

 

Aos participantes adultos foram explicados os objetivos e finalidades do estudo, garantindo-se confi-

dencialidade e formalizando-se a participação mediante Termo de Consentimento Informado, Livre e 

Esclarecido, em conformidade com a Declaração de Helsínquia (Associação Médica Mundial, 2013) 

e a Convenção de Oviedo (Conselho da Europa, 1997). Nos casos em que os participantes eram encar-

regados de educação de jovens com MD, foi também obtida autorização para a participação dos edu-

candos (Nunes, 2016). Ficou assegurado o direito de desistência a qualquer momento. 

 

No trabalho de campo, foi tido cuidado ético acrescido com os jovens com MD, explicando-se em 

linguagem simples o papel do investigador e obtendo-se o seu assentimento, continuamente renegoci-

ado, em respeito pela intimidade e privacidade (Ferreira, 2010). As metodologias etnográficas e parti-

cipativas são particularmente relevantes para dar visibilidade a crianças frequentemente silenciadas, 
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incluindo as mais novas, as pertencentes a minorias e as com deficiência (Sarmento & Ferreira, 2008), 

em consonância com o artigo 12 da Convenção sobre os Direitos da Criança. 

 

A investigação procurou compreender os processos de trabalho desenvolvidos na UAEM, ao nível 

micro, e a sua articulação com políticas e estruturas educativas mais amplas, ao nível macro, contribu-

indo para a reflexão e melhoria das políticas e práticas, numa perspetiva socioconstrutivista orientada 

para a promoção de uma escola inclusiva (Milne, 1996), para a remoção de barreiras à participação e 

para o empoderamento dos jovens com deficiência (OMS, 2007; Maxwell et al., 2012). 

 

Reconhece-se, contudo, que a descrição e interpretação da realidade institucional resultam da interação 

entre contexto sócio-histórico, discursos dos participantes e trabalho interpretativo do investigador. A 

narrativa final reflete inevitavelmente um ponto de vista sobre outros pontos de vista (Bourdieu, 1997), 

exigindo reflexão ética permanente sobre os efeitos da investigação nas pessoas e organizações envol-

vidas (Silva, 2004). 

 

Na fase exploratória, foram identificadas situações de segregação/exclusão de alunos com MD numa 

escola, tendo sido realizadas duas entrevistas semiestruturadas, uma com a coordenadora da unidade e 

outra com uma mãe. Ambas reconheceram benefícios da UAEM, mas descreveram-na também como 

espaço de isolamento, referindo-a como “gueto” ou “armazém”. O trabalho inicial revelou que 11 

alunos, entre os 13 e os 17 anos, não frequentavam aulas do ensino regular. Oito permaneciam numa 

escola básica de 2.º/3.º ciclo por falta de acessibilidade e de pessoal na escola secundária, sede do 

agrupamento, que já deveriam frequentar. Considerou-se esta situação como violação da Convenção 

sobre os Direitos da Criança (UNICEF, 1989, Artigos 23, 28 e 29), reconhecendo-se, desde o início, 

um forte compromisso ético com a justiça social (Rawls, 1971), os direitos das crianças (UNICEF, 

1989) e uma saúde pública inclusiva (OMS, 2007; Milne, 1996). Dado o grupo-alvo incluir menores 

com multideficiência e o investigador ser médico pediatra, foram também observados, além dos pa-

drões éticos da BERA (2011) e da ALLEA (2023), os princípios da ética biomédica (Beauchamp & 

Childress, 2013) e as orientações do CIOMS (2016), com destaque para a ponderação entre benefícios 

e riscos e para a proteção de grupos vulneráveis. 

 

1.3 - Considerações epistemológicas: o primado da observação 

“Acreditando, como Max Weber, que o homem é um animal amarrado a teias de significados 

que ele próprio tece (…) a análise da cultura deve ser entendida não como ciência 
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experimental em busca de leis, mas como ciência interpretativa, à procura de significado” 

       Geertz (1989) 

 

A etnografia consolidou-se como método de referência na antropologia, sociologia e, mais recente-

mente, na saúde pública (Ginsburg & Rapp, 2013; Chaudhry, 2019; Høybye, Holt & Rod, 2021), sendo 

particularmente relevante para analisar fenómenos sociais na sua dimensão cultural. Neste estudo, as-

sumiu especial importância a etnografia institucional, orientada para a compreensão das práticas quo-

tidianas dos atores numa organização e num contexto sociopolítico específico (Silva, 2011 ; Ng, Stooke 

& Regan et al., 2013). 

 

O processo investigativo desenvolveu-se em três momentos (Lüdke & André): exploração inicial do 

terreno e entrevistas exploratórias; definição do protocolo e recolha sistemática de dados; e fase inter-

pretativa, orientada para a compreensão da realidade estudada num quadro mais amplo. 

Perante limitações frequentemente apontadas aos estudos de caso, nomeadamente o risco de empirismo 

indutivista ou de teoricismo dedutivista (Pais, 2012, citado por Torres & Palhares, 2014), assumiu-se 

a importância da reflexividade sociológica inspirada em Bourdieu. A inserção social do investigador e 

fatores como género, etnia ou classe não são obstáculo insuperável à objetividade científica, desde que 

acompanhados por processos de auto-objetivação (Bourdieu, 1989a, p. 138) e vigilância epistemoló-

gica (Peters, 2017, pp. 344–346). A subjetividade foi entendida não como mero viés, mas como recurso 

para aprofundar a objetividade, desde que criticamente controlada. 

 

A observação participante estruturada e sistemática constituiu a técnica central, sendo realizada, em 

média, três dias por semana durante treze semanas, complementada por observações informais em 

diferentes contextos escolares. O diário de campo, baseado em notas de terreno, memorandos analíti-

cos e fotografias de trabalhos dos alunos, permitiu uma descrição densa e constituiu o principal instru-

mento de recolha de dados contextualizados. Foram elaboradas 133 notas de terreno, classificadas em 

7 temas e 14 subcategorias (Apêndice 5). Sobressaem o carácter prático e multissensorial da aprendi-

zagem, incluindo atividades lúdico-pedagógicas, culinária, ginástica, filmes educativos, inglês, infor-

mática e música, em articulação com os PEI e com a promoção do bem-estar e da autoestima. Desta-

cam-se ainda 19 notas sob o tema “O Etnógrafo e o Método” e 37 notas reflexivas, evidenciando o 

cuidado epistemológico dedicado à relação entre método, investigador e contexto. 
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1.3.1 - Outras fontes de dados empíricos 

Além da etnografia e da observação participante, a recolha de dados assentou em análise documental 

de 11 Relatórios Técnico-Pedagógicos (RTP), 11 Planos Educativos Individuais (PEI) e 8 Projetos 

Individuais de Transição (PIT), dos quais foram categorizados 55 excertos em 3 categorias principais 

e 6 subcategorias (Apêndice 3), bem como em 20 entrevistas semiestruturadas, que originaram 180 

excertos codificados, organizados em 4 categorias e 22 subcategorias (Apêndice 4). Foram realizadas 

6 entrevistas a professores de educação especial, 9 a familiares, 3 a assistentes operacionais e 1 a um 

elemento da direção. As entrevistas às famílias foram conduzidas com flexibilidade, respeitando inte-

resses e estados emocionais. Vários cuidadores expressaram sofrimento associado ao luto pela “perda 

de um filho normal”, tendo sido registadas nuances emocionais como lágrimas, silêncios e inflexões 

de voz.  

 

Para a análise dos dados empíricos utilizou-se o método de análise de conteúdo de Bardin (2011), 

combinando categorias pré-definidas com temas emergentes. 

 

1.3.2 -  Da interpretação ao conhecimento situado 

O método etnográfico exige uma base conceptual que articule descrição, interpretação e teorização 

(Amado & Silva, 2017). Os principais referenciais teóricos incluíram o modelo transacional multinível 

(Xavier, 2008), os modelos ecológico/bioecológico (Bronfenbrenner & Morris, 1998), as perspetivas 

biopsicossociais (Engel, 1977; OMS, 2007; Bolton, 2019) e os modelos sociais da deficiência (Suther-

land, 1981), sustentando uma análise crítica e multiescalar das práticas de inclusão. Foi igualmente 

relevante a análise do Projeto Educativo do Agrupamento, publicado apenas após a saída do terreno, 

mas que funcionou como validação das conclusões. 

 

No paradigma interpretativo e construtivista, a validade do conhecimento produzido assentou na fide-

lidade aos dados, coerência interna da interpretação e plausibilidade face à literatura, bem como em 

critérios de autenticidade como justiça, equidade e co-construção do conhecimento (Morrow, 2005; 

Lincoln & Guba, 2005). A triangulação entre técnicas de recolha de dados e a reflexividade do inves-

tigador, em consonância com valores democráticos (BERA, 2011), reforçaram a credibilidade e con-

textualização do conhecimento produzido. 

 



193 
 

1.4 O contexto 

1.4.1. Descrição do “caso” e aproximação ao objeto de estudo 

Com o Decreto-Lei n.º 3/2008, de 7 de janeiro, a Educação Especial passou a integrar o sistema edu-

cativo português, sendo criadas as Unidades de Apoio à Multideficiência (UAEM). No ano letivo 

2016-2017 existiam 321 UAEM distribuídas pelas diferentes Direções Regionais de Educação. Estas 

unidades assentavam no paradigma da educação inclusiva, promovendo igualdade de oportunidades e 

participação no ensino independentemente das diferenças individuais. Os seus objetivos encontravam-

se definidos pela Direção-Geral da Educação até à alteração legislativa de 2018, que determinou a sua 

reconfiguração nos Centros de Apoio à Aprendizagem (CAA). 

 

A UAEM analisada neste estudo de caso situava-se numa escola do 2.º e 3º ciclo e incluía três espaços 

principais: a sala UAMD – Unidade de apoio à Multideficiência, destinada às atividades pedagógicas 

dos alunos com multideficiência; a sala 6 (Gabinete de Apoio Técnico), onde decorriam intervenções 

terapêuticas e atividades de estimulação (incluindo área de ginásio e espaço snoezelen); e o CRTIC – 

Centro de Recursos TIC (tecnologias de informação e comunicação) para a Educação Especial. O es-

paço incluía ainda corredor comum, casa de banho adaptada e vários acessos ao exterior. 

 

Destacamos o CRTIC, um dos 25 centros existentes no país, que prestava apoio a vários agrupamentos 

escolares da região. Entre os seus objetivos encontravam-se a avaliação de alunos que necessitavam 

de tecnologias de apoio, a formação da comunidade educativa e a promoção da inclusão e da transição 

para a vida pós-escolar. 

 

As atividades da unidade eram desenvolvidas por uma equipa multidisciplinar, envolvendo docentes, 

assistentes operacionais, famílias e técnicos especializados das áreas da saúde — nomeadamente tera-

pia ocupacional, terapia da fala e psicologia — disponibilizados pelo Centro de Recursos para a Inclu-

são (CRI) e articulados com os Programas Educativos Individuais (PEI) de cada aluno. 

 

1.4.2 -  O contexto no inicio da investigação e os participantes 

A entrada efetiva no terreno ocorreu no 2.º período de 2018/2019, já sob o novo regime jurídico da 

educação inclusiva. O agrupamento integrava 1320 alunos distribuídos pelo pré-escolar, 1.º ciclo, es-

cola do 2.º/3.º ciclo e escola sede do 3.º ciclo e secundário. Segundo a EMAEI – equipa multidisciplinar 

de apoio à educação inclusiva, 122 alunos beneficiavam de medidas de apoio à inclusão: 40 com me-

didas universais, 51 com universais e seletivas e 31 com adicionais. O grupo-alvo da investigação — 
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11 alunos com MD — integrava este último subgrupo, representando 9% dos alunos com medidas de 

apoio e 0,83% do total do agrupamento. 

 

Participaram no estudo 11 jovens com multideficiência, 9 encarregados de educação, 8 docentes e 3 

assistentes operacionais. Os alunos com multideficiência eram maioritariamente do sexo masculino, 

tinham entre 12 e 21 anos e frequentavam o 2.º ciclo, 3.º ciclo e secundário, embora todos estivessem 

integrados numa UAEM situada numa escola do 2.º/3.º ciclo. Do ponto de vista clínico-funcional, 

apresentavam paralisia cerebral, alterações genéticas ou défice intelectual idiopático; quatro utiliza-

vam cadeira de rodas. Todos beneficiavam de medidas adicionais, incluindo adaptações curriculares 

significativas, aprendizagens substitutivas e, quando aplicável, PIT. Os docentes eram maioritaria-

mente experientes e com formação especializada em Educação Especial; os assistentes operacionais, 

embora experientes, não possuíam formação específica. Entre os encarregados de educação predomi-

navam mães, com baixos níveis de escolaridade e frequente vulnerabilidade socioeconómica, eviden-

ciando a interseção entre deficiência, desigualdade social e fragilidade económica. 

 

2 - Imersão e trabalho do investigador no terreno 

Um desafio central em estudos com menores com deficiência cognitiva e/ou MD consiste em garantir 

consentimento informado e livre, considerando assimetrias de poder e diferentes perfis biopsicossoci-

ais (Haines, 2017). Inicialmente, a coordenadora da UAEM atuou como intermediária entre escola, 

famílias, alunos e equipa de investigação; progressivamente, assumiu-se a responsabilidade pela ob-

tenção da totalidade do consentimento formal. Com base em Ferreira (2010) e Haynes (2017), imple-

mentou-se um processo de assentimento contínuo e renegociado com os menores. 

 

Professores e assistentes operacionais desempenharam papel central como gatekeepers (Caria, em Tor-

res & Palhares, 2014), facilitando a entrada no campo. A observação participante favoreceu relações 

de confiança e aprofundou o envolvimento relacional, em consonância com a noção de imersão rela-

cional de Caria (2002, 2018). Episódios de cuidado íntimo e assistência quotidiana evidenciaram a 

complexidade ética e metodológica da investigação em proximidade. 

 

Os alunos passaram a solicitar fotografias das suas atividades, constituindo dados visuais participati-

vos, reforçando autoestima e reconhecimento da sua agência. As entrevistas com os familiares revela-

ram desafios emocionais, relacionais e práticos na educação de crianças com MD, incluindo dificul-

dades na compreensão do diagnóstico, na promoção da autonomia e no enfrentamento de barreiras 
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sistémicas. A triangulação dos dados evidenciou também participação parental limitada nos PEI, so-

bretudo entre famílias monoparentais em situação de pobreza e baixa literacia. 

 

Do ponto de vista pedagógico, a UAEM promovia aprendizagens significativas e individualizadas, 

adaptadas ao perfil biopsicossocial de cada aluno. Destacavam-se abordagens multissensoriais, tecno-

logias de apoio, atividades de vida diária, higiene oral e desenvolvimento de valores cívicos. Contudo, 

a realização de aulas coletivas “padrão” revelava-se difícil face às diferenças de idade, escolaridade e 

capacidades cognitivas, sendo frequentes interrupções e necessidade de intervenções personalizadas, 

incluindo musicoterapia e sessões sensoriais no espaço snoezelen. Alunos com maior capacidade cog-

nitiva frequentavam ainda aulas individuais ou de pequeno grupo, como inglês, música e tecnologias 

de informação, muitas vezes fora da UAEM. Foram igualmente observadas atividades inclusivas fora 

da escola, como competições de Boccia e outras iniciativas. 

 

As atividades lúdico-pedagógicas, incluindo música e dança, constituíam momentos de cooperação, 

participação, alegria e cidadania. O humor e o afeto marcavam o quotidiano da sala de aula. Ainda 

assim, as rotinas destes alunos diferiam significativamente das dos colegas do ensino regular. As en-

tradas e saídas eram desfasadas e, em certos casos, os horários diferenciados de refeição traduziam 

formas de segregação. Além disso, estavam excluídos de aulas com colegas sem NEE. Estas práticas, 

refletindo normas institucionais mais amplas, tornaram-se plenamente visíveis através da imersão et-

nográfica. 

 

Do ponto de vista sociológico, as identidades dos alunos com MD eram moldadas por fatores biológi-

cos e sociais, em particular pelo capacitismo. A noção de violência simbólica de Bourdieu (1989b) 

ajuda a compreender como a exclusão educativa pode interiorizar sentimentos de inferioridade. Con-

tudo, seguindo Loja et al. (2013), estas identidades não se reduzem à deficiência. A música, a arte e o 

teatro improvisado assumiram relevo enquanto formas de autoexpressão (Draper & Bartolomé, 2021; 

Macedo, Clough & Santos, 2017; Piantoni, 2001). 

 

Oito alunos do ensino secundário permaneciam retidos na UAEM da escola do 2.º/3.º ciclo. Apesar 

dos esforços da direção, persistiam barreiras estruturais: casas de banho inacessíveis, número insufici-

ente de assistentes operacionais e escassez de professores de educação especial. A frustração da equipa 

era evidente, tal como as tensões entre docentes resistentes à mudança. A sobrecarga de trabalho e o 

burnout coexistiam com a ambivalência quanto à transferência dos alunos para o ensino secundário, 
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que apenas ocorreu no final da 11.ª semana de trabalho de campo, já no 3º período do respetivo ano 

letivo. 

 

2.1. A tentativa falhada de integrar alunos com NEE nas turmas do ensino regular 

As entrevistas com professores de educação especial revelaram desafios significativos associados às 

reformas educativas em curso. A tentativa, realizada no início do ano letivo, de integrar alunos com 

NEE nas turmas do ensino regular fracassou, gerando tensões entre docentes do ensino regular e da 

educação especial e evidenciando limitações sistémicas (Leite, Fernandes, & Figueiredo, 2019; Santos 

& Leite, 2019). Desta situação emergiu a categoria analítica D – Dificuldades na Integração de Alunos 

com NEE. 

 

Os professores descreveram o processo como uma “desorganização total”, referindo que os alunos com 

NEE eram frequentemente rotulados como “perturbadores”. Alguns docentes do ensino regular resis-

tiam à colaboração e mantinham práticas segregadoras. A frustração estendeu-se às famílias: pais de 

alunos sem NEE queixavam-se de perturbações nas aulas, enquanto famílias de alunos com NEE sen-

tiam que os seus filhos eram estigmatizados. 

 

Apesar dos avanços discursivos sobre educação inclusiva, a prática permanecia, em larga medida, me-

ritocrática. No âmbito da UAEM, posteriormente reestruturada como CAA, muitos entrevistados con-

sideravam que as mudanças tinham sido sobretudo formais, “apenas no papel”. Esta perceção poderá 

ter contribuído para a ambivalência de algumas famílias relativamente à transição para a escola secun-

dária. Numa entrevista final, a coordenadora da EMAEI e subdiretora da escola expressou a frustração 

da gestão escolar perante reformas legais impostas no final do ano letivo anterior, sem tempo suficiente 

para formação e ajustamentos – “Não conseguimos fazer mais”. 

 

2.2. Transferência dos alunos para a escola sede 

Nas duas semanas finais no terreno, observaram-se duas unidades UAEM/CAA em escolas distintas: 

a inicial e outra na escola secundária, sede do agrupamento, centrando-se a atenção nos nove alunos 

transferidos. Estes passaram a partilhar lanches e refeições com colegas sem NEE, favorecendo maior 

inclusão. Apesar de persistirem barreiras à frequência de salas do ensino regular, as salas de apoio 

continuaram a desenvolver atividades multissensoriais e a fortalecer laços entre pares – alunos com 

NEE e sentimento de pertença. As observações finais sublinharam a necessidade contínua de apoio 
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personalizado e a relevância de aulas individuais ou em pequeno grupo, sobretudo para alunos com 

PEA. 

 

3 - Disseminação dos resultados da etnografia 

O estudo seguiu o modelo tripartido de Lüdke e André (1986): exploração, decisão final e descoberta. 

Destacou-se a fase de descoberta, centrada na interpretação dos resultados à luz de enquadramentos 

sócio-histórico, normativos e institucionais, visando compreender práticas de inclusão. 

 

A análise combinou métodos indutivos e dedutivos, permitindo captar experiências individuais e co-

letivas de forma aprofundada. Embora se procurasse manter imparcialidade, foram inevitáveis deci-

sões de enquadramento analítico, em consonância com o dever ético do sociólogo de examinar criti-

camente o seu posicionamento e o impacto potencial da investigação (Bourdieu, 1997, p. 713).  

 

A narrativa final procurou equilibrar ethos, logos e pathos, integrando evidência empírica e respeitando 

padrões éticos internacionais, destacando-se o uso de dados anonimizados apenas na medida necessá-

ria para cumprir os objetivos da investigação. 

 

Constataram-se discrepâncias entre discursos políticos e práticas no terreno. Concordamos com Fer-

nando, um jovem com paralisia cerebral, que afirmou: “Está mal, não está certo não estar na sala com 

os outros meninos” (nota 67). No caso analisado, observou-se atraso na transferência de alunos do 

ensino secundário para a escola sede e ausência de práticas consistentes de inclusão reversa. 

 

A análise SWOT do estado de inclusão destes jovens com MD identificou forças e medidas de discri-

minação positiva — como PEI, transporte escolar adaptado e prática do Boccia — mas também cons-

trangimentos: ausência de aulas e socialização com colegas sem NEE, escassez de recursos humanos, 

uso reduzido de comunicação aumentativa e fraca articulação intersectorial entre saúde e educação, 

bem como desigualdades geográficas associadas a escassas oportunidades de emprego na região.  

Destacam-se ainda oportunidades associadas à inteligência artificial e às terapias digitais para autismo 

e TDAH (Barua et al., 2022; Rouhi et al., 2019; Gallen et al., 2021; Kollins et al., 2020), embora estes 

avanços exijam debate ético quanto à dignidade humana, identidade pessoal, privacidade mental, aces-

sibilidade e justiça social (Comité Internacional de Bioética da UNESCO, 2021; UNESCO, 2023; 

Conselho de Direitos Humanos, 2024). 
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A responsabilidade perante participantes vulneráveis e perante o agrupamento estudado implicou a 

devolução possível dos resultados ao contexto, tendo a tese sido apenas parcialmente divulgada, com 

acesso restrito aos anexos para reforço da confidencialidade. Apesar de limitações, como a ausência 

das perspetivas de professores do ensino regular e um eventual efeito Hawthorne mínimo, a investiga-

ção produziu conhecimento fiável e sensível ao contexto. Embora o trabalho de campo tenha terminado 

em 2019, a tese foi concluída em 2022–2023 devido à pandemia de COVID-19. Estudos internacionais 

documentaram declínio da saúde mental dos cuidadores durante os confinamentos, sobretudo entre 

mães de crianças pequenas e famílias com maiores necessidades de cuidados (Liu, Lombardi & Fisher, 

2022). Em paralelo, Colôa (2022) e relatórios oficiais confirmam que a insuficiente inclusão de alunos 

com NEE persistiu e se agravou durante a pandemia. A análise demonstra que o ensino digital, quando 

predominante no confinamento, não promoveu equidade para alunos com NEE, agravando desigual-

dades e exclusão. 

 

Como recorda Margarida Loureiro, presidente da Pró-Inclusão, “as realidades sociais não mudam por 

decreto” (JPN, 2022). Os resultados mostram-se consistentes com a autoavaliação do agrupamento em 

2021–2022, refletido no seu projeto educativo e com estatísticas nacionais de inclusão, mantendo re-

levância perante debates atuais. Em síntese, a UAEM/CAA estudada procurava promover, na medida 

do possível, igualdade de oportunidades para alunos com MD, considerando necessidades familiares, 

recursos institucionais e características do território. Contudo, para estes alunos, as fronteiras entre 

integração e inclusão, ou entre segregação e exclusão, permaneciam difusas e frequentemente coexis-

tentes. Os resultados reforçam que a educação inclusiva e a ideia de uma “Escola para Todos” não são 

objetivos estáticos, mas processos em construção, moldados pela interação entre atores, culturas insti-

tucionais e dinâmicas de poder. A distância entre discurso e prática persiste, revelando barreiras sisté-

micas, mas também pontos fortes e oportunidades pouco exploradas. A educação inclusiva constrói-se 

diariamente através de negociação, adaptação e compromisso. Destacamos a profunda interdependên-

cia entre a metodologia, ética e epistemologia na construção deste estudo qualitativo. 

 

4 - Comentário final 

O luto, a pobreza, a segregação, a discriminação, a desigualdade de oportunidades e o sofrimento con-

tinuam a afetar famílias e crianças com multideficiência, agravados por desigualdades geográficas 

(Silva & Silva, 2018). Em consonância com a OMS e as Nações Unidas, investigámos a inclusão 

escolar de menores com multideficiência, contexto em que a obtenção de consentimento pode ser pro-

blemática. Como afirma Beecher, citado por Reys (1996, p. 336), nestas situações “a atitude ética mais 
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segura e fiável é a presença de um investigador inteligente, informado, consciencioso, compassivo e 

responsável”. Concluímos que a inclusão escolar não é apenas um princípio normativo, mas um pro-

cesso social e ético continuamente negociado nas práticas educativas. 
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INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL E GESTÃO HUMANIZADA NO SETOR SOCIAL: A 

ELISA COMO MODELO DE APOIO À DECISÃO, MEDIAÇÃO DO CONHECI-

MENTO E AUTONOMIA INSTITUCIONAL 

 

Vasco Amorim Araújo 

Centro Paroquial e Social de Lanheses 

Resumo 

O setor social e solidário nacional vive hoje uma crescente complexidade normativa, 

técnica e administrativa. Esta realidade exige soluções que apoiem a tomada de decisão, 

sem afastar as organizações sociais da matriz humana que as define. Com base nesse pres-

suposto, o presente artigo procura descrever e analisar a ELISA, iniciativa conceptual do 

autor, materializada, na sua primeira versão, com o apoio do Centro Paroquial e Social de 

Lanheses, da Diocese de Viana do Castelo, da Microsoft Portugal e da Visual Thinking, 

enquanto assistente virtual orientada para apoiar as Instituições Particulares de Solidarie-

dade Social (IPSS) e entidades conexas. Metodologicamente, adota-se uma abordagem 

qualitativa, articulando uma revisão de literatura sobre Human-Centred Artificial Intelli-

gence, Responsible AI, risco contextual, ética algorítmica, equidade e enquadramento re-

gulatório europeu com análise documental relativa às origens, enquadramento e finalidades 

da ELISA. Defende-se que o valor da ELISA não está em substituir o juízo profissional e 

humano, mas sim em organizar informação técnica, facilitar o acesso a referenciais úteis, 

reduzir dificuldades administrativas e apoiar decisões mais seguras por parte das equipas 

multidisciplinares das IPSS e entidades conexas portuguesas. 

Palavras-chave: Inteligência Artificial; setor social; gestão humanizada; apoio à decisão; 

governação responsável; autonomia institucional; inovação social. 

 

1. Introdução 

A transformação digital veio alterar profundamente a forma como as organizações trabalham, produ-

zem, acedem, filtram e gerem informação. A Inteligência Artificial (IA) deixou de ser apenas uma 

ideia distante associada aos debates fundadores de Alan Turing para integrar o quotidiano de diferentes 

tipologias de organização, com impacto na estruturação do trabalho, na difusão do conhecimento, na 

qualidade dos processos de tomada de decisão e, naturalmente, na sua sustentabilidade financeira. O 

relatório The AI opportunity for eGovernment in Portugal conclui que a IA generativa possui um po-

tencial muito significativo para reforçar a produtividade na Administração Pública portuguesa, inclu-

indo ganhos económicos e organizacionais significativos (Implement Consulting Group, 2025). 

 

No entanto, esta revolução tecnológica não se distribui de modo uniforme entre os diferentes setores, 

nem produz os mesmos riscos em todos os contextos. Existem áreas nas quais a adoção de IA é 
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particularmente sensível, nomeadamente, embora de forma não exclusiva, na saúde, na educação, na 

administração pública ou na prestação de cuidados humanos a públicos especialmente vulneráveis. De 

forma muito particular, nestes domínios, a eficiência não pode ser desvinculada de princípios éticos e 

morais, como a dignidade, a confiança, a equidade e a responsabilidade. A literatura recente sobre 

Human-Centred Artificial Intelligence (HCAI) tem vindo a sublinhar precisamente a necessidade de 

se desenharem sistemas capazes de ampliar competências humanas e reforçar o bem-estar, em vez de 

substituírem ou secundarizarem o juízo humano (Schmager et al., 2025; Shneiderman, 2020). 

 

Recentemente, este debate tornou-se ainda mais exigente. O AI Index Report 2026 veio identificar a 

segurança, a equidade, a transparência e a governação como dimensões centrais de uma IA responsá-

vel, assinalando simultaneamente que a criação de referenciais e das avaliações que recaem sobre a IA 

não acompanha ainda o ritmo dos avanços e das utilizações que esta tecnologia tem vindo a disponi-

bilizar à sociedade (Stanford Institute for Human-Centered Artificial Intelligence, 2026). Esta consta-

tação reforça a necessidade de olhar para soluções, como é o caso da ELISA, não apenas pela sua 

utilidade operacional, mas também pela forma como são enquadradas, supervisionadas e dinamizadas 

no quotidiano das organizações que as operam. 

 

No setor social e solidário, onde a adoção tecnológica tende a ser mais lenta quando comparada a 

outros setores de atividade, este debate adquire especial profundidade. Nas IPSS e entidades conexas, 

as dificuldades são bastante concretas: interpretar legislação, preparar respostas documentais, respon-

der a exigências de conformidade e apoiar equipas técnicas que acumulam responsabilidades adminis-

trativas e contacto direto com os utentes. Quando este processo depende de pesquisa dispersa e inter-

pretação isolada, muitas vezes desprovida de suporte, aumentam os riscos de erro, atraso, desgaste 

profissional e perda de tempo útil necessário aos cuidados de proximidade. Assim, a função mais re-

levante da IA, neste contexto, é contribuir para que o profissional decida com mais segurança, sem 

retirar primazia ao seu juízo técnico (Perron et al., 2025; Paglieri et al., 2025). 

 

 A ELISA é uma assistente virtual especializada, apresentada como uma das primeiras soluções naci-

onais concebidas especificamente para apoiar IPSS e entidades conexas. Configura uma iniciativa con-

ceptual do autor, materializada, na sua primeira versão, com o apoio institucional do Centro Paroquial 

e Social de Lanheses, Diocese de Viana do Castelo, Microsoft Portugal e Visual Thinking, em regime 

de prestação de serviços, e foi desenhada para apoiar organizações do terceiro setor em Portugal. No 

seu estado atual de desenvolvimento, é uma assistente virtual capaz de disponibilizar respostas orien-

tadas, apoiar a consulta de legislação e referenciais aplicáveis às diferentes respostas sociais e facultar 
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modelos documentais adaptáveis às necessidades institucionais, independentemente da temática, di-

mensão da organização ou resposta social em causa. A ELISA deve ser enquadrada não como mero 

exercício tecnológico, mas como instrumento de transformação organizacional, reforço da eficiência, 

literacia digital e apoio à humanização dos cuidados. Embora, para efeitos de testes, a ELISA tenha 

sido disponibilizada a IPSS e entidades conexas fixadas na Diocese de Viana do Castelo, prevê-se o 

seu reforço de competências e a sua disseminação territorial, através de uma plataforma escalável, 

passível de disponibilização a diferentes IPSS e entidades conexas em território nacional (Araújo, 

2025a, 2025b; Centro Paroquial e Social de Lanheses, 2025). 

 

Como mera referência, torna-se relevante sintetizar alguns elementos preliminares dos primeiros 

testes piloto que permitem identificar indícios de redução do tempo dedicado à procura e interpretação 

de legislação, bem como ganhos percecionados de segurança interpretativa e capacitação técnica das 

equipas (Araújo, 2025c). No entanto, para efeito de resposta ao objetivo deste artigo procura-se anali-

sar a ELISA, enquanto iniciativa conceptual aplicada à IA centrada no humano no setor social, e res-

ponder à seguinte questão: em que medida uma assistente virtual especializada pode funcionar como 

instrumento de organização da informação técnica, apoio à decisão e reforço da autonomia institucio-

nal, sem comprometer a centralidade ética e relacional que deve orientar a intervenção das organiza-

ções sociais? A hipótese é direta e relativamente simples: o valor da ELISA não está na substituição 

das pessoas, mas sim em melhorar as condições em que dirigentes e equipas exercem o seu trabalho. 

 

2. Revisão da literatura 

A literatura recente sobre HCAI tem procurado conferir uma maior clareza conceptual a um campo em 

rápida expansão. Schmager, Pappas e Vassilakopoulou (2025), numa revisão sistemática publicada em 

Behaviour & Information Technology, mostram que a HCAI se organiza em três vetores fundamentais: 

finalidades, valores e propriedades. Entre as finalidades identificadas surgem a ampliação das capaci-

dades humanas, a gestão cautelosa da autonomia tecnológica e a delimitação dos níveis adequados de 

automação; entre os valores destacam-se a ética, a segurança e o desempenho; e, entre as propriedades, 

salientam-se a supervisão, a compreensibilidade e a integridade. O ponto focal da sua análise é que a 

IA deve ser avaliada pelo modo como é desenhada para servir pessoas, organizações e contextos soci-

ais concretos. 

 

Este enquadramento encontra reforço em contributos que, embora recentes, podemos considerar já 

clássicos relativos à interação humano-IA. Amershi et al. (2019), a partir de um processo de validação 
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com profissionais de design, propõem orientações para que os sistemas baseados em IA contemplem 

a interação inicial, o uso regular, a gestão do erro e a adaptação ao longo do tempo. De forma conver-

gente, Shneiderman (2020) defende que sistemas centrados no humano devem combinar elevados ní-

veis de automação com elevados níveis de controlo humano, procurando soluções fiáveis, seguras e 

confiáveis, em vez de uma autonomização tecnológica desligada da responsabilidade profissional. 

Esta perspetiva é particularmente importante no setor social. Ao contrário de outros contextos onde a 

eficiência operacional, traduzida quase exclusivamente em moeda, pode constituir o critério predomi-

nante, os serviços humanos encontram verdadeiro valor na exigência de decisões situadas, responsa-

bilidade moral, sensibilidade contextual e articulação entre norma geral e singularidade concreta, cujos 

impactos podem traduzir-se numa melhor qualidade de vida dos seus usufrutuários, sejam eles diretos 

(profissionais) ou indiretos (utentes). Nestas circunstâncias, soluções orientadas apenas para automa-

tização tendem, naturalmente, a ser percebidas como menos legítimas quando comparadas com outras 

que organizam informação, apoiam a interpretação e reforçam o trabalho dos profissionais que delas 

procuram beneficiar. A questão central para as organizações que, no caso deste artigo importa destacar, 

deixa, assim, de ser apenas o que a IA consegue fazer, mas antes que contributos pode esta tecnologia 

realmente oferecer às IPSS e entidades conexas, sem prejudicar, antes pelo contrário, reforçar a di-

mensão humana da sua intervenção. 

 

A discussão sobre Responsible AI tem adquirido maior centralidade com a expansão da IA para áreas 

com efeitos sociais diretos. Gunasekara et al. (2025), numa revisão sistemática de larga escala, defen-

dem que a IA responsável visa minimizar riscos para pessoas, sociedade e ambiente, mas mostram 

também que o campo é marcado por pluralidade de princípios e quadros de referência específicos. 

Entre esses princípios encontram-se transparência, equidade, responsabilidade, segurança, privaci-

dade, robustez e literacia. A dificuldade real reside na tradução destes valores em práticas, estruturas 

de governação e cadeias de responsabilidade ao longo do ciclo de vida dos sistemas. 

 

A literatura ética sobre IA reforça esta prudência, salientando princípios como beneficência, não ma-

leficência, autonomia, justiça, explicabilidade, transparência, responsabilidade e privacidade (Floridi 

et al., 2018; Jobin et al., 2019). Mittelstadt et al. (2016) acrescentam que a mediação algorítmica pode 

produzir consequências éticas significativas quando decisões humanas passam a ser informadas por 

sistemas computacionais. Também Reamer (2023) sublinha que a utilização de IA no serviço social 

levanta questões éticas emergentes, exigindo supervisão profissional, prudência e responsabilização 

institucional. Nestas condições, a governação da IA deixa de ser um assunto periférico e passa a cons-

tituir uma condição de legitimidade da própria adoção tecnológica por parte das organizações (National 
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Institute of Standards and Technology [NIST], 2023; Organisation for Economic Co-operation and 

Development, 2024). 

 

Uma contribuição particularmente útil surge no trabalho de Perron, Goldkind, Qi e Victor (2025), 

centrado na integração responsável da IA em organizações de serviços humanos. Estes autores criticam 

abordagens binárias, adesão irrefletida versus rejeição total, e propõem uma leitura assente no risco 

contextual, segundo a qual as implicações éticas da IA variam consoante a sensibilidade dos dados, o 

impacto potencial no bem-estar dos utilizadores, a necessidade de supervisão profissional e o tipo 

concreto de aplicação. Esta distinção é decisiva para o setor social e para as suas organizações, porque 

permite situar aplicações de apoio informacional, documental e organizacional num perfil de risco 

distinto de sistemas utilizados para decisões autónomas ou intervenções mais sensíveis. 

 

A relação entre IA e equidade nos serviços públicos é igualmente relevante. Paglieri, Costumato 

e Bonomi Savignon (2025) mostram que a IA pode melhorar a eficiência, mas também transferir parte 

da discricionariedade profissional para dados e modelos preditivos. No caso da ELISA, ainda que não 

exista decisão automatizada, a democratização do acesso a informação normativa e técnica pode con-

tribuir para reduzir assimetrias entre organizações com diferentes capacidades internas. 

 

A investigação sobre IA generativa no cuidado social e no serviço social converge na defesa de 

uma utilização prudente, supervisionada e criticamente validada. Estudos recentes têm vindo a reco-

nhecer o potencial de apoio cognitivo, mas também alertam para riscos de enviesamento, dependência 

excessiva, erosão de competências, fiabilidade limitada e necessidade de literacia em IA, supervisão e 

governação organizacional (Garkisch & Goldkind, 2024; Gardiner et al., 2026; Gillon et al., 2026; 

Oxford Collaboration / Institute for Ethics in AI, 2025). 

 

No plano regulatório europeu, convém ainda referir que o Regulamento (UE) 2024/1689 veio 

estabelecer regras harmonizadas em matéria de inteligência artificial, com aplicação progressiva de 

obrigações incluindo regras aplicáveis a partir de 2 de agosto de 2026, tendo em vista a promoção da 

adoção de sistemas confiáveis e centrados no humano, capazes de garantir um elevado nível de prote-

ção da saúde, segurança e direitos fundamentais dos utilizadores diretos ou indiretos (Parlamento Eu-

ropeu e Conselho da União Europeia, 2024). 

 

Este enquadramento, embora geral, é pertinente para o setor social, porque reforça a necessidade 

de prudência, supervisão e proporcionalidade em contextos onde possam estar em causa 
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vulnerabilidade social, proteção de dados, assimetrias de poder e decisões com impactos concretos nas 

pessoas. Por outro lado, legitima o desenvolvimento de agentes com a arquitetura e o design que a 

ELISA já apresenta e cuja legitimidade funcional é complementar e não automatizadora da decisão 

profissional, funcionando, sim, como uma ferramenta de apoio e acesso qualificado a referenciais, 

mantendo a responsabilidade profissional no utilizador e na organização. 

 

3. Metodologia 

O presente estudo adota uma abordagem qualitativa, descritiva e analítico-reflexiva, combinando 

revisão de literatura com análise documental do caso ELISA. A revisão incidiu sobre IA centrada no 

humano, Responsible AI, risco contextual, equidade, governação responsável, prática de serviço social 

e uso de IA em contextos de cuidados humanizados. A análise documental permitiu compreender a 

racionalidade interna do projeto, os problemas organizacionais aos quais procura responder, as funci-

onalidades atualmente atribuídas à ELISA e a visão estratégica associada ao seu desenvolvimento. 

Importa sublinhar que, ao longo do presente artigo e para efeitos de resposta ao objetivo do 

mesmo, quando são referidas características da ELISA, essas características são apresentadas enquanto 

descrições e não como resultados experimentais. Esta opção metodológica permite captar a racionali-

dade interna do projeto e articulá-la com os quadros recentes da literatura académica neste âmbito. 

A redação do artigo assume, por isso, uma posição deliberadamente prudente onde se procura 

responder à questão de partida, mitigando o risco de desvio atencional do leitor para resultados de 

impacto de utilização da ELISA na sua fase piloto. 

 

4. O caso da ELISA 

A ELISA é uma iniciativa conceptual e arquitetónica do autor e foi materializada, na sua primeira 

versão, através do Centro Paroquial e Social de Lanheses, com o apoio da Diocese de Viana do Castelo, 

da Microsoft Portugal e da Visual Thinking, na qualidade de prestador de serviços responsável pela 

construção tecnológica da solução. Esta oportunidade de concretização material, cujo primeiro desen-

volvimento ocorreu em contexto institucional concreto, permitiu testar a pertinência de uma solução 

de IA especializada para o setor social nacional (Centro Paroquial e Social de Lanheses, 2025; Araújo, 

2025b, 2025c). 

 

A ELISA pode ser compreendida como uma resposta material a um problema estrutural vivido no 

terreno pelas diferentes IPSS e entidades conexas em Portugal: a dificuldade sentida por muitas orga-

nizações sociais em aceder, interpretar e aplicar, de forma rápida, rigorosa e contextualizada, 
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informação normativa, técnica e de gestão. Este problema adquire ainda maior expressão se observar-

mos que o setor social e solidário português se vê quotidianamente confrontado com legislação vasta, 

mutável e tecnicamente exigente e com equipas legalmente muito tipificadas, do ponto de vista do seu 

leque de competências, e frequentemente sobrecarregadas por tarefas documentais, administrativas e 

de conformidade. 

 

A ELISA pode ser, assim, definida como uma assistente virtual inclusiva, baseada em IA e processa-

mento de linguagem natural, capaz de responder, por voz ou texto, e orientar os utilizadores, tendo 

sempre por base a legislação atualizada e em vigor, os normativos, os referenciais de qualidade e o 

conhecimento científico, relevante para o setor e produzido em Portugal, além de disponibilizar minu-

tas e documentos pré-elaborados, como manuais, regulamentos ou outros documentos, adaptáveis às 

necessidades de cada uma das instituições utilizadoras, independentemente da dimensão ou respostas 

sociais que dinamizem. A sua arquitetura de valor assenta, por isso, não numa lógica de substituição 

do juízo técnico ou da responsabilidade profissional, mas sim numa lógica de apoio à interpretação 

legal ou normativa e reforço da capacidade institucional. 

 

Esta configuração aproxima a ELISA das soluções mais adequadas a contextos sensíveis, nomeada-

mente de ferramentas que organizam informação, apoiam a interpretação e suportam a decisão, sem 

automatizar de forma opaca o juízo profissional. Ao situar o seu desempenho tecnológico nos planos 

da organização, síntese e recuperação de informação útil, o valor intrínseco e prático da ELISA des-

loca-se para o reforço das capacidades institucionais, das suas equipas multidisciplinares e das direções 

das instituições do setor social, salvaguardando a propriedade da decisão final no domínio do utiliza-

dor. 

 

Um dos aspetos mais relevantes da ELISA reside no modo como este projeto recusa implicitamente a 

oposição simplista entre tecnologia e humanidade. Ao colocar a tecnologia ao serviço das pessoas, esta 

solução procura promover inclusão digital, capacitar profissionais, reforçar dignidade institucional e 

libertar tempo para aquilo que realmente importa: dedicar recursos atencionais e tempo útil ao cuidado 

dos utentes. Esta formulação é teoricamente muito relevante porque a humanização da gestão não 

implica objetivamente a rejeição da tecnologia, mas antes uma escolha criteriosa de tecnologias que 

potenciam a qualidade do trabalho humano em vez de contribuírem para a sua descaracterização. 

 

Após a sua primeira disponibilização, num contexto piloto e ao nível da dimensão geográfica da Dio-

cese de Viana do Castelo e das suas IPSS, a ELISA encontra-se em fase de desenvolvimento, num 
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contexto externo ao das entidades que acolheram a sua primeira materialização. Atualmente o projeto 

prossegue para um estádio de solução efetivamente escalável, replicável, de modo a que possa estar 

progressivamente disponível para as organizações sociais portuguesas e, potencialmente, para outros 

mercados. De um ponto de vista conceptual, esta dimensão é extremamente relevante porque orienta 

a análise desde um plano micro para uma perspetiva mais sistémica, desde logo, porque se a desigual-

dade entre instituições passa, em parte, pelo acesso distinto a conhecimento técnico, apoio documental 

e capacidade interpretativa, uma solução especializada como a ELISA poderá vir, também, a contribuir 

para mitigar assimetrias institucionais (Araújo, 2025a, 2025b, 2025c). 

 

5. Discussão 

O caso da ELISA reforça a ideia de que a pergunta relevante, para o setor social português, não é 

simplesmente sobre a implementação ou não implementação de IA, mas antes o como, para quê e quais 

os limites à sua utilização. A literatura tem vindo a convergir na conclusão central de que a legitimi-

dade da IA em contextos sensíveis, como é o caso do setor social nacional, cresce quando a tecnologia 

apoia capacidades humanas, melhora o acesso à informação, reduz sobrecarga administrativa, reforça 

a qualidade da decisão e permite ganhos de tempo para tarefas humanizadas de inegável relevância e, 

por outro lado, diminui quando procura substituir o critério humano em matérias de elevada sensibili-

dade ética ou distributiva. 

 

Este posicionamento é particularmente importante no contexto das IPSS. Dirigentes, técnicos e equipas 

multidisciplinares desenvolvem o seu trabalho em ambientes de pressão normativa elevada, tempo 

escasso e necessidades de resposta simultânea a exigências legais, administrativas, financeiras e, ainda 

mais importante, relacionais. Nestes contextos, o acesso ao conhecimento de natureza legal não pode 

ser considerado como uma função secundária, mas antes uma condição de robustez e fator de cresci-

mento qualitativo e equitativo institucional. Se a ELISA conseguir reduzir o tempo dedicado, consu-

mido, na procura de informação atualizada e fidedigna, conseguir aumentar a segurança interpretativa, 

independentemente das competências prévias do seu utilizador, conseguir apoiar a elaboração de do-

cumentos-base e reforçar os índices de conformidade institucional, então o seu contributo poderá tra-

duzir-se numa melhoria concreta das condições de decisão. 

 

Contudo, a análise também obriga ao dever de prudência. A literatura sobre serviços humanos e cui-

dado social é bastante concordante ao afirmar que sistemas generativos podem também produzir erros 

plausíveis, respostas descontextualizadas, enviesamentos ou sugestões tecnicamente inadequadas se 
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forem utilizados de forma acrítica, naturalmente com os devidos impactos subsequentes e negativos 

nas organizações. Esta asserção justifica a menor dependência do valor potencial da ELISA da sofis-

ticação da sua interface, mas antes da existência de fontes robustas, curadoria rigorosa, mecanismos 

de validação, formação dos utilizadores e supervisão humana efetiva. 

 

Esta prudência encontra apoio em referenciais recentes, como o NIST AI Risk Management Fra-

mework 1.0 e o Regulamento (UE) 2024/1689, ambos centrados na necessidade de governação, gestão 

proporcional do risco, transparência, fiabilidade, supervisão humana, proteção de dados e prevenção 

de enviesamentos prejudiciais (NIST, 2023; Parlamento Europeu e Conselho da União Europeia, 

2024). 

 

Existe ainda uma dimensão de equidade a considerar. Se a ELISA disponibilizar conhecimento nor-

mativo e técnico de forma acessível e com ligação às fontes originais, poderá encontrar-se capaz de 

reduzir assimetrias entre instituições com diferentes níveis de competência interna. O seu valor público 

não residirá apenas em ganhos de eficiência, mas também no reforço da conformidade, da qualidade e 

da autonomia institucional. 

 

Este novo enquadramento europeu relativo à IA, já visitado neste artigo, torna a discussão ainda mais 

relevante e deve ser lido não apenas como um diploma dirigido a grandes operadores tecnológicos, 

mas também como um sinal de mudança na forma como organizações públicas, privadas e sociais, 

independentemente da sua dimensão, devem interpretar a governação da IA, sobretudo em circunstân-

cias onde esta possa influenciar processos ou decisões com impacto humano. Ainda que a ELISA se 

posicione atualmente como um meio de apoio informacional e documental, e não como mecanismo 

decisório autónomo, a sua evolução futura deverá ser acautelada face à transparência, rastreabilidade, 

supervisão humana, proteção de dados e adequação das fontes utilizadas. 

 

A leitura da ELISA deve situar-se no plano da forma como a tecnologia é integrada e supervisionada. 

A IA não é apenas um conjunto de funcionalidades; ela encontra acolhimento nas organizações, altera 

práticas e redistribui responsabilidades. No setor social, esta leitura evita dois extremos: a aceitação 

acrítica da tecnologia e a sua rejeição prévia. Entre ambos, importa afirmar uma posição prudente, em 

que a IA só é admissível quando reforça a capacidade institucional, preserva supervisão humana e 

respeita os valores associados à prestação de cuidados (Floridi et al., 2018; Jobin et al., 2019; NIST, 

2023). 
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A ELISA deve, por isso, ser compreendida como um recurso de apoio à consulta, à interpretação do-

cumental e à decisão, e não como mecanismo decisório autónomo. No caso das IPSS e entidades co-

nexas, a decisão concreta continuará a exigir prudência, conhecimento do contexto, responsabilidade 

legal e sensibilidade relacional. A sua utilidade situa-se na redução de assimetrias de informação, na 

aceleração da pesquisa normativa, na estruturação de documentos e na criação de melhores condições 

para decisões técnicas mais seguras. 

 

Este posicionamento também permite responder a uma preocupação científica relevante: a escassez de 

evidência empírica consolidada sobre IA em serviço social e organizações de serviços humanos. Gar-

kisch e Goldkind (2024) identificam precisamente essa lacuna, assinalando que grande parte da litera-

tura continua a ser conceptual, normativa ou meramente exploratória. E mesmo revisões mais recentes 

tendem a reforçar esta mesma cautela ao destacarem preocupações com fiabilidade, justiça social, for-

mação específica, literacia em IA e governação organizacional (Gardiner et al., 2026; Gillon et al., 

2026). Deste modo, o presente artigo não deve ser lido como prova de impacto, mas como um contri-

buto analítico para enquadrar uma experiência concreta, como é o caso da ELISA, dentro de um campo 

emergente. 

 

Uma consequência particularmente interessante desta análise é a sua implicação para a noção de gestão 

humanizada. Em muitos debates, tecnologia e humanização aparecem como termos em tensão. Porém, 

a literatura revisitada e o caso da ELISA sugerem leitura diferente, a de que a gestão pode tornar-se 

mais humana quando as equipas dispõem de melhor apoio cognitivo, menor dispersão informacional 

e maior segurança técnica. Isto não significa que toda a tecnologia humanize, mas que a tecnologia, 

quando adequadamente delimitada, pode libertar tempo e energia para a relação profissional-utente, 

que se traduz em presença, escuta, acompanhamento e cuidado. 

 

6. Conclusão 

A integração da IA no setor social é um exercício exigente e requer o maior equilíbrio possível entre 

inovação e responsabilidade. O estado atual da literatura tem vindo a demonstrar que a IA pode reforçar 

processos organizacionais, melhorar o acesso à informação e apoiar decisões mais qualificadas, desde 

que permaneça subordinada à supervisão humana, à ética profissional e à missão institucional. Em 

contextos sensíveis, onde o cuidado, a equidade e a responsabilidade são dimensões constitutivas do 

trabalho, a legitimidade da tecnologia depende não apenas da sua sofisticação, mas da forma como é 

desenhada, governada e utilizada. 
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Neste quadro, a ELISA deve ser compreendida como uma iniciativa conceptual relevante no domínio 

da IA centrada no humano e aplicada ao setor social. A sua primeira materialização institucional apre-

senta-a como solução vocacionada para reduzir dificuldades administrativas e interpretativas, reforçar 

conformidade, melhorar a circulação do conhecimento e libertar tempo para aquilo que constitui o 

núcleo da missão das IPSS, que passa, inequivocamente, pela prestação de cuidados próximos a pú-

blicos vulneráveis. Enquanto instrumento de apoio à decisão e organização da informação técnica, a 

ELISA vem sugerir que a tecnologia pode ter um papel legítimo num modelo de gestão humanizada, 

desde que não se confunda a sua utilização com a substituição das competências próprias, por definição 

e direito, do humano. 

 

O Regulamento (UE) 2024/1689, ao promover uma IA humanocêntrica e confiável, reforça precisa-

mente a pertinência desta leitura prudente e responsável. Assim, a evolução futura da ELISA deverá, 

por isso, preservar a sua natureza de apoio ao conhecimento e à autonomia institucional, integrando 

mecanismos progressivos de transparência, validação, supervisão e responsabilização ética. A inova-

ção só poderá ser verdadeiramente útil ao setor social se permanecer ao serviço da dignidade das pes-

soas, da responsabilidade das organizações e da qualidade das respostas sociais. 

 

Para investigações futuras, torna-se desejável a concretização de estudos empíricos que testem, em 

contexto real de utilização, indicadores como confiança dos utilizadores, tempo poupado em tarefas 

documentais, qualidade percecionada das respostas, redução de erros de conformidade, impacto na 

autonomia técnica e efeitos sobre a organização do trabalho. Esse passo será decisivo para validar, 

com evidência observável, o potencial que este artigo apenas permite sustentar de forma prudente. 

 

Importa acrescentar que a questão fundamental não é saber se o setor social deve ou não aproximar-se 

da Inteligência Artificial. A resposta parece claramente positiva. O essencial é garantir que essa apro-

ximação se faz com critério, responsabilidade e fidelidade à razão que justifica a existência das IPSS 

e entidades conexas, que é o cuidar o melhor possível das pessoas, sobretudo das mais vulneráveis. 

Neste sentido, a ELISA deve ser entendida como uma proposta de apoio à gestão, à interpretação 

normativa e à autonomia institucional, mantendo sempre no centro a responsabilidade humana, a pru-

dência técnica e a qualidade das respostas sociais prestadas. É precisamente nesse equilíbrio entre 

inovação e cuidado que residirá, potencialmente, o seu contributo mais relevante.  
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AS PERSPETIVAS DO ANIMADOR SOCIOCULTURAL EM RELAÇÃO AO FUTURO 

 

 

Daniela Afonso Mendes 

Animadora Sociocultural  

 

Resumo 

Com este artigo, pretendemos analisar a trajetória e a identidade do Animador Socio-

cultural, refletindo sobre os desafios que marcam a profissão no presente e as perspe-

tivas futuras. Neste sentido, abordamos a crise de identidade profissional e a impor-

tância de articular a profissionalização com a profissionalidade, valorizando as dimen-

sões do saber, do saber ser, do saber fazer para saber evoluir. Apresentamos ainda uma 

metodologia de intervenção que evidencia a importância de uma atuação estruturada 

e, simultaneamente, adaptada às novas necessidades e transformações da sociedade. 

 

O futuro não é o que vem a seguir, o futuro é agora. 

Refletir sobre a trajetória da Animação Sociocultural em Portugal implica olhar para o modo como o 

passado, o presente e o futuro se cruzam na construção da identidade e da ação do Animador Socio-

cultural. Ao revisitar este percurso, percebe-se que as metodologias participativas e os objetivos desta 

prática nunca foram estáticos. Pelo contrário, foram transformando-se em função das mudanças soci-

ais, culturais, educativas e políticas. Nesta perspetiva, o passado não deve ser entendido como algo 

distante ou ultrapassado, mas como uma base fundamental para compreender aquilo que hoje se de-

senvolve no campo da Animação Sociocultural. O presente, por sua vez, encontra-se profundamente 

ligado ao futuro, de tal forma que as fronteiras entre ambos se tornam cada vez menos evidentes. 

Embora a palavra “futuro” remeta para algo que ainda está por acontecer, a verdade é que os desafios 

colocados à intervenção sociocultural já se manifestam no presente. Por conseguinte, não há espaço 

para atitudes de espera: o futuro não é o que vem a seguir, o futuro é agora. 

 

O Labirinto da Formação e a Crise de Identidade 

Olhar para o futuro a partir do presente obriga-nos a encarar as controvérsias que envolvem a profissão 

e a profissionalização do Animador Sociocultural. Se pretendemos refletir sobre as perspetivas futuras 

do Animador Sociocultural, torna-se necessário clarificar alguns aspetos essenciais que sustentam esta 

análise. 
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Atualmente, os profissionais da Animação Sociocultural confrontam-se com uma realidade marcada 

por dúvidas, desafios e alguma instabilidade quanto ao reconhecimento da sua função. Verifica-se um 

paradoxo evidente: por um lado, a intervenção do Animador Sociocultural é cada vez mais necessária 

em diferentes contextos sociais, culturais e educativos; por outro, a sua identidade profissional conti-

nua a revelar-se dispersa e, por vezes, pouco definida. 

 

Esta fragmentação relaciona-se, em grande medida, com a diversidade de percursos formativos, qua-

lificações e formas de acesso ao exercício da profissão. É neste labirinto de formações, perfis e práticas 

de intervenção que se torna pertinente refletir sobre os conceitos de “profissão” e de “profissionaliza-

ção”. 

 

Embora sejam conceitos próximos, não possuem exatamente o mesmo significado. Quando falamos 

de “profissão”, pensamos numa atividade regular, reconhecida e, normalmente, remunerada. Já a “pro-

fissionalização” remete para um processo: o percurso através do qual alguém se torna efetivamente 

profissional, adquirindo competências, qualificações, reconhecimento e legitimidade para exercer de-

terminada função. Este processo implica também o desenvolvimento de metodologias teórico-práticas, 

bem como, uma definição mais clara das responsabilidades associadas ao exercício profissional. 

 

O problema central surge quando estes dois conceitos não se encontram devidamente articulados. Uma 

profissão sólida exige estabilidade, reconhecimento social e clareza quanto às suas funções. No en-

tanto, essa estabilidade só se torna possível quando existe um processo de profissionalização coerente, 

estruturado e reconhecido. Sem esta base, a profissão tende a manter-se vulnerável a indefinições, 

desvalorização e atribuição de funções que nem sempre correspondem à sua especificidade. 

 

É precisamente neste contexto que se torna relevante considerar a proposta do Estatuto da Carreira de 

Animador/a Sociocultural, apresentada pela APDASC em 2019. Esta proposta procura estabelecer uma 

diferenciação entre os profissionais da área, tendo em conta os seus níveis de formação e as responsa-

bilidades associadas ao exercício da profissão. Nesse sentido, são definidos dois perfis profissionais: 

o Assistente Técnico em Animação Sociocultural, correspondente ao nível de qualificação do ensino 

secundário, e o Técnico Superior em Animação Sociocultural, correspondente à licenciatura ou a graus 

académicos superiores. Esta distinção pretende contribuir para uma maior clarificação das funções, 

competências e responsabilidades profissionais.  
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De acordo com esta proposta, o Assistente Técnico em Animação Sociocultural deverá desempenhar 

funções ligadas ao diagnóstico e à análise de situações de intervenção, em articulação com equipas 

interdisciplinares. Entre as suas responsabilidades encontram-se também a observação e recolha de 

informação para avaliação de contextos e projetos, o planeamento e implementação de atividades so-

cioculturais, o apoio ao desenvolvimento de projetos de Animação Sociocultural, a promoção da par-

ticipação ativa e do dinamismo sociocultural, a colaboração na criação de redes comunitárias e a ava-

liação das atividades desenvolvidas. 

 

Por sua vez, ao Técnico Superior em Animação Sociocultural são atribuídas responsabilidades de 

maior complexidade e autonomia. Estas incluem a análise dos contextos de intervenção, o desenvol-

vimento, coordenação e avaliação de processos de diagnóstico sociocultural, o planeamento, imple-

mentação e avaliação de projetos, a criação de instrumentos de recolha e avaliação, a investigação 

sobre problemáticas sociais e culturais, o estabelecimento de redes de cooperação comunitária, bem 

como o acompanhamento dos Assistentes Técnicos e a coordenação de equipas e recursos. 

 

A existência desta diferenciação é particularmente importante, pois permite estabelecer, pelo menos 

ao nível teórico, uma relação entre formação, competências e responsabilidades profissionais. No en-

tanto, a realidade observada no terreno nem sempre corresponde ao que é proposto. Apesar da existên-

cia de diferentes níveis de qualificação, continuam a verificar-se situações em que os profissionais 

desempenham funções que ultrapassam os seus conteúdos funcionais ou que pouco se relacionam com 

as competências e metodologias próprias da Animação Sociocultural. 

 

É precisamente esta distância entre aquilo que deveria caracterizar o exercício profissional e aquilo 

que efetivamente acontece em muitos contextos institucionais que contribui para a fragilização da 

identidade profissional do Animador Sociocultural. 

 

Fonte (2015, p. 265) ajuda a compreender esta realidade ao identificar diferentes formas de exercício 

da profissão. Um dos exemplos apresentados é o do “animador total”, entendido como o profissional 

sem formação académica específica em Animação Sociocultural que acaba por desempenhar as mais 

variadas tarefas que lhe são solicitadas. Neste caso, o Animador pode ser chamado a realizar funções 

tão diversas como a limpeza de espaços, a condução de viaturas, a vigilância, o apoio informático ou 

até à substituição de outros profissionais. 
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O problema, neste caso, não está apenas na diversidade das tarefas atribuídas, mas sobretudo na au-

sência de uma delimitação clara da função profissional. Quando isso acontece, o Animador Sociocul-

tural deixa de ser reconhecido pela especificidade da sua intervenção e passa a ser visto como alguém 

disponível para “fazer tudo” aquilo de que a instituição ou organização necessita. 

 

Em contraste com esta realidade, Fonte (2015, p. 265) apresenta também o “animador 4G”, correspon-

dente ao profissional com formação de nível IV ou superior, que intervém com diferentes gerações. 

Embora este profissional também possa ser chamado a desempenhar tarefas que ultrapassam os seus 

conteúdos funcionais, a sua formação contribui para uma maior definição do seu perfil profissional e 

reduz, em certa medida, a tendência para a atribuição indiscriminada de funções. Ainda assim, a exis-

tência de formação específica não elimina por completo a possibilidade de desvio das funções próprias 

da Animação Sociocultural. 

 

Outra configuração apresentada por Fonte (2015, p. 265) é a do “animador gourmet”, designação atri-

buída ao profissional com formação académica superior que desenvolve a sua intervenção em contex-

tos muito diferenciados. Este profissional pode trabalhar tanto com grupos socialmente privilegiados, 

através de atividades de enriquecimento cultural, educativo e social, como com grupos ou comunida-

des em situação de maior vulnerabilidade. 

 

Segundo o autor, trata-se de um profissional que procura afirmar a especificidade da sua intervenção 

e que encontra na Animação Sociocultural uma possibilidade de transformação social, de participação 

e de construção de uma sociedade mais inclusiva. Esta perspetiva permite compreender que a formação 

superior pode contribuir para uma intervenção mais fundamentada, crítica e consciente, embora con-

tinue dependente do reconhecimento institucional e social da profissão. 

 

Estes diferentes perfis permitem perceber que a diversidade existente na Animação Sociocultural não 

resulta apenas dos diferentes níveis de formação. Ela resulta também dos contextos institucionais, das 

necessidades das organizações e da forma como cada profissional é integrado e reconhecido no seu 

local de trabalho. Assim, mesmo quando existe formação específica, o conteúdo real da função pode 

afastar-se daquele que seria esperado de acordo com as competências profissionais adquiridas. 

 

É neste ponto que surge outra realidade relevante: a do profissional que é designado como animador 

sem possuir, necessariamente, formação específica na área. Fonte (2015, p. 265) refere-se ao “anima-

dor de edição limitada”, caracterizado como um profissional com formação académica, mas não 
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obrigatoriamente em Animação Sociocultural, que desenvolve ou participa em atividades de animação 

de carácter sazonal. Estas atividades podem estar associadas, por exemplo, a festas, colónias, escolas 

de verão ou períodos de férias. 

 

Esta situação aproxima-se daquilo que Lopes (2008, p. 524) identifica ao referir profissionais que são 

“apelidados como animador pelas organizações/instituições onde prestam serviços que atuam nas prá-

ticas sociais”, ainda que a sua formação ou intervenção não corresponda necessariamente ao domínio 

específico da Animação Sociocultural. 

 

Deste modo, os exemplos apresentados por Fonte não devem ser entendidos como categorias profis-

sionais formais, mas como diferentes configurações que permitem observar a forma como a profissão 

é exercida na realidade. Por um lado, a proposta de Estatuto da APDASC procura estabelecer uma 

diferenciação baseada na formação, nas competências e no grau de responsabilidade. Por outro lado, 

os diferentes perfis identificados na literatura mostram que a prática profissional continua marcada por 

alguma indefinição. 

 

Entre o profissional que desempenha múltiplas funções, o profissional especializado, o profissional 

com formação superior e o profissional que apenas exerce atividades de animação de forma pontual 

ou sazonal, encontra-se uma multiplicidade de realidades que nem sempre contribui para a construção 

de uma identidade profissional comum. Esta multiplicidade pode enriquecer a profissão, na medida 

em que revela a sua capacidade de adaptação a diferentes contextos. No entanto, quando não é acom-

panhada por uma definição clara de funções e competências, pode também contribuir para a desvalo-

rização do papel do Animador Sociocultural. 

 

Uma das principais dificuldades da Animação Sociocultural encontra-se precisamente nesta distância 

entre aquilo que a profissão procura afirmar e aquilo que, muitas vezes, acontece na prática. A exis-

tência de diferentes níveis de qualificação não constitui, por si só, um problema. Pelo contrário, pode 

permitir uma organização mais clara das responsabilidades e das possibilidades de intervenção. O pro-

blema surge quando essa diferenciação não é acompanhada por uma definição efetiva das funções e 

quando as instituições continuam a utilizar a designação de animador para profissionais com forma-

ções, competências e responsabilidades muito distintas. 
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Assim, a profissionalização do Animador Sociocultural passa não apenas pelo reconhecimento da for-

mação existente, mas também pela capacidade de definir claramente quem são, quais as suas funções 

e qual é o seu lugar no local que intervém. 

 

É a partir desta realidade que se torna necessário refletir sobre as perspetivas do Animador Sociocul-

tural relativamente ao futuro da profissão. Antes de pensar nos desafios que se colocam à intervenção 

no presente e no futuro, torna-se fundamental compreender e clarificar a própria profissão. Afinal, 

dificilmente será possível construir uma profissão mais reconhecida e socialmente valorizada enquanto 

permanecerem indefinidos os seus limites, as suas responsabilidades e a especificidade das competên-

cias que a distinguem de outras áreas de intervenção social, educativa e cultural. 

 

Nos últimos anos, a Animação Sociocultural adquiriu um protagonismo significativo, acompanhando 

o aparecimento de novas realidades sociais e de novos contextos de intervenção. Esta expansão origi-

nou uma pluralidade de atuações sociais, culturais e educativas e reforçou a necessidade de uma for-

mação especializada, inicial e contínua, capaz de preparar os profissionais para responder às realidades 

emergentes. 

 

Neste sentido, ser Animador Sociocultural não significa apenas possuir determinadas competências 

pessoais ou uma predisposição para trabalhar com pessoas e grupos. Implica desenvolver conhecimen-

tos, competências e metodologias de intervenção ao longo de todo o percurso profissional. Como 

afirma Fonte (2015, p. 263), “somos animadores sustentados na essência e consciência do ser. Contudo 

para chegar a ser, temos de nos fazer animadores”. 

 

Esta necessidade de formação e desenvolvimento contínuo relaciona-se diretamente com a questão da 

profissionalidade. Num mundo profissional cada vez mais competitivo e dinâmico, a profissionalidade 

assume-se como uma dimensão fundamental para a afirmação e valorização de qualquer profissão, 

refletindo-se na qualidade do trabalho desenvolvido e no reconhecimento social dos profissionais. 

 

De acordo com Gorzoni e Davis (2017, p. 1401), a profissionalidade “desenvolve-se na relação dialé-

tica entre os diferentes contextos práticos, conhecimentos e habilidades do profissional, na qual a sua 

função é aplicar princípios gerais a situações particulares relacionadas à atividade”. 

 

Este conceito permite compreender que o exercício profissional não pode ser reduzido à simples exe-

cução de atividades. O Animador Sociocultural necessita de mobilizar conhecimentos teóricos e 
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práticos, competências relacionais, capacidade de análise e reflexão crítica, adaptando a sua interven-

ção às características dos indivíduos, grupos e comunidades com os quais trabalha. 

 

A profissionalidade implica, portanto, saber agir perante diferentes contextos, tomar decisões funda-

mentadas e assumir responsabilidade pelas consequências da intervenção desenvolvida. O profissional 

deve ser “capaz de articular ideias, intenções e ações e avaliar as condições para serem aplicadas” 

(Gorzoni e Davis, 2017, p. 1401). Assim, a profissionalidade constitui uma dimensão essencial para 

distinguir uma intervenção profissional de uma simples execução de atividades de animação. 

 

Não basta, por isso, estabelecer diferentes níveis de formação. É igualmente necessário que os profis-

sionais desenvolvam uma profissionalidade própria, assente em conhecimentos específicos, compe-

tências técnicas e relacionais, capacidade de reflexão e responsabilidade ética. A profissionalização e 

a profissionalidade surgem, deste modo, como processos complementares. Enquanto a primeira con-

tribui para definir e legitimar a profissão no plano institucional e social, a segunda concretiza-se na 

forma como o profissional mobiliza os seus conhecimentos, competências e metodologias perante as 

situações concretas de intervenção. 

 

Deste modo, a abrangência da atuação do Animador Sociocultural constitui simultaneamente uma das 

maiores potencialidades e um dos maiores desafios da profissão. A capacidade de intervir em diferen-

tes contextos sociais, culturais e educativos demonstra a amplitude da área, mas exige profissionais 

preparados para responder de forma fundamentada às especificidades de cada realidade. O futuro da 

Animação Sociocultural dependerá, em grande medida, da valorização da formação, da especialização 

e do desenvolvimento de uma profissionalidade capaz de afirmar a intervenção do Animador Socio-

cultural. 

Profissionalização e Profissionalidade: o perfil do Animador Sociocultural 

Após a reflexão sobre a profissão e sobre os diferentes perfis que coexistem no campo do Animador Sociocul-

tural, torna-se importante compreender as dimensões que caracterizam o perfil do Animador Sociocultural. A 

diversidade de contextos de intervenção demonstra a amplitude desta profissão, mas exige também profissio-

nais capazes de mobilizar conhecimentos, competências e atitudes adequadas às diferentes realidades sociais, 

culturais e educativas. 

Nas últimas décadas, a Animação Sociocultural tem vindo a assumir um papel cada vez mais relevante 

perante o surgimento de novas necessidades sociais e de novos contextos de intervenção. Esta evolução 
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reforça a importância de uma formação especializada, inicial e contínua, capaz de preparar os profis-

sionais para responder aos desafios emergentes. Como afirma Sousa (2015, p. 47), “a profissão do 

Animador pode ser muito diversificada, o que implica uma formação que privilegie a aquisição de 

competências ao nível do saber, do saber ser, do saber fazer” para saber evoluir. 

 

Esta necessidade de formação relaciona-se diretamente com a profissionalidade. O exercício profis-

sional do Animador Sociocultural não pode ser reduzido ao domínio de técnicas ou à simples execução 

de atividades. Pelo contrário, implica a capacidade de mobilizar conhecimentos, competências e atitu-

des perante situações concretas, muitas vezes complexas e em constante transformação. É neste sentido 

que ganham particular importância as dimensões do saber, do saber ser e do saber fazer. 

 

Ao nível do saber, encontram-se os conhecimentos teóricos, técnicos e metodológicos necessários à 

compreensão dos contextos e à fundamentação da intervenção. O Animador Sociocultural deve conhe-

cer a realidade onde intervém, identificar necessidades, reconhecer recursos e compreender os fatores 

sociais, culturais e educativos que influenciam cada grupo ou comunidade. Neste sentido, Ventosa 

(2015, p. 253) afirma que o Animador, “na medida em que é educador e trabalha para a melhoria das 

pessoas, deve ser profissional devidamente formado e qualificado para desenvolver o seu trabalho”. A 

formação constitui, assim, uma condição essencial para uma intervenção consciente, fundamentada e 

adequada às necessidades dos indivíduos, grupos e comunidades. 

 

O saber ser relaciona-se com as atitudes, os comportamentos e a forma como o profissional se posici-

ona perante os outros. Como refere Sousa (2015, p. 47), “no âmbito do saber ser estão presentes as 

atitudes e os comportamentos (...) e os modos desejáveis de agir e interagir com o outro”. Esta dimen-

são é particularmente importante numa profissão centrada na relação humana, na proximidade, na es-

cuta e na participação. O Animador Sociocultural trabalha com pessoas que possuem histórias, neces-

sidades e expectativas diferentes, pelo que a sua intervenção exige empatia, respeito, responsabilidade, 

capacidade de comunicação e sensibilidade social. 

 

Larrazábal (2004, p. 125) caracteriza o Animador Sociocultural como educador, agente social, relaci-

onador, mediador social e dinamizador intercultural, evidenciando a multiplicidade de papéis que este 

profissional pode assumir. Esta caracterização demonstra que o Animador não se limita a organizar 

atividades ou a ocupar tempos livres. A sua ação envolve a promoção da participação, a mediação de 

relações, o estímulo à iniciativa coletiva e a criação de condições para a transformação pessoal, social 

e comunitária. 
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Por sua vez, o saber fazer corresponde à capacidade de transformar conhecimentos e atitudes em prá-

ticas concretas de intervenção. Sousa (2015, p. 47) associa esta dimensão à “aprendizagem de técnicas 

e instrumentos de trabalho para a concretização de atividades de animação”. Contudo, o saber fazer 

não deve ser entendido apenas como execução técnica. Ele implica diagnosticar, planear, dinamizar, 

acompanhar e avaliar processos de intervenção, adaptando-os às características de cada grupo, territó-

rio ou instituição. 

 

As funções atribuídas ao Animador por Larrazábal (2004, p. 125) refletem precisamente esta ampli-

tude, abrangendo a animação da vida comunitária, a realização de estudos de situação, a promoção de 

grupos e iniciativas, a programação de atividades e a avaliação dos resultados. Estas funções demons-

tram que o Animador intervém em várias fases do processo, desde a análise inicial da realidade até à 

avaliação final da intervenção. 

 

Para além das competências técnicas e teóricas, o perfil do Animador Sociocultural integra também 

características qualitativas que influenciam a forma como este comunica, se relaciona e intervém. 

Mendes (2022, p. 33) considera que estas características “advêm da personalidade do indivíduo, em 

que a sua forma de se expressar, dialogar, fazer e intervir faz parte da sua natureza interior e são 

notórias em todo o processo de intervenção no âmbito da animação”. Estas características são funda-

mentais para criar relações de proximidade e confiança com os participantes, favorecendo o seu en-

volvimento ativo nos processos desenvolvidos. 

 

No entanto, a dimensão pessoal do Animador não substitui a formação nem a competência profissional. 

Pelo contrário, deve articular-se com conhecimentos, metodologias e responsabilidade ética. A profis-

sionalidade do Animador Sociocultural exige uma intervenção consciente, planeada e comprometida 

com os indivíduos, grupos e comunidades. Desde o conhecimento do território até à avaliação da in-

tervenção, devem estar presentes o respeito, a responsabilidade e o compromisso com os participantes. 

Neste sentido, o compromisso com a comunidade implica uma intervenção construída com os outros 

e não apenas para os outros. Como afirma Herrerías (2017), “o compromisso, compromete-nos quando 

iniciamos algo com os outros”. Esta ideia reforça a importância da participação enquanto princípio 

central da Animação Sociocultural. O Animador não deve assumir-se como alguém que decide pela 

comunidade, mas como um profissional que cria condições para que os participantes se envolvam, 

expressem as suas necessidades e contribuam para a construção coletiva das respostas. 
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Também a competência profissional assume uma dimensão cooperativa. Ser competente não significa 

apenas possuir conhecimentos ou executar corretamente determinadas tarefas. Significa também saber 

cooperar, partilhar responsabilidades, trabalhar em equipa e construir respostas de forma conjunta. 

Herrerías (2017) reforça esta perspetiva ao afirmar que “ser competente, ser, saber ser e saber fazer, 

não implica necessariamente competitividade. É o contrário.” Assim, a competência deve ser enten-

dida como capacidade de envolvimento, cooperação e construção coletiva, essencial numa profissão 

que depende da participação dos sujeitos e da articulação com equipas, instituições e redes comunitá-

rias. 

 

Deste modo, o perfil do Animador Sociocultural resulta da articulação entre conhecimento, competên-

cias técnicas, característicos pessoais, responsabilidade ética, compromisso e capacidade de coopera-

ção. Estas dimensões não funcionam de forma isolada, mas complementam-se ao longo de todo o 

processo de intervenção. Para ser Animador, não basta possuir conhecimentos teóricos ou determina-

das características pessoais. É necessário desenvolver continuamente a capacidade de compreender os 

contextos, estabelecer relações, promover a participação e adequar a intervenção às necessidades das 

comunidades. 

 

Esta necessidade de adaptação torna-se particularmente importante quando se pensa no futuro da pro-

fissão. A sociedade está em permanente transformação e, com ela, alteram-se também os problemas 

sociais, as formas de participação, os contextos educativos, as dinâmicas culturais e as necessidades 

das populações. Como afirma Mendes (2022, p. 34), o Animador deve evoluir “como pessoa, como 

Animador, como relacionador, como educador, como mediador, como dinamizador e agente social”, 

uma vez que “a sociedade está em constante mudança e as necessidades são diferentes”. 

 

Assim, o perfil do Animador Sociocultural não pode ser entendido como algo fechado ou definitivo, 

mas como uma construção contínua, desenvolvida através da formação, da experiência profissional, 

da reflexão crítica e do contacto direto com diferentes realidades. Olhar para o futuro implica, por isso, 

reconhecer que a consolidação da Animação Sociocultural depende da articulação entre profissionali-

zação e profissionalidade. Se a profissionalização contribui para clarificar o estatuto, as funções e o 

reconhecimento social da profissão, a profissionalidade concretiza-se na qualidade da intervenção e na 

capacidade de mobilizar o saber, o saber ser e o saber fazer. 

 

É nesta articulação que poderá afirmar-se um perfil profissional mais sólido, capaz de responder às 

transformações da sociedade sem perder a especificidade e os princípios que sustentam a Animação 
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Sociocultural. O futuro do Animador Sociocultural dependerá, assim, da valorização da formação, da 

clarificação das suas funções e do reconhecimento da sua intervenção enquanto prática ética, partici-

pativa e transformadora. 

 

Construir o Amanhã: Que Futuro para o Animador Sociocultural? 

Para construir o amanhã, o Animador Sociocultural deve ter em consideração uma metodologia de 

intervenção aplicável aos diferentes âmbitos da sua atuação. A diversidade de públicos e contextos 

exige uma intervenção estruturada, capaz de responder às necessidades, expectativas e características 

de cada realidade.  

 

Segundo Mendes (2022, p.35-36), esta intervenção desenvolve-se através de diferentes fases: diagnós-

tico, recolha de informação, implementação estratégica, motivação, dinamização, controlo e avaliação. 

A fase do diagnóstico consiste no conhecimento e estudo da realidade que motiva a intervenção, per-

mitindo conhecer o grupo, o espaço onde se insere e os recursos disponíveis. Segue-se a fase da reco-

lha de informação, centrada nas necessidades, opiniões, sugestões, características, problemas e ex-

pectativas dos indivíduos, permitindo compreender a homogeneidade ou heterogeneidade do grupo e 

planificar uma intervenção adequada. 

 

Na fase da implementação estratégica, o Animador define as estratégias de intervenção a partir das 

informações recolhidas, estabelecendo as condições necessárias para atuar sobre a realidade identifi-

cada. Este processo envolve também a fase da motivação, através da utilização de dinâmicas, ativi-

dades, estratégias de acolhimento e espaços que favoreçam o envolvimento e a participação ativa dos 

indivíduos. 

 

Posteriormente, a fase da dinamização corresponde à concretização do projeto e das atividades pla-

neadas, tendo em conta as características dos indivíduos e os objetivos definidos. Nesta fase, a comu-

nicação, a participação e a capacidade de mediação do Animador assumem particular importância. 

Como refere Ventosa (2011, p. 22), “uma das tarefas mais decisivas do animador está no saber graduar 

a participação do coletivo com quem trabalha, em função do seu grau de madurez e consolidação 

grupal”. 
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A fase do controlo permite o Animador acompanhar o processo de dinamização, verificando o cum-

primento dos objetivos, a adequação das técnicas, métodos e atividades e a resposta às necessidades e 

expectativas dos participantes. O Animador deve, por isso, manter uma atenção constante às dinâmicas 

do grupo, sendo capaz de ajustar a intervenção perante eventuais alterações. 

 

Por último, a fase da avaliação, como afirmam Caballero e Maya (2001, p. 43), trata-se do momento 

em que se analisa se foram alcançados “os objetivos propostos em cada uma das fases do processo 

particular e de todo o projeto em geral”.  

 

Esta metodologia permite assim, que a intervenção seja ajustada à realidade em que o Animador atua. 

No entanto, para responder de forma adequada às transformações da sociedade, não basta conhecer e 

aplicar estas etapas: é também necessário conhecer os diferentes âmbitos de intervenção, compreender 

as mudanças que neles ocorrem e acompanhar o surgimento de novas áreas de atuação. Só desta forma 

será possível adaptar à intervenção às necessidades atuais e contribuir para comunidades mais partici-

pativas, inclusivas e conscientes. 

 

Atualmente, as principais áreas de atuação do Animador Sociocultural encontram-se sobretudo na Ani-

mação na Infância, na Animação Juvenil e na Animação na Terceira Idade. Embora sejam áreas já 

consolidadas, a forma de intervenção tem vindo a modificar-se, exigindo do profissional novas res-

postas e uma constante capacidade de adaptação. 

• Na Animação na Infância, o Animador deve valorizar a criatividade, a dimensão lúdica, 

a socialização, a liberdade e a participação, colocando a criança no centro do processo e atri-

buindo-lhe um papel ativo nas experiências desenvolvidas (Lopes, 2008, p. 316). 

• Na Animação Juvenil, a intervenção procura criar alternativas para a ocupação do tempo 

livre e de ócio numa perspetiva educativa, promovendo a participação, a democracia, a educa-

ção intercultural e multicultural, o voluntariado e a interação entre os jovens (Lopes, 2008, p. 

318). 

• Na Animação na Terceira Idade, o envelhecimento da população portuguesa tem con-

tribuído para o alargamento dos contextos de intervenção. Para além dos lares e centros de dia, 

o Animador pode intervir no domicílio e noutros espaços de acolhimento, procurando conhecer 

as necessidades, expectativas e interesses dos idosos e promovendo a sua autoestima, autono-

mia e participação em áreas como a saúde, o desporto, a cultura, o lazer e as tecnologias (Men-

des, 2024, p. 8-9). 
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• A Animação Sociolaboral procura promover o bem-estar dos trabalhadores através de 

atividades de convivência, dinâmicas de grupo, lazer e ações de responsabilidade social, con-

tribuindo também para a conciliação entre trabalho, família e comunidade (Mendes, 2022, 

p.24). 

• O crescimento do turismo, a valorização da cultura e do património permitem igual-

mente o desenvolvimento da Animação Turística e da Animação através do Teatro e da Música, 

criando possibilidades de intervenção e recriação. 

• Ao mesmo tempo, as transformações tecnológicas e sociais permitem identificar áreas 

emergentes, como a Ciberanimação, que amplia os espaços de intervenção através das redes 

digitais e procura promover a cidadania, a participação e o fortalecimento das comunidades no 

contexto da sociedade digital (Escola, 2021, p. 199-200).  

• A Neuroanimação surge como uma possibilidade de intervenção a acompanhar, procu-

rando estabelecer novas relações entre os conhecimentos sobre o funcionamento do cérebro e 

as práticas de animação. 

• A Animação Comunitária integra diferentes faixas etárias e promove a participação 

conjunta dos membros da comunidade. Através da criação de espaços de encontro, cooperação 

e partilha, procura fortalecer as relações entre os indivíduos e contribuir para a construção de 

comunidades mais participativas, inclusivas e coesas utilizando a música, a dança, o teatro, a 

expressão plástica, a escultura, os jogos (etc.) como estratégias de criação. 

Assim, o futuro do Animador Sociocultural constrói-se através de uma dupla capacidade: manter e 

renovar os âmbitos de intervenção existentes e, simultaneamente, acompanhar o aparecimento de no-

vos campos de atuação. Esta capacidade exige uma formação contínua e uma postura profissional 

aberta à mudança, permitindo que a metodologia de intervenção seja constantemente adaptada às pes-

soas, aos contextos e às necessidades da sociedade. 
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Posfácio 

 

 

Equipa do CLDS 5G Cabeceiras de Basto – Transformar Realidades 

 

Chegar ao final deste E-book não significa encerrar os temas e as reflexões que nele se encontram. 

Associada às II Jornadas Internacionais de Cabeceiras de Basto – Educação, Artes, Saúde, Diferença, 

Autonomia, Cidadania e Participação, esta publicação reúne contributos de diferentes áreas, experiên-

cias e contextos, que convidam a continuar a refletir sobre os desafios presentes nas nossas comunida-

des e nas nossas práticas. 

Educação, artes, saúde, diferença, autonomia, cidadania e participação são áreas e dimensões distintas, 

mas que podem ligar-se entre si de diferentes formas. É precisamente na possibilidade de estabelecer 

essas ligações que as Jornadas procuram criar pontes entre saberes, experiências e práticas, promo-

vendo o diálogo e a partilha entre diferentes perspetivas. Estas relações permitem ampliar o olhar sobre 

as realidades em que intervimos e perceber como diferentes áreas podem contribuir umas para as ou-

tras. 

Esta lógica de articulação está também presente no trabalho que, enquanto equipa do CLDS 5G Cabe-

ceiras de Basto – Transformar Realidades, desenvolvemos no território. É na proximidade com as pes-

soas, as famílias, as instituições e a comunidade que procuramos compreender necessidades, mobilizar 

recursos, criar sinergias e construir respostas. A experiência no terreno mostra-nos que os desafios 

sociais não existem de forma isolada e que escutar, articular e cooperar é fundamental para encontrar 

respostas ajustadas a cada realidade. 

É também por isso que valorizamos espaços de reflexão e partilha. Conhecer outras experiências, ques-

tionar práticas, cruzar perspetivas e construir pontes entre saberes e áreas de intervenção permite-nos 
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alargar o olhar sobre o território, repensar formas de intervenção e encontrar novas possibilidades de 

resposta. 

Mais do que um registo associado às Jornadas, este E-book pretende ser um recurso de consulta, refle-

xão e partilha, mantendo disponíveis contributos, experiências e perspetivas que podem ser revisitados 

em diferentes momentos e contextos. O conhecimento ganha também sentido quando circula, quando 

suscita novas questões e quando contribui para pensar e construir outras formas de intervenção. 

Que estas páginas possam suscitar novas perguntas, criar pontes e gerar novas reflexões. E que o co-

nhecimento aqui reunido contribua para fortalecer sinergias, valorizar a diferença e promover a auto-

nomia, a cidadania e a participação, contribuindo para comunidades onde as pessoas tenham voz e 

espaço para participar. 

A Equipa do CLDS 5G Cabeceiras de Basto – Transformar Realidades 
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na Universidade da Beira Interior e investigadora integrada no Centro de Estudos em Edu-

cação e Inovação (CI&DEI) do Instituto Politécnico de Leiria, onde coordena a linha de 

investigação em Educação, Cidadania e Inclusão. É também investigadora colaboradora 

no Centro de Estudos Interdisciplinares em Educação e Desenvolvimento (CeiED), da Uni-

versidade Lusófona, e vice-presidente da Intervenção – Associação de Promoção e Divul-

gação Cultural. Desde 2000, tem desenvolvido atividade docente em instituições de ensino 

superior nacionais e internacionais, incluindo Portugal, Moçambique, Brasil, Guiné-Bis-

sau e Espanha. Paralelamente, tem prestado consultoria a escolas em Portugal e Moçam-

bique, promovendo práticas de interculturalidade, inclusão e convivência pacífica. Detém 

experiência como mediadora socioeducativa, tendo coordenado projetos e redes escolares 

com foco na promoção de práticas educativas inclusivas e positivas. Foi Diretora da Escola 

Superior de Educação Jean Piaget Nordeste, coordenadora pedagógica e investigadora do 

Centro Internacional de Ensino e Investigação Fernão de Magalhães, bem como cocriadora 

e coordenadora do Centro de Investigação Transdisciplinar em Ciências da Educação, no 

Instituto Superior de Ciências Educativas Douro. 

 

Daniela Mendes - Doutoranda no curso em Ciências da Educação, mestre em Ciências da  Educação 

- área de especialização em Animação Sociocultural e licenciada em Animação Cultural e 

Comunitária pela Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Participou em projetos 

sociais, nomeadamente &quot; todos diferentes, todos iguais” enquadrada no Programa 

Erasmus + (Role Models) e no projeto “A RISCAR”.De destacar, o projeto “Prisionante”, 

com os reclusos do estabelecimento prisional de Vila Real, que se enquadrou no tema da 

inclusão e comunidade. Frequenta vários congressos sobre a Animação Sociocultural e 
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participa em formações/workshops relacionados com a mesma área. É autora de artigos 

científicos ligados à Animação Sociocultural e realiza oficinas/workshops relacionados 

com o mesmo tema. Foi Mediadora de Educação e Formação de Adultos na Escola Secun-

dária Marques Castilho em Águeda no âmbito dos PLPQ e Animadora Sociocultural na 

APPACDM de Coimbra. Atualmente é Animadora Sociocultural na Residência Montepio 

de Albergaria-a-Velha. 

 

Jorge Miguel França Santos - Licenciado em Medicina pela Faculdade de Medicina da Universidade 

do Porto, especialização em Pediatria no Hospital de São João, obteve o grau de Assistente 

Hospitalar em Pediatria, no âmbito da carreira médica hospitalar, e tornou-se membro do 

Colégio de Especialistas em Pediatria da Ordem dos Médicos Portugueses, tendo exercido 

funções clínicas como Pediatra na Unidade Hospitalar das Chaves desde então. Após con-

curso nacional, obteve o grau de Assistente Hospitalar Graduado, em 2010, e desde então 

exerce funções clínicas como Consultor Pediátrico no Centro Hospitalar de Trás-os-Mon-

tes e Alto Douro (CHTMAD, EPE). Ao longo da sua carreira como clínico procurou sem-

pre manter um nível satisfatório de atualização no âmbito da Pediatria Médica e Cirúrgica, 

pelo que participou em mais de uma centena de congressos e cursos, alguns com avaliação, 

de atualização científica nacional e internacional (Espanha, Escócia, EUA e França). Apre-

sentou mais de uma centena de comunicações – orais e em poster – e é autor ou coautor de 

uma dezena e meia de publicações, nas mais diversas áreas da Pediatria (doenças infecio-

sas, neonatologia, hemato-oncologia, nefrologia, cirurgia, gastroenterologia, dermatolo-

gia, reumatologia, neurologia, adolescência…) em eventos científicos nacionais e interna-

cionais. Foi premiado por duas vezes em Coimbra, como autor da melhor comunicação 

oral, no 6º Congresso Nacional de Medicina do Adolescente (2012) – “Educação Sexual 

para adolescentes problemáticos – a importância da avaliação prévia…” e no 25º Encontro 

de Patologia Urgente em Pediatria. Novos Conhecimentos, Atitudes e Práticas (2016)  

Foi sócio-gerente de duas empresas privadas de saúde durante muitos anos. Numa delas, 

foi responsável pelas especialidades médicas durante vários anos, tendo sido certificado 

pela Autoridade Reguladora da Saúde. Em 2024, suspendeu essas funções, tendo aderido 

ao regime de dedicação plena ao hospital. Possui um diploma de pós-graduação em Gestão 

de Serviços de Saúde pela EGP - Escola de Negócios da Universidade do Porto e está 

inscrito na respetiva Competência em Gestão de Serviços de Saúde da Ordem dos Médicos. 

Concluiu o 2º ano de doutoramento. 

 

José Gomes da Costa - Licenciado em Psicologia Clínica pelo Instituto Superior de Psicologia Apli-

cada, em Lisboa (1980), e doutorado em Psicologia pela Universidade de Trás-os-Montes 

e Alto Douro (2007), onde foi docente no Departamento de Educação e Psicologia entre 

1998 e 2022. Psicoterapeuta e grupanalista, trabalhou 42 anos na área da saúde mental e 

outros tantos como professor no Ensino Superior. Professor reformado desde 2022, man-

tém colaboração, como voluntário, com instituições na área da proteção de crianças e jo-

vens em risco, bem como com várias iniciativas da sociedade civil. 

 

Luís Carvalho –. Doutorando em Ciências da Educação na UTAD. Mestre em Ciências da Educação 

e licenciado em Animação Cultural e Comunitária pela UTAD. É professor na Universi-

dade de Trás-os-Montes e Alto Douro, no Instituto Superior de Ciências da Informação e 

da Administração e formador na Escola de Palco da d’Orfeu, Associação Cultural. É cla-

rinetista, guitarrista, baixista e produtor musical. Realizou vários espetáculos em Portugal, 

Espanha, França, Itália, Alemanha, Dubai e Bahrain com os diferentes grupos no qual par-

ticipa, nomeadamente, Mimo’s Dixie Band, Animadixie, Olla Tshou, Más Companhias, 

Inês Barros, Salomão e Places Are Made By People. Ao longo do seu percurso profissional 
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tem-se dedicado à área da intervenção social, onde através da música, procura trabalhar 

com um leque abrangente de grupos. De destacar, o projeto Orquestra (In)quieta, o projeto 

Coro Memória, o projeto OCA, o projeto Orquestra Proxim’idade e o projeto “Prisio-

nante”. Tem ainda formações no âmbito do teatro e dança/movimento. 

 

Marcelino de Sousa Lopes - Doutorado em Ciências da Educação pela Universidade Pontifícia de 

Salamanca. Professor na Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro. Presidiu à comis-

são de avaliação externa da A3ES para a área da Animação Sociocultural. Frequentou di-

versos cursos, estágios, seminários formação teatral e de animação a nível nacional e in-

ternacional. Proferiu mais de uma centena de conferências em congressos nacionais e in-

ternacionais sobre: teatro; animação sociocultural; associativismo; ócio e tempo livre; in-

clusão, turismo, gerontologia, educação intergeracional. Orientador de vários trabalhos de 

natureza académica nomeadamente mestrados e doutoramentos nos domínios das ciências 

sociais e humanas. Integrou diversos Júris de provas públicas de doutoramento, mestrado 

e concursos públicos. É autor e coordenador de 30 livros e mais de meia centena de artigos 

nas áreas da animação sociocultural, turismo, desenvolvimento e educação comunitária, 

teatro, pedagogia, ócio e animação de idosos. 

 

Patrícia Sousa Borges - Doutora em Direito. Licenciada e Mestre em Direito. Pós-Graduada em Or-

ganização e Gestão no Futebol Profissional. Professora Auxiliar Convidada na Escola de 

Direito da Universidade do Minho. Coordenadora Científica do Curso Breve de Formação 

em Direito do Desporto da Escola de Direito da Universidade do Minho. Docente em vá-

rias Pós-Graduações em Direito do Desporto, nomeadamente na Universidade Autónoma 

de Lisboa, na Escola Superior de Desporto de Rio Maior do Politécnico de Santarém e no 

Instituto Politécnico de Viana do Castelo. Investigadora integrada no JusGov – Centro de 

Investigação em Justiça e Governação. Conselheira no Conselho de Arbitragem do Tribu-

nal Arbitral do Desporto nomeada pelo Conselho Nacional do Desporto. Membro do Con-

selho de Redação da Revista de Direito do Desporto. Vogal no Conselho de Arbitragem 

da Federação Portuguesa de Futebol. Autora de livros e vários artigos científicos nacionais 

e internacionais na área do Direito do Desporto. Oradora em várias conferências nacionais 

e internacionais 

 

Paula Cristina Matos de Sousa – Licenciada em Português/ Inglês pela Universidade de Trás-os-

Montes e Alto Douro; Mestre em Ciências da Educação – Especialização em Animação 

Sociocultural. Foi atriz e membro da direção do Grupo de Teatro – A Trupe da Vila. Inte-

grou a comissão organizadora de 3 congressos internacionais de Animação sociocultural 

organizados pela ANASC – Associação Nacional de Animadores Socioculturais. Partici-

pou em diversos eventos nacionais e estrangeiros nos domínios da Animação Sociocultu-

ral, Teatro e Associativismo. Dinamizou diversos projetos de animação teatral nas escolas 

secundárias de Alijó, Murça e EB2/3 de Sabrosa. Integrou a nível nacional, o grupo de 

trabalho para refletir sobre a Animação Sociocultural e os Animadores Socioculturais em 

Portugal. 

 

Rosa Branca C. Tracana Pereira - Doutoramento em Estudos da Criança área de especialização em 

Estudos do Meio Físico, no Instituto de Estudos da Criança, Universidade de Braga. Pós-

Graduação, em Gerontologia Social, pela Universidade Católica de Viseu. Professora Ad-

junta no Instituto Politécnico da Guarda de maio 2010 até ao momento. Vice-Presidente 

do Conselho Científico da Escola Superior de Educação, Comunicação e Desporto, do IP 

Guarda. Membro do Conselho Científico do GeoPark Estrela. Orientadora e Arguente de 

Teses de Mestrado e Doutoramento. Membro integrado do Ci&DEI – IPV-IPG-IPG. 
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Membro investigador de Projetos de investigação internacionais. Referee em várias revis-

tas internacionais e nacionais 

 

Rui Proença Garcia - Professor Catedrático da Faculdade de Desporto da Universidade do Porto. 

Responsável pela área de Gerontologia Social e Cultural do Curso de Mestrado em Ativi-

dade Física para a Terceira Idade. Autor de vários capítulos de livros e de artigos nacionais 

e internacionais sobre envelhecimento. Já orientou ou orienta diversas dissertações de mes-

trado e de doutoramento sobre a temática do envelhecimento. Foi ainda responsável por 

um trabalho de pós-doutoramento sobre este assunto. Já colaborou com Universidades de 

Espanha, Angola e Brasil. Atualmente colabora com a Beijing Sport University. É Doutor 

Honoris Causa pela Universidade do Estado do Amazonas, Brasil. 

 

Sara Rüegg - Animadora Sociocultural e desenvolve a sua atividade profissional em Lausanne, Suíça. 

A sua prática centra-se na promoção da autonomia, da participação social e da qualidade 

de vida das pessoas idosas através de abordagens centradas na pessoa. Os seus interesses 

profissionais incluem a abordagem Montessori adaptada às pessoas idosas, a animação 

sociocultural no envelhecimento, a estimulação através de atividades significativas, a ali-

mentação e a promoção da participação no domicílio. É autora do projeto apresentado neste 

artigo, que explora a arte de cozinhar como instrumento terapêutico e sociocultural, arti-

culando memória, identidade, capacidades preservadas, saúde, autonomia e participação 

social. 

 

Sara Filipa Gomes Sarroeira – Doutorada em Estudos da Criança, área de especialização de Educa-

ção Física e Saúde Infantil, pela Universidade do Minho, mestre em Ciências da Educação, 

especialização em Psicologia da Educação, pela Universidade de Coimbra, Faculdade de 

Psicologia e Ciências da Educação e licenciada em Educação Especial e Reabilitação, pela 

Universidade Técnica de Lisboa, Faculdade de Motricidade Humana. Desde 2004, que 

exerce funções de técnica superior educação especial e reabilitação, na Escola Básica In-

tegrada da Praia da Vitória, realizando a avaliação do desenvolvimento psicomotor e in-

tervenção psicomotora com crianças com Necessidades Educativas Especiais; coorde-

nando e implementando diferentes projetos de Psicomotricidade, na sua vertente preven-

tiva e educativa na escola (nomeadamente na área de Relaxação) e colaborando com o 

Centro de Formação da EBIPV em cursos de formação para docentes e não docentes. Em 

2016, realiza o curso Mindfulness- Based Stress Reduction, e em 2017 completa o Curso 

de instrutor de Yoga- RYT 200. Praticante regular de Yoga e meditação. É  autora e coau-

tora de diversas publicações na área da educação e proferiu comunicações em diversos 

congressos nacionais e internacionais.   

 

Sílvia Catarina Pereira de Almeida - Exerce atualmente funções de Diretora Técnica na IPSS Sul-

social – Associação, em São Pedro do Sul, desde 2020, responsável por uma valência de 

SAD, desenvolvendo trabalho nas áreas da intervenção social, inclusão, autonomia e ca-

pacitação comunitária. É licenciada em Educação Social pela Escola Superior de Educação 

de Viseu, possuindo Pós-Graduação e Mestrado em Educação Especial pela mesma insti-

tuição. Frequentou o Doutoramento em Educação na Universidade de Aveiro, no Percurso 

Diversidade e Educação Inclusiva. Entre 2010 e 2014 integrou a IPSS, Centro de Promo-

ção Social de Carvalhais, mais tarde ingressou no âmbito do projeto CLDS, onde desen-

volveu atividades de apoio à formação profissional, capacitação associativa, intervenção 

familiar e dinamização comunitária. Tem desenvolvido investigação e publicado trabalhos 

nas áreas da educação inclusiva, processamento sensorial e perturbação do espectro do 

autismo, destacando-se a dissertação de mestrado A importância do som no processamento 
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sensorial em crianças com perturbação do espectro de autismo (2019), a comunicação 

científica Sensory Processing in Children with Autism Spectrum Disorder: Routes of In-

clusion by Exploring the Sound in the School Environment (2021) e o artigo na revista Pró- 

Inclusão Múltiplos olhares… um retrato dos CRI – Centros de Recursos para a Inclusão 

(2021). 

 

Vasco Amorim Araújo – Doutorando em Ciências Sociais e Envelhecimento pela Faculdade de Le-

tras da Universidade do Porto, Doutoramento UNISF – Universidade sem Fronteiras. Mes-

tre em Psicologia do Trabalho, Organizações e Recursos Humanos, Especialista em Gestão 

de Empresas, Especialista em Auditoria, Pós-graduado em Fiscalidade, Pós-graduado em 

Fintech, possui um MBA Internacional em Auditoria Interna, MBA em Gestão de Organi-

zações do Terceiro Sector e formação executiva na área da Inteligência Artificial. Atual-

mente exerce a função de Diretor Executivo no Centro Paroquial e Social de Lanheses. É, 

também, consultor em liderança, gestão financeira e gestão de recursos humanos em orga-

nizações do terceiro sector. É atualmente Vice-Presidente da UDIPSS-Viana do Castelo. 

 

Victor Ventosa. Doutor em Pedagogia. Licenciado em Filosofia. Mestre Universitário em Tecnologia 

da Educação. Pós-graduado em Educação de Adultos. Consultor internacional e Perito do 

Ministério da Educação, Cultura e Desporto de Espanha para o desenvolvimento curricular 

das qualificações profissionais da família, serviços Sociais e Comunidade. Diretor da co-

leção de livros de ASC “RIA” na editora CCS. Editor científico da revista ibero-americana 

“Animador Sociocultural”. Diretor de formação e diretor do Centro de Informação Juvenil. 

Professor convidado de diversas universidades espanholas e estrangeiras. Investigador e 

consultor internacional de diferentes organismos públicos e privados. Publicou mais de 35 

livros, além de inúmeros artigos em revistas nacionais e estrangeiras especializadas sobre 

Educação Social, Formação de Adultos, Animação Sociocultural, Educação em tempo li-

vre, Expressão Musical, Expressão Dramática e Animação Teatral, alguns dos quais em 

múltiplas edições e traduções em diversos idiomas. Foi convidado como conferencista para 

más de 350 congressos, cursos, seminários nacionais e internacionais. Premio “Participa-

ción Social” de Castilla y León. Diretivo de Saúde Mental Salamanca AMFEC. Fundador 

e Presidente Honorifico da Rede Iberoamericana de Animação Sociocultural (RIA). 

 


